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Ano II F E VER E I R O , 1 9 4 5 l N. º 23 

Editorial 
----

A Volta do Brasil ao Instituto Pan,.. Americano 
d.e Geografia e História 

É o Instituto Pan-Americano de Geografia e História, sediado na cidade 
do México, sólida instituição inter-americana. 

Teve sua origem na VI Conferência Internacional Americana, que a União 
Pan-Americana realizou em Havana, em 1928. 

Particularidade digna ._de nota é o fato de ter-se dado no Rio de Janeiro, 
em 1932, a 1.ª Assembléia Geral do Instituto, o que vale dizer que no Brasil se 
inaugurou a atuação do Instituto Pan-Americano de Geografia e História a 
pleno efeito. 

Na cidade do México instalou-se o Instituto em edifício próprio que lhe 
foi doado pelo govêrno mexicano, em uma demonstração generosa de aprêço à 
instituição inter-americana. 

Do Instituto fazem parte todos os países americanos, menos a Argentina, 
cujo ingresso se processa, e a sua atividade é considerável: reúne valiosa e 
alentada documentação sôbre geografia, história e cartografia das Américas; 
publica três revistas periódicas e já editou dois mapas e cerca de oitenta mono
grafias sôbre assuntos geográficos e históricos americanos; executa pesquisas 
científicas especializadas; realiza reuniões pan-americanas e participa dos cer
tam'es internacionais de interêsse cultural. 

O Brasil - que deu casa à inauguração do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História, em 1932 - foi um dos seus fundadores e, com a maioria 
dos países americanos, permaneceu por longo tempo como membro aderente 
do Instituto, pagando anualmente a sua quota, aliás a mais elevada depois dos 
Estados Unidos da América, porquanto de acôrdo com o Regulamento, a anui
dade dos países americanos era e é proporcional às respectivas populações. 

Assim foi, desde o início do Instituto até 1939, portanto durante 10 anos. 
o Brasil fêz parte do I. P. G. H. entretanto, infelizmente, a sua participação a 
bem dizer se limitou a pagar a quota anual, por intermédio do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Em 1939, decidiu o govêmo brasileiro reexaminar a situação do Brasil 
no Instituto, tanto mais porque se estabelecera no país um;; nova organização 
geográfica, cuja atuação haveria de dar novos rumos à participação do Brasil 
nos cotejas culturais de âmbito internacional, dentro da especialização. 
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Retirou-se então o Brasil do Instituto Pan-Americano de Geografia e 
História, em 1939, para voltar em 1944, sob o influxo do Conselho Nacional 
de Geografia. 

A volta deu-se de maneira solene, do dia 29 de maio de 1944, pois foi 
efetivada por emissário especial do Brasil em uma reunião solene da Diretoria 
dó Instituto, presidida pelo embaixador do Brasil no México, com a présença 
do corpo diplomático a.creditado naquele pais. 

Logo após o seu reingresso, prestvu o Brasil, a.través do seu Conselho 
Nacional de Geografia, um grande serviço ao Instituto Pan-Americano de Geo
grafia e Cartografia, o qual foi realizar a II Reunião Pan-Americana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografia, promovida pela Comissão de Cartografia do 
Instituto. 

Porque, efetivamente, a II Reunião, realizada oficialmente pelo govêrno 
do Brasil, congregou autoridades e técnicos dos países americanos em tôrno 
de uma iniciativa fecunda do Instituto que assim se engrandeceu perante oo 
governos dos países das Américas. 

A volta do Brasil ao Instituto inspirou-se sobretudo no propósito de uma 
participação efetiva e ativa nos seus empreendimentos, e iniciativas de natu
reza técnica e cultural. 

Ao encerrar-se a II Reunião fêz o Brasil o oferecimento ao Instituto para 
instalar e movimentar a Comissão de Geografia Aplicada, cuia criação a II 
Reunião propusera. 

Com isso, o Instituto passará a atuar por intermédio de duas grandes Co
missões: a de Cartografia, entregue aos cuidados dos Estados Unidos da Amé
rica e a de Geografia Aplicada, da qual deverá ocupar-se o Brasil, conforme 
justificadamente se espera. 

, Em futuro, que se acredita próximo, terá o Instituto de criar a Comissão 
de História, completando-se assim um excelente trio de setores das suas 
atilridades 

Em conclusão, reflete-se no Instituto Pan-Americano de Geografia e 
História a eficiência e excelência do sistema dos serviços geográficos brasileiros, 
em inspirada hora instituída pelo Presidente Getúlio V argas, sob a égide do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. 

CHmSTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretario Geral do Conselho Nacional de 

Geografia 



Comentá.rio 

As Três Características do Estudo Geográfico 
Prof. DELGADO DE CARVALHO 

Membro do Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia e professor da 

Faculdade Nacional de Filosofia 

Na primeira palestra em qU-e me foi dado comunicar com o invisível au
ditório de meus colegas, tive oportunidade de apresentar exemplos concretos 
de exposição geográfica, em que procurei salientar as características da geo
grafia moderna. 

Segundo estou informado, há duas categorias de pescadores: os que pes
cam por esporte e os que pescam para apanhar peixes - Eu seria tentado a 
fazer a mesma distinção a respeito dos estudiosos da geografia. Uns se entre
gam a exercícios de memorização, por amor à arte de memorizar e de enriquecer 
o seu espírito de sonoras nomenclaturas de montanhas e de rios. São os despor
tistas da geografia. Eu os invejo. Outros são menos desinteressados, querem 
alguma coisa em compensação pelo esfôrço feito, querem resolver problemas, 
compreender fatos, em suma, querem peixes. Acredito que esteja aqui falando 
à segunda categoria de pescadores, por isso, vou tratar das três características 
principais dos peixes . . . isto é, do estudo geográfico que apenas mencionei em 
palestra passada. 

Se a geografia pretende o qualificativo de científica, ela precisa ser, como 
as demais ciências, um conjunto de fenômenos coerentes, entre os quais existam 
relações constantes e que, dependendo uns dos outros, também as expliquem uns 
pelos outros. Estrutura, solo, relêvo, clima, vegetação, águas correntes, ha
bitações e atividades humanas estão em situação de interdependência que 
nem sempre é fácil, à primeira vista, estabelecer e comparar. 

É pois essencial, preliminarmente, a observação. Ora, como nem sempre 
é possível a observação pessoal e de primeira mão, esta tem de ser obtida ém 
relatos fidedignos, em descrições. Daí o primeiro elemento, a descrição geo
gráfica. 

Durante muito tempo, a geografia nova consistiu em multiplicar as des
crições. Foi um grande benefício. Foí um passo decisivo mesmo; porém, não 
era suficiente. As vêzes o uso da descrição levava a excessos: para se tornar 
mais viva e curiosa insistia sôbre detalhes de hábitos e costumes de povos. 
exóticos que revelaram, ou não observação sumária ou um desejo de impres
sionar. Numa famosa revista geográfica européia que iniciada em 1860 cessou 
sua publicação em 1913, lembro-me ter encontrado sôbre o Brasil, no tempo 
do Império, descrições de viajantes que realmente permitiram duvidar de sua 
boa fé. O viajante do século XX é mais prudente, sabe que o mundo é pequeno 
e que, mais cedo ou mais tarde, suas afirmações podem ser verificadas. 

A descrição geográfica, hoje em dia, é grandemente facilitada pelos pro
gressos da arte fotográfica. Uma ilustração é uma descrição falante, que o · 
mestre deve saber utilizar. 

Mas, dizia eu, a descrição pura e simples, já não é mais suficiente. A geo
grafia-ciência tem de estabelecer as relações. O espírito do século tornou-se 
cético; os "porquês" se multiplicam até as crianças querem saber com quem 
se casaram as estrêlas de cinema. Ora é natúral, que a geografia, possa inte
ressar os alunos, a~ém de lhe provocar a atenção e a observação, venha lhe 
trazer explicações. 

A segunda característica da geografia é pois a explicação - É aí o ponto 
mais delicado do estudo geográfico - é exatamente o que o torna científico. 



1668 BOLETIM GEOORAFICO 

Todo e qualquer fenômeno geográfico tem a sua explicação. Nem sempre, 
porém, nos é dado conhecer a explicação cotnpleta, mas é quase sempre pos
sível trazer à discussão um certa número de elementos satisfatórios. Nesta fase 
do .ensino é que cabe ao mestre dosar as suas informações, medir as suas 
explicações à capacidade do seu auditório, isto é, à sua idade mental e ao seu 
preparo na matéria. 

Tomemos um exemplo: há poucos fatos geográficos que sejam mais elo
qüentes e significativos, por meio de explicações adequadas, do que a habi
tação humana. Nela se refletem tôdas as influências do meio: o solo, a vege
tação, o clima, as águas, a economia local, o estado cultural e as próprias ins
tituições sociais. O solo, pelo material com que é construída a casa: pedra, taipa, 
madeira; o clima, pela inclinação do telhado, pela orientação e as aberturas; 
fl. vegetação, pelas madeiras escolhidas, os portais, às vêzes, o teto, o fôrro e 
vigas principais; as águas, pela maior ou menor distância a que a habitação 
se colocou do rio ou do riacho mais próximo - é também esta resultado do 
fator permeabilidade do solo. A casa revela, por fim, em seus cômodos, em 
seus planos, o tipo de ocu.pação da zona, o modo de viver e até o estatuto da 
familia. Ditda, pois, a descrição circunstânciada de uma habitação, não é poo
sível que um geógrafo deixe de reconstituir, parcialmente pelo menos, o am
biente a que pertence. Terminada a descrição, se foi bem frita, o nome do lu
gar e a região se acham perfeitamente caracterizadas, geograficamente. 

O nome do lugar, eis o terceiro elemento da exposição geográfica -- a 
chamada nomenclatura, que, durante muitos anos, foi o único elemento con
fiado à memória dos educandos. Nomenclatura não é geografia, mas é indis
pensável à geografia porque delimita, localiza, precisa. De que serviria uma 
bela descrição de um cone vulcânico, de suas explosões com bombas, escória, 
cinzas, lavas, seguida de uma explicação das condições em que se produzem 
os fenômenos se não é revelado, como tipo dêste mecanismo, o nome do Etna 
ou do Vesúvio. Se não é tipo de explosão, mas somente de derrame de lavas, 
qual o interêsse da descrição se não é citado o Mauna-Loa, havaiano? 

Quem se lembraria de substituir o nome de seus amigos pelos seus res
pectivos índices cefálicos, estaturas e números de telefone, sob pretexto de 
ser mais preciso e ... científico? 

Um mínimo de nomenclatura é pois necessário. O perigo, para o ensino, 
é pois dar-lhe exclusividade ou importância exagerada,' porque a nomenclatura 
deve estar a serviço da descrição e da explicação e não a descrição e explicação 
a serviço da nomenclatura fora casos excepcionais. A nomenclatura é cha-: 
mada, e não chama. Quando não justifica descrição, riem explicação ela não 
vem ao caso. Po~ vêzes ela se impõe, como uma lista de ciçlades muito impor
tantes num certo distrito.(. deverá ser, então. discreta a restrita. Por exemplo, 
é possível que descrevenao a região do Ruhr, na Alemanha, um compêndio 
julgue necessário enumerar centros importantes além de Essen, como Duisbur
go, Dortmund, Gelsenkirchen, Wüppertal, Düsseldorf. Se uma descrição de cada 
um dêstes centros tornaria a· sua inclusão aconselhá \rel, é preciso· notar, en
tretanto que se trata aí de cidades de quase meio milhão de almas, cujos 
nomes devem ser conhecidos. 

Aí, indiretamente a nomenclatura nos vem forçar a mão: é o caso ex
cepcional. Cabe então ao professor elucidar as razões que foram omitidas. 

Em conclusão, tocamos aqui num ponto delicado. da questão --- a con
tribuição do mestre. Por melhor que seja o livro-compêndio, por maior equilí
brio que haja nos três elementos, descrição - explicação - nomenclatura, de 
seus estudos geográficos, êle não· dispensa a palavra do mestre, porque o livro 
é forçosamente impessoal. O livro não tem diante de si um auditório especial 
ao qual deva se ajustar. O papel de ajustador cabe ao professor que segue nos 
olhos de seus alunos, sua compreensão, seu interêsse, seus progressos e suas 
atividades, a êle cabe distinguir os pescadores por esporte dos pescadores que 
querem peixes, seja-me permitido .responder a um dos pedidos de informa
ção que foi feito à benemérita diretora desta Universidade do Ar. De Jardi-, 
nópolis, onde ensina geografia manifestou a Prof.ª D. Erotildes Vieira da 
Fonseca o desejo de organizar uma sala-ambiente para sua disciplina. Con-
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fesso que, por enquanto, os nossos estabelecimentos comerciais estão mal apa
relhados para suprir todo o material desejável. Mapas murais e globos são 
talvez sua principal contribuição possível, atualmente. 

Antes da terminação do curso, meus prezados ouvintes, preparei uma 
comunicação sôbre o assunto, que me parece essencial. A nossa Revista Brasi
leira de Geografia, aliás, publicará em seu próximo número um artigo. Desde 
já entretanto vou sugerir a D. Erotildes e a meus colegas uma idéia, que tive, 
que ainda não realizei, que aliás nunca vi realizada em parte nenhuma, a não 
ser no Waldorf Astória, de Nova York, apesar de não oferecer dificuldades 
grandes. 

A sala destinada à geografia, em Jardinópolis, tem provàvelmente um teto 
branco, pintado ou caiado, possui talvez um plafonier central. Pois bem, fa
çamos dêste fôrro branco um uso inesperado para as aulas de cosmografia. Su
ponhamos que o ponto central seja o pólo sul da esfera celeste; tracemos em 
pontilhado azul, com diâmetro de quase tôda a largura da sala, o equador ce
leste. Uma faixa cinzenta clara será a via láctea, um pontilhado amarelo o 
percurso do sol no zodíaco. Em seguida com percevejos de cabeça longa e brilhante 
coloquemos o Cruzeiro do Sul, o A e B do Centauro, localizemos Sirius e Ca
nopus e assim por diante. Lembro que as três Marias ficam no equador celeste. 
e que, além, desta línha, ficam Procyon, Betelgeuse, Aldebaram, Arcturos e Al
tair. Aquém da linha, ficam Rigel, Antaris, e Fomalbaut e a Espiga. 

Talvez venha ao caso pedir a D. Lúcia Magalhães enviar aos prezados 
colegas um gráfico mimeografado com as distâncias e posições respectivas 
das principais constelações e estrêlas de l.ª e 2.ª grandezas, etc. Creio que será 
um auxílio para o ensino da cosmografia, visando melhor conhecimento de 
nosso céu astral: a sala Erotildes será um sucesso. Boa noite. 

~ O Conselho Nacional de Geografia é constituldo pelo "Diretório Central" na Capital 
.....- Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diret6rio 
Municipal" em cada Prefeitura. 



Transcrições 

Transportes Arcaicos do Brasil 
Extraido do livro Res N ostra -
Estabelecimento Gráfico Irmãos 

Ferraz - São Paulo -· 1930 

JOÃO PANDIÁ CALÓGERAS 

Certo esfôrço mental torna-se necessano para compreender a circula
ção das mercadorias na primeira metade do século XIX. Então, como hoje, 
um dos problemas maiores da economia nacional era o dos transportes. Tão gran
de, que, salvo para o ouro e os diamantes cujo valor concentrado facilitava as 
remessas das longínquas minas do interior, a distância do litoral condenava 
ao abandono e ao descaso imensas zonas ferazes que'' só , forneciam gêneros 
baratos. 

Café, e açúcar em grau menor, ainda permitiam certa internação das fa
zendas produtoras. 

Mas cereais e coisas análogas ficavam no sertão e por muito tempo conti
nuaram nossos patrícios a justificar o conceito dos antigos cronistas, vivendo 
como caranguejos a arranharem a areia das praias. 

O gado, também, caminhando por seu próprio pé, constituiria outra 
exceção. 

Acostumados, nos dias que correm, aos serviços ferroviários, custa um pouco 
imaginar que se movessem tão grandes massas, há menos de oitenta anos, com 
os escassos e rudimentares recursos, vindos ainda do período colonial. 

E não era, no entanto, insignificante o vulto do escambo. 
Só o Rio exportava café, até cercanias de 1830, e as quantidades já avul

tavam: 

1818 
1819 
1820 
1821 
1822 
1823 
1824 
1825 
1826 
1828 

11 874 304 libras 
8 600 548 

14 910 240 
16 861 892 
24 318 304 
29 599 168 
36 688 673 
29 291 664 
41 600 000 
58 871 360 
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Era um movimento ascensional, de 65 000 sacos em 1819, a 445 000 em 1828. 
A isto, cumpre acrescentar o consumo interno. 

Não eram essas as únicas expedições. Rio, Santos e Bahia mandavam açú
car. No primeiro dêsses portos, a mercadoria chegava em caixas de 50 arrôbas, 
em caixotes de 20-25 arrôbas, em barricas de 6 a 8 · arrôbas, e em sacos de 4 1/2 
arrôbas. Do segundo, não há detalhes, mas da Bahia se sabe que as caixas pesa
vam 40 arrôbas. 

As quantidades constam do resumo seguinte: 

RIO 

arrôbas arrêbas 6-8 arrôbas 4 Y:i arrôbas 

SANTOS 

Arrôbas 

BAHIA 

Caixas de 40 
arrôbas 

ANOS Caixas de 50 li Caixas de 20-251 Barricas de 1 Sacas de 

1819-. . ~~~~ --=---1---=--1---=------=-- ---------
- 29 775 

1820 ......... . - - -
1821 . :, .... . 
1822 ........ . 

- - -
- - -

rn2a ......... . 24 185 - -
1824 ........ . - - -
1825 ....... . 21 538 1 650 -
1826 ......... . 10 855 1 348 -
1828 ........ .. 19 126 465 13 867 

1 

Rio ainda embarcava peles e tabaco: 

Anos 

1823 
1825 
18?.6 
1828 

Peles 

273 540 
261 910 
384 178 
207 277 

peles 
" 

-
-
-

10al2000 
10 a 12 000 
10 a 12 000 
10 a 12 000 
10 a 12 000 

26 896 
21 165 
27 064 
24 620 

- 38 688 
- 48 g14 
- 35 660 
- 10 272 

450 000 --
550 000 -
GOO 000 -
- -

Tabaco 

rolos de 75 libras 

Rio e Bahia tinham também um pequeno comércio externo de algodão: 

Anos 

1819 
1820 
1821 
1822 
1823 
1825 
1826 
1828 

8 898 
3 401 
4 449 
2 440 

Rio 

fardos de 128 libras 

" 

Bahia 

29 311 fardos de 
41 708 
41 146 
34 720 

8 302 

150 libras 
" 

" 
" 
" 

A tôdas estas estatísticas citadas por R. Walsh, acrescentemos as quanti
dades consumidas no país, e veremos que as tonelagens veiculadas não eram 
minguadas, para a época. 

Se excetuarmos o recôncavo baiano, no qual a multiplicidade de rios na
vegáveis facilitava o emprêgo de verdadeiras esquadrilhas de embarcações, 
o grande, quase único elemento de transporte utilizado foram os muares. 

Inúmeras zonas mineiras, fluminenses, baianas e paulistas, criavam mulas 
para transportes regionais. Não bastavam, contudo. Do sul, tanto do Rio Gran
de como da mesopotâmia entre Paraná e Uruguai, vinham tropas riograndenses 
e correntinas, afluindo a Sorocaba que era o mercado distribuidor. 
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Amansavam-se os animais, ora para sela, ora para cangalha. Dos primei
ros exigia-se muito: beleza de formas, isenção de qualquer defeito ou tara, an
dares e por vêzes requintes de apuro de doma; aos segundos, mais numerosos, 
pedia-se menos: saúde, fortaleza e resistência. 

Com as montadas, percursos diários de seis a sete léguas (nas regiões aci
dentadas do Brasil Centrall poderiam fazer-se durante semanas a fio, não ha
vendo descuido com o lombo e os cascos, geralmente ferrados, e com o forra
geamento. Contrário, pois, do que se dá no Norte, onde o cavalo domina e corre 
mais ligeiro e desferrado: e ainda em oposição com o Sul, no qual, na coxilha, 
a andadura é mais veloz e os animais de muda são de regra. 

Com os cargueiros, o escopo é outro. Não ultrapassam as marchas três a 
quatro léguas por dia. O essencial é a resistência ao pêso. Em geral de oito a 
dez arrôbas de 15 quilos, excepcionalmente, doze. Organizar e conduzir um 
lote requer talento especial e grande prática para não inuti}izar os animais 
quer por excesso de pêso, pisaduras dos arreios ou esforços demasiados. Cum
pre acertar com precisão a cangalha1 equilibrar o conjunto, nem sempre si
metricamente repartido, recorrendo para isto a vários artifícios, alceando desi
gualmente as cargas, ou usando dos contrapesos, a que chamam "dobros", 
- ou ainda com o "cambito ou arroxo", dando o "apêrto" do lado conveniente. 

Caqa lote contava sete, nove ou onze bêstas, os de sete eram mais co
muns na antiga província do Rio de Janeiro; os de nove, em geral, caracteri
zavam a tropa mineira; os de onze, a tropa goiana. O "arrieiro" usualmente, ia 
montado, e os camaradas a pé. Quando vários grupos se juntavam, costuma
va haV1er um capataz. 

Cada grupo de muares tinha "madrinha", que era ou um cavalo ou uma 
bêsta mais segura, a servir de guia na marcha, e centro de reunião dos animais 
no apascentar noturno. Era hábito velho dar-lhes arreios especiais, com fi
tas e panos vistosos, e mais guizos- e muita prataria nas cabeçadas. Pouco a 
pouco, a disciplina se firma e espontâneamente o lote se arruma atrás da madri
nha, na estrada, ou ao alcance do "cincerro", campainha que se lhe ata ao 
pescoço, ao serem soltos à tarde nos pastos para descanso e alimentação. 

Aí, dão-se manifestações curiosas da economia naturista. Como na fazenda 
de gado, onde a vaidade e competição residiam no número de cabeças possuí
das, na riqueza de alfaias das capelas e das jóias femininas; como na fazenda 
de cultura, onde sentimento igual se traduzia na extensão das terras e no nú
mero de escravos; na tropa o ponto de honra e a superioridade se encontravam 
na uniformidade do pêlo dos animais, na igualdade de porte e de resistência das 
unidades componentes, nos ornatos dos arreios e especialmente dos da ma
drinha. 
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No conjunto dos sistemas de veiculação, - carros de bois, barcos, muares -
o tropeiro e seus auxiliares representavam uma aristocracia. Nos tempos do 
apogeu da tropa, seu dono era personagem de destaque. Não viajava com seus 
animais: o capataz de confiança, escravo por vêzes, guiava e cuidava dQs lotes, 
enquanto o dono com uma '-'comitiva" escolhida de bêstas de estimação, com 
numerosas mudas à destra, arreios faiscantes de prataria e mesmo com peças 
de ouro, partia dias ou semanas depois, e, viajando mais ràpidamente, ia 
alcançar os primeiros já próximo a seu destino final. 

Nem sempre coincidiam os itinerários. 
A tropa, aparelhada para viagem, no primeiro dia pouco marchava, apenas 

o suficiente para acertar as cargas e se colocar nas condições normais de seu 
trabalho. Do segundo dia em diante começava o ritmo constante que reinaria 
durante tôda a expedição. 

De madrugada, ia o camarada com o bornal de milho ou a cuia de sal 
buscar os animais no pasto, ou no "encôsto" onde haviam sido soltos. Nas pri
meiras noites, para evitar que "puxassem para trás" pelo hábito de voltarem a 
suas querências, ficariam peados, quando o campo não fôsse fechado ou se
guro. No fim de dois ou três dias, alongando-se a viagem, amadrinhavam-se 
em tôrno do "cincerro" e assim o campeiro via sua missão facilitada. 

Tocados para o rancho ou, quando êste não existisse ou já estivesse ocupa
do, para o acampamento improvisado na véspera, atavam-se os animais às 
estacas que se transportavam muitas vêzes entre o couro da coberta e a so
brecarga. Raspados, amilhados, recebia cada qual sua cangalha e as cargas 
respectivas, metàdicamente empilhadas na véspera, formando corredores e re
cintos fechados. "suadouros" para o ar, para enxugarem do suor da marcha an
terior, posta cada carga fronteira ao arreio respectivo, resguardado o con
junto contra as intelflpéries pela cobertura dos couros. Ao amanhecer o dia, a 
tropa estava arreiada e pronta. A camaradagem já tinha comido o feijão e 
tomado o café de coadouro preparados pelo cozinheiro. Um menino ou um 
tocador punha a madrinha na estrada, e a poder de gritos guturais, ordenava 
o séquito; aos recalcitrantes, com retumbantes golpes de arrôxo no couro da 
cangalha, ou mesmo uma varada nas ancas, reduzia à obediência. 

Caminhavam légua e meia ou duas léguas, na fresca da manhã. Na calma 
do meio dia, desarreiavam à beira de uma aguada, para recomeçar o avanço de 
tardinha, até às quatro ou cinco horas. E assim, durante semanas, percorriam 
de três a quatro léguas por marcha. 

Quando acontecia faltar água no percurso, traziam-na em odres de cou
ro, as "borrachas", e a distribuíam parcimoniosamente aos sedentos carguei
ros, quando não preferiam viajar "de água a água", isto é, cruzando sem pausa 
o trecho árido. 

Descarregavam à tarde o lote, sempre com o mesmo método.' O cozinheiro, 
personagem importante, temperavà o feijão que já vinha cozido e fazia a "jan
ta", fincava em algum esteio do rancho o "mancebo" com o coadouro, e espe
ravam, para comerem juntos, que os campeiros voltassem do pasto onde ha
viam deixado os animais. Caía a noite. Em tôrno do fogo, apareciam as violas 
ou as sanfonas, e davam largas à sua inspiração os cantadores, contemplati
vos ingênuos, poetas natos das estradas sertanejas. Ao lado, o cozinheiro punha 
ao lume na "trempe", o feijão do dia seguinte, e durante tôda a noite o vi
giava. 

Essa, a vida monótona, invariável de sol a sol, do pessoal da tropa. Du
rava meses. Acidentes ou imprevistos, quase não havia. Travessias de rio. Ato• 
leiros, cnde animais afundavam. Intempéries. Uma ou outra discussão, que por 
vêzes desfechava em tiro ou facada. e. no chapadão ou na mata. uma cruz tôs
ca assinalava o túmulo da vitima que havia tombado. 

Outra, a viagem do dono da tropa, do "tropeiro" pràpriamente dito. 
Era um mensageiro da civilização. Era o homem que tinha ido à Côrte, ou, 

pelo menos, a lugares nos quais se tinha noticia do que se passava na Côrte. 
Nesse tempo em que raros jornais circulavam, sem assinantes no interior, 
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linhas postais eram escassas, quando não inexistentes, a tradição oral do in
terioi; valia como meio quase único de contacto com os acontecimentos do li
toral e do estrangeiro. Coisa muito semelhante ao papel que, na média idade, 
desempenhavam mercadores ambulantes ou os troveiros. 

Por êles, chegavam ao sertão longínquos rumores dos sucessos litorâneos, 
isto é, das alternativas políticas pelas quais tanto se interessavam os chefetes 
regionais, dos preços das mercadorias a comprar e dos gêneros a vender. Por 
êles fazia encomendas, não sendo das menos importantes as incumbências 
do elemento feminino das fazendas. 

Por êsses tempos, não havia bancos, nem meios de remessa de dinheiro 
senão por "positivos", "próprios", portadores ou mensageiros especiais. Ainda 
era o tropeiro, conhecido e abonado, o intermediário normal para tais 
operações. 

Por seu negócio e suas relações comerciais, tanto quanto pelo convívio so
cial forçado, tinha de se aperfeiçoar constantemente. Novos meios, novos hori
zontes, intercâmbio em círculos sociais mutáveis, tudo agia como fermento para 
seu progresso contínuo auxiliando e confirmando a superioridade psicoló
Wica que o tinha levado a trocar, por uma vida de intensa atividade e movi
mento incessante, a modorra da propriedade rural ou o quase nenhum bulício 
da existência nos arraiais. Também, em regra, pertencia à gente melhor da 
província: para compra das tropas,'{lara registos e direções de sua indústria, 
era conveniente possuir certa instrução e algum capital, exigência que limi
tava o recrutamento dos membros de sua categoria e a fixava na classe dos 
mais abastados. Seleção profissional e social, portanto. 

Ainda, para manter e alargar influxo e prestígio, teria de convencer, ca
tivar e aconselhar a quantos freqüentava. Banqueiro dos fazendeiros, tinha 
de lhes merecer fé. De fato, esta era a base insubstituívei de tais relações eco
nômicas no sertão; a confiança recíproca entre vendedores e compradores, no 
interior e no mercado consumidor, através do tropeiro ouvido e respeitado. O 
ambiente em que se moviam era da mais estrita e rigorosa honestidade. 

Compreende-se, destarte, o ascendente social exercido. Hóspede nas fazen-
. das, querido e ansiosamente esperado, trazia as novidades, aviava as encomen
das femininas, geria interêsses financeiros do chefe da casa. Todos igualmente 
lhe votavam amizade, até os escravos de estimação aos quais premiava os peque
nos serviços. 
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Não há como escurecer ou minguar· a valia de. sua missão progressista. Fo
ram pioneiros de civilização social e de progresso econômico. Desempenhavam 
funções do mais alto relêvo, e não há estranhar o destaque com que, na lite
ratura da época, são descritos pelos melhores romancistas, por Bernardo Gui
marães entre outros. 

Em país falto de estradas, possuindo meros trilhos nas serranias e apenas, 
nas chapadas, as largas faixas de percurso do gado, fácil é compreender que 
os meios de transporte se adaptassem e experimentassem o influxo dos aci
dentes geográficos. 

A tropa, por tôda parte, prestava os maiores serviços. Mesmo correndo ris
co de pilhérias intuitivas, não há negar a imensa dívida do Brasil para com o 
burro, elemento de prosperidade e de progresso de norte a sul do território. 
Mas onde sua influência reinou sem contraste, foi na região amarrada das 
serras do Mar, da Mantiqueira, das Vertentes, no Brasil do Sul e do Centro, em 
suma. Tinha concorrentes nas demais zonas. 

No litoral, nos rios navegáveis, nas bacias fluviais, do Amazonas e mesmo 
do Paraguai, dominava a embarcação, da canoa ou "montaria'', nome significa
tivo, ao transatlântico e ao "gaiola" de hoje, no rio-mar. 

Nos caminhos do planalto central - digamos, com exagêro, da margem 
ocidental do São Francisco para oeste até a floresta amazonense - a lar
gura e a horizontalidade das avenidas naturais facilitavam o trânsito das 
boiadas e dos carros. 

Do fundo de Mato Grosso e de Goiás até os contornos das serras das Ver
tentes e da Mantiqueira - e eram centenas e centenas de quilômetros, milha
res mesmo em alguns casos, - não se cruzavam desnivelamentos apreciáveis, 
salvo na travessia dos vales erodidos pelas águas dos rios. 

Solução ideal para o transporte do gado, tangido a pé pelas comitivas do 
boiadeiro. 

No prazo que precedia de um a dois meses as águas, nos pontos iniciais 
da entrada para o sertão, iam se formando os magotes de camaradas com suas 
montádas e animais de custeio, sob a chefia do ·patrão. Penetravam terras a> 
dentro, até os pantanais mato-grossenses, por vêzes, até Santa Rita do Para
naíba, o Araguaia, ou o sertão das Abóboras em Goiás. Adquiriam o gado e 
voltavam em marchas pequenas, três léguas em geral, amansando pelo trato 
as bravias manadas sertanejas, guiando-as. Recolhiam as cabeças tresmalha
das, lutando contra os "estouros'', pânicos súbitos, por vêzes inexplicáveis e 
irreprimíveis, que derramavam pela "caatinga" e pelo "cerrado" inúmeros re
banhos, a exigirem dias para se agremiarem de novo. Onde não havia pontes 
nos rios, ou balsas ou barcas de passagem, lançavam n'água os bois, orienta
dos na travessia a nado por um camarada nadador perito, levando na cabeça 
uma grande armaçi"oto, método já velho e descrito por Antonil como corrente 
nas fazendas baianas do século XVII. De cada lado da boiada, no rio, canoas 
continham e congregavam as reses que fugiam ou eram arrastadas pelas águas. 
Em breve passo, e com perdas pequenas, chegavam quase tôdas à margem 
oposta. 

No percurso da volta, até o ponto terminal, encontravam os "verdes", isto 
é, a vegetação ncµ,ra, tenra e suculenta,· dos campos já então adubados pela 
cinza das "queimadas". E, assim, na fresca da estação das águas incipientes, 
por itinerários ricos de pastagens, e fugindo cuidadosamente dos campos "er
vados" (onde havia plantas venenosas), chegavam, para descanso e engorda, 
nas "invernadas". Podia-se contar com mais alguns meses para a manada se 
refazer da "quebra" sofrida na viagem e se tornar mercadoria de valor venal 
mais alto. Em regra, boi comprado no sertão, só no ano imediato entraria 
para o consumo. 

Ainda aí, surgia essencial o papel da tropa no campeio do gado, em seu 
custeio, e na sua condução. 

Na zona do planalto, a chapada facilitou o advento do novo meio de trans
porte: o carro de bois. 

Inteiramente construído de madeira de lei pesada, com escassa ferragem 
além dos aros dos rodeiros cheios, eixo móvel contido entre "cocões" rincha
dores, podiam carregar até cem arrôbas. Eram terríveis estragadores de es-
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tradas, que não resistiam aos esforços de alavanca desenvolvidos nas curvas 
pelo conjunto rígído do eixo e das rodas, sob o pêso do rude veículo. Dai, pouco 
durarem as vias de comunicação naturais, formando-se sulcos paralelos, e 
deslocando-se para o lado a nova trilha. Na planura intérmina da chapada, 
constituiam-se por tais afastamentos sucessivas faixas de centenas de metros 
de largo, discerníveis de longe em meio da macega alta. 

Está ligado ainda ao comércio do sal, o desenvolvimento experimentado 
no transporte pelo carro de bois. 

Na economia naturista, a fazenda, unidade econômica, se supre de tudo 
com a própria produção. Excetua-se, quase único, o sal. Quando muito, e 
para os casos de consumo voluptuário, importa-se algum vinho e algum te
·cido mais fino; mas em geral o álcool é fornecido pela aguardente de cana 
ou por minúsculos vinhedos locais, e o vestuário pelos teares caseiros, tanto 
para algodão como para lã. Cardas, fuso e roca encontram-se em tôdas as 
velhas casas sertanejas, e urucum, jenipapo e pau-brasil, dão as substâncias 
tintoriais. 

Claro, a tropa pode fazer tais movimentações, de vulto crescente com a 
ampliação da indústria pastoril, a consumir cloreto de sódio para a salga do 
gado. Era a maior importação. Hoje, encontra concorrentes na introdução de 
tecidos, de ferragens, de rolos de arame para cêrca e de querosene, à medida 
que desapareceram as indústrias caseiras de tecidos, de azeite de côco, e se 
foram extinguindo os fogos das pequenas forjas de preparo do ferro, onde 
ferraduras, cravos, barras eram feitos para suprimentos regionais. Convém 
notar que tais produtos da rudimentar siderurgia da época se transportavam 
em lombo de burro. 

Mas o carro de bois se revelou mais econômico, nos chapadões, por efetuar 
transportes mais concentrados, exigir menos trabalho e melhor resguardar a 
carga contra as intempéries. 

Na carga, uma vez arrumada, não se mexia mais até seu destino final. O 
couro da tolda protegia contra sol e chuva. A "mesa" do veículo, elevada acima 
do solo, impedill. se umedecessem ou se sujassem as mercadorias. 

Vesperando a entrada das águas encaminhavam-se os carros pelas es
tradas. Iam puxados por juntas de bois, de cinco a doze. 

Um menino, o "candieiro", com pequena vara de ferrão, colocava-se à 
frente dos bois de guia e, puxando-os pela "chifradeira", os punha a caminho. 
Atrás, o "carreiro", com ferrão maior, excitava as reses, não lhes permitia des
cansar nem "amuar". 
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Saíam, mal rompia o dia, e avançavam uma légua. Aí paravam perto de 
algum ponto de água. Descangavam as juntas, soltando os "ajoujas", mas dei
xando as chifradeiras para que os bois não se afastassem demais. Empilha
vam "cangas" com os "canzis", "cambões" e "tiradeiras". Almoçavam à moda 
dos tropeiros. A tardinha, traziam de novo os animais que haviam pastado, 
bebido e ruminado. A partir do "coice" e até à "guia", cangavam sucessiva
mente as juntas ligadas uma à outra canga pelo cambão e pela tiradeira: e 
reencetavam a caminhada por mais uma légua. 

Ao entardecer, pousavam junto à água. Soltava-se completamente o gado 
na pastagem de beira-estrada. Escorava-se o cabeçalho do carro, e prepara
va-se a modesta refeição nos caldeirões equilibrados sôbre as trempes. Coado 
e bebido o café, em tôrno do fogo se sentavam carreiro e candieiro. Sob a 
mesa, um couro cru servia de cama ao primeiro. No espaço entre o tôldo e a ' 
carga, estendia-se o menino para dormir. Junto à meia luz dos tições, um 
cão de guarda velava sôbre todos. 

Por vêzes, pelo plaino seguiam em fila dezenas e dezenas de veículos, mais 
de cem em certas ocasiões. Cada qual se distinguia, e era reconhecido por seu 
dono, pelo timbre especial de sua "cantiga", que era a nota estrídula do eixo 
a atritar contra os cocões. À noite, a linha dos fogaréus semelhava a frente de 
estranho exército acampado na chapada êrma, tais quais os tropeiros. Violas 
e violões. sanfonas saíam dos bornais que os guardavam. Ao longo da intérmina 
coluna, evolavam-se para as estrê!as, sob o azul profundo do céu recamado 
de brilhantes, as canções dos carreiros, a melopéia dos chapadões, a mesma 
endeixa sentida de nostalgia, de mágua e de amor, da poesia espontânea dos 
simples e dos solitários. 

Algumas variantes locais. O tipo paraguaio, por exemplo, é dirigido de 
dentro da tolda. Longo aguilhão suspenso em equilíbrio sôbre a mesa, per
mite ao carreiro deitado espicaçar uma ou outra das juntas. 

Não dependiam de ranchos, como a tropa. Insensível às intempéries, o 
tôldo dispensava a arrumação diária das cargas sob coberta enxuta. Exigindo 
pessoal menor que os lotes, o carro abrigava ao candieiro e ao carreiro, entre 
as rodas, sob a mesa, ou também no interior entre tôldo e carga. 

Assim milhares dêles, de outubro a marçó, procuravam os centros dis
tribuidores do sal, aí traziam os produtos sertanejos e os escambavam com as 
mercadorias litorâneas indispensáveis à vida do interior. 

• • • 
Tendem a desaparecer todos êsses processos arcaicos, quase peremptos. 

Mas a ação eliminatória e substitutiva não é uniforme. 
A via férrea não extinguiu, apenas encurtou os percursos da boiada, do 

carro ou da tropa. Da estação terminal, ou do ponto da linha mais próximo 
do· centro produtor, partem como dantes as comitivas compradoras de gado, 
os carreiros de sal, de arame farpado ou de querosene, as tropas transporta
doras. E esta coexistência do presente e do passado se mantém nas regiões 
montanhosas de nossa terra. 

Não assim, no chapadão, no planalto central. Ali o auto-caminhão matou 
o burro e o carro de bois. Goiás, graças a isto, passou a distar do Rio, de seis 
ou sete dias apenas, quando dantes pedia meses de viagem, e, em dias recentes 
exigia normalmente de quinze a vinte dias de transporte. Nem falemos de 
páramos mais longínquos, senão para citar que Rondon, em momento de 
grande pressa, pôde com um Ford, no trecho mato-grossense, vir de Cuiabá 
ao Rio em seis dias. Vê-se a digressão: mais de seis meses em fins do séc1.1lo 
XVIII, mais de dois em fins do século XIX, passando pela embocadura do rio 
da Prata; uma semana em 1926. 

A êsse ritmo de aceleração obedecem todos os problemas de transporte 
no Brasil. 
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CAPÍTULO VIII * 

A CULTURA ESPIRITUAL E AS RELAÇÕES COM O EXTERIOR 

Nos usos e costumes e nas produções da ciência e da arte, a cultura es
piritual de um país expressa-se, em parte, também de maneira explicável pela 
geografia. Não obstante encontrar-se o povo brasileiro no seu desenvolvimento 
constitutivo, os quatrocentos anos da colonização geraram uma cultura pro
nunciadamente brasileira, comparável com a dos Estados Unidos; num caso 
como no outro, depara-se-nos um novo mundo, que, ao lado de numerosos. its
pectos de feição européia, manifesta caracteres específicos. 

Portugal forneceu o elemento básico da cultura brasileira. Em sua cons
tituição, ao lado do novo espaço, participou o estrangeiro, que, especialmente 
nos últimos tempos, se esforça por fazer valer sua ação. Como as in~luências 
culturais dos países estrangeiros são dificilmente separáveis das influências 
políticas e econômicas, não podemos desprezar as· últimas nesta parte.1 

• N .R. - Os capítulos anteriores foram estampados nos números 16 a 22. - ano II -
dêste Boletim. 

1 As relações comerciais com o estrangeiro. tal como se apresentavam antes da grande 
guerra passada, são documentadas pela tabela abaixo da exportação e importação em 1911 e 1912, 
em mifoões de francos (segundo Annuaire 1913): 

Exporta,ção 

Estados Unidos ............... . 
Império Britãnico ............ . 
Império Alemão .............. . 
França e colónias ........... . 
Holanda ...................... . 
Austria-Hungria .............. . 

Importa;;ão 

lngla terra .................... . 
Império Alen1ão .............. . 
Estados Unidos .............. . 
França ....................... . 
Argentina .................... . 
Bélgica ....................... . 

it°Iii~g~I- . : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Uruguai ...................... . 
Austria-Húngria .......... . 
Suíça ......................... . 
índia ......................... . 
Noruega 

1911 

608 
268 
248 
142 
139 
88 

1911 

384 
222 
178 
117 
101 

55 
71 
48 
28 
20 
18 
15 
12 

1912 

730 
242 
267 
192 
118 
94 

1912 

399 
273 
249 
143 
119 
85 
75 
62 
40 
23 
20 
15 
J.7 

Exporta,~ão 

Argentina ............. . 
Bélgica ....................... . 
Uruguai ...................... . 
Itália ......................... . 
Suécia ....................... . 
Espanha ...................... . 
Portugal ...................... . 

Importw;ão 

Espanha .............. . 
Terra Nova ............. , ..... . 
Holanda ...................... . 
Suécia ........................ . 
Canadá ....................... . 
Dinamarca .................... . 
Chile ................... . 
Rússia .............. -
Colônias bri tô.nicas ... _ ...... . 
Paraguai ............ - .. . 
Nova Zelândia _ ......... _ .... . 
Vários .................... . 

1911 

67 
41 
23 
20 
17 

9 
8 

1911 

11 
14 
8 
5 
5 
3 
1 
1 

0.7 
0,5 
0,2 
5,2 

1912 

73 
50 
21 
21 
16 
10 

4 

1912 

16 
12 
12 

7 
6 
3 
2 
1 

0,8 
0,6 
0.2 

6 

A série das nações compradoras é 1nuito menor que a das vendedoras; néla só aparecem as 
marititna;.; que tomRn1 a si o abastecin1ento do~ dernais con8umidores. Por isso falta, por 
exen1plo, a Rússia, cuja quota em café, borracha, etc., está incluída nas cifras avultadas da 
Alemanha e da Grã Brf'tanha. O consun10 aparcntPn1ente insignificante da Espanha e da 
Suécia explica-se pelo abnstecimento parcial dP..sses paí.~c\c; por portos estrangeiros. Digna de 
nota é a participação relativan1ente alta da Argentina e do Uruguai, que se pode1n suprir dos 
produtos tropicais brasilcircs en1 condições vantajosas, dada a sua vi?inhança. Impressiona na lista 
de import.açào a quilntidade. das nações fornecedora.--. O Brasil importa de tàdas as partes 
do mundn. A.e.; nuuon'.s cifras atingern as nações industriais. Entre as não industriais se destacam 
aquela.::o de latitude eeonôrnican1ente cornplementur. Tan1bém no caso é saliente a po::>ição da 
Argentina e do Urug-,_uu. A participação considerável da Terra Nova assenta no bacalhau, que 
é o prato diario do br:Jsileiro e ao qual tan1bérh a Noruega deve sua quota relativa:i:nente alta. 
A parte cre::;cente do Chile, baseada no fornecimento do salitre. revela o desenvol\,in1ento da 
agricultura brn,,,ileira. A boa pcsição de Portugal, quanto às vendas, é índice das estreitas 
relações com a antig:i.. metrópole, enquant-0 suas compras, pequenas e ainda por cin1a de-
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Bahia no século XVII (segundo uma gravura em cobre) . 

A plancha gravada por volta ele 1700 mostra a velha capital do Brasil, então chamada ~alvador, como uma cidade que, com suas numerosas igrejas, 
conventos e edifícios monumentais, já não tem mais a singeleza das coirmãs coloniais e pouco fica a dever aos grand,es centros portuguêses, Lisboa e Pôrto. 
As fortificações construídas com inte ligente aproveitamento do terreno, especialmente da lagoa do Garcia. e ·cujo poderio corresponde à época de guerras dos 
primeiros decênios do século XVII , já se encontram, no flanco interno, de a côrdo com a explicação da gravura, arruinadas. O traçado da cidade alta segue 
o plano qua drado romano , de novo reabilitado pelo Renascimento e que tanto se difundiu no Novo Mundo. A ligação entre a cidade a lta e a cidade baixa 
reserva da ao comércio, no sopé da penedia, faz-se não só por ruas íngremes, mas já também por instalações de elevadores, desti.nadas ao transporte de 
mercadorias . 
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Já falamos das modificações sofridas pelo caráter dos imigrantes portu
guêses sob o novo ambiente espacial. A feição de certo modo oriental na 
natureza do brasileiro e sua notável conjunção com o temperamento mediter
râneo foram atribuídas à influência paralisadora de energia do clima. Que 
êsse dualismo, vivacidade herdada e preguiça adquirida, entusiasmo e indife
rença, planejamento avantajado e execução deficiente, nas coisas materiais 
como nas espirituais, é patente no Brasil, provam os fatos já citados e nume
rosas observações de viajantes. 

Db mesmo modo já se mostrou como e até que ponto os brasileiros se 
conformaram com o clima, como a êle se adaptaram sob o ponto de vista de
mográfico e econômico. Apesar de que o calor tropical predominante trace ao 
desenvolvimento da cultura limites mais estreitos do que os das terras de 
clima mais suave, sua influência diminuirá na medida em que se conseguir 
vencer ou atenuar seus efeitos e conseqüências prejudiciais. Os progressos rea
lizados nesse sentido no terreno técnico, médico e higiênico, e que se traduzem 
tão patentemente no avanço da agricultura para o equador farão certamente 
com que o Brasil abandone o estágio até agora ainda colonial de sua cultura 
e atinja um nível que permita possibilidades de desenvolvimento comparáveis 
com as dos países mediterrâneos. Em síntese, não há, da parte do clima, obstá
culo intranspcmível para o desenvolvimento de uma cultura de tipo europeu. 

O não ter sido ainda alcançada essa etapa é, primacialmente, a conseqüên
cia da situação na então insegura costa atlântica do continente, a qual trouxe 
consigo o secular isolamento do Brasil com respeito ao estrangeiro. Ela impos
sibilitou uma ligação duradoura e eficaz com o ciclo cultural europeu, prote
lou, como se viu, a penetração das idéias do século XVIII e levou o Brasil a 
satisfazer suas necessidacles econômicas e espirituais sàmente na fonte cada 
vez mais débil de Portugal que envelhecia. Êsse estôrvo patenteia-se no todo 
como nos vários setores: êle deve ser especialmente responsabilizado pelas 
manifestações evidentes do atraso da administração pública, da vida eclesiás-' 
tica, da instrução, etc., fatos em que abundam as descrições de viagens.' Como 
se trata, no caso, de uma influência do espaço já do domínio do passado, essas 
manifestações diluem-se rápidamente. Os últimos decênios têm operado um 
notável trabalho produtivo, de modo que sobrevivências desfavoráveis apenas 
sombreiam o quadro da cultura brasileira como exceções, justamente por isso, 
tanto mais chocantes. 

Entre os velhos bens culturais lusitanos ocupa a língua o primeiro lugar. 
Com a virtude, própria dos europeus do sul, de penetra1:1 na mente dos povos 
estrangeiros e fazer-se dêles compreender, conseguiram os portuguêses impor 
sua língua aos indígenas, e, bem cedo, consolidar seu predomínio até os limi
tes de sua esfera de autoridade. Como encontraram os colonos do Brasil mui
tas coisas e idéias que a língua materna não traduzia ou o fazia imperfeita
mente, não se evitaram numerosas adoções de têrmos indígenas e a estas se 
juntaram outras, não necessárias,. as quais, como se observa entre todos os 
povos colonizadores, se dão pelo gôsto da novidade. Êsses enxertos, dada a 
sonoridade da maioria das línguas indígenas, sobretudo o muito difundido tupi, 
não são ingratos ao ouvido. 

Em sua pátria de espaço reduzido, centralizada e homogênea, pouco tocada 
pelo mundo exterior e mesmo apartada da Espanha vizinha, o ramo lusitano 
da língua latina tinha-se desenvolvido com rara exclusividade e adquirido em 
sua pronúncia uma multidão de peculiaridades de difícil assimilação pelos 
que falam outras línguas. A pronúncia primitiva não pôde fugir às conse
qüências advindas do fato de ter a língua devido servir de meio de entendi-

creecentes, caracterizam sua fraqueza econômica. O rápido aumento dos números. que se 
observou tan1bém nos anos precedentes, traduz o considerável progresso econômico do país. o 
avultar de sua produção e seu crescente poder àe co1npra. Nas várias oscilações, nos .aumento8 
de uni lado, nóR decréscimos do outro, manifesta-se o vaivém da concorrência. 

Essa era a situação até 1914. As modificações da vida económica dela resultante" ainda não 
se estabiliz:tram de modo a permitir uma visão clara do desenvolvimento no futuro próxifuo. 
Contudo, nota-se no atual comércio do Brasil uma tendência nítida: o fomento decidido da 
indústria nacional até agora descurada e, em conexão com êle. o intento da. auto-suficiéncia no:'' 
limites do possível. 

En1 primeira linha vem Tschudi. Tan1bén1 instrutivas são a~ recQrdaçõPs do naturalisL• 
Fritz Milller ( Werke, Briefe und Lcben. III. lena. 1920). 
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mento, no solo do Brasil, de portuguêses e índios, negros e mestiços, além de, 
ulteriormente, um número sempre crescente de estrangeiros. Ela se amoldou, 
perdeu muitas de suas peculiaridades, fez-se mais regular e mais fácil de 
aprender. Sobretudo pelo abandono de uma parte dos sons sibilantes tão ca
racterísticos, tornou-se um dialeto brasileiro, mais suave que o português. Seu 
uso por tão numerosos. elementos raciais assegura à língua portuguêsa sua no
sição, mesmo no futuro, ,se a maior parte da população não fôr de origem 
lusitana. 

O tempo já passou em que as grandes potências comerciais julgavam po
der evitar o uso das línguas transatlânticas e impor suas próprias, como ainda 
fazem hoje em dia no Oriente e na Ásia oriental. A concorrência, ao contrário, 
obriga à subordinação e vé-se até uma língua tão poderosa e irreverente como 
a inglêsa ceder diante da portuguêsa. 

Assim, a língua portuguêsa, com a sua transplantação· para a América, 
transformou-se em uma importante língua mundial, que domina um espaço 
continental, ~restígio que, na Europa, nunca lhe teria sido atribuído. 

Muitos costumes e usanças traem a herança luso-ibérica. Já se tratou da 
contribuição rnl'tropolilana para a coloniwção. Cabe aqui, entre outros as
·pcctos, assinalar a s.ituat:ãu caracterisl1c«.tme1lt.e subordinada da mulher. Edu
cada sob a t'gidc eclesiástica em h0rizonte visual estreito, é mantida depois 
em uma ingenuidade e confinamento que lembram as descrições satíricas de 
Le Sage e parecem ter raízes no período mouro da história ibérica. Êsse estado 
de inferioridade está a desaparecer, depois que, pela· separação da Igreja e 
do Estado, a influ(•ncia do clero diminuit1 rápidamente e estabelecimentos eu
ropeus, principalmente franceses, ocuparam o lugar dos institutos religiosos. 
Muitas vêzes, chegou-se a uma situação de todo oposta, inspirada no conceito 
norte-·americano da função social da mulher. Das outras influências da Igreja, 
·que conseguiu fundar no Brasil uma província de seu poder de todo equiva
lente à metrópole, há ainda menw; que notar, atualmente, na vida social. Seu 
trabalho passado, indubitavelmente tão útil à· civilização e consolidação es
tatal, deixou, porém, no panorama da cultura brasileira, i>or intermédio de 
numerosas construções grandiosas, em parte artísticas, um monumento inapa
gá.vel. São elas, sobretudo, que dão às cidades antigas seu cunho histórico. 

A influência espiritual da metrópole exercia-se também através dos jo
vens que os brasi.leiros costumavam enviar para Coimbra, o velho centro uni
versitário portugu{'s. Contemporâneamente, universidades de outros Estados, 
Alemanha, 1',rança, Estados Unidos, ocupam o lugar qe Coimbra. 

No geral, os valores culturais da metrópole, radicados na tradição, na 
igreja, na ciência e na arte, como se viu ao tratar do luso-brasileirismo, es
rnaeceram no decorrer do último século. Não obstante, nada faz crer num pró
ximo alhc:'dnento entrf' m dois países, porquanto, pelo ir e vir, constantes e 
regul::urs, da migração portuguêsa, se manterão relaçõe-~' através do Atlântico. 
Como c011seqücncia do nacionalismo, que hoje em dia condiciona tão fortemente 
os sentimentos de toclus os povos cultos e os atos dos seus governos, e da ameri~ 
canizacão de Portugal pela revolm:ão de 1908,* o qual se aproxima de todo modo 
do ti]Jo da pequena n·;-1ú!Jlica :wl-amcric·anc.t, .. a\ ultou considt>ràvelmente o srn
timento de soiidaricd~,r'.c dos dois pai·;e;; de iin~:ua portugu(·sa aquém e além 
Atlântico. 

A costa portuguêsa revela-se em sua natureza e no gênero de vida do 
homem, de modo evidente, como a coatracosta do Brasil na Europa. Sob lati
tude mediterrânea, mas situada no Atlântico, ela tem um clima suave, uni
'fortemeilte úmido e sujeito a pequenas oscilações, o qual se aproxima mais do 
tropical do que do subtropical. Em julhn reina em Lisboa o mesmo calor que 
;,no. Rio de Janeiro e a temperatura média da capital fica pouc.o abaj.xo da do' 
Brasil meridional. Nos jardins de Lisboa vicejam "palmeiras do Brasil enlaça
:õ.as pela hera nórdica. Seus papagaios verdes enfeitam as janelas de numcro
~as casas. Negros e nw;;tic:os dão às ruas um cunho sul-americano. Os anúncios 
das cásas de comérciu .rderem-se ao Bra;;il, que. no moviníento de passageiros 

, ·• A J.kpúbhca Portug11êsa foi proclanrndn a 5 de outubro de 1910. No ano indicado no texoo. 
IJ'e.eisamenle a 1 de féver<.'iro, teve lugar o atentndo que vitimou o rei 'D. C1trlos e o prfqcipe 
P,:kl,.uís Filipe. ' 
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e mercadorias do pôrto da cidade, ocupa o primEoiro lugar. As esferas armilarcs 
da bandeira portuguêsa e o firmamento meridional da brasileira destacam-se 
entre tôdas as bande·iras. 

Dos povos estrangeiros que influenciaram duradouramente a população 
portuguêsa, destaca-se na ordem histórica o francês. O estabelecimento hu
guenote de Villegaignon, no século XVI, conservou-se como colônia no Rio e 
tornou-se o núcleo de cristalização para novos imigrantes franceses, que, já 
em 1860, constituíam 7 % dos habitantes e formavam o elemento estrangeiro 
mais fortemente representado.* As relações políticas entre o Brasil e a França, 
durante séculos, não foram em nada amigáveis; os franceses não eram de modo 
algum estimados e considerados. Sua atividade na indústria de luxo, porém, 
prestou aos brasileiros serviços assinalados e, assim, foi-lhes dada oportuni-
dade para conceder preferência ao gôsto francês. Como na Europa, nos sécu.los' 
XVII e XVIII, também se difundiu a cultura francesa no Brasil, a qual reves
tiu com vern~z estrangeiro a cultura nacional. Enquanto, porém, os países eu
ropeus "Se libertaram dessa dependência e dela só ficaram vestígios, perdura a 
mesma, intacta, no Brasil ainda incapaz de perfazer formas culturais próprias 
- tal como em vários países eslavos da Europa. 

Simultâneamente com as formas culturais insinuou-se a língua francesa 
- ~anta mais quanto é bem aparentada com a portuguêsa. Com elas se tor-. 
nou~ tal como antes na Europa, o bem comum dos círculos cultos e também 
seu meio de entendimento com as demais nações. Com isso, abriram-se as por
tas à literatura francesa, de ficção e científica, o que, de seu lado, teve como· 
resultado que o Brasil tomou como padrão as universidades, os manuais· e os 
métodos de ensino da França, assim como muitas de suas instituições públicas. 

De mãos dadas com essas relações radicadas nas necessidades brasileiras 
marcham aqueloutras que partem das necessidades francesas. Depois do fra
casso da fixação no Brasil, a França apareceu com os demais povos europeus , 
como participante do comércio brasileiro. Sob êsse aspecto, a posição francesa · 
destacou-se ultimamente, tanto no ardor e inteligência da propaganda de sua 
terra e cultura, quanto no fomento das informações e do interêsse referentes 
ao Brasil na França. As iniciativas a respeito ultrapassam considerâvelmente 
as de outros países, e são numerosas as instituições estatais e outras de caráter· 
público que desenvolvem uma viva atividade de informação escrita." 

O grande prestígio que circunstâncias favoráveis e o próprio mérito gra~
jearam para os franceses foi contrariado, porém, por dois defeitos nacionais. 
A sobrançaria para o jovem Estado, naturalmente atrasado em muitas coisas, 
falha explicável, de que nenhuma das velhas nações européias está comple
tamente isenta, atinge na grande nação um nível insuportável e, assim, sem:
pre houve queixa no Brasil da atitude arrogante e irreverente de seus repre~ 
sentantes, mesmo daquelas que exerciam no país missão oficial de relêvo. Tão 
pouco conseguiram os franceses refrear nas transações o imediatismo que lhes . 
é característico. Enquanto outras nações, destacadameiite a alemã, porfiam 
por fornecer produtos perfeitos, o francês, não raro, é pouco escrupuloso no 
cumprimento dos seus compromissos e sacrifica ao lucro do momento o con
ceito do seu país.• 

Os erros assinalados golpearam a posição vantajosa ocupada pela França 
entre as nações concorrentes; ela trabalha enérgicamente, agora, para recon-
quistá-la etr1 tôda a América do Sul. · 

Quanto à sua participação na importação e exportação, a França, antes 
da guerra de 1914, ocupava o último lugar entre as grandes potências mun
diais. Essa posição corresponde às necessidades de sua fraca população e à 
sua indústria pouco desenvoh·ida em comparaçã.o com a da Alemanha, Ingla
terra e Estados Unidos. Ao contrário, ela aparece, também no Brasil, ·pela ex-

• O autor engana-se no que diz com respeito à tentativa de Vlllegaignon, tantO quanto na 
estimativa do el<0>m1mto francês no Rio. 

" B. Brandt, Brasillen 11or dem Krlege. Geogr. Zeltschrift. 24, 11/12. 

• Comparar V. Tschudl, op. cit., p. 100. obqe se trata dos dois fatos e onde "neg6cl.lls 
afranceHados" é a expressão equivalente a transações fraudulentas. Convém lembrar a campanha 
da. imprensa bra.,lleira, após a guerra passada, contra os instrutores franceses e os fomecedo:r!:S. 
de material de gt1erra. · 
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pos1çao feita a respeito das estradas de ferro, como fornecedora de capitais, 
fato em que se reflete a riqueza de sua população dada à poupança e aos ne
gócios com títulos de bôlsa. 

Aos Estados Unidos liga o Brasil a semelhança da história. Ambos os países 
foram primitivamente colônias em que não se deparou aos conquistadores a 
fácil colheita dos frutos maduros. tal como se deu na índia, Peru e México; em 
ambos os casos foi necessário o duro trabalho inicial. Os norte-americanos e os 
brasileiros conquistaram uma extensão de terra que lhes conferiu a expectativa 
de hegemonia continental e prestígio mundial. O mesmo desenvolvimento ti
veram nos dois casos as relações com a metrópole e a luta da independência, 
a questão negra, a iinigração européia maciça e o progresso econômico supreen
dentemente rápido do presente. A ambos os Estados é, finalmente, comum o 
contraste com o Velho Mundo. Uma tal semelhanca dos destinos devia resul
tar igualmente em uma certa concordância culturaí, em que os Estados Unidos, 
pelo seu adiantamento e maior riqueza, são a parte predominante. 

As relações mais intensas entre os Estados Unidos e o Brasil datam da de
claração da independência dêste. Com o estabelecimento da doutrina de Mon
roe (1823), arvora-se a União Nurte-Americana em protetora do Brasil. A apli
cação da doutrina traz consigo, no decorrer do século XIX, a hegemonia nor
te-americana em tôda a América do Sul, fato a princípio de conseqfü;ncias 
benéficas -- o Brasil, por exemplo. resolveu pacificamente suas questões de 
fronteira - às quais, com o tempo, se seguiu uma pressão sensível. Por isso, o 
entendimento entre os três maiures Estados da América do Sul, os. "Estados do 
ABC", meio de defesa comum contra as intervenções desmedidas da União 
nas questões sul-americanas. Finalmente, a União, mediante o despertar de um 
sentimento de comunidade pan-americana, procura subordinar totalmente os 
Estados sul-americanos, inclusive o Brasil, aos seus próprios desígnios políticos. 

Não é de estranhar que a pd!ítica interior do Brasil tenha tomado freqüen
temente como modêlo a da União, dada a semelhança dos problemas e tarefas 
essenciais. Depois que, já durante o império, muitos políticos lançaram as vis
tas para a América do Norte, com a república tornou-se a União o modêlo de 
quase tôdas as instituições esta.tais. Já o nome "Estados Unidos do Brasil" bem 
o sugere. A Constituição de 1891 aproxima-se bastante da carta fundamental 
da grande república irmã. Ela estabelece três administrações, a União ou 
Govêrno Federal, com sede no Rio de Janeiro - futuramente, na Capital F'e
deral a ser fundada no planalto de Goiás, - os Estactps, outrora províncias, e 
os municípios. A competência da União limita-se, em linhas gerais, à legis
lação, os negócios nacionais e sua representação no exterior. Feita abstração 
das ingerências da União, advindas de sua competência, os Estados gozam ele 
completa autonomia e possuem Constituições próprias. Também os municípios 
.usufruem ampla autonomia. O direito mais alto do cidadão consiste na sua 
participação na soberania que se exerce pelo povo; a eleição direta determina 
a composição das assembléias legislativas, Câmara dos Deputados e Senado, 
assim como designa os agentes do Poder Executivo, o Presidente e os Presiden
tes ou Governadores dos vários Estados, que, comumente, não são imediata
mente elegíveis após o período governamental de três a seis anos. A Consti
tuição federal não reconhece diferenças de raça; ela assegura ao estrangeiro 
a mesma inviolabilidade de seus "direitos de liberdade" que aos brasileiros 
natos. Como é explicável em um pais que precisa de imigração, a aquisição 
da cidadania brasileira é tornada mais fácil que em qualquer outro Estado. 
O caráter moderno da Constituição brasileira reflete-se tanto na sua grande 
liberalidade .quanto na completa separação do Estado e da Igreja e na laici
dade do ensino. 

A vida social das gTandes cidades assume progressivamente feição norte
americana: na divis<'to entre zuna comercial e zona residencial. no adensa
mento do tráfe~o em certas horas do dia, na conseqüente sobrecarga dos meios 
de transporte e noutros fenômenos, para não falar da influência norte-ameri
cana na arquitetura urbana. 

O df'..,f'll VCil vimento das rci.i.r<>es econômicas com a União advém d,a posi
ção desta. Si'u:tci<• fora dos tnip1cos e com uma populaçiio sempre crescPnte, 
é' ela obrigada a 1mportaç:io de quantidades consideráveis de produtos tropi-.. 
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cais e é, por isso, o maior cliente das matérias-primas' brasileiras.ô Por outro 
lado, a cifra das exportações americanas, até 1914, fica abaixo das da Ale
manha e Inglaterra. A União era até então predominantemente agrária e 
não podia enfrentar a concorrência das nações referidas, que produziam em 
condicões mais vantajosas e dispunham de fretes mais baixos. A guerra, que 
afastóu do mercado os dois concorrentes, aumentou seu custo de produção, 
provocou a transformação da América em nação predominantemente indus
trial e desenvolveu sua frota mercante, removeu êsse obstáculo e tornou-a 
concorrente do mesmo tomo, scnào favorecido. Isto se traduzirá, em próximo 
futuro, em rápido crescer do prestígh) norte-americano e em forte americani
zação, pelo menos no que respeita às coisas materiais. 

Não obstante ser a balança comercial da União ainda desfavorável· com 
respeito ao Brasil, posição que, no entanto, se vai invertendo progressivamente, 
os Estados Unidos têm na exploraçào das riquezas do Brasil um vasto campo 
de aplicação de seu espírito de emprêsa. Em oposição caral:terística à França, 
que, por empréstimos, possibilita emprêsas, a União, em concorrência com a 
Inglaterra, aparece como realizadora das mesmas. Seu setor é, em primeira 
linha, o elos transportes, cujas instahv;ões, cm conseqüência, no Brasil como 
em todo o continente, têm feição norte-americana. 

Finalmente, não se deve menosprezar a posição de destaque que os Estados. 
Unidos, últimamente, têm procurado manter no devassamento de regiões ainda 
desconhecidas da América do Sul e no estudo de seus territórios ainda não 
atingidos pela civilização." Daí não decorre apenas vantagem espiritual 'e 
aumen~o de prestígio, mas abrem-se também novos campos, ainda virgens, à 
atividade norte--americana. 

Enquanto a França, pela raça, língua e cultura. é aparentada com o Brasil, 
e os Estados Unidos dêle se aproximam pelo destino comum, as relações com 
a Inglaterra assinalam-se mab por Lraços que cli~;tanciam em vez de aproxi
mar. O antagonismo primitivo entre o sangue norte-europeu e o mediterrâ
neo não foi mitigado por imigração inglêsa digna de nota, ao contrário, é agu
çado pelas idéias diametralmente opostas ele ambos os povos sôbre pureza 
de sangue e mestiçamento. Repelem-se, assim, os respectivos caracteres e 
costumes nacionais. A fixidez insular da alma anglo-saxã opõe-se a uma 
adaptação íntima às condições de vida brasileiras, conseguida por alemães, 
franceses e italianos. Os contactos foram hostis durante sécnlos. moderna
mente, porém, como prova a atitude inglêsa na quest<lo da e sera viclão e nos 
tratados comerei.ais de 1810 e 1817, no mínimo inamistosos.' Ademais. depois 
do insucesso de sua política de conquista na América do Sul, a Inglaterra de
dicou-lhe menos atenção que a qualquer outro território ultramari110. A his
tória da exploração do Brasil é, por isso, relativamente pobre Pm nomes 
inglêses. 

Com êsscs fatos de divergência contrasta a posição dominante dos inglêses 
no comércio do Brasil, oriunda de sua preeminência marítima. Durante decê
nios, seus navios venceram os das demais nações, posição que persistia ainda 
antes da guerra de 1914. Na importação, em que a Inglaterra se seguia à 
União, populosa e pobre em colônias - esta recebe quase o triplo de matérias"". 
primas do Brasil -~ ela lutava duramente com a Alemanha, pela qual havia 
sido ultrapassada pela primeira vez pouco antes da guerra. Na exportação, sua 
posição dominante, mau grado a diminuição progressiva da vantagem, era 
ainda indiscutida, enquanto a luta pelo segundo lugar se travava entre a Ale
manha e a União, com avarn;o constante da primeira. 

Quanto aos empreendimentos no país, assemelhava-se a participação in
glêsa à da União. A deslocação de fôrças condicionada pela l)ltima guerra oca
sionará uma modificação desfavorável à, Inglaterrn. 

r; A libertação dessa dependência preocupa a rnui resoluta política externa norte-americana. 
que, con1 a &quisição de colônias (Havaí, antes possessão espanhola), in1pO.".'ição de suserania 
econômica (São Domingos) e "penetração pacífica" 1com ponto de partida e1n Panarná), procura 
garantir-sf' de zonas de n1atérias prin1as coloniais cada vez n1üiores. 

6 V. os últimos nún1eros da Geographical Rcview de Ncw York. 

7 Com excepção do seu apoio, co11seqüente à luta contra a Prança, a D. João VI, cuj,r:. 
transmigração para o Brasil resultou na libertação das peias do sistema colonial. 
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Fora da vida econômica, a influência inglêsa só se fêz sentir em pequena 
escala. Sua preeminência marítima faz com que a Inglaterra sirva de modêlo 
em tôdas as coisas da navegação. Já por ocasião das lutas da independência, 
a chefia da guerra marítima estêve nas mãos de um inglês, lord Cochrane, 
famoso em tôda a América, depois de Nélson o maior herói do mar da era na
poleônica. Hoje, a armada illglêsa é o modêlo da brasileira, cujas ·melhores 
unidades são construidas em estaleiros inglêses. 

Múltiplas são as relações que aproximam o Brasil e a Alemanha. Elas se 
baseiam em uma extraordinária e constante participação de numerosos ale
mães no desenvolvimento da cultura brasileira, principalmente pela coopera
ção no devassamento e exploração da terra, na formação do povo l;Jrasileiro e no 
progresso econômico e espiritual. 

A influência alemã começa já na época heróica do descobrimento, quando 
os lugares-tenentes dos Welsers, partindo da atual Venezuel.a e pl'netrando na 
região amazônica, exploram território brasileiro, e quando um Ulrich S<.:hmie
deL é chamado co-descobrid01 do Brasil. A êsses homens ousados se seguem, 
no século XVIII, missionários alemães, entre os quais o padre Fritz, de Trau
tenau; a serviço da Espanha, imortaliza-se como fundador de numerosas. co
lônias no Amazonas e como o mais antigo cartógrafo do rei dos rios. Alexan
dre von Humboldt, que abre a lista dos grandes viajantes científicos, inicia 
pelas suas viagens à parte espanhola das regiões equatoriais a exploração 
científica do Brasil setentrional, a bacia amazônica, a que chamou "Hylaea" *. 
Ulteriormente, são, com predominância absoluta, exploradores alemães que 
colhem um enorme material de conhecimentos em todos os dominios da geo
grafia, das ciências naturais e da etnografia, prestando serviço pioneiro às 
atividades práticas e honrando o nome alemão. 

A emigração maciça alemã, começada em 1820, contribuiu para a popu
lação brasileira com um contingente que se pode estimar em aproximadamente 
meio milhão, em números redondos, 5 % da população "branca. Êsses imigran
tes alemães e seus descendc)1tes não ajudaram apenas a povoar o Brasil, mas 
colaboraram em seu progresso como nenhum outro povo. A introdução da 
agricultura C'Uropéia e a transformação do sul em um território agricola com
plementar da agricultura tropical são, primacialmente, sua obra. Êles concorre
ram também para a expans:lo do artesanato, forneceram à indústria a mão 
de obra qualificada e chefes, e fortaleceram o comércio, nacional.. Êlcs deram 
ao Exército e à Marinh'1 oficiais de valor, trabalharam/ nas profissões libenis 
e, pelo seu labor criauur nas artes e dências e na admi'iüstração, concorreram 
com guias espirituais e políticos.' 

No que se refere à própria Alemanha, já se falou da sua ativa participação 
no coméi·cio brasileiro, antes e depois de 1914. Mas ela se colocava abaixo da 
França da América do Norte e da Inglaterra no investimento de seus capitais 
em emprésas produtivas, desvantagem sempre lastimada pelos brnsileiros de 
origem alemã, a qual, sem a interferência da guerra, certamente teria sido 
obviada com o tempo. o comércio e ª' indústria alemães devem seus sucessos 
sempre crescentes nomeadamente à, sua capacidade de adaptação às necessi
dades e gostos dos clientes. Isto é proYado pelos numerosos testemunhos dos 
concorrentes, que conclamam à emulação, especialmente dos muito bem in
formados {ranceses, e pela aceomocl::v;ão dos inglêses aos mé,todos alemães. 

Os trabalhos dos viajantes alemães, a ponte dos teuto-brasileiros e a maior 
aproximação do Brasil devida ã notável compreensão do homem de negócio 
alemão, fizeram-se sentir na Alemanha e tiveram como resultado que, em 

* A lista dos grandes viajantes científlcü,..:; de que fala o· autor nà() corneça con1 o nome 
'de AJexandre de Humboldt, ma.s, a tJstraindo-.se de Condarnine, LOffi o baiano Al<>xandre Ho
drigues F,erreira. Eis o que disse da sua expedi.ção o insuspeito varnhagen - "Se OH trabalho;:; 
dessa expedição, e prlncipalrnente os seus belíssimos desenhos. minuciosos diários e várias me
mória.s completas acérca de diferentes tribos de índios, classes de anirnais, géneros dt~ plantas, 
etc., - -- Uvessezn logo Rido publicados, a Europa houvera conhecido trinta anos antes, pelos 
trabalhoR do Dr. Alexandre e dos seus desenhadorc.s, n1uitos fatos e resultudos de que só teve 
notícia por escritores e.'."::trangeiros. aproveitando dêles nos arquivos de Lisboa, ao regreRsarem 
de suas viagens. que algumas yêz.e.:;;; não fizerarr1 mais do que transmitir-lhe obseryações que os 
nossos havia.111 feito, deixando os :-:;eus escrito~ .sepultados no pó dos arquivos" ( Hi,r;t. Geral do 
Brasil, t. IV, 3.' ed., p. 356). 
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numerosos setores da vida, fôsse ela tomada como modêlo. Em número cres
cente cursam os brasileiros escolas e nniversidades alemãs, aperfeiçoam-se na 
Alemanha engenheiros, médicos e outros profissionais. 

Institutos científicos de grande projeção foram fundados ou instalados por 
alemães, como o célebre museu Goeldi no Pará e o grande centro de medicina 
tropical, o Instituto Osvaldo Cruz do Rio de Janeiro ''. 

Em comparação com a França. os Estados Unidos e a Inglaterra, as re
lações da Alemanha com o Brasil são em muito menor grau ditadas por mo
tivos imediatistas. Ao contrário dêles. ela foi antes do avultamento do seu 
comércio a única parte contribuinte. Sua colaboração no progresso brasileiro é 
a mesma que teve em numerosos países jovens e em todos os tempos, primeiro 
nos países eslavos do leste e sudoeste europeu, depois Estados grandemente 
progressistas do ultramar. Sua grande e perdurável missão. é, aqui como ali, 
depreciada e mal compreendida. Inimigos e concorrentes encenaram o fantas
ma de um "perigo alemão" nó Brasil, enquanto pelos próprios alemães é tam
bém aplicada ao caso a famosa expressão "estrume eultural", inspirada na 
atual predominância dos fins econômicos. 

* Emile Auguste GoPldi era suíço. 'Em 1895, reorganizou o l'vltL-seu Paraense. que depois 
rr•cebeu seu norne. Quanto ao Instituto O.::>valdo Cruz. a verdade é que o seu "fundador'' e 
•·instalndor" foi o notâv~l brasileiro que lhe deu o non1e por que é h~je conhecido. 

--

AOS EDITôRES: Êste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
comentará as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 

ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
referente à geografia brasileira. 



Resenha e Opiniões 
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Cartógrafo mecânico 

O corpo de engenheiros do exército 
americano revelou fatos, por muito 
considerados segredos militares, acêr
ca de um novo aparelho que desenha o 
mapa de uma estrada ao mesmo tempo 
que um jeep, um tank ou um caminhão 
corre por estradas de primeira ordem 
ou secundárias_ 

Chamado "odógrafo" e conhecido 
oficialmente como o aparelho M-1 de 
reconhecimento automático de estra
das, êle faz muitos dos mapas que são 
vitais para os exércitos na condução das 
operações. Consiste numa bússola mag
nética eletrônica, uma caixa de fôr
ça e um plotador - que é o que real
mente traça os mapas -- todos inter
conectados por meio de cabos elétri
cos e eixos flexíveis. As 3 unidades 
são compactas e podem ser montadas 
na parte de trás de um jeep, dentro 
de um tank ou sôbre um caminhão. 

Ademais do seu uso para confecção 
de mapas, êle pode lançar a posição de 
objetivos com relação a uma base dada, 
amarra posições de canhões e pode ser 
usado em navegação terrestre, reco
nhecimento tático e contl:ôle tático de 
movimentos. 

Comandantes de tropas, plotando 
um- percurso, devem saber taii.to as dis
tâncias percorridas como a direção do 
percurso. O odôgrafo determina a ctis
tância viajada por meio de um velocí
metro ligado por um cabo flexível à 
transmissão do veículo. A direção é 
determinada por meio de uma agulha 
magnética devidamente compensada, 
de maneira que o ferro e o aço de um 
jeep, tank ou caminhão não afetará 
a agulha, e a "leitura" é feita por uma 

· unidade eletrônica. Os dois fatôres, dis
tância e direção, são integrados mecâ
nicamente no plotador, passando os da
dos através de um "cérebro mecânico" 
para um lápis plotador que desenha o 
mapa da viagem feita na mesa do 
mapa. 

O odógrafo pode plotar em qualquer 
escala desde 1: 20 000 até 1: 500 000. Um 
seletor de azimute indica a direção do 
veículo em qualquer momento. Mostra
dores indicam o número de milhas per
corridas para norte, sul, leste ou oeste 
de urn dado ponto de partida, e o to
tal de milhas percorridas. Assim, de
pois de uma viagem de 6 milhas para 
o norte, duas milhas para oeste, 1 mi
lha para o sul e duas milhas para leste, 
o mostrador indicaria uma viagem total 
de 11 milhas e um percurso líqüido 
para o norte de 5 milhas. 

O odógrafo foi desenvolvido há 2 
anos pela Repartição de Engenharia do 
Departamento de Magnetismo Terrestre 
da Carnegie Institution de Washington 
e pela Comissão de Pesquisas para a 
Defesa Nacional, e tem sido produzido 
durante um ano por fabricantes de má
quinas de calcular. 

"Ofensiva de paz" junto aos Xavantes! 

O Sr. José Maria de Paula, diretor 
do Scrvi-:;o de Proteção aos índios, em 
entrevista concedida à imprensa dessa 
capital, fêz um interessante relato das 
tentativas de catequização dos índios 
Xavantes. 

Nunca abandonamos a tentati
va de pacificação dos Xavantes ini
ciou o Sr. José Maria de Paula, a sua 
entrevista. E constantemente mante
mos contacto com êles através dos nos
sos postos de observação. Assim, pois, 
além do que já tenho comunicado à im
prensa sôbre êsses trabalhos, pouco 
tenho a acrescentar, dada a natureza 
do problema a resolver, complexo e de 
evolução lenta, não dando margem a 
lances sensacionias. Trata-se, de fato, 
de estabelecer no ânimo do selvagem 
arredio, desconfiatlo pelos maus tratos 
recebidos do branco, invasor das suas 
terras e agressor da sua família, a per
suasão de que, dêsses brancos que êle 
se acostumou a considerar como ini-
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migas, em sua totalidade, pelo menos 
um grupo não o é, e, ao contrário de
seja reatar com êle as relações de ami
zade, há tantos anos rompidas violen
tamente, e por motivos que se conser
varam ignorados até o presente. 

Pacificar, não! Repacificar 

- "Reatar amizade" com os Xa
vantes? Mas, então, em algum tempo 
houve entendimentos com êles? 

- Naturalmente que sim, respon
de prontamente o entrevistado. 

- Ao que se sabe, êsses índios, de
pois de lutas tremendas com os brancos 
e chacinas de .parte a parte, foram pa
cificados, em 1788, e passaram a viver 
em completa paz com os brancos seus 
antigos inimigos e com os índios de 
outras tribos, na aldeia Pedro III, que 
chegou a contê-los em número superior 
a 6 000. 

Willy Aureli diz o Sr. José Maria, no 
livro, "Roncador'', certamente basean
do-se em dados históricos, que teria 
colhido em arquivos ou bibliotecas afir
ma "que tudo teria corrido às mil ma
ravilhas e hoje não existiriam os "ter
ríveis" Xavantes, se os civilizados ti
vessem cumprido o prometido'.'. 

Prosseguindo cita, o entrevistado 
o seguinte trecho do "Roncador". 

"Algo de muito grave deve ter su
cedido, porque, tanto Xavantes como 
Caiapú.,, certo dia atravessaram o Ara
guaia, embrenharam no sertão bruto, 
cortando definitivamente todos os la
ços que os uniam à civilização. Um ter
rível anátema deve ter brotado da bôca 
dêsses indômitos índios. E desde o êxo
do completo, nunca mais transpuseram 
o Araguaia, traço perene que os divide 
das dolorosas lembranças dos tempos 
idos. Assim como êsse mistério que cer
ca os Xavantes, mistério também, e 
impenetrável, cerca a origem da deban
dada geral. A história silencia tôda uma 
época. Nenhum cronista se deu ao tra
balho de deixar à posteridade uma pá
gina de testemunho. Males tremendos, 
contágios desoladores, abusos inquali
ficáveis devem ter obrigado os Xavan
tes e Caiapós a procurarem, no recesso 
do sertão mais inóspito o esquecimento 
eterno, a salvação necessária". . ..... 

-·À vista dessa natícia, verifica-se 
que, durante um período pelo menos de 
120 anos, têm êsses Xavantes vivido 
sob um regime por êles mesmos esta be·
lecido, completamente segregados da 
civilização, em suas aldeias, dominan
do, práticamente, grande parte da vas-

ta regiao, que desde o curso médio do 
rio das Mortes até os formadores do rio 
Xingu, e que está prestes a ser atra
vessada pela estrada da "Fundação 
Brasil Central'', cuja base avançada já 
alcançou a margem direita do rio das 
Mortes. 

Não há índios ferozes, nem mesmo os 
Xavantes 

A palestra prossegue. O interlocu
tor, velho indianista, que durante cêr
ca de 30 anos estêve em contacto di
reto com ós selvagens de diversos pon
tos da hinterlândia brasileira, acha-se 
:3 vontade no trato do assunto, pelo 
qual é apaixonado. Falando sôbre os 
Xavantes, vemos que está emitindo 
opiniões com uma segurança inaba
lável: 

-- índios de índole e formação 
guerreiras, é claro que a sua mentali
dade não se conformaria com um isola
cionismo pacífico, perdoando e esque
ct>ndo os agravos recebidos dos seus an
tigos inimigos, os brancos; e daí a con
tinuação, embora a espaços mais dila
tados, dos ataques e morticínios, de 
parte a parte. E já que falei na índole 
clfosses índios, devo protestar contra o 
errôneo e injusto conceito de ferocida
de. que se está criando em tôrno dos 
Xavantes, principalmente na região 
pur êles habitada, com o visível intuito 
de justificar possíveis ataques contra 
os mesmos, por parte daqueles, que en
tendem ser a bala o único meio de re
duzir êsses selvícolas. Da mesma for
ma eram considerados, entre outros 
selvagens brasileiros, os Caingangues 
ou "Coroados" da região noroeste de 
S. Paulo e os Botocudos de Santa Ca
tarina, tão valentes e guerreiros como 
os Xavantes; sendo que, em relaÇão 
aos Botocudos catarinenses, chegou 
êsse conceito de ferocidade e de irre
dutibilidade a alcançar foros de postu
lado científico no Congresso das Raças 
de Berlim. na Alemanha. Foram, entre
tanto, êsses grupos indígenas pacifica
dos pelo Serviço de Proteção aos Ín
dios, exclusivamente pelas normas e 
métodos estabelecidos pelo seu funda
dor e· orientador. o general Rondon, 
que os tem praticado, sempre com êxi
to completo, na sua longa e gloriosa 
vida de sertanista. Qualquer grupo hu
mano, mesmo o mais civilizado, coloca
do nas condições em que se encontra 
o Xavante, sem o amparo e a proteção 
das leis, para assegurar e garantir o 
seu direito à vida e à propriedade, agre
dido, oprimido e chacinado pelo adver-
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sário mais forte e mais bem armado, 
estaria na mesma situação em que se 
acha o Xavante, isolado, desconfiado 
do contacto com o branco, disposto a 
defender a sua prole e a sua proprie
dade, a todo transe. A história de todos 
os tempos o tem demonstrado à sacie
dade: mesmo porque, tal atitude de
riva, natural e imperativamente, com 
a sua variante da combatividade, do 
instinto fandamental da conservacão 
do~indlvíduo e da espécie. · 

Nova "ofensiva de paz" 

- Euti'io, é fato que o Serviçe; vai 
encetar uma nova ofensiva contra os 
Xavantes? 

- Ofensiva, não! - responde 
prontamente o Sr. José Maria de Pau
la, sempre inflexível no cumprimento 
do lema do seu Serviço: .. Morrer, se 
preciso fôr; mas matar, nunca··. E 
prossegue: 

- Ofensiva. . . de paz. isto sim. 
Mas, como soube da saída da expedi
ção? Realmente, o avanço das turmas e 
dos .oúcleos··bases da "Fundacão Bra·· 
sil-Central", na sua penetraÇão pela 
região habitada e percorrida pelo Xa
vante, veio impor ao Serviço. de Prote
ção aos índios a obrigação de ampliar 
os trabalhos de pacificação dêsses sel
vícolas iniciados na região do baixo 
rio das Mortes em 1940. Como é sa
bido, constituem finalidades funda
mentais dêste Serviço,· pelos seus esta
tutos legais, a proteção à vida e à pro
priedade do índio brasileiro, qualquer 
que seja o seu estado de civ!lizacào, 
selvagem, bárbaro, ou já em promis
cuidade com civilizados, compctindo
lhe, ademai:s. atrair as tribos arredias, 
pacificando as hostis. Nestas condições 
no pro:s:;eguiment.o do programa tra
çado para a pacificação dos Xavan
tes, e para a necessária e, agora inadiá
vel inten~.!ficação da mesma, o Serviço 
não po:foncio, neste fim de exercício, 
aguardar as delongas para a indispen
sável suplementação dos sêus créditos 
orçamentários recorreu il sempre afir
mada boa-vontade e decidido espírito 
de cooperação do ministro João Al
berto, presidente da "Fundação Bra
sil.:Central", obtendo desta iustituição, 
que concorra cem a metade das des
pesas para a manutenção de mais uma 
turma dêste Serviço, que, sob a chefia 
do inspetor especiali:mdo cio S. P. I. 
Franci:s('o Furtado Soares de Meireles, 
partiu do Rio já há alguns dias em de
manda da citada região do rio das 
Mortes, onde irá Pstabelecer mais um 
pôsto-base e efetuar os trabalhos vo-

lantes na zona cm que opera a men
cionada Fundaçào. uo sc·ntido de 
abreviar, na medida do p,1o;;;1vel, a pa
cificação daqueles índios. Como já de
clarei, êsses serviços são. por sua na
tureza, lentos, exigindo dos st•us exe
cutores m_uita i1aciê11cia e pertinácia. 

"Matar, nunca!" 

- Nenhur.-ia das pacificações leva
das a efeito por êste Serviço, e não 
foram poucas, realizou-se com menos de 
doi,s anos de árduos e penosos traba
lhos, não raro com sacrifício de vidas 
preciosas. de servidores do S. P. I.. que 
tombaram com verdadeiro estoicismo 
no cumprimento do seu dever, neis à 
divisa do Serviço - ".r..•IOHRER SE 
PRECISO FôR; MATAR NUNCA". Nes
te caso. tudo leva a crer que a desejada 
paqificação dos Xavantes não se fará 
em breve espaço de tempo; pelo que, 
já tomou esta Diretoria as necessárias 
providências, junto aos poderes com
petente::;, para que ao Serviço :se.i!1m 
fornecidos. no próximo o.no, os recursos 
orçamentários indispeus:iveis à manu
tenção t. ampliac;ão dos trabalhos ser
t.anejos dessa pacificação; devendo ser 
organizada::;, logo no cumêço do ano, 
mai:s duas t.urmas-volant<'s, µnra oue
rarem no:; po11to:-; co11vrnienlcs naquela 
região, e eoordc11a.cia:; com as que ali 
já se acham cm ação. Espera o Ser
viço que tais operações se processem 
sem incidcntc~s cie~ast.rosos; porquanto 
as turma:-; do S P. l. i::i t.ê>m a 0C'::1.•.s
sária experiêtu.ia, pai·a t"1itar qual~ 
quer atritó com os lndios. e dada a ori
entação, acertada e criteriosa, que o 
ministro João Aibcrto vem imprimindo 
aos trabalhos :;rrtancjo:s da "Fundaçào 
Brasil-Centrar· 11~t<J11Pla regt~\o. intl'gra
do como éll' :st· acha na verdadeirn com
preensão do pn.•blt'ma i11díge11a local, 
que não admite outra solução a nào 
ser a da pacificação dos Xavantes, 
imperativo innctiúvpJ. nã(; só de caráter 
humanit.ário. con;,, dee(Jn1•1lle clf~ kis 
explicitas e taxativas, µor ct·rtu não 
haverá conflitos a lamentar, entre o 
pessoal da citada F'undação l' os men
cionados índios. E no se11tido dê.~se en
tendimento e cooperação com o S. P. I., 
já tem o Sr. João Alberto dado .<;ol.le.ias 
provas. como esta, recente. do aux1ho 
financeiro da Fundação sob a su:.i pre
sidência, ao S. P. · I., para o objetivo 
colimado, de se estabe>lecer uma pa21 
sólida e definitiva com a nação xa
vante, para o desenvolvimento e pro
gresso daquela rica e promissora re
gião. 
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Uma política interamericana de assis
tência ao indio 

Finalizanrlo a sua palestra o dire
tor do S. P. I. afirma: 

- Com a neccssaria prudéncia e 
espírito de boa-vontade para com o 
Xavante, por parte dos elementos da 
"Fundação Brasil-Central" e do S. P. I. 
não tenho dúvida de que. no espaç~ 
de tempo determinado pela evoluc:io 
da mcnta}idade do Xavante, pâra 
compreensao dos intuitos pacíficos e 
amistosos do pessoal do S. P. I. estará 
resolvido ê.sse problema nacional, in
fclizmynte relegacto ao esquecimento e 
ao abandono, por mais de um século. E 
assim, terá o Brasil mais uma vez se 
colocado, com o destaque habitual, ao 
lado das na1;õcs mais adiantadas do 
continente. tôdas elas concordes na 
política de assistência e irrestrita pro
teção aos respectivos aborígenes, con
gregadas como se acham para tais fins, 
no Instituto Indigenista Interameri
cano, que reúne, atualmente, nada me
nos de dez países americanos, dentre 
os quais, alguns com servicos de índios 
modelares, como os E.stadÓs Unidos da 
América do Norte e o México. 

A geopolítica das nossas fronteiras 

Examinan-:lo-se o nosso linde, ve
rifieaJllOs que ailida há trechos com
pletamente neutro:;, por niio terem sido 
ainda desbravados, impedindo um jôgo 
de interê.,ses r11trc º' pai.ses colindai1-
tes. Isto sucede no alto Oiapoque, nas 
serras Tm1111cumaque. Pacarn ima r Pa
rima, 110 Içara. no Uaupé;;, no. Javari, 
na serra de Contamana. Nas regiões 
abrangidas por êsst'.~ acidentes geogr:i
ficos a natureza :,e mantém quase que 
totalmente virsem. posto qur foram 
apenas vi si tact~1::; JJt> l•J:> 1.Jr~l \'us dem,ir
cadores ou µelos eúpid<J3 l'açadores de 
caucho, borracha, baiata, ou e.s.si:'n
cia de pau rosa. Os .;cus habitantes 
são quase exclusivamente selvagens 
como acontecr na fronteira das Guia
nas Fn1 nccsa e Holandesa e no divisor 
do AmazonascOrenoco, ou semi-civili
zados como se verifica nas demais re
giões ,;?upra: citadas. Ao longo do Içara 
e do Uaupés de outros tributários da 
direita do Negro o.s índios estão quase 
encorporados à civilizar.ão e através 
dêles. há pequenas tran.sações com a 
Coliun81~. iBntretanto os cursos dêsses 

caudais entrecortados de cachoeiras 
sucessivas não permittem tão cedo me
lhor intercâmbio. 

Há zonas fronteiriças que estabe
lecem uma corrente positiva, isto é, 
atraem os produtos das que lhes fi
cam vizinhas no pais estremenho. A 
grande calha coletora formada pelo 
Amazonas encaminha para o Brasil a 
riqueza das regiões banhadas pelo Ne
gro, Japnrá, Içá, Napo, Maranõn 
Juruá, Purus e Madeira, seus afluentes 
e sub.:anuentes. 

O canal Cassiquiare permite, e no 
futuro isso mais se acentuará, uma cor
rente em duplo senUdo -- os produtos 
escoar-se-ão ora pi;lo Orenoco, ora pelo 
Amazonas. 

O Solimões será a via natural de 
tudo que, oriundo da Colômbia e do· 
Peru, fôr extraído ou prGduzido aquém 
dvs Andes, barreira natural que im
pede uma expansão fácil em direção ao 
Pacifico. As vias de comunicação cru
zando a cordilheira, por mais aperfei
çoa~as que venham a ser, nunca po
derao apresentar a mesma viabilidade 
oferecida pelo "caminho ·que anda", 

O Jurná. o Puru.s e o Madeira são 
correntes fortemente positivas e car
regam para o Brasil tôda a produção 
da gleba peruana regada pelos dois 
primeiros nos seus altos cursos e da 
pujante planície boliviana banhada pelo 
Madre de Dios, Bcni e Mamoré. 

Os rios Paraná l~· Paraguai são cor
rentes nega tivas, lrvam nossos produ
tos para os pai.ses vizinhos favorecen
do-os. A estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil e o seu prolongamrnto pela Bra
sil-Bolivia quiçá ainda venham con
trabalançar. a facilidade de escoamen
to pela via fluvial. Essas ferrovias com
pletadas pelo ramal Campo Grande
Ma racaju-Ponta Porá. a estrada Soro
cabana e a navegação acima das Sete 
Quedas no Paraná poderão formar um 
sistema de atracão c1e interêsses eco
nómicGs. 11áo só. levando os produtos 
do Paraguai e do lest.e da Bolívia a 
Santos como abastecendo êsses países 
de tudo que lhes possa fornecer o 
Brasil. 

Na fronteira com a Argentina a 
corrente econàmica é negativa corre 
com a águas do Paraná em bt{sca de 
Buenos Aires. 

Ao longo do Ur~uai na . fronteira 
com o Estado do mesmo nome há cor
rentes nos dois senLidos, consoante as 
condições econômicas de cada época 
exijam uma absorção pelo Brasil ou 
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uma dispersão para a Argentina e para 
o Estado Oriental. As vantagens do co
mércio ora estão conosco ora com êsses 
nossos vizinhos. 

A mesmíssima coisa sucede às mar
gens do médio e baixo Oiapoque, atra
vessadas pelas correntes de interêsses 
em algumas ocasiões favoráveis à pra
ça de Caiena e outras à de Belém. 

Há dois pólos de atração das rique
sas da hinterlândia: a embocadura do 
Amazonas e a foz do Prata. O impo
nente e futuroso Planalto Central, ain
da não ocupado que aparta, em terri
tório brasileiro, essas duas grandes ba
cias quando forem desenvolvidas as 
suas condições económicas e estiver li
gado, pelos trilhos das estradas de fer
ro e pelas fitas das rodovias ao Atlânti
co; desviará muitas linhas de fôrças 
que, atualmente, buscam u Prata. O de
vassamento, a ocupação e conseqüente 
dinamização do Planalto Central será 
o nosso primeiro problema geopolítico a 
resolver, se quisermos de fato, galgar a 
escalada do progresso. A criacão dos 
territórios de fronteira irá, de tato de
senvolver a nossa faixa estremenha. 
Instituídos, tendo por base do seu pro
grama fundamental: sanear, educar e 
povoar, como disse o Sr. Getúlio Vargas, 
constituirão uma das equações do sis
tema que exprime o nosso problema 
geopolítico. 

Se a densidade demográfica das re
giões abrangidas por êsses territórios 
crescer, nêles teremos verdadeiros redu
tos de resistência, sob todos os aspec
tos que quisermos considerar. Todavla 
há de mister, não· deixá-los ·isolados. 
Precisamos garantir-lhes boas e fáceis 
comunicações com o resto do país. O 
Território do Iguaçu tem no Paraná 
uma saída para o norte. Está em cons
tru~ão a ro.dovia Ponta Grossa-Foz do 
Igua~u. Contudo seria bom alvitre que 
fôsse concluída a estrada de rodagem 
Palmas-Clevelândia-Dionísio Cerqueira, 
com a transversal Palmas-Iguaçu <ex
Laranjeiras J. 

O Território de Ponta Porá, pela 
natureza do seu terreno, tem fáceis co
municacões e tc-las-á ainda melhores 
quando a estrnda de ferro chegar à 
fronteira paraguaia. O Território do 
Guaporé tem uma larga e bela porta 
de escoamento pelo Madeira, porém 
seria interessante que pudesse contar 
com uma saída pelo sul, como por 
exemplo, a rodovia em construcão li
gando Vila Bela a Pôrto Esperidião e 

São Luís de Cáceres, além do caminho 
através do picadão da linha telegráfica 
Pôrto Velho-Vilhena-Cuiabá. 

O Território do Rio Branco está 
ilhado, pois não se pode considerar 
como comunicação os cursos atravan
cados de pedras dos rios Branco e Ne
gro, que só permitem navegação em pe
ríodos de cheia. Urge a abertura da 
estrada ligando Boa Vista a Manaus. 
O Território do Amapá só tem comuni
cações pela periferia. A rodovia Maca
pá-ClevelântUa se impõe, a fim de 
que o miolo seja convenientemente ex
plorado. Unidades do Exército que fôs
sem localizadas nesses Territórios com 
o fito de dotá-los de vias de comuni
cação, além de manter a ordem e de
fendê-las quando necessário, prestariam 
um serviço ao Brasil de elevado al
cance. 

Os portuguêses quando conquista
ram o espaço territorial que agora, 8S
tamos, lentamente, procurando socia
lizar, iam levantando fortes nos pontos 
chaves das linhas de invasão, sem pou
par sacrifícios. Ainda hoje se podem ver 
gloriosos vestígios em Macapá e Santa
rém no Amazonas, em São Joaquim no 
Tac:utu ! formador do Branco 1, em São 
José de Marabitana, São Gabriel e São 
José de Manaus no rio Negro, em São 
Francisco Xavier de Tabatinga, no So
limões, em Príncipe da Beira, no Gua
poré, em Coimbra, no Paraguai. 

Sem nem de leve ter o pensamento 
de ver nossa fronteira "maginotizada", 
seria bom que seguíssemos o exemplo 
desassombradb e prudente dos nossos 
bravos e queridos avós lusitanos, pois, 
segundo Jacques Ancel, a fronteira é 
"uma isóbara política que fixa, por al
gum tempo, o equilíbrio entre duas 
pressões". 

Linw Figueiredo. 

Amigos do São Francisco 

Instala-se hoje a "Sociedade dos 
Amigos do São Francisco". Basta, pois, 
o título para que a imaginação como 
tem acontecido freqüentemente se po
voe de logo com uma imensidade de 
problemas ligados ao mais brasileiro 
dos nossos rios, e também a uma das 
mais descuradas regiões do país. E' 
que, embora seduza e desafie há séculos 
a nossa inteligência e a nossa. capaci
dade de realizar bem pouco tem logra
do alcancar o São Francisco além de 
projetos é estudos. Dir-se•fà que file-
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mos do grande rio e dos assuntos a êle 
vinculados simples mo ti vos de especula
ção. E, para lembrarmos apenas alguns 
trabalhos efetuados por estrangeiros, 
bastaria recordarmos os estudos ou ob
servações que dormem nas páginas dei
xadas por Eschweg, Saint-Hilaire, Spix 
e Martius, George Gardner, Halfeld, 
Liais, James Wells, e Burton. 

Infelizmente, porém, a triste ver
dade é que ainda hoje continua a de
por contra nós a ineficácia com que 
temos encarado os inúmeros proble
mas do Süo Francisco. A própria liga
ção- entre o norte e o sul do !Jais atra
vés do São Francisco, e cuja relevânria 
estratégica se afirma desde a época das 
guerras holancksas, aí está sem solu
ção. Em relação ao aproveitamento da 
energia hidráulica, que. seria bastante 
para modificar radicalmente a fisiono
mia de extensas áreas marginais du riu, 
também nada fizemos. Mesmo a nave -
gação é deficiente, e incapaz de supor
tar qualquer acréscimo na rotineira 
produção. Tão deficiente quanto as es
tradas de ferro por onde se teria de 
drenar para os centros de consumo o 
trabalho das inclitosas populações. E, 
ao lauo dé;;ses problemas que se pro
jetam num plano verdadeiramente na
cional - tais os reflexos que teriam sõ
bre a economia de todo o pais ·-- ai 
estão igualmente descurados os pro
blemas mais diretamente ligados à exis
tência da gente do São Francisco: o 
saneamento e a instrução. Ambos têm 
sido encarados com tal parcimônia, que, 
longe de caminharem para uma solu
ção, se tornam cada dia mais graves. 
Dia a dia é maior o número de anal
fabetizados, do mesmo modo que maior 
o número de impaludados e opilados. 

Por tudo isso, portanto, são extra
ordinirias as responsabilidades dos que 
agora animados por altos ideais se con
gregam na "Sociedade dos Amigos do 
São F'rancisco". Uma sociedade onde os 
problemas trazem tal cunho nacional 
que os seus membros, a par do titulo 
regional, terão de conquistar outro, bem. 
mais largo e não menos necessário: o 
de amigo;; do Brasil. 

Luís Viana Filho 

Porque "Juiz-de-Fora"? 

A indagação não é nova, e dela Ja 
se ttm ocupado alguns escritores mi
neiros. pr,rém, sem resultados salisfa
tório;,,. Não quanto à origem do topô-

nimo, pois é evid,ente que a denomi
nação está ligada ao primeiro magis
trado, juiz-de-fora, que obteve terre
no e fundou a sua fazenda naquela pa
ragem. Mas, quanto à identificação da 
pessoa dêsse juiz. 

Intrigados com o problema, já Lin
dolfo Gomes, Albino Estêves, Abílio 
Barreto, Edelweiss Teixeira e, última
mente, o atual juiz de direito daquela 
comarca, o Dr. Múcio de Abreu Lima, 
se entregaram a pesquisas demoradas 
nos arquivos, sem nada conseguirem, 
à falta de um documento positivo. 

O primeiro dos citados escritores 
aventou o nome de Torquato Teixeira 
de Carvalho. Mas foi nessa parte con
testado por Albino Estêves. Ao que po
demos acrescentar que Torquato Tei
xeira de Carvalho, um dos madrugado
res no povoamento das Minas, não era 
juiz-de-fora, mas pessoa leiga, simples 
juiz ordinário, título que recebia todo 
presidente das primitivas câmaras, e êle 
o foi no Ribeirão do Carmo, onde 
ocupou depois de 1711 os cargos de pro
curador e depois de presidente daquela 
primeira edilidade mineira. 

Iviais, percuciente nas suas inves
tigações, foi, incontestàvelmente Albi
no Estêves, que percorreu durante cêr
ca de seis anos os arquivo3 de Juiz-de
Fora, de Belo-Horizonte, da Biblioteca 
Nacional, da Prefeitura do Rio de Ja
neiro, do Instituto Histórico Brasilei
ro e o Arquivo Nacional, só conseguin
do, porém apurar que em 1719 já no lo
cal existira uma sesmaria ou fazenda 
com a denominação de Juiz-de-Fora. 

Não logrou, toda via, identificar 
êsse magistrado, como não o conse
guiram também Abílio Barreto e Edel
weiss Teixeira, mau grado o empenho 
e o esfôrço empregado nesse sentido. 

A informativa de Albino Estêves re
sulta no caso, preciosa, porqup reporta 
o fato ao tempo em que Juiz-de-Fora 
não era a linda cidade, vila ou i:iimples 
agrupamento. 

Dela, entretanto, podemos, com se
gurança, inferir que o procurado juiz
de-fora não era, evidentemente, do rol 
dos primeiros magistrados dessa cate
goria mandados para a;; Minas. Porque 
o cargo de juiz-de-fora entre nós, o pri
meiro para o Ribeirão do Carmo, só foi 
criado por carta-régia de 29 de março 
de 1780, sendo seu primeiro titular o 
DL Antônio Freire da Fonseca Osório, 
investido em 20 de fcven:iro do ano 
imediato, conforme o dücnmento se
guinte: 
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"Juízes, Vereadores, Procurador na 
Fazenda Real, Fidalgos, Cavalheiros, 
Escudeiros, Homens Bons, e Povo da 
-vma do Carmo. Eu, El-rey, vos envio 
muyto saudar. Pela confiança que te
nho no bal!harel Antonio Freire da 
Fonseca Osorio, Fidalgo da Minha Casa, 
o mando ora por ·juiz-de-fora dessa 
Villa, para nella servir no dito cargo 
que FUI SERVIDO CRIAR DE NOVO 
<de novo, na linguagem tabelioa da 
época significava ultimamente, recente
mente), por tempo de trez annos, e além 
delles o mais que Eu houver por bem, 
emquanto lhe não mandar tomar resi
dencia, na forma da carta que vos apre
sentará, e na conformidade della lhe 
dareis posse· no dito cargo, de que lhe 
passará certidão para enviar a Gaspar 
Galvão de Castello-Branco, escrivão da 
Minha Camara, e do despacho da Mesa 
do Dezembargo do Paço. Dada em Lis
boa Occ. aos 20 de Fevereiro de 1731. 
"REY". <Cod. 32 S.G. do A.P.M., pág. 
10, verso). 

A hipótese, pois, de ter sido um 
1uiz-de-fora, magistrado em Minas, .o 
requerente da sesmaria ou terrenos em 
1719 ou antes dessa data, no local da 
hoje cidade montanhesa pode ser in-
teiramente afastada. · 

Conseqüentemente, o titular que 
se procura só se poderia enquadrar no 
rol, d?s privativos do Rio de Janeiro ou 
de Sao Paulo. 

Mais natural dos primeiros, por
que por Juiz-de-Fora (fazenda ou po
voado) passava o Caminho Novo, re
centemente aberto, e fácil seria a um 
magistrado do Rio de Janeiro ter vin
do em passeio ou em missão de inspe
cionar as obras por aquela época, dei
xar-se empolgar pela beleza do lugar 
e requerer terrenos naquela paragem. 

Foram juízes - de - fora na Côrte 
desde a instituição. ali, do cargo em 
1701. até 1719: li José Vaz Pinto 07011, 
2 l José Siqueira 11702 l , 3 > Francisco 
Leitão de Carvalho (1703), 4i João 
Costa Fonseca 07051, 5> Hipólito Gui- • 
do (1707), 6> João da Costa Fonseca 
(1709>, 7J Robert.o Ribeiro Bust.amante 
0710>, 8> Vid:il Casado Hot.ier i 17131, 
e 9> Fernando Pereira de VasconcpJr)s. 

Mas, o escritor Albino Estêves, con
forme confessa em substancioso artigo 
réproduzidó recentemente ha A Ma
nhã do Rio de Janeiro nas suas acura
das pesquisas focalizou um ·por um ês
ses magist.rados,· e não logrou apurar 
tivesse nenhum dêl'es conseguido terre
nos em,Jui.~-d~-Fora. 

Prosseguindo, posteriormente, nas 
suas rebuscas, verificou Albino Estêves 
que o 8.0 juiz aludido, Vidal Casado 
Rotier, obteve em Minas Gerais, em 
1717, quando não era mais juiz, uma 
sesmaria, que o escritor não pôde, to
davia, localizar, porque constava essa 
concessão do liv. 9 do A. P. M., e no 
momento de suas pesquisas achava-se Cl 
Arquivo Público em reorganização e 
mudança para a nova sede, com os ma
nuscritos aguardando ainda as estan
tes, pelo que não lhe foi possível ma- · 

. nusear, o citado codice. 
No desejo de esclarecer êsse ponto, 

nós, de nossa parte, agora que o Livro 
referido voltou ao seu lugar na série, 
demo-nos ao trabalho de o revistar 
fôlha por fôlha, e encontramos, de fato, 
sesmaria concedida a Vidal Casado Ro
tier, em 13 de julho de 1717, depois de 
haver deixado o cargo de juiz-de-fora 
do Rio de Janeiro porém "no lugar 
Biquinha, freguesia de Santo Antônio 
do Arraial Velho, comarca do Rio das 
Mortes" deferidas por D. Brás Baltasar 
da Silveira naquela data. 

Ora, a menos que tenha havido 
nas vizinhanças de Juiz-de-Fora um 
antigo povoado com aquêle nome (Bi
quinhaJ, somos levados a aceitar que 
a concessão ·era mais para os lados de 
São João d'El-Rei. Tanto mais quanto 
de 1717 era Procurador da Coroa na
quela comarca, conforme se vê no Cod. 
n.º 12 S. G. pág. 24 verso. E ali morava 
também Marçal Casado Rotier, seu pa
rente, que obteve igualmente uma ses
maria nos arredores da Vila em 1720. 
(Cod. cit. pág. 24 verso> í:sse Vidal, pois 
pensamos poder riscar também da 
equação, salvo melhores documentos. 

Quanto aos demais juízes, anterio
res a êle, de 1713 para trás, até 1701, 
devem igualmente ser gizados consoan
te o exaustivo t.1abalho realizado nos 
arquivos pelo mesmo escrit'or mineiro 
Albino Estêves. 

Resta Fernando Pereira de Vascon
celos, que, tendo sido juiz no Rio de Ja
neiro de 1715 a 1718. poderia ter sido 
o concessionário númrro um, da ses
maria ah:clida 1w ti:rmo de 1719, já 
.refor ido. 

Com êsse nomt.'; porém; não consta 
igualmente, nos livros do Arquivo Pú
blico Mineiro, concessão alguma naque
la data. Houve um seu homônimo, tam
bém Fernando Pereira de Vasconce-

. los, com sesmaria em Minas, :1ias ·no 
. rio Doce e já 'no século XIX; e· era êle 
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botânico e não bacharel em direito; ir
mão do estadista Bernardo Pereira de 
Vascoricelos. 

Diante, pois, do exposto e certo de 
que houve, realmente, uma antiga con
cessão de terrenos na .região de Juiz
de-Fora, em 1719, aludindo a essa de
nominação (terreno concedidos no lu
gar "juiz-de-fora, diz o têrmo não pa
dece dúvida que houve um juiz de fora, 
quem quer que.êle fôsse, que teve posse 
alí e deu nome ao lugar fazenda ou 
povoado, depois vila . e hoje cidade de 
Juiz-de-Fora. 

A origem, portanto, do nome autra 
não será senão essa . 

Só o que continua na incógnita é 
o nome dêsse magistrado, o verdadeiro 
fundador do lugar. · 

Sôbre essa segunda , e principal 
questão cabe-nos informar antecipando 
a glória a seu dono, que a palma da 
pesquisa vai, decerto, caber ao ilustre 
atual juiz-de-direito da formosa cidade 
montanhesa. D. Múcio de Abreu Lima, 
que acaba de nos comunicar ter encon
trado nos velhos cartórios daquela ci
dade o testamento dês&e longÍil\QUO fun-
dador. ' 

.. Aguardemos, pois, a interessante 
revelação do E>r. Múcio, que nos dirá, 
certamente, a última palavra sôbre a 
secular e debatida ·indagação. 

Salomão de Vasconcelos 

Boa vizinhança 

. A Universidade de Stanford, dos 
Estados Unidos da América, pela sua 
organização editôra, Stanford Univer
sitary Press, vai editar uma coleção de 
livros que sirvam como apresentação do 
nosso país, em todos os setores das ati
vidades do seu povo. Serão peql!enos 
volumes accessíveis ao grande público 
e que constituirão uma espécie de in
trodução ao respectivo assunto para os 
interessados, verdadeiras súmulas his
tóricas, ilustradas;. expositivas, e am
plamente providas de indicações biblio
gráficas que facilitem o trabalho aos 
especialistas norte-americanos. e ao pú
blico em geràl. 

Eis a relação do..; volumes já em 
preparo e dos ::;eus autores: 

I.° - - "Linhas Fundamentais de 
Geografia du Brasil - Fábio Macedo 
Soares, chefe da Secção de Estudos 

Geográficos do Serviço de Geografia 
e Cartografia do Conselho Nacional de 
Geografia. 

2.0 - Síntese da História do Brasil 
- Hélio Viana, professor de História 
do Brasil na Faculdade Nacional de 
Filosofia e de História da América na 
Faculdade Católica de Filosofia. 

3.0 - Resumo da Literatura Brasi
leira - Rosário Fuseo, escritor e crítí
co redator de "Cultura Política". 

4.0 - Pequena História da Arte no 
Brasil - F. Marques dos Santos, an
tiquário, presidente do Instituto Brasi
leiro da História da Arte e membro do 
Conselho Consultivo do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

5.0 - A Música no Brasil - A. Lo
pes Gonçalves, diretor do Conservatório 
de Música do Distrito Federal e profes
sor de História e Estatística da Música, 
redator de livros, teatro e rádio do 
"Correio da Manhã". 

6.0 - Pintura no Brasil ~ Carlos 
Cavalcante, crítico de arte. 

7.0 - O Folclore Brasileiro - Ba
sílio de Magalhães, membro do Institu
to Histórico e Geográfico Brasileira, 
diretor de "Cultura Política" . 

10.0 - As Ciências Sociais no Brasil 
- Almir de Andrade, professor de Di
reito Constitucional da Faculdade Na-. 
cional de Direito, diretor de "Cultura 
Política". 

11.º - Definição do Estado Brasi
leiro - Cândido Mota Filho, ex-pro
fessor de Direito Constitucional da Fa
culdade de Direito de São Paulo e ex
diretor do Departamento das Indús-
trias de São Paulo; . 

12.º -- O Direito Brasileiro _:_ Sér
gio Marinho, professor de Direito Pú~ 
blico e Sociologia na Escola Militar e 
ex-conferencista de Direito Constitu
cional e Internacional Público no Cur
so de Preparação à Escola do Estado 
Maior; 

14.º - A Educação no Brasil -
F. Venâncio Filho, professor do Institu
to de Educação do. Distrito Federal; 

15.º -- A Medicina no Brasil -- Pe
regrino Júnior, professor da Faculda
de Nacional de Medicina, presiden.te 
da Sociedade Brasileira de Endocri
nologia; 

IG. 0 --- A Enoenharia Bra.sileira 
Moralrs de Los Rios. arquiteto e his
toriador; 

17 º A Economia Brasileira 
Roberto SrnwL1sPn. profrssor de !I1stó
ria Ecunómi<'a da Escola de Soc10lol{la 
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e Política de São Paulo, presidente da 
Federação das Indústrias de São Paulo; 

18.0 - A Vida Religiosa no Brasil 
- Hildebrando Leal, professor de So-
ciologia da Faculdade Cc.tólica dé Fi
losofia e da Faculdade Naciopal de 
Filosofia; 

19.0 -- As Fôrcas Armadas do Bra
sil - Capitão Sev.erino Sombra, mem
bro do Instituto de Geografia e Histó
ria Militar, ex-professor na Escola Mi
litar e no Curso de Preparação à Es
cola do Estado Maior; 

20.0 - Bibliografia Brasileira --
A. Simões dos Reis, técnico bibliógrafo 
do Instituto Nacional do ·Livro. 

Populal}ão recenseada e população 
estimada do Estado do Rio de Janeiro 

O Gabinete Técnico do Scrvico Na
cional de Recenseamento publicoÍi mais 
um estudo da Série de Análises dos Re
sultados da Apuração do Censo Demo
gráfico, intitulado "População recen
seada e população estimada do Estado 
do Rio de Janeiro", cujo teor ê o se
guinte: 

Comparando-se a população do Es
, tado do Rio de Janeiro estimada para 
l.º de setembro de 1940, de 2 208 000, 
com a população "recenseada" na mes
ma data, de 1 862 900, verifica-se um 
êrro por excesso da população estimada 

· de 345 100, que corresponde a 18,5 % 
da população "recenseada". 

Se a comparação fôr feita entre a 
população estimada para 31 de dezem
bro de 1939 e a "recenseada", a dife
rença reduz-se para 320 178, que corres
ponde a 17,2 %. 

A correspondente comparação por 
Municípios mostra que, entre êstes, 44 
apresentam erros por excesso e 6 por 
falta. O maior êrro por excesso, é de 
163 % (Município de Duas I3arrasl e o 
maior por falta de 67 % (Município de 
Nova Iguaçu l . 

Apenas em 6 dos 50 Mul\icípins o 
êrro da estimativa não cxcedic t_ 10 ~-;_., 
enquanto em 35 excede :.i: 2fi % . 

Dos 6 Municípios que apresentam 
erros por falta, 3, Nova Iguaçu, Si'io 
Gonçalo e Niterói, podem ser conside
rados, pelo menos em parte e no sen
tido econõmico, satélites do grande 
centro urbano da Capital Federal. 

Somando os valore~'· uos erros de 
estimativa, obtemos 651 1'78, que C•il'-

responde a 35 % da população recen
seada; isto importa em dizer que as es
timativas por Município estavam erra
das em média de ± 35 % . 

Não foi possível verificar regulari
dades na distribuição geográfica dos 
erros, além da salientada acima ::icêr
ca dos erros por falta na zona de in
fluência da Capital Federal. 

Acompanhando-se o desenvolvi
mento da população do Estado do Rio 
de Janeiro, segundo os censos demográ
ficos, tem-se: 

população prc- J 
sente l 

819 604 
876 884 
926 035 

1 559 371 

populaçào ''re- { 
censeada" 1 862 9oo 

em 
em 
em 
em 

em 

1872 
1890 
1900 
1920 

1940 

A taxa média geométrica anual de 
crescimento, que é de 3,8 por 1 000 ha
bitantes entre 1872 e 1890, aumenta li
geiramente para 5,5 entre 1890 e 1900, 
sobe para 26,9 entre 1900 e 1920, e des
ce para 8,9 entre 1920 e 1940. 

Se, como parece possível, a popu
laçao efetiva do Estado em 1920 era in
ferior à registrada pelo censo, a taxa 
efetiva de crescimento entre 1900 e 
1920 ficaria menor e a entre 1920 e 1940, 
maior do que consta pelo 'cálculo pre
cedente. 

Supondo-se que o aumento demo
gráfico se desenvolvesse constantemen
te conforme a taxa média geométrica 
anual de 1.5,19 por 1 000 habitantes, ve
rificada entre 1890 e 1940, a população 
em 1920 seria de cêrca de 1 378 000, ci
fra notàvelm<mte inferior à indicada 
pelo censo. Seria temerário, entretanto, 
afirmar que esta cifra representa em 
boa aproximação a verdade; o que pa
rece muito provável é a existência de 
erros por excesso nos resultados do cen
so de 1920. 

Saindo de dados superiores à ver
dade e admitindo a continuação de ta
xas de crescimento superiores às efe
tivas, as estimativa,; da população re
ferentes ao período de 1921-1940 deviam 
em geral ficar erradas por excesso, 
como de fato ficaram. 
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COMPARAÇÃO ENTRE A POPULAÇÃO ESTIMADA E A RECENSEADA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR MUNICÍPIOS* 

MUNICÍPIO 
Estimada J Recenseada Absoluta Percentual 

POPULAÇÃO DIFERENÇA EST -- REC. 

---·---- ------

Anbrra dos Heis .. . . . . ' . . . . . . . . . . . . . 29 720 lS 774 10 \146 58,30 
Araruama .. ' . . . . . . . . . . . . . . . . 35 G55 25 031 lO 5~4 42,27 
Barra <:lo Pira1. . . . . . . . . . . . . . . . . ' . 39 411 38 223 1 li'R 3, 11 
Barra Mansa. ............. 36 931 2G 34-'i 10 50:; 41J,26 
Bom Jar<:lim. ···········' 26 ')61 18 Tl3 8 22S 43,92 
Bom Jesus do Itabapoana .. 23 570 :ngrn -10 401) - 30,63 
Cabo Frio .. 22 8tl7 15 122 7 74~ 51,22 
Cachoeiras .. ·············· 22 221 14 154 8 067 56,99 
CambaGi .... ·········· 49 881 40 864 \) 017 22,07' 
Campos. ··········· 241 823 225 443 1G :380 7,27 
C"ntagalo 51 fi13 28 789 22 82-± 79,28 
Capivari .. :J5 264 14 204 21 0130 148,27 
Carmo .. .............. 18 496 ll 922 fi 574 55,14 
Casimiro <:!e Abreu .... l!l 307 9 403 9 904 105,33 
Duas Barras. . . . . . . . . . . ............... 2G 914 10 229 rn G85 163,11 
Entre H.ios ... ··················· ........... 32 698 30 210 2 488 8,24 
Itaboraí. .. 38 530 24 511 14 019 57,19 
Jta~uaí.. 21 889 lG 010 5 879 ,36,72 
Itaocara .. ·········· 43 150 28 315 14 S3.'i 52,39 
Itaperuna. ·········· 102 741 128 315 -- 25 5'14 -19,93 
:\Iacaé. ·········· 83 670 56 362 27 308 43,45 
l\Iaj ',. 26 llG 23 602 2 514 10,65 
l\Iangaratiba .. ............ 10 775 8 046 2 729 33,92 
l\laricá. 25 035 19 013 G 022 31,67 
l\liraeema. ······················ 37 8G7 17 846 20 021 112,19 
NITERÓI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 054 143 394 - 5 :mi - 3,72 
Nova Friburgo ... ................. 39 764 :39 718 4fi 0,12 
!\ova Iguaçu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 022 142 021 - 94 9!)9 - G6,89 
Parníba do Sul.. ·················· 40 275 21 255 19 020 89,48 
Para ti ........... 18 7!18 \) \188 8 810 88,21 
Petrópolis .. ()3 982 82 \)6() 111m 13,2\l 
Piraí ········ ........... 19 739 1f> 285 3 4;;4 21,21 
Hesen<le ················ 39 156 27 H4 11 682 42,52 
Hio Bonito .. ·········· 34 (i\)8 23 008 11 (i\lü 50,81 
Hio Claro. 23 f\GO 15 Oli4 8 7!Hi 58,39 
Ranta l\Iaria l\Iadalena ..... ........... 33 874 18 326 15 .548 84,84 
Santa Teresa .......... 19 971 7 832 12 139 154,!)9 
Santo Antônio de Pádua ... 45 8fil 37 078 8 7~3 2:3,69 
Hão Fid\-Iis ....... ··········· 57 404 4G OO>l 11 301; 24,77 
São Gorn;alo .. (i5 2(i5 90 500 - 2s 2:~s - 27,88 
São João da Barra ...... 4i 23:! 39 594 7 C3•1 19,29 
Rão Pedro da Aldeia. 27 28(i 17 310 !I ~lib 57,i\3 
São SPbastiào do Alto ... 17 (i()] 17 43! lti7 0,96 
Sapucaia .. 2!i 'JlO )() 340 10 !til ti2,15 
Saquarcma. :~4 :rn'l l~ !l!;j 15 4S4 81,86 
Sumidouro. 12 228 \l 3Hi 2 '.! l :~ 31,26 
Teresôpolis 2.5 S!ili 2!) i'l!) -- :; !14:~ -13,23 
Trajano de :\lorais ...... :io ~42 JS !iR1 12 :.!;)q ti5,97 
Valen1·a. 57 44S 37 1rn 2\l :32'l 54,77 
Va~.souras. ·········· 82 -~27 54 0% :!S /:3~ 53,11 

RIO DE JANEIRO. 2 183 078 1 862 900 320178 17, 19 
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Sugestões em tôrno do X Congresso 
Brasileiro de Geografia 

Não se pode mais discutir contra o 
mérito e as vantagens dos congressos 
regi0nai~; ou internacionais. Tôdas as 
forma& de atividade do espírito se va
lem ddes para entendimentos, divulga
ção de principias e medida0, conven
ções ent.re povos, programas de cam
panha, conciliações de interesses, alian
ças de guerra e de paz, convênios de 
comércio e correspondência e tram:por
te, organizações jurídicas, etc. 

Mas é preciso ver nesses congres
.sos alguma coisa mais do que os seus 
resultados atuais, em verdade precá
rios. Infinitas idéias aí louvadas e 
aprovadas com alvissaras, saem dêles 
para os arquivos dos bibliófilos, como 
sementes caídas sôbre lajes, devoram
nas as aves do céu ou esmagam-nas os 
pés dos viandantes. Parece estar essa 
condição subordinada a outras - em 
primeiro lugar, ao fato de tais congres
sos funcionarem à margem de uma 
legisJaç~o internacional efetiva. Êles 
são extra-legais. Tiram disso, sem dú
vida, um grande proveito: agem com 
liberdade limitada. Resta, porém, sa
ber, se essa liberdade é real e se é com
pensada pelos seus resultados ... 

Em todo o caso - falamos em sen
tido geral - congressos como o nosso 
atual de geografia, especialmente os de 
caráter nacional, deveriam obedecer a 
uma legislação permanente com a van
tagem de poder deliberar, criar órgãos 
permanentes, receber dos governos 
apoio decidido e regular. Uma organi
zação interna dos congressos poderia 
permitir sem confusão, a discussão li
vre dos assuntos d,e sua finalidade, ao 
lado de uma "câmara", deliberativa ar
ticulada com o poder executivo do Es
tado, destinada a dar-lhe a maior efi
ciência possível. 

Tôda gente compreende a diferen
ça entre uma aprovação de simples lou
vor ou recomendação e uma aprova
ção de caráter legal. E é isto que falta 
para dar aos congressos meramente es
peculativos de hoje uma feição prática. 
Não os reprovamos, antes vemos nêles 
o esbôço de alguma coisa que ainda po
derá, em futuro remoto, ganhar uma 
fisionomia internacional, um mecanis
mo permanente, uma eficiência uni
versal. Tudo está em aliar-se um po
der legislativo internacional com uma 
independência de. sanções? 

Tôdas as nações reunidas em con
gressos sistemáticos deliberariam sôbre 
assuntos de interêsses humano, técni
co, científico, filosófico, jurídico, etc., 
mas dentro de uma pluralidade de san
ções nacionais, devendo cada govêrno 
"justificar" as suas restrições ou abs
tenções e dispor seus regimentos, .crian
do, apenas, para os omissos, um cons
trangimento moral, sem sanção jurí
dica. 

Essas reflexões nos ocorrem en
quanto meditávamos nas sugestões do 
Prof. Jorge Zarur com respeito à geo
grafia do Brasil. Quer êle que tenha
mos "geógrafos" profissionais, homens 
que vivam a fazer geografia -- viajan
do acima e abaixo, observando, fazen
do levantamentos, descobrindo, reve
lando ou alarmando, cuidando, ·em su
ma, das minúcias da terra, como os as
trônomos vivem a cuidar, dia e noite, 
das minúcias do céu ... 

Num país de enorme extensão' 
como o nosso, de vertiginosas, diferen
ças de densidade e cultura, especial
mente neste momento do mundo, não 
pode cruzar os braços satisfeito com as 
suas geografias de gabinete, seus com
pêndios didáticos tantas vêzes "inte
grados" por meras hipóteses. . . Temos 
de saber as coisas como são, de fato, e 
estudá-las em conJunto, certos de que, 
em tôda ordem de saber humano, há 
sempre doj,s aspectos - o das parte.~ 
isoladas, e o das partes reunidas, cor
relacionadas. No mais simples das 
ciências - a matemática - já se pode 
ver que trés linhas isoladas não equi
valem a três linhas reunidas num 
triângulo. Que dizermos, agora, das 
coisas complexas da vida social? Parece 
mesmo que a razão fundamental da 
ordem política das nações está nessa 
diferença entre o aspecto de int:::rês
se particular e o aspecto de interêsse 
geral. A política deve consagrar-se pri
vativamente a êste último, certa de que 
assim tratará do bem de todos ou do 
"todo" como nenhum, em particular, 
poderá fazê-lo por mais e melhor que 
o faça. Em suma: há uma diferença 
fundamental entre a perspectiva de 
cada cidadão e as correlações orgâni
cas do grupo social. Eis aí um aspecto 
da vida onde a função do geógrafo es
pecializado, técnico e prático, encontra
rá uma justificação conveniente. 

No Brasil, o problema se apresenta 
ao mesmo tempo novo e intrincado. 
Talvez conviesse organizar-se um re
gimento segundo o qual cada municí
pio se obrigasse a fazer a sua corogra-
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fia dentro -- é claro - de um pro
gr~ma geral e em observáncia de um 
questionário nacional. 

Acreditamos que as sugestões nas
cidas de um tal plano seriam de uma 
grand~ eloqüência ... 

Gostaríamos de ouvir a êsse res
peito e parecer dos promoventes do 
nos;;o X Congresso Brasileiro de Geo
grafia. 

O comentário acima foi extraído do 
Boletim do lnstihdo de Ciência Poli
tica, publicado por ocasião do X Con
gresso Brasildro de Geografia, reali
zado nesta capital, de 7 a 16 de setem
bro do ano findo: 

Febre de mineração 

Não precisaríamos repetir aqui, que 
a guerra trouxe conseqüênch_1s d!;ls 
mais imprevistas em nosso pais. Na.o 
iremos agitar a velha tese de que a 
guerra seja um bem. analisando-se as 
coisas com atenção. Isto é assunto que 
diz respeito aos sociólogos. Queremos 
registrar apenas, uma das conseqüê_n
cias mais importantes da conflagraçao, 
em nosso país. Trata-se da mineração. 

Curiosa, a linha evolutiva da mi
neração brasileira. Apresenta período 
de maior e de menor iqtensidade, e 
todo o cortejo de fenômenos que assi
nalam êstes fatos. 

Ao princípio, o ouro foi o fator pri
mordial do avanço bandeirante. Os ho
mens de 1600 eram sujeitos àquilo que 
poderemos rotular de tropismo do ouro. 
O metal amarelo empolgava. Atraía. 
Monopolizava os esforços.· Justificava 
a guerra e a barbárie. O resultado é 
que: se abriram os caminhos sertanejos, 
apareceram as cidades, surgiu um_ mo
vimer.tü migratório para os sertoes e 
até uma civílizaçãc adquiriu contornos 
p1óprios nas brenhas das gerais, ao cor
·1·er dos Setecento::.. 

1',oi um delírio. O ouro era ~ncon
trado a flor da terra, no leito claro. dos 
riachos. na epiderme ri.ca da paisagem. 
Depois êsse ouro foi escasseando. E aí 
foram sendo necessários esforços mais 
sérios para encont:t·á-lo. Escavações, 
galedas. perfurações, exigindo máqui
nas e dinheiro. Daí o declínio. Depois, 

.quase desapareceu, Hmitando-se a al
guma região ainda não .esgotada, em 
proporções peqwmas. 

São oscilaçóes curiosas, porquanto 
sabemos que n metal amarPIO jamais 

deixr.1u de ser procurado. Mas, existem 
singularidades ria vida econômica dos 
povos. Aí, por exemplo - nas minas 
do Bra.~il -- estará um assunto que de
manda pé.5qu.isa, para obtermos con
clusões exataG. 

A riqueza. do subsolo brasileiro 
nào se res"ri:>ff:? apena.s HO ouro. Há um 
rnimern in('.aicmii.vel ele minuais cuja· 
utilização a cifmcia moderna .,,:stá d~s
cobrindo e o %fôrço bélico da~' naçoes 
:::..proveitando cada vez mais. • 

Dêst.e modo. a presE:nte guerra veio 
provocar um novo - e autêntico -
surto bandeirante no Brasil. Mas, um 
bandejrant,bano diverso do outro, ~m
preendido não apenas por aventureiros 
irresponsáveis, senão, também, por geó
logos, técnicos, seguidos por pessoa] 
especializa d à. 

Encontramos em O Jornal de 
10-8-44, uma interessante reportagem . 
ventilando êsse movimento extraorcij
nário que se processa na atualidade. 

Milhares de pessoas -- começa o 
articulista - estão requerendo diària
mente licença para pesquisar riquezas 
minerais. De todos os Estados e com os 
mf!.is variados intuitos, chegam . os re
querimentos ao Departamento Nacio
nal de Produção Mineral. 

Parece que os brasileiros resolve
ram afinal ir à busca da riqueza tan
tos ános louvada. Minérios de que dan- · 
tes SÓ reduzidos grupos de técnico~ C?S
tumavam tratar são agora o obJet1vo 
dêstes novos pioneiros. 

Uma nova época de mineração, es
timulada por condições do moment~>, 
mas que poderá se afirmar amanhã, 
quando os necessários recursos forem 
postos em prática. Porque ~e. tudc;i se 
lança mão, hoje que o comerei? mine
ral se mostra garantido. O cristal de 
rocha faz surgir-cidades em lugares re
motos do território. Velhas fazendas 
onde descobertas esparsas deram lugar 
a sonhos de riquezai; retornam ao co
mentário de zonas inteiras. A febre 
conduz levas de homens· não apenas aos 
garimpas e aluviões das paradoxais re
giões auríferas e dos dian:iante~, m~s 
para a rude procura dos ve10s mmera1s 
de tôda sorte. Não pode haver a meca
nização do garimpo, porque falt.am .os 
elementos imediatos. De picareta, .e pas, 
armados do que é possível, os minera
dores desta estranha época fazem lem
brar QS veteranos batedores. ll:les ta~
bém sofrem e são explorados, mas vao 
para a frente, de sol a sol, trabalhando 
em bust a da fortuna. 
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E mais adiante, escreve: 

A mica, o quartzo (crist~l de ro
·Cha), indispensável a todos os apare-

· lhos de rádio-transmi:;são dos navios 
aviões tanks, etc., cujo supriment~ 
à indústria nacional de cristais oscila
dores vem de ser garantido, a cassiteri
ta e associados --- empregados na in
dústria do estanho, hoje próspera de 
São João D'El-Rei, onde se erguem 
fornos supridores das necessidades bra
sileiras acrescidas ante as dificuldades 
de importação -- o manganê~. o ferro, 
o carvão e a argila são os minérios mais 
desejados. Entretanto, não ficam muito 
atrás a tantalita, de larpo emprêgo no 
famoso "radar'' e na cirurgia, que pelas 
placas ele tântalo substituem fragmen
tos ósseos, a cheelita, de influência ca
pital no tungstênio e a columbita, em
pregada em instrumentos de rádio. 

Em 1938, a soma de pedidos foi de 
91. Os anos anteriores -- a estatística 
parte de 1934, data do Código de Mi
nas - foram também fraquíssimos. 

, Mas em 1939 os requerimentos soma
ram 293. Em 1941 foram 522, em 1942 
chegaram a mais de mil, em 1943 a 
1 297, e êste ano tudo indica que subi
rão muito, uma vez que nos seis pri
meiros· meses o movimento tem sido 
enorme. 

Os Estados mineradores 

Minas Gerais não desmerece .a afir
mação histórica. Vieram de lá 752 dos 
1 297 requerimentos de pesquisas. 
Também nos anos anteriores Minas 
teve a primazia absoluta. Em segundo 
lugar vem São Paulo, depois Rio de 
Janeiro e Bahia. Outros Estados como 
Paraná, Ceará e Paraíba também 
apresentam posição destacada. Em 
1943, de todos os Estados vieram pe
didos. Somente do Acre, nada veio. En
tretanto, até 38, muitos dêles estavam 
ausentes das estatísticas, como Ama
zonas, Pará, Maranhão, Piauí, Alagoas, 
Santa Catarina e Distrito Fedem!. 
Como se vê, a onda cresce. 

Os motivos principais 

O Sr. Antônio José Alves de Sousa 
(chefe do Departamento Nacional de 
Produção Mineral) declara-nos que, 
na sua opinião, os motivos principais 
desta nova onda de mi:wrn.ção, estão, 
inicialrncntc, n2. Cün>:títuiçãu e no Có-
digo de J\1:;1~;,,s) que ac~dJhrarn co1n o rc
gilne (ie uct·~.~..;.~fto, qu·:~ ·x~ p~:-f'(\ 1.i n2. pri-· 
melra. ia.se da 1-<r~pút.lh··~ ~-; :cYt-':ió.o re~ 

gime considerava jazida mineral ac
cessório do solo e assim o proprietário 
do solo era também o proprietário da 
jazida. Só raramente o proprietário se 
d1spunha a explorar as jazidas. Sonha
va_ sempre com o aparecimento de al
guem que lhe desse pela jazi.da milha
res de contos de réis. Se aparecia uma 
pessoa desejosa de fazer a mineraçào 
encontrava, via de regra, na ambiciío 
do proprietário do solo obstáculo in
transponível a seu intento. A Constitui
ção e o Código de Minas, denubando o 
regime de acessão, puseram têrmo a 
isto. 

Em seguida, veio a guerra com des
medida exigência de produtos minerais 
para a indústria bélica, e o Brasil tem 
concorrido com uma enorme quantida
de de seus produtos para os arsenais 
das nações unidas. 

O Sr. Alves de Sousa nos relata o 
caso do diamante "Getúlio Vargas". 
Vendido por oito mil dólares (160 con
tos) pelo garimpeiro, foi, por sua vez 
revendido por 60 mil dólares ( 1 200 
contosJ. Depois de lapidado, o diaman
te rendeu 2 milhões de dólares ( 40 000 
contos). A sua opinião é de que só sal
vará a garimpagem uma lei especial, 
de assistência social e técnica, e tam
bém financeira. 

Não há dúvida de que a nova onda 
de mineração veio agravar os velhos 
problemas, ao tempo em que consolida 
a industrialização. Os minérios precio
sos que criaram as cidades fantasmas 
de Cristalina, em Goiás, e Mimoso, na 
Bahia, onde se repetem as cenas da 
conquista do ouro e fazem lembrar 
aquêles capítulos romanescos do Far
W est são o eixo desta nova e estranha 
época onde se faz sentir o império da 
justiça. 

li Reunião Pan-Americana de Consulta 
stlbre Geografia e Cartografia 

O Boletim do Instituto de Ciência 
Politica publicou, por ocasião da n 
Reunião Pan-Americana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografia, reali
zada entre os meses de agôsto e se
tembrc do ano findo, um comentário 
assinaào pelas iniciais J. G. A., alusi-· 
vo àquele certs.rne o qual passamos a 
transcrever na integra: 

:·t.ais urna vez, homens ele tôda a 
Arn(·; 1:·a. representando fina fbr da 
int.r· 7.;·,~1~"ncia enntineHt~l1, :_;e víran~ pre
se~·1 te;) sous ht C(H.lp(;fe., para disc: .. tssáo de 
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assuntos técnicos de interêsse recípro
co das nações americanas. Eis o que 
exprime a II Reunião Pan-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Carto
grafia. Honra foi para o Brasil o ter 
sido escolhido para a sede de realiza
ção da grande assembléia inter·-ame
ricana. Dir-se-ia que a América esta
va dando novo exemplo de uma atmos
fera antípoda daquela que convulsiona 
o Velho Mundo. Ao passo que, além 
do Atlàntico não cessam o matraquear 
de metralhadoras, o lançil.mento inces
sante de petardos de morte e de des
truição. as o n d a s avassalantes de 
tanks, à medida que o fantasma da 
guerra levanta por tôda parte tro
féus de sangue E: de miséria - a Amé
rica ainda encontra ensejo de reunir 
h6mens de boa vontade para as realiza
ções construtoras de paz. Daí o espe
táculo admirável que proporcionou o 
encontro, em mesmo recinto, de inte
ligências do altiplano e do Prata, dos 
flancos dos Andes, e das ameias das 
cordilheiras n:1arítimas do Atlântico; 
de expoentes de cultura que afluíram 
desde o Labrador ao Panamá, das An
tilhas à porta de Magalhães. 

Para alegria nossa, o grande certa
me também encontra o país em fase 
nova de empreendimentos geográficns 
e cartográficos. Deu o Sr. Getúlio Var
gas oportunidade à criação do Co:ise·
lho Nacional de Geografia, como des
dobramento do Instit11to Brasi.leiro de 
Geogra.fia e Estatística. E a obra aí 
executada. sob a influência e apoio do 
embaixadÓr José Carlos de Macedo 
Soares já tem direito a um lugar na 
história. 

Depois da pubHcaçõ.o do Decreto·
lei n.u 2J~~. de 26 de jaueiro de 19:38, 
outro texto iegal, o Decretn-1ei n.0 ~Hl, 
de 2 de mar(;o, viria propiciar o l';van
tamehto cartog1á fico dos municípios. 
Não decorrer:t n1uíto tempu qm>.1~do ex
posição intcira1nente inédita de mapas 
municipais, no antigo recinto da Feira 
de Amostras, afirm~;.va pilbiieamcnte o 
êxito llo empree:cidjmerlto 2 que dera 
luga~: 0 Decreto-lei n.0 311 e para u 
qual teve decisiva influêl1cia G esfi)reo 
do Só''cretário-gcr::i.l do Conselho Nac!.o
úal de Geografo~, Sr. Cri . .<;tóo<i .. rn Leitt: 
de Castro, .E[:Jtudo;_) gçogrúnco~. orgo.-
nízacác de tábuas itinerúria.~. s:istema
tizar:~'io racion:ü dos topôninw,, brasi-
Je1n)s} persqui.sas de nat~1reza fis1ogrú~ 
fiea - ·Lai:; s:io, cm resumo, a;-; rczúlza
çóes que vêe1 constituindo a i{~ d<~ ofi~ 
cio do órgão tt\cnico do Instítlito Em.si· 
leiro de Geografia e Est::i.t.Isüca. 

' País de imensa extensão territorial, 
de consideráveis zunas geográficas, de 
demografia étnica e distributivamente 
diversificada, de imensos recursos po
tenciais de fronteiras extensas, de as
pectos culturais que formam fonte ines
gotável de estudos e de pesquisas, o 
Brasil jamais pode prescindir da coope
ração dos estudos geográficos. Certo é 
que, a princípio, a geografia era de 
cunho sobretudo físico e natural. Enu
meravam-se, sem qualquer razão 16-
gica, acidentes terrestres e marítimos, 
vertentes, cidades, nora, fauna e o mais 
que surgisse à flor da terra. Mesrrio 
a êsse tempo, ao Brasil não foi inú
til a geografia que lhe encenou um in
ferno verde e um Eldorado. Não po
dia, entretanto, permanecer a estatís
tica geográfica à margem do surto novo 
das ci<':ncias sociais. Se a idéia: de dina
mismo cte élan penetrou a sociologia 
com o próprio Comte, Spencer, Bergson, 
Fouillé, concomitantemente não deixa
ria de impregnar de visões novas as 
pesquisas geográficas com Ratzel, Val
laux, Pierre Deffontaines, etc. Surgiu, 
por assim dizer, de uma concepção ge
nética da geografia. o moderno rumo 
dos estudo:; geográficos, tendo por base · 
as relações de ligaçáo do homem ao 
solo, ligacã.J que, no conceito de .Tones 
e Dakenwald, depende de inúmeras 
condiç:õe0 naturais da região de es
colha. Antropogeografia, Geografia Hu
mana ou Geopolítica, significam ape
nas variantes de indagações da mesma 
ordem de dmàmica geográfica. 

Deixando de parte os extremos, é 
lícito afirmar a extraordinária impor
tàncía. para país excepcional como o 
Brasil de tôda ativi.dade técnica rela
tiva à Antropologia ou à Geografia Hu
mana. Mais êsse inestimável objetivo 
está colima.ndo o !·egime vigente atra
vés do Co11sdho Nacional de Geografia. 
Hoje as atividades geográficas estão. 
coord,~nadas e e.rticuladas. O príncípío 
geral, é, não somente fazer a geografia, 
irnJ.t; obter c.om que tódas a façam. O 
s~stema g-eográfico atual funciona em 
pia'iO dt" centralização normativa e 
de d•:'scentraiização executiva. 

E 2gma qua:1du a capital da Re
pública acolhe cartógrafos e geógrafos 
d1• tôda ;.;. Amórka, nào sómente en
cerrou o Bra.sil 1..l!n per)odc de er:..11.pre
e11dimentos coHs··m;ados, como também 
kvantav:i e m<uco d:~ outra fase de 
maior expernnça e amplitude para os 
estudos geográficos, pois náo tarda a 
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manhã de paz a impulsionar de vigor 
o coração dos homens de bou ·vontade 
no caminho de objetivos que, pelo seu 
sentido construtor, figurem no ámbito 
das realizações de glória da humani
dade. 

J.G.A. 

Paraguai 

Resenha histórica 

A superfície hoje em dia ocupada 
pela República do Par~guai, situada 
na América do Sul, entre o Brasil, a 
Bolívia e a República Argentina, com
preende uma grande extensão de terre
no· interior populado nos tempos da 
er!I- colonial espanhola pelos índios 
guaranis. A história nos relata .;ue um 
explorador português, Aleixo Garcia, 
saíu de Santa Catarina, na costa d.o 
Brasil, em 1524 com 5 companheiros e, 
atravessando o Paraguai de leste a 
oeste, chegou finalmente a Charcas no 
Alto Peru, capitaneando um exérc~to 
de guaranís que se havia oferecido para 
seguí-lo em sua expedição. Depois de 
haver encontrado uma boa quantidade 
de metais pr~ciosos, empreendeu o re
tôrno, mas, nunca chegou ao seu des
tino, pois foi morto pelos índios, ao 
norte do que é hoje em dia a cidade 
de Assunção. Contudo, algumas amos
tras das riquezas obtidas por Garcia, 
chegaram a Santa Catarina e a fama de 
sua expedição levou mais tarde outros 
éxploradores a seguirem as suas pega
das. Sebastião Caboto efetuou uma ex
pedição em 1526 e outra em 1529, pelo 
rio conhecido hoje pelo nome de rio 
da Prata, e por outros rios tribu.tários. 
O.rio da Prata. foi descoberto por João 
Dias de Solis, em 1515, sendo conheci
do com o nome do descobridor até que 
a divulgação da história de suas fa
bulosas terras auríferas começou a ex
citar a cobiça de outros exploradores 
depois de Sebastião Caboto. 

Outras malogradas e infrutíferas 
emprêsas penetraram as terras para
guaias até 15 de agôsto de 1537, data 
em que grupos de exploradores, capi
taneados por João de Salazar, erigiram 
a casa forte, origem da cidade de As
sunção, hoje capital da República. To
davia, as esperanças alimentadas por 
Salazar se converteram ·bem cedo em 
cruel desilusão e não foi senão até 
1542 que a fortaleza se converteu em 
uma povoação permanente. 

Durante os primeiros anos desta 
pequena colônia, Domingos Martinez 
de !rala desempenhou as funções govb·
nativas. Sob sua iniciativa realizam
se numerosas expedições para explorar 
e colonizar o território conhecido hoje 
pelo nome de Paraguai, durando a sua 
influêr.cia na vida da colônia até a 
sua morte que ocorreu em 1557. 

Uma das fases mais importantes 
no ""'-~envolvimento histórico do Pa·
rag üü foi o estabelecimento pelos Je
suítas das chamadas Reduções que flo
resceram em princípios do século XVII 
e que foram conhecidas universalmen
te com o nome de "Missões do Para
guai". Segundo reza a história, em .... 
1608, Filipe III encarregou os Jesuítas 
da colonização pacífica do país, fun
àando éles, centros de evangelizacão e 
colonização que l()go adquiriram gran
de prosperidade e que duraram até 
1767, quando êsses religiosos foram ex
pulsos do paí:-;. O território ocupado pe
las missões jesuíticas abrangeu além do 
do Paraguai, parte da República Ar
gentina e também parte do Uruguai e 
da Bolívia. A seguinte descrição por 
um historiadc'r paraguaio dá uma boa 
idéia do que eram essas Reduções: 

... " No centro da povoaçã0 levan
tava-se a igreja, com o cemitério de um 
lado e a casa paroquial do outro .. Jun

. to a esta encontravam-se os armazéns 
de fazendas e produtos da comuni ... 
dade". 

"Atrás de tudo isto estendia-se ge
ralmente uma ampla horta que ia '.:lté 
os limites do povoado. No ângulo opos
to aos referidos armazéns está va o 
Goty Guazú (quarto grande) prepa
rado para a moradia de viúvas e don
zelas órfãs". 

"Em frente à igreja havia uma pra
ça retangular com a estátua do Santo 
padroeiro no centro; e ao redor da 
praça levantavam-se as casas, tôdas 
pouco mais ou menos iguais, agrupa
das em ilhas ou manzanas, compostas 
de duas séries de seis ou sete casas 
por lado, que em conjunto formavam 
uns retângulos de 60 metros divididos 
por ruas de 13 ou 20 metros. Tôdas as 
casas tinham passagens cobertas que 
as defendiam do sol e da chuva". 

"Cada povoação era regida por um 
Paí-Tuyá (padre velhoJ, que era o pa
róquo da Redução, e por um Pai-Mini 
(padre moço), que era o seu vigário ou 
tenente. Nominalmente o govêrno ci
vil estava a cargo de um "Cabildo" ou 
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"Ayuntamiento" composto exclusiva
mente de índios, mas, na realidade, aí, 
como em tôaas as partes, a vontade 
onímoda dos Jesuítas era a única lei. 

"Fonte principal de recursos para 
os povoados jesuíticos era a agricultu
ra escreve Blas Garay. Os terrenos em
pr~gados na lavoura achavam-se divi
didos em tt'f!s seccões. Uma (tabambaél, 
pertencente à · comunidade; outra 
(abambaé), reservadas aos chefes de 
família, para que cada um cultivasse 
para si uma certa porção; e outra cha
mada propriedade de Deus (tupam
baé). 

"Trabalhavam na primeira todos 
os índios da doutrina durante os três 
primeiros dias da semana, sob a severa 
inspeção de zeladores encarregados de 
fiscalizazá-los, a fim de que pusessem 
tôda a diligência em seu trabalho. Os 
produtos da colheita tocavam à comu
nidade e entravam nos armazéns da 
Companhia para ir satisfazendo as ne
cessidades da Redução". 

Depois da criação do Vice-Reina
do da Prata em 1776, o Paraguai pas
sou a formar parte daquela divisão ad
ministrativa do império Colonial da 
Espanha. O movimento em prol da in
dependência, que principiou em 1810, 
foi moti.vado em grande parte pelos su
cessos transcorridos na capital do Vicc
Reinado, Buenos AireR. O plano origi
nal estipulava que as prnvíncias rio
pratenses deveriam constituir uma só 
nação; porém o Paraguai, que desde 
tempo atrás havia nutrido um espírito 
regionalista, recusou-se a participar 
nesse plano, a não ser que se oferecf:·ssem 
certas garantias quP eliminassem os im
postos gravados sôbre os artigos de co
mércio que passavam por várias pro
víncias em seu caminho exterior. Con
siderando esta exigência como uma in
subordinação, o govêrno de Buenos Ai
res de1:'pachou uma expedição armada 
ao comando do general Manuel Belgra
no, para subjugar a província rebelde. 
Os paraguaios derrotaram Belgrano em 
dois encontros, e um pouco mais tarde, 
a 14 de maio de 1811, derribaram o ve
lho poder espanhol em Assunção, dan
do comêço à vida independente do país. 

Em 1814, reuniu-se um congresso 
geral que elevou o Dr. José Gaspar Ro
dríguez de Francia à ditadura da Re
pública pelo prazo de cinco anos, sen
do em 1816 designado ditador perpétuo, 
posição que ocupou até a sua morte 
em 1840. Em 1844 foi aprovada a pri
meira Constituicão política do Para
guai, com o título de "Lei que estabe-

lece a administração política da Repú
blica do Paraguai", sendo esta a pri
meira vez que se tratou de implantar 
no país uma forma constitucional de 
govêrno. Dom Carlos Antonio López foi 
eleito presidente da República em 1844, 
sendo sucedido pelo seu filho, gPneral 
Francisco Solano López, em 1862. Du
rante o govêrno dêste, sustentou o Pa
raguai uma guerra desastrosa contra 
os exércitos unidos da hepública Ar
gentina, do Brasil e do Uruguai. Por 
cinco anos resistiu o pequeno país pa
raguaio à invasão dos seus vizinhos, 
diminuindo a sua população de um 
milhão de habitantes para 300 000 e 
atrasando o progresso do seu desenvol
vimento por muitos decênios. Logo após 
a terminação da guerra, uma Conven
ção Nacional Constituinte promulgou 
a atual Constituição do Paraguai que, 
em geral, é a que hoje vigora. 

Constituição e govérno 

A Constituição do Paraguai estabe
lece uma forma republicana de govêrno 
que consta de três Poderes: o Executi
vo, o Legislativo e o Judiciário, 

O Congresso Nacional consta de 
d nas Cãmaras: a de Senadores e a de 
Deputados, sendo ambas eleitas por 
voto direto. Todos os cidadãos para
guaios de dezoito anos de ida~e tê~ 
direito a votar, Os senadores sao elei
tos por um prazo de seis anos e os 
deputados por quatro anos, Cada dois 
anos renova-se um têrço do Senado, e 
uma metade da Câmara dos Deputados. 
O presidente e o vice-presidente da 
República são eleitos por um têrmo 
de quatro anos por uma junta de eleito
res nomeada para êste fim. 

Cidades principais 

De uma população total de ..... 
1 000 000 de habitantes com que conta a 
República, calcula-se que 103 750 re
sitlem em Assunção, capital e centro 
comercial mais importante da Repú
blica, situada sôbre o rio Paraguai. As 
vastas obras que foram levadas a cabo 
no pôrto de Assunção têm contribuído 
grandemente a facilitar o importante 
movimento comercial que se faz pelo 
referido, rio passando na rota sul po:r 
Buenos Aires e continuando até os por
tos estrangeiros, e na rota norte fa
zendo escala nos pequenos centros co
merciais paraguaios, situados nos pon
tos mais distantes do rio Paraguai e 
seus tributários. 
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Entre as outras importantes cida
d~s do Paraguai cabe mencionar Vila 
Rica, com uma população de uns .... 
30 000 habitantes, situada no meio de 
uma rica região agrícola e florestal a 
uns !50 quilômetros ao sudeste de As
sunçao. sobre a ~inha ferroviária que 
comuz:ica. as. capitais argentina e pa
r!l-guaia: e Vila Concepción, a 213 qui
lorz:etros ao ~orte de Assunção, sôbre 
o no Paraguai, com uns 25 000 habitan
tes. Vila Concepción é um pôrto im
por~ante, tanto para o tráfego inter
nac10nal como para o comércio que se 
movimenta a ambos os lados do rio 
Paraguai. Encarnación é o centro de 
uma zona que se está povoando rànida
mente com colonos europeus. A cidade 
de Pilar, no sul, é centro de uma im
portante indústria de algodão. 

Produtos e indústrias 

Tendo-se em consideracão que o 
Paraguai esté. bastante afástado em 
~azã~ d~. sua situação geográfic~. da 
mfluencia e do desenvolvimento indus
trial m_oderno, não é de admirar que 
a ~ua riqueza se encontre nas matérias 
primas produzidas pelo seu clima na
turalmente esplêndido e por seu rico 
solo de pastos natur::i.is e abundante 
precipitação pluvial. A pecuária forma 
com ~ agricultura o pr.incipal recurso 
do pais. Foi nos campos do Paraguai, 
com a sua variedade de pastos e abun
dância de águas, que teve comêco a 
pecuária do rio da Prata. Produzem
se no. país o fun~o, a cana de açúcar. os 
c~reais, o algodao, as frutas cítricas e 
varias outros produtos. Entre os nrin
cipais produtos nacionais que se expor
tam aos mercados mundiais figuram o 
gado, os couros, as carnes conservadas 
o extrato de carne, o sebo, a erva-mate; 

o algodão, o extrato de quebracho o 
f~~o, frutas cítricas, azeites vegetai~ e 
varios produtos florestais. 

Na produção de quebracho e de 
erva-mate, o Paraguai ocupa uma im
portante posição no mundo. Na::; outras 
indústrias acima enumeradas assim 
como também em outros produtos de 
menos importância, êste país parece 
ter diante de si um horizonte vastís
simo de possibilidades econômicas de 
expansão, dotado como está pela natu
reza de um clima ideal e de imensas 
riquezas hidráulicas, florestais e mi
nerais. 

A erva-mate, ou chá paraguaio, 
conhecida na botânica com o nome de 
ilex paraguayensis, cresce em estado 
silvestre nos quatro Estados brasilei
ros de Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso na re
gião nordeste da República Argentina 
e especialmente em tôda a zona centrai 
e oriental do Paraguai. É uma planta 
de linda aparência, parecida com a l'.l.
ranjeira, e o loureiro, e está sempre 
coberta de fôlhas de côr verde escura 
e brílhante. As flores são amareladas 
e pequenas; as sementes, que também 
são muito pequenas, são de côr verde 
esbranquiçada quando novas, tornan
do-se mais tarde vermelhas com o ama
durecimento. O mate, na opinião ds.s 
pessoas que o conhecem é uma bebida 
que combina os efeitos estimulantes e 
benéficos do chá e do café, é um vi
vificador da inteligência e um calmante 
para os nervos, que não tem proprie
dade alguma nociva. 

A palavra quebracho é uma con
traçào da expressão familiar espanho
la "quebra-hacha" (quebra machado) 
aplicada origináriamente a muitas ár: 
vores da América Latina . 

..... Envie "" livrns <le sua autoria ou os que se encont_rem em duplicata em seu poder à 
. _Diblioteca Ce11tral do Conselho Nadonal de Geografia, para mafor bener1·c10 da cuitu' ra 

geograf1ca de Brasil. 



Contribuiçfw ao ensino 

N-oções Gerais de Climatologia 
Prof. FÁBIO DE MACEDO SOARES GUIMARÃES 

Chefe da Secção de Estudos Geográficos e 
Estatística Territorial do Serviço de 

Geografia e Cal'tografia 

I 

A ATMOSFERA, SUA COMPOSIÇÃO TEMPO, METEOROLOGIA - CLIMA, 
CLIMA'I'OI.OGIA - ELEMENTOS E FATôHES DO CLIMA 

A ATMOSFERA, SUA COMPOSIÇÃO -- A atmosfera é o envoltório gasoso do 
globo terrestre. As partes sólida e líquida do nosso planeta estão envolvidas por 
uma mistura de gases, que dêle faz parte integrante e cuja espessura atinge 
centenas de quilômetros. A Geografia interessam diretamente apenas as cama
das inferiores da atl\losfera, especialmente as que se acham em contacto com 
a superfície terrestre e onde vi vem o homem, os animais e os vegetais. 

A mistura de gases que constitui a atmosfera, recebe o nome de ar, cuj~ 
composição é relativamente simples. O ar sêco e desprovido de impurezas é 
constituído, em sua maior parte, pelo azôto ou nitrogênio e pelo oxigênio, 
cujas percentagens em relação ao volume, são respectivamente de 78% e 21%. 
Êstes dois gases representam, pois, conjuntamente, 99% da atmosfera. O 1 % 
restante abrange pequenas porções de outros gases, dos quais o mais abun
dante é o argônio, sendo ínfimas as percentagens de anidrido carbônico (CO'), 
ozona, hélio, hidrogênio e dos chamados "gases raros" (criptônio, xenônio, 
etc). O anidrido carbônico, comumente chamado gás carbônico, resulta 'das 
combl!.-,~Ões do carbono e especialmente da respiração dos séres vivos. 

Ordinàriamente.. porém, o ar não se apresenta sêco e puro e contém 
proporções variáveis de vapor d'água e inúmeras partículas denominadas 
poeiras. 

O vapor d'água, cuja percentagem varia de O a 5S1c, resulta da evapo
ração das partes líquidas do nosso planeta e sua presença na atmosferu tem 
papel importantíssimo nos fenômenos climáticos, muito maior mesmo do que 
os outros gases que constituem o ar. Grande parte dos fenômenos que se 
passam na atmosfera é por causa da presença do vapor d'água: formação de 
nuvens, chuvas, orvalho, neve, granizo, etc. Por outro lado, o seu papel é 
importantíssimo na retençào do calor proveniente do sol e irradiado pela 
superficie terrestre, ao passo que os outros gases retêm muito mal o calor. 

Observe-se que as irradiações solares atravessam a atmosfera quase sem 
ser absorvidas e vêm aquecer dfretamente a superfície terrestre. Esta, por 
sua vez, aquece as camadas inferiores da atmosfera. Se o ar é úmido, iJto é, 
carregado de vapor d'água, este calor é em grande parte absorvido por êle, 
e facilmente retido quando o solo começa a esfriar-se, durante a noite. O 
vapor d'água é, assim, o grande regularizador das variações de temperatura. 
Nas regiões desérticas, por exemplo, onde o vapor d'água é quase inexistente, as 

.variações de temperatura são enormes: durante o dia o solo aquece-se fcrte
mente, ao passo que à noite a temperatura cai violentamente, tendo sido 
observados caws em que a temperatura diurna atinge 52º centígrados e a 
noturna baixa a 3º C. (três graus abaixo de zero). 

As poeiras também têm sua importância nos fenômenos que se verificam 
na atmosfera, especialmente por facilitarem a condensaçào do vJ.por d 'água 
sob a forma de pequenas gotas, cujo agrupamento constitui os nevoeiros, as 
nuvens, etc. Cada partícula de poeira tem, nesse caso, o papel de núcleo de 
condensação, formand·o-se uma gotícula aquosa em tôrno de cada uma. 
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TEMPO, METEOROLOGIA - - Em cada lugar da superfície terrestre e em 
cada momento, a ('\.tmosfera se caracteriza pelas suas propriedades físicas !·tempe
ratura, pressão etc.) e pelos fenômenos físicos que nela se produzem (nuvens, 
chuvas, ventos, etc.) os chamados "meteoros"! 

O conjunto das característi.cas físicas da atmosfera nuni dado sentido e 
num dado instante; constitui o que se chama o "tempo". O "tempo" (no sen
tido assim considerado) pode variar de um lugar para outro; e num dado 
lugar, de momento a momento. 

O estudo do "tempo", isto é, das características da atmosfera, em sua 
perpétua variação, é o objeto da Meteorologia. 

(É interessante notar-se a curiosa ambigüidade existente em nossa língua, 
tal como nas outras línguas latinas, quanto ao sentido da palavra "tempo". 
Quando dizemos "está bom tempo" ou "o tempo está desagradável", queremos 
nos referir ao sE:ntido meteorológico da palavra, ao passo que as expressões 
"durou pouco tempo" ou "há muito tempo" se referem ao sentido cronológico 
do têrmo. 

Observe-se que tal ambigüidade não se dá r.as línguas germânicas: em 
inglês e em alemão, por exemplo, emprega-se "time" e "zeit", respectivamente, 
no sentido cronológieo, ao passo que ''weather" e "wetter" são usualmente no sen
tido meteorolúigico) . 

A Meteorologia é parte da Física e não da Geografia. É a Física aplicada 
à atmosfera terrestre. 

A grande aplicação prática da Meteorologia, sobretudo depois do desen
volvimento da navegação aérea, é a previsão do tempo, técnica bastante difícil, 
mas que tem passado por grandes aperfeiçoamentos na atualidade. 

A Meteorologia interessa especialmente o geógrafo, como base para o 
estudo dos climas. 

CLIMA, CLIMATOLOGIA - Se em cada lugar na Terra o "tempo" varia cons
tantemente, podemos contudo ter uma idéia das suas condições médias e da 
maneira habitual como êle varia. 

Se anotamos, por exemplo, os diversos valores da temperatura durante 
24 horas, poderemos tirar a média dêsses valores e obter a temperatura média 
diária. Se tirarmos por sua vez, a média de todos êsses valores diários durante 
um ano, teremos a média anual, que já nos dá uma idéia das condições gerais 
da temperatura no lugar considerado e durante um ano de observação. Como 
no entanto, essas condições variam ainda de um ano para outro, deveremos 
ainda ,1bservar a temperatura durante urna longa série de anos, afim cte 
obter uma média de todos os valores observados. O resultado obtido dar-nos-á 
uma idéia a respeito da temperatura média do lugar, isto é, poderemos clas
sifieá-lo como quente, temperado e frio. 

O mesmo se poderá fazer quanto à umidade, quanto à direção e à inten
sidade dos ventos, quanto à quantidade e à freqüência das chuvas ek., obtendo
se uma idéia geral das condições médias do tempo, no lugar ccinsideraào, lsto 
é, do seu clima. 

Costuma-se, pois, definir clima, como "o estado médio do tempo na região". 
O clima é uma característica de cada região, sendo .iá um resumo dos 

diversos estados do "tempo" nessa região. 
Ao passo que o "tempo" é o estado momentâneo da atmosfera, o <::lima 

abrange o conjunto das variações do "tempo" durante um longo período. 
(Observe-se que podemos dizer "está bom tempo'', "está mau tempo", 

mas é êrro grave dizer-se "o clima hoje está agradável" ou o "clima êste ano 
está menos chuvoso do que no ano passado". Com a palavra "clima", so 
podemos usar o verbo "ser". O clima é um d~,do aproximadament'! fixo para 
cada lugar da Terra e suas pequenas variações, quando existirem, só podem 
ser notadas após longuíssimo período de observação). 

Não bastam, porém, os valores médios das características do "tempo" para 
ter-se uma idéia exata do clima. É necessário, ainda, conhecer-se a maneira 
habitual como varia o "tempo", através das estações do ano e mesmo de 
ano para ano. 
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Suponhamos, porém. :::ois lur;are~; cuja médirt anual de temp"ratura é de 
:.?0° C. No primei.ro. o verão é, por exemplo, muito quente, sendo comuns as 
temperaturas de 35°C., ao passo que o inverno é frio, variando as tempe
ratnra::: em tôrno de 5°C. No segundo local, ésses valores são de 25ºC, no 
V<•riio e de 15°C, no i11verno. E evidente, nesse caso, que embora as médias 
U!lmtis sejam iguais <::!0°C.J os dois lugares têm Ll:mas diferentes: o primeiro 
r.p1-c;;1'nta grandes contrastes entre o verão e o inverno, ao passo, para o se
gundo possui clima ameno, com pequenas variações. 

Ve ano para ano notam-se também, muitas vezes, s-randcs variaçõe~. O 
Ncrde~;te brasileiro, por exemplo, caracteriza-se pela ~rande irregularidade 
qua11to às chuvas, havendo anos muito chuvosos e outros em que a sêca é 
qu.:i.:;e absoluta. Outras regiões, no entanto, possuem climas muito irregulares, 
cem pequenas diferencas no estado médio do "tempo", ele um ano para outro. 

Para. bem caracterizar-se o clima é, pois, nPcessário, ao descrevê-lo, levar 
e:n c·onta toda;<> essas variações do "tempo". 

Dar a definição mais adequaC:a, "clima é o andamento habitual do tempo 
na rcç1iâo", devida ao grande climatologista Wladimir Ki:ippen. A maneira habi
:,c;z.,; como varia o "tempo" denomina-se também "regime climático". Um clima, 
por ron:;eguinte. so é bem conhecido quando se conhece o seu reg:rne. 

O rstudo dos climas constitui o objeto da Climatologia, a qual representa 
parte importante ela Geo~rafia. Desde que os climas caracterizam as di
v10rs'Jii rr~iões da superfície terrestre, o seu estudo trm caráter t"rr'Jnentemen-
1,e geoi;ráfico. 

EL!'1'.'1ENTOS E FATôRES DO CLIMA - No estudo do clima, distinguem-se 
us eiemento:; e os f:it.ôres. · 

Os elementos climáticos são as diversas características físicas do clima. 
cujos valores médios e cujas variações é necessário conhecer para bem car'.lc
ter1zá-l1;. Os princiilais são: a temperatura, a pressão atmosférica, os 11entos, 
a vmidade e as chu~·as, além de outros menos importantes, como a nebulosi
dodi;, a insolação etc .. 

Os fatóres climáticos são fatos geográficos dos quais resultam os diferentes 
tipos do clima, isto é, são as causas que estabelecem diferenças entre os climas 
dr umas ·e outras regiões da Terra. Os principais são: a latitude, a altitJLde, a 
didn/Juiç:d.o das terras e águas, a proximidade ou o afastamento do mar, o re
!1?110 e as corren les maritimas além de outros de efeito apenas local, como a na
tureza do solo. a vegetação etc. 

II 

PRINVIPA!S ELEMENTOS DO CLIMA: TEMPERATURA, PRI<.:SSAO 
ATMOSFÉRICA, VENTOS, UMIDADE DO AR, CHUVAS 

PR!NCTPAIS ELEMENTOS DO CLIMA - Dentre os elementos do clima, 
s8..ljentam-sf', pela sua maior importância, a temperatura, a pressão atmosfé
rica, os ventos, a umidade e as chuvas. 

l.º - Temperatura - E' êste, sem dúvida, o mais importante de todos os 
outros, pois a causa fundamental de todos os fenômenos atmosféricos é a ener
gia calorífica, irradiada pelo sol. A importância da temperatura é, aliás, uma 
noção bastante vulgar, sendo êste elemento climático o que mais interessa ao 
grande público. 

A temperatura é medida por instrumentos denominados termômetros, basea
dos na propriedade que têm os corpos de se dilatar quando a sua temperatura 
se eleva. Nos termômetros mais usados êsse corpo é o mercúrio, sendo o seu 
recipiente um tubo õco de vidro. Outro tipo menos empregado é o t~rmômetro 
de álcool, usado para muito baixas temperaturas, pois o mercúrio congela-se 
a 40º C. (qµarenta ·graus abaixo de zero>, ao passo que o álcool se mantém 
no estado líquido em temperaturas bastante inferiores. 

A escala termométrica mais usada é a centígrada, na qual o grau zero 
corresponde à temperatura da fusão do gêlo e cem graus marcam a temperatura 
da ebulição da água. As temperaturas abaixo de zero são representadas com o 
sinal negativo. <Ex.: - 10° C. Ou dez graus centígrados abaixo de zerol. 

Outra escala, é a de Fahrenheit, usada nos países· de língua inglêsa, na 
qual a temperatura da fusão do gélo corresponden.te a 32º F. (trinta e dois graus 
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Fahrenheit) e a da ebulição da água a 212° F. Entre essas duas temperaturas 
há, portanto, 180 graus Fahrenheit, ao passo que há 100 graus centígrados. 
Cada grau Fahrenheit é, por conseguinte, menor que lº C, isto é; 1º F equivale 
a 100 ou 5 do grau centígrado. 

180 9 
Para converterem-se graus Fahrenheit em graus centígrados, subtrai-se 

32 do número dado e multiplica·-se o resto por 5-. 
9 

Exemplo: converter 100° F. em graus centígrados 

100 

68 X 

32 

5 
9 

68 

340 
9 

37,77 ... 

isto é, 100° F. equivalem a 37°,8 C. 

Exemplo: converter 14º F. em graus centígrados 

14 

-18 X 

32 

5 
9 

18 
90 
9 

10 

isto é, 14° F. equivalem a - 10° C. 

Uma terceira graduação era a de Réaunrnr hoje inteiramente desusada. 

Quando se possuem dados sôbre a temperatura de várias lugares duma 
região, pode-se marcar êsses v3Jores no mapa dessa região. Unindo-se os 
pontos que apresentam a mesma temperatura, obtém-se linhas denominadas 
isotermas ou linhas isotérmicas. Os mapas de isotermas são fundamentais para 
o estudo dos climas. 

Nos boletins meteorológicos fazem-se ainda referências a certos valores 
termométricos denominados "temperaturas sensíveis". Tais valores são ob
tidos por um instrumento especial, denominado termômetro úmido, cujas 
indicações pretendem corresponder às diferentes sensações térmicas experi
mentadas pelo corpo humano, nos diversos estados atmosféricos. Tais sensa
ções de calor ou de frio, que sentimos, não dependem apena:-; da temperatura 
do ar, mas também da umidade e do movimento das massas aéreas. As cha-· 
madas "temperaturas sensíveis", têm a sua importância no estudo do grau 
de confôrto dos diversos ambientes em relaçao ao organismo humano; mas 
não sã.o muito empregadas no estudo do clima. Para êste, consid~r2.-se usual
mente a temperatura do ar, simplesmente, obtida pelo termômetro normal. 

Nos postos meteorológicos a temperatura é mr>dida com certas precauções, 
das quais a principal é colocar-se o termômetro à sombra. Quando não se 

"faz nenhuma referência especial, subentende--se que os valores apresentado.3 cor-· 
respondem às temperaturas à sombra. Um termômetro exposto ao .sol apre:3en-· 
ta temperatura superior à do ar ambiente, mas no estudo dos .;:J.imas é t< terr.·
peratura do ar que importa sobretudo. 

2.0 -- Pressão atmosférica --- Sendo o ar um corpo pesado, P.uas cam~;das 
exercem pressão umas sôbre as outras. A pressão atmosférica é as:-;im mais alta 
nas camadas aéreas inferiores, ao passo que, quando se sobe, a pressão diminui 
gradativamente. 

A pn~ssão atmosférica é medida por í.~1strumentos denominados barôme-· 
tros, dos quais os que dão indicações mais precisas são os de mercúrio. Baró
metro dfü;te tipo é instrumento muito simples, constituído por um ;,ubo Xe-· 
chado numa das extremidades e aberto na outra, no qual se introduz o mer
cúrio. Colocado êste r.ubo em posição vertical, com Ext.remidad.e a.berta voltada 
para baixo e mergulhada numa cuba cheia de mercurío, ob::;erva-se que êste 
m.€tal m::mtérn-se livremente no tubo, formando uma colunr.. de certa altura. 
A ~ressào exerci.da por essa coluna equilibra a pressào atmosférica, sendo 
ambas iguais. 
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A pressão atmosférica é, assim, medida em milímetros, correspondentes à 
altura da coluna de mercúrio do barômetro. A pressão normal corresponde 
aproximadamente a 760 milímetros. 

Usualmente empregam-se barômetros ue outro tipo, portáteis, denominados 
aneróides, úteis sobretudo nas explorações geográficas. 

Unindo-se, num mapa, os pontos correspondentes a lugares que apresen
tam igual pressão atmosférica, obtêm-se linhas denominadas isóbaras ou linhas 
isobáricas. Os mapas de isóbaras marcam as diferentes zonas que apresentam 
pressões diversas, sendo úteis sobretudo para a .previsão do tempo. Do exame 
de tais mapas pode-·se concluir quais as direções dos ventos, pois os ventos so
pram das zonas de altas pressões para as de báixas pressões. 

As zonas ·de baixas pressões chamam-se zonas ciclonais ou, simplesmen
te, ciclones; as de altas pressões denominam--se zonas antíciclonais ou anti
ciclones. 

3.0 - Ventos - No estudo dos ventos importa considerar-se a direção 
e a intensidade. 

A direção é dada pelos pontos cardeais e colaterais, formando o que se 
chama a "rosa dos ventos". Convém notar-se que é usual de~ominar-se a di
reção do vento pelo ponto de onde êle sopra e não para onde êle vai. Vento 
nordeste, por exemplo, é o que vem de nordeste e sopra para sudoeste; vento 
sul é o que sopra do sul para o norte etc. 

A intensidade é dada pela velocidade do vento, em metros por segundo. 
Para o estudo dos climas, a _direção dos ventos é muito mais importante 

que a intensidade. 

4.0 - Umidade do ar - No estudo da umidade do ar considera-se a umidade 
absoluta e a umidade relativa. 

A umidade absoluta é simplesmente a quantidade de vapor d'água exis
tente numa dada porção da atmosfera. Se considerarmos um determinado 
volume de ar e se pesarmos o vapor d'água que êle contém, o número de gra
mas que exprime o pêso do vapor d'água, corresponderá à umidade absoluta. 
Usualmente, porém, em vez do pêso, - expresso em gramas - do vapor 
d'água contido num dado volume de ar, exprime-se a umidade absoluta pela 
pressão dêsse vapor, expressa em milímetros: é o que também se chama a 
"tensão do vapor". 

A umidade relativa é expressa de forma diferente, resultando duma com
paração ou relação entre quantidades de vapor d'água. Para bem compreendê
la, vejamos primeiramente o que se entende por saturação. 

Se nurr\ recipiente tivermos certo volume de ar e se nesse recipiente in
troduzirmos progressivamente vapor d'água, a umidade vai certamente au
mentando. Êsse aumento não se pode dar, porém, indefinidamente. A partir de 
um certo ponto, em que o ar já estiver bastante carregado de vapor d'água, 
qualquer nova quantidade dêsse vapor, que seja ainda introduzida no reci
piente, passa para o estado líquido, isto é, condensa-se. Diz-se, ent?.o, que o ar 
está saturado de umidade. Trata-se, aliás, de fato análogo ao que se dá na 
dissolução de um sólido num líquido: se pretendermos, por exemplo, dissol
ver açúcar em água, adicionando a esta quantidades crescentes daquele corpo, 
notamos que, a partir de certo ponto, o açúcar não se dissolve mais, depositan
do-se o excesso no fundo do recipiente, dizendo-se, então, que a solução está 
saturada. 

Em determinadas condi1.;ões de temperatura, certo volume de ar só pode 
conter vapor d'água até dado limite, que é o ponto de saturação. Além dêsse 
Emite, o excesso de vapor d'água passa ao estado líquido, sob a forma de né
voas, orvalho, chuvas, etc. 

A umidade relativa é a rela.cão, dada em percenLage~1s. entre a quantidade 
1!.e v:ipor d'água qi<e c:·ri1 dado 'io;ume de ~,. ('Ontérn e ~' qu:t1tt.id:iw., i}Ge ·~on
~i.:'ria ;::e estivesse satur:-J,do. 
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Se o ar está saturado de vapor d'água, sua umidade relativa é de 100 %. 

Se certo volume de ar contivesse, por exemplo, 45 gramas de vapor d'água 
e se a quantidade máxima dêsse vapor, que êle poderia conter se estivesse 
saturado, fôs;;e de 90 gramas, ent.ão a um1dade relativa seria de 50%. · 

A umidade relà.tiva varia, assim, de O a 100 por cento. 
Quando a temperatura sobe, eleva-se o ponto de saturação, isto é, o ar 

torna-se capaz de conter maiores quantidades de vapor d'ãgua. O invim::o 
se dá quando a temperatura decresce. 

Suponhamos, por exemplo. que certo volume de ar, numa temperatura A, 
possa conter, no máximo, 100 gramas de vapor d'água, isto é, esta seja a 
quantidade correspondente à saturação. Suponhamos, ainda, que êsse volume 
de ar contém efetivamente 40 gramas de vapor d'água. Então a umidade re -
!ativa será de 40%. ' 

Admitamos, agora, que diminua a temperatura, passando a um valor. m81s 
baixo, B. O ponto de slfturação também se abaixará, passando por exemplo, 
a 80 gramas, isto é, nesta temperatura B, o mesmo volume de ar poderá con
ter no máximo 80 gramas de água no estado de vapor. Como a quantidade de 
vapor d'água que êle efetivamente contém são as mesmas 40 gramas, con
clui-se que a sua umidade relativa passa a ser de 50%. 

Nos dois exemplos anteriores, a umidade absoluta manteve-se a mesma, 
correspondente a 40 gramas de vapor d'água; ao passo que, com a diminuiçáo 
de temperatura, a umidade relativa aumentou, passando de 40% para 50%. 

Se a temperatura continuar a decrescer, a. umidade relativa irá aumen
tando progressivamente até atingir o valor .de 100%. A partir dêsse ponto o 
excesso de vapor d'água se condensará, sob a forma de gotículas aquos~ts, 
pO<iendo-se dar a produção de chuvas. 

O exemplo anterior rr.:.ostra a importância da umidade absoluta no estudo 
dos fenômenos meteorolltgicos, em face especialmente do estudo da formação 
das chuvas. 

A umidade é medida por instrumentos denominados higrômetros. 
Se, num m.apa, ligarmos os pontos correl:ípondentes a lugares que têm 

a mesma umidade, obtcrr.- Gc linhas denominadas ü;oigras. 

5.0 - Chuvas -- A'' clluV<.is representam importantíssimo elemento cli
mático, pois que a. água é indispensável aos sêres vivos. 

A quantidade de chuvHs é . medida em aparelhos extremamente simples, 
denominados pluviômetro~~. qu1! são recipientes de paredes verticais e livre
mente abertos na parte superior. Após uma queda de chuvas, observa-se a 
altura a que chegou a água dentro do pluviômetro, medindo-se usualmente 
essa altura em milímetros. 

Em vez de serem, pois, expressas em unidades de volume, as quantidades de 
-chuva são expressas em milímetros. 

Se, num mapa, unirmos os pontos correspondentes a iguais alturas plu
viométricas, obtêm-se 'linhas que se denominam isoietas. Os mapas de isoietas 
-Ião. essenciais para o estuda do clima duma região. 

, Notemos que, nos boletins meteorológicos, a quantidade de chuvas caídas 
denomina-se usualmente ··precipitaç§.o". 

Temperatura e pr• .. cip.~3.·:;ão são os dois elementos indispensáveis a qual
~uet estudo elementar do clima, especialmente para as classificações _climá
tic~. Os outros têm importância sobretudo científica, para a exp"icaçao dos 
diversos tipos de clima. Para estudos mais adiantados, levam-se em conta 
ainda outros elementos, como a nebulosidade, a evaporação, a insolação (du
ração da exposição dum local aos raios solares) etc. 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 1709 
' 

III 

OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS NORMAIS CLIMATOLÓGICAS 

OBSERV AÇôES METEOROLóGICAS Sendo o "tempo" o estado mo-
mentâneo da atmosfera, sujeito, portanto, a variações de instante a instante, 
um estudo perfeito do clima duma localidade exigiria observações contínuas 
dos elementos climáticos. Na realidade, tais observações são possíveis com o 
emprêgo de aparelhos registradores (termógrafos, para as temperaturas; baró
grafos, para as pressões, etc.) de que são providas as estações meteorológicàs 
de l.ª classe. 

Sendo, porém, tais registradores de custo muito elevado, os dados meteo
rológicos são obtidos por leituras em aparelhos mais simples, feitas regular
mente por observadores em horas bem determinadas. 

Para as temperaturas, por exemplo, são feitas normalmente três observa
ções por dia, às 7, às 14 e às 21 horas. Tomando-se a média dessas leituras do 
termômetro, obtém-se a média diária da temperatura. 

Após um mês de observações, pode-se tirar a média de todos os valores 
diários, obtendo-se assim a média mensal. Anàlogamente determina-se a mé
dia anual. Nos boletins meteorológicos são consignadas em geral apenas as 
médias mensais e anuais, muito mais importantes que as diárias, para a ca
racterização do clima. 

Além das médias, é interessante anotar-se, para as te!llperatural', o 
mai:or e menor valor registrado em cada 24 horas, isto é, a max1ma e a nu
nima, ocorrendo geralmente a primeira após o meio-dia e a segunda durante 
a madrugada. 

No fim de um mês de observação, poder-se-á tirar a média de todos os 
valores máximos diários registrados, obtendo-se, assim a média mensal das má
ximas. Da mesma forma será obtida a média mensal das mínimas. 

Anualmente poder-se-á determinar, de modo análogo, a média anual das 
máximas, bem como a média anual das mínimas. 

Em vez de calcularem-se apenas as médias dêsses valores . externos, cos
tuma-se ainda anotar no fim de cada mês a maior máxima e a menor mínima 
registrada, o mesmo fazendo-se após cada ano de observações· são as máxi
mas absolutas e as mínimas absolutas. Êsses valores têm muito menor impor
tância do que os valores médios, mas não deixam de ser inten;ssantes, como 
curiosidade. Ao anotarem-se os valores absolutos, costuma-se sempre acom-

-panhá-los das datas em que se verificaram. 
Nos boletins meteorológicos costuma-se ainda registrar, em coluna dis

tinta, os dados referentes às "temperaturas sensíveis", obtidas pelas obser
vações no chamado "termômetro úmido". 

Para a pressão atmosférica e para a umidade, consignam-se habitualmen
te apenas os valores médios, obtidos de ma;neira análoga aos da temperatura, 
não se anotando os máximos nem os minimos. As pressões são modernamente 
expressas em milibares~ em vez de em milímetros da coluna de mercúrio do~ 
barômetros. O milibar é uma unidade pouco menor do que o milimetto 
( lmm = 1,3332 mb). A mesma unidade é empregada modernamente para a 
umidade absoluta (tensão do vapor), sendo a '.l.midade relativa expressa· em per
centagens. 

Para as direções dos ventos, na impossibilidade de se tirarem méd~as, ano·· 
tam-se, no fim de todos os meses e anos as di.reções predominantes, isto é, 
mais freqüentes. Quanto às velocidades, fácil é determihau,•m-u~ os -mlores mé
dios, expressos em metros por segundo. 

As observações referentes às chuvas (precipitação l sivJ ;\:cntadas com cri
tério diferente. Em vez de se calcularem as médias, vão-:;e :,:·ti.mula::.do m re
sultados das observações feitas durante cada período. O '"· '.::· rt:~~si.raào no 
boletim para cada mês, exprimem a soma de tôdas as a.:t1ff.< .:;,. ,::hnvas obser
vadas durante o mês. Da mesma forma, o valor anual t .:. J1::· .; ;'.e ~.'.~eia·: 2.;.; al-
turas mensais e não a sua média. · 
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Além das observações simples, anotadas nos boletins meteorológicos, im
porta ainda considerarem-se as. diferenças entre os valores maiores e menores, 
a fim de se obterem as amplitudes de variação. 

Em cada dia, a diferença entre a temperatura máxima e a mínima dá-nos 
a amplitude diária. Como, no entanto, tais valores observados em cada dia, 
não são consignados habitualmente nos boletins e sim apenas os valores men
sais e anuais, basta-nos considerar a amplitude média diária em cada mês 
e em cada ano. Para isso basta subtrair a média das mínimas da correspon
dente média das máximas. Se, por exemplo, a média das máximas em julho, 
no Rio de Janeiro, é de 23º,6 C. e a correspondente média das mínimas é de 
17º,l C., segue-se que a amplitude diária nesse mês é, em média, de 60,5 e. Tal valor 
é importante para dar idéia do contraste entre a temperatura diurna (não con
fundir com diária) e a noturna. 

Ainda no caso da temperatura, importa considerar-se a amplitude anual. 
Obtém-se êste valor, subtraindo-se a temperatura média do mês mais frio 
da temperatura média do mês mais quente. Ter-se-á, assim, idéia do contraste 
entre o verão e o inverno. Sendo, por exemplo, no Rio de Janeiro, a média 
da temperatura de fevereiro (mês mais quente) igual a 25°, 4 C. e a de julho 
(mês mais frio! igual a 20°, 1 C., segue-se que a amplitude anual desta cidade 
será de 5º, 3 C., sendo portanto pequeno o contraste entre verão e inverno. 

Quanto às chuvas, tem grande importância, além do contraste entre o mês 
mais chuvoso e o mês mais sêco, conhecerem-se todos os valores mensais, a 
fim de se conhecer o regime de chuvas, observando-se se estas são distribuí
das igualmente em todos os meses do ano ou se há estações nitidamente mar
cadas: a chuvosa e a sêca. 

Para a classificaç.ão dos climas é indispensável conhecerem-se, pelo me
nos: a temperatura média do mês mais quente, a temperatura do mês mais 
frio, a temperatura média anual e as alturas de chuvas de todos os meses do 
ano. Êsses são os dados essenciais, sendo os outros suplementares. 

NORMAIS CLIMATOLÓGICAS - Sendo comumente diversas as con
dições meteorológicas de um ano para outro, conclui-se que não bastam as 
observações de um único ano para ter-se idéia do clima duma localidade. 
Para isto, é indispensável efetuarem-se observações, com tôda a regularidade, 
durante muitos anos consecutivos. Habitualmente, exigem-se 10 anos canse-

• cutivos, no mínimo, sendo o conhecimentr do clima tanto mais seguro quanto 
mais longo fôr o período de observações. 

Obtidos os dados meteorológicos de muitos anos, de modo a se organiza
rem quadros dos valores mensais e anuais referentes aos diversos elementos 
climáticos, torna-se possível tirarem-se as médias dos dados correspondentes, 
não só para o ano, como também para cada mês. 

Tais médias dos resultados de muitos anos consecutivos de observações 
denominam-se normais climatológicas e nelas se baseia o estudo dos climas. 

O conceito de normalidade está, pois, estreitamente ligado ao de média. 
Considera-se normal, do ponto de vista meteorológico, o ano cujas observa
çÕ'es se assemelhem às chàmadas "normais climatológicas" e anormal aquê
le que apresente valores que destas muito difiram. Tai conceito nada tem de 
absoluto, variando conforme o período de observações que serviu de base ao 
cálculo das normais. 

lllllL.-.... t.<.:te HIJnJetim"~ 3. ºRevi!:'tta Brasileira ;je Geografi~H e as obras da .. Biblioteca Geográt1ca 
..-.rr Hrasileira" encontrara-se à venda nas principal~· Uvrarias do pais e na S2cretarta Geral 
do Cü:nsctho NadonaJ de Geografia - Pruça Getúlio Vf.i.rgas, 14 - r..:difício Fco. Serrador, 5.0 andar 
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NONAGÉSIMA SEGUNDA TERTÚLIA, REALIZADA EM 2 DE JANEIRO DE 1945 

FORMAÇÃO DO POVO PARANAENSE E COLONIZAÇÃO DO PARANÁ, PELO CORONEL ADIR 
GUIMARÃES - O íNDIO, OS PUEBLOS E AS REDUÇÕES JESUiTICAS - A COLONIZAÇÃO 

A PROVÍNCIA - A IMIGRAÇÃO EUROPÉIA -- A POPULAÇÃO ATUAL - DEBATES 

O Eng. Cristóvam Leite de Castro, abriu a sessão lembrando que a presen
te tertúlia tinha a particularidade de ser a primeira do ano de 1945 e em se
guida, passou a palavra ao Cel. Adir Guimarães que iria falar sôbre "o ho
mem do Paraná". 

O Cel. Guimarães iniciou sua palestra prestando uma homenagem a Ro
mário Martins, maior conhecedor do Paraná. Continuando, explicou que já 
dissera algo sôbre a terra, sua vegetação e seus animais selvagens. Agora viria 
apreciar o conglomerado humano que desfruta essas maravilhas. 

• * * 

Seria impossível compreender essa mescla humana sem um estudo apro
fundado de suas origens. Como êsse estudo não podia ser feito nesta palestra, 
passou em revista apenas os principais acontecimentos do passado, isto é, 
aquêles que mais marcante influência tiveram no perpassar dos anos. No sé
culo XVI era o atual território do Paraná habitado por numerosas tribos in
dígenas nliadas às nações Tupi e Gê. 

Romário Martins, o grande estudioso das coisas do Paraná, cita mais de 
50 nomes de tribos, das quais podemos tomar como mais importantes os Gua
ranis habitando a regiào compreendida entre os rios Paranapanema, Paraná, 
Tibaji e Iguaçu; os Carijós, dominando a zona costeira; os Tinr;uis (nariz af\
ladol, índios hospitaleiros que moravam nos campos de Curitiba; os Biturunas 
que palmilharam os campos de Palmas; e os terríveis Botucudos, de beiço 
furado, donos do sudoeste paranaense e representantes dos Gês no Paraná. 

Os aborígines filiados ao grupo Tupi-Guarani dominavam quase todo o 
território e através déle realizaram viagens mantendo-se em comunicaçào, do 
Atlântico aos contrafortes andinos, por caminhos, o mais importante dos quais 
chamaram Peabiru (caminho estreito l. Êsse caminho maior de 1 200 quilô
metros ligava São Vicente aos conf"ins do Paraguai, com uma ramificaçào para 
a costa catarinense. 

Os jesuítas posteriormente afirma.mm ser t'sse o caminho de Sào Tomé 
nas suas peregrinações no Novo Mundo. Southey trata do assunto na sua mo
numental História do Brasil. 

* * * 

O conhecimento. que os aborígines tinham de tôda a regrno paranaense 
e paraguaia induziu os espanhóis ticados em Assunção, já nos começos do 
século XVI, a procurarem caminho mais rápido para atingir o mar. 

O território paranaense por onde passava a mal deí'inida e rn~il demar
cada linha de Tordesilhas seria o ponto nevrálgico onde se dariam os primeiros 
cho·ques entrn lusos e h1spanos, ambos com grupos indígenas que lhes eram 
fiéis. O 'Paraná apresenta assim o primeiro passo de explora(/Üo dn hinterland 
brasileiro. 

Em 1524, partem de São Vicente a mando de Martim Afonso de Sousa, 
Aleixo Garcia, com 3 portuguêses e alguns índios, em viagem dP exploração até 
os Andes. Sabe-se que (•les atravessaram o Tibaji, o Ivaí e o Paraná, sendo, 
posteriormente mortus ,,,,, ·\ 'f'lvagens. depoi.~ dP t.erern PsL1do no Peru. Logo após. 
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Jorge Sedenho com 60 homens desceu o Tieté e o Paraná até o salto das Sete 
Quedas, sendo, também, assassinado pelos índios. Sebastião Caboto a serviço 
de Espanha sobe o Paraná em 1527 até encontrar um salto. 

Em 1535 Ulrich Schmidel, alemão, a serviço de Espanha, percorre o hin
terland paranaense em itinerário ainda hoje discutido. Em 1541, Cabeza de 
Vacca, nomeado adelantado do Prata vindo de Espanha para Assunção salta 
na ilha de Santa Catarina com 250 soldados e 36 cavalos e galgando a serra 
entra em território paranaense e pelo Reabiru vai até Assunção deixando fa
moso relato dessa formidável e bem sucedida travessia. 

Em 1554, Irala, adelantado do Paraguai viajou pelo Ivaí e Paranapanema, 
fundando Vergara nesse mesmo ano, a povoação de Outineiros pouco acima 
das Sete Quedas. Em 1557, Irala funda a Ciudad Real del Guayra na foz do 
Piquiri confiando êsse estabelecimento a Melgarejo. 

Em 1576 o adelantado Aragon funda, na foz do Corumbataí, no Iraí, a 
célebre Vila Rica do Espírito Santo confiando-a ao mesmo Melgarejo. Estavam 
assim os castelhanos no , coração do Paraná. Irala estabelecendo os pueblos 
espanhóis criara um regime de feudalismo com a escravidão do gentio. Em 
Guaíra, 40 000 índios estavam entregues a 60 soldados castelhanos. Os índios 
jamais se submeteram a êsse cativeiro. Ao ódio surdo segue-se a luta. No co
mêço do século XVII o adelantado Saavedra marcha à frente de numerosas tro
pas e depois de ter batido os índios dos Pampas e do Chaco vê suas hostes di
zimadas em Guaíra pelos índios a mando do famoso cacique Guairacá de cuja 
bôca se diz ter saído o brado "esta terra tem dono". 

• • * 

Nesta fase se faz sentir a atuação da Companhia de Jesus que procurou 
captar simpatias dos índios transformando os pueblos em reduções, redu
zindo os índios à civilização cristã. De 1610 a 1628 fundam os jesuítas 13 re
duções no território de Guaíra; isto é, no território dominado pelos índios 
Tupis-Guaranis. Êsse território pertencia à Província do Rio da Prata. Em 
1617 Guaíra passa a constituir uma governation (províncias) independente 
subordinada ao Vice-Reinado do Peru. 

Entrementes estava sendo o litoral p,aranaense cenário de drama terrível. 
Em 1585 o capitão-mor de São Vicente (Jerônimo Leitão) inicia por parte 
dos lusitanos a guerra de prea. Foram escolhidas para essas sortidas as 300 
aldeias dos índios Carijós do litoral do Paraná. Foram todos os seus 30 mil 
habitantes, e tantos eram, arrastados ao cativeiro ou exterminados, por Leitão 
e seus sucessores. 

Ao mesmo tempo, as bandeiras paulistas começaram a assolar, com a es
cravização dos índios, o hinterland nacional, inclusive a região das reduções dos 
jesuítas. Por outro lado alguns portuguêses pesquisadores de ouro, se iam fixan
do em Paranaguá, vindos de São Vicente, enquanto que outros se vinham · in
filtrando pelo Ribeira, e Açungui até os campos de Curitiba. 

O Paraná está, assim, sendo acometido em 3 direções: os espanhóis vi
nham de Assunção para leste, os paulistas, pelo litoral, vinham de São Vi
cente para o sul e os do planalto vinham de São Paulo para Curitiba. Os pau
listas esboçavam a fundação das duas vilas, a de Curitiba e a de Paranaguá que 
seriam, mais tarde, seus baluartes na conquista e defesa do sertão e do litoral. 

As coisas estavam nesse estado quando as bandeiras paulistas, recebendo 
instruções oficiais, tomam feição de expedições político-militares e atacam e 
destróem as reduções espanholas. Antônio Rapôso Tavares em 1629 e 1631, capi
taneando bandeiras, a primeira, de 70 paulistas, 900 mamelucos e 200 índios, 
arrasa as reduções dizendo aos espanhóis qµe "os ia expulsar de t.óda aquela 
região porque ela era portuguêsa e não espanhola". 

As reducões estavam em grande prosperidade quando os paulistas as des
truíram. Mo.ntóia, o famoso padre peruano, escreveu e imprimiu a primeira 
edicão da :ma Arte y Vocabulário de la Lengua Guarany em N. S. de Loreto 
ergiüda junto à foz do Pirapó no Paranapanema. Foi, assim, no Paraná que se 
imprimiu pela primeira vez na América. 
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O esplendor a que atingiram as reduções de Guaíra com seus 100 000 ha
bitantes, numa época em que nem um outro núcleo de civilização existia no 
território paranaense, é assunto cujo estudo se recomenda. 

As reduções de Loreto e Santo Inácio Mini escaparam à destruição, dada 
sua posição geográfica fora das incursões paulistas. Nelas reuniu Montóia os 
12 000 catecúmenos que conseguiram escapar à destruição e construindo 700 
jangadas e canoas desceu com êles os rios Paranapanema e Paraná até perto 
dos grandes saltos e daí seguiu a pé até o território das Missões nas margens 
do Uruguai. Montóia deixou relato dêsse êxodo que constitui uma das mais cru
entas páginas da história universal. Seguiu-se a essa expulsão dos Tupis-Gua
ranis amigos dos espanhóis a invasão em massa pelos índios Caicangs que atra
vesaram o Iguaçu vindos do sul e dominaram as bacias do Tibaji, Ivaí e Pi
quiri. Foi uma verdadeira reviravolta. 

O Paraná passou dos Guaranis e seus amigos espanhóis, para os Caingangues 
coroados e seus amigos paulistas. Como os Caingangues falavam língua diferente 
da geral ou abanheenga a toponímia do território por êles habitado ao sul do 
Iguaçu é muito singular. 

• • • 
Foram os pesquisadores de ouro os que primeiro se fixaram em terras do 

Paraná. Pizarro conta que já em 1578 se pesquisara ouro em Paranaguá. Mas 
só em 1646, segundo Romário Martins, começou verdadeiramente o ouro a 
provocar o povoamento do litoral. Começam as concessões de sesmarias. Em 
1660 o Paranaguá fundado desde 1649 é sede de Capitania. 

O planalto conhecido das bandeiras que vieram destruir as reduções je
suíticas foi também povoado somente anos depois pelos pesquisadores de ouro. 
O Peabiru foi o caminho seguido. Arraiais de mineradores se estabeleceram 
nó Açungui e em Bocaiúva (Arraial Queimado), e nas proximidades da Curi
tiba atual. Datam dessa época as primeiras comunicações diretas entre os 
arraiais do planalto e a vila de Paranaguá. Em 1693, Curitiba, cujo primitivo 
arraial mudou de lugar algumas vêzes, é elevada a vila sob o padroado de N. 
S. da Luz dos Pinhais. 

Se as minas atraíram para o Paraná os primeiros civilizados e lhe possibi
litaram a existência durante quase um século, ·no litoral e no planalto, na ex
pressão de Romário Martins, a caça, a pesca, a extração de frutos e utilidades 
silvestres, as plantações em roças de emergência e a pequena criação, foram 
os primeiros elementos fixadores dessa gente. 

Os currais de criação começam a suceder às minas. O pastoreio incentivou 
a penetração dos campos gerais desde os limites com São Paulo até os do 
Rio Grande do Sul. 

Assim cresceu Jaguariaíva, Castro, Ponta Grossa, Palmeira e Lapa. O es
plendor dêsse ciclo econômico pastoril, foi tão importante, no Paraná, que 
Saint-Hilaire disse da fazenda Caxambu em Castro que ela era "a mais agra
dável e melhor tratada" que êle vira no Brasil, depois da de Ubá a 25 léguas 
do Rio de Janeiro. \ , 

O Paraná que no século XVI teve seu território percorrido de leste a oeste 
ligando Assunção ao Atlântico, passa, em meados do século XVII a ser palmi
lhado de sul a norte estabelecendo o comércio de gado entre São Paulo e o 
Sul. Era o tropeirismo que surgia e que concorreu para a formação das cidades 
acima citadas. Sorocaba era o grande entreposto. 

A industrialização da "congonha" e seu comércio com o rio da Prata, ini
ciado em 1722, ia aos poucos aumentando as comunicações entre o planalto e 
os portos da baía de Paranaguá, de maneira a ir formando do Paraná uma 
região de vida autônoma. 

Processava-se, lentamente, o caldeamento das três raças entrando o ne
gro com coeficiente muito pequeno, pois que, para o serviço das fazendas de 
criação e para a extração do mate, o índio era melhor que o africano. O ele-· 
mento branco era representado pelo português e seus descendentes paulistas. 
Em 1780, a comarca de Paranaguá, que abrangia todo o Estado do Paraná 
atual, mais as partes que lhe foram amputadas, tinha 13 000 habitantes dos 
quais 3 300 africanos. 

• • • 
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Os sonhos de ouro e também o da prata levaram as primeiras bandeiras 
formadas em Paranaguá e Curitiba em exploração para o oeste. Lemos Conde, 
Salvador Jorge, Zacarias Côrtes, descobridor dos campos de Palmas, Rodrigues 
da Mota e outros e outros. Entretanto, essas bandeiras não eram bandeiras 
povoadoras. Apenas faziam explorações. 

Só em 1809, Diogo Pinto de Azevedo Portugal é nomeado chefo da bandeira 
povoadora dos campos de Guarapuava, recém-descobertos. Seguiu de Curitiba 
com 300 pessoas armadas e o grande catequista curitibano padre Chagas 
Lima. A história movimentada dessa expedição, agora contada em livro, é as
sunto bastante curioso. 

Começa então o povoamento da região dos Biturunas que tanta celeuma 
haveria de inspirar mais tarde. 

Rio Branco é quem melhor historia o assunto. Diz êle na sua famosa 
Exposição que em 1841 o presidente de São Paulo, Rafael Tobias, anunciava 
em seu relatório à Assembléia Legislativa Provincial a ocupação do campo de 
Palmas por duas expedições saídas de Curitiba. Diz, ainda Rio Branco, que 
essas duas expedições haviam sido precedidas de uma saída de Palmeira 
em 1856 e, duas, que saíram de Guarapuava. Urna companhia de "municipais 
permanentes'', todos de Curitiba, inclusive o comandante, foi destacada para 
o campo de Palmas em 1840. 

Nesse ano se faz também a ocupação do campo Erê, mais ao ocidente. 
As disputas sôbre partilhas de terras dessas regiões entre curitibanos po

voadores são resolvidas pelo advogado Carrão, depois ministro e senador e o 
major Pinto Bandeira. Em 1850 os campos de Palmas tinham 37 fazendas com 
36 000 cabeças de gado. Nesse ano o campo Erê tinha 5 fazendas. 

Em· 1841 e em 1844 o general Antero de Brito, presidente de Santa Cata
Uina reclamava e protestava contra a jurisdição de São Paulo nos campos de 
Palmas, sustentando que todo o território a leste de Peperi-Guaçu e do Santo 
Antônio pertencia a Santa Catarina. Isso deu origem a uma das movimentadas 
questões de limites inter-estaduais de que há memória no Brasil. 

Entretanto, a terra continuou sob a jurisdição paulista e ocupada efeti
vamente por fazendeiros filhos. de Curitiba, Palmeira e Guarapuava. 

Em 1842 o capitão paranaense Pedro de Siqueira Côrtes, novo comandante 
do destacamento de "municipais permanentes" começou a abrir uma estrada 
para Curitiba. Em 1845 o barão de Suruí, presidente de São Paulo e o general 
Caxias, presidente do Rio Grande, dão início à comunicação com esta província. 
Isto mostra que todos acordavam em que a jurisdição paulista ia até os li
mites com o .Rio Grande. Em 1849, por lei de São Paulo, Guarapuava foi ele
vada a vila e Palmas passou a fazer parte dêsse novo município. 

* * * 
Por êsse tempo já os curitibanos e parnanguaras que haviam povoado todo 

o vasto poente paranaense até os rios Paraná e Uruguai tinham consciência 
de sua fôrça econômica e das suas possibilidades de vida autônoma. Iniciaram, 
assim, um movimento em prol da elevação da comarca em uma nova pro
víncia. 

Em 1853 foi sancionaclo o projeto de Honório Hermeto, marquês do Paraná, 
que criava a Província do Paraná. Caxias, em 1842, prometera aos maiorais 
paranaenses, a emancipação, em troca da não adesão dos mesmos à revolução 
que estalara em São Paulo. Essa promessa pesou na balança. 

Recordando os trâmites do projeto na Câmara, é curioso ressaltar que um 
dos argumentos pela elevação da comarca a Província era o fato çle ela limitar 
com o Rio Grande do .Sul então abalado pela revolução dos I<'arrapos. 

E, quando Saião Lobato apresentou emenda pedindo a elevação a Província 
da comarca mineira de Sapucaí, Carneiro de Campos, impugnando-a disse 
que Sapucaí não estava nas condições de Curitiba por não confinar com pro
víncia devastada por guerra civil nem com o estrangeiro . 

.• • * 
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Antes da Província, apenas três pequenos núcleos de colonização européia, 
não portuguêsa, se estabeleceram no Paraná. Em 1829 surge Rio Negro com 
colonos alemães; em 1847 Ic'aivre funda Teresa Cristina, no Irai, com colonos 
franceses e, em 1852 em Guaraquiçaba se forma uma colônia mista de alemães, 
franceses e suíços. Menos de 500 colonos constituíam êsscs núcleos. 

Nos primeiros 30 anos de vida autônoma, pôde o Paraná receber perto de 
20 000 imigrantes, na maioria italianos e eslavos. 

Nos 15 primeiros anos da República, perto de 40 000 imigrantes entraram 
no Paraná. 

De 1907 a 1913 entraram 30 000. De 1921 a 1929 entraram pouco menos de 
40 000, perfazendo um total geral, em um século, de perto rli:- mo 000 imi- · 
grantes. 

Tôd'.1. essa gente se dedicou às zonas r•1rais do Estaco t' era gente vinda 
das zc111as nJrals rlns lugares de origem. Era gente pow:c in.-;truida, quase 
sempre analfabeta m~<s de moral bem formada. Catoiko,;, Lu;iam ,;ua vida 

'em tôrno de uma família bem constituída que, tôda ela, ajudava na pequena 
granja, e, aos domingos, comparecia. com vestes de sua3 terrao: natais, pela 
manhã, à igre,i.inha da colônia e à tarde na sociedade esportiva. beneficiente e 
dancante. Êsses colonos nào concorreram com os caboclos mamelucos em suas 
ativirlades. Dedi1'antm-se ao amanho da terra e à pequena criação, enQUílnto 
que o proveníentc do mdio cnntinuava na indú:3tria extrativa do mate e da ma
de.íra e na. criação ele gado vücum e cavalar das grandes fazendas. O transporte 
no Paraná sofreu grande influência. O cal.>0clo transporLa-se a si próprio a ca
valo ou a pé, o gado era transportado a pé pelos tropeiros e o mate e a madeira 
e outras necessidades. no lombo de burro, em cangalhas, ou em carro de bois. 
o colono trouxe sm:. carroça de tóldo e nfl2' v.ive com a f:rn11lu, transportando 
mercadoria:; para as diferentes regiões do Estado. Levam ct1Hsigo os materiais 
necessários à viagem, mantimentos e instrumentos. 

Êsse tipo de transporte ocasionou o aparecimento de indústrias como: 
frrf<triao, fabricas de carroças, de arreios, etc. 

O elemento negro nunca teve. grande infl'.lencia nc· Paraná. Ali nunca 
houve fonte de riqueza. repousando no trabalho esc:avo, conforme dizia o 
grande conselheiro Correia. As colônias rq~ricolas se localizaram na parte alta 
do Planalto exceto urnas poucas no litoral. Sua maior !.ocalizaç:'w foi no qua
drilátero Curitiba, Sérro Azul, Ponta Gro.:ssa, Pórto da UnLio. 

O mais antigo foco de colonizaçúo européia 110 Paraná é Rio Negro fun
dada antes da Independência com alguns açorianos reforçados por alemães. 

É: hoje bela cidade Em (lrdcm cronologica vem sucessivamente; colónia 
Tensa fundada por franceses (aproximadamente 90.:, em 1847, nas margens 
do lvai . .F:m 1852 as colônias Supera.gui e Alexandra sác fm1da.das por suíços 
e .lt.:dianos. nspc-::tiv::unente, na baía de Para.r1'.lguá. 

Ern 18ti7. :tlf·m<.ies e dE:pois ingleses fllnd;m1 a coloni2 de Açungui. 
Em 18fül a Nova América, em Marretes, com eleme1 'tos norte-ame::icanos 

seguidos tle ítalianos. 
Nos arredores de Curítiba., em 1869. é ~und<tda com 100 c-olono~~ franceses 

de Argel a colin;ia Argelina. Essa colônk, hoje rnuii·i prospera, foi mais 
tarde, aumentada com elementos alemàes, sniço:s, suecos e italianos. 

Ern 137 i, o presidente Ven:í.ncio. funcln ao norte de Curitiba, a colônia 
Venâncio, com alemães, franceses e i:Uecos. 

A colônia Pilarzinho, também em Curitiba, aparect: ainda naquele ano, 
com elementos polacos. Alguns islandeses vieram porteriormente para essa 
colônia. 

Surgem depois, rapidamente, as colônias polacas de Santa Cândida, Orleães, 
D .. Pedro, D. Augusto, Tomás Coelho, Lamenha, Santo !!lácio e Reviere, tôdas 
nos ar.redores de Curitiba. 

Hesumindo, diz R.omário Martins e cita os 7IOme.,, que G número de 
colônias funàadas no Paraná. são, por município: 

Curitiba, 20 colónias; Sáo Jose dos Pinhais, 8; Campo LE·go, 7; Lapa. 4; 
Rio Negro, 3; Sào João do Triunfo, 5; Palmeira., 8; Prudentópolis, 1; Ponta 
Grossa, 13; Castro, 2; Bocuiúva., 1; Sêrro Azul, 1; Paranaguá, 6; Antonina, 3; 
Morretes, 6; Pórto de Cima, 2; ao toào 90 colônias. 
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Por nacionalidades de origem, fixaram-se 
no Paraná até 1934 os seguint~s imigrantes: 

Alemães ............. . 
Russos .............. .. 
Poloneses ............ . 
Ucrainos ............. . 
Italianos ............. . 
Franceses ............ . 
Austríacos ........... . 
Suíços ............... . 
Inglêses ............. . 
Portuguêses .......... . 
Holandeses .......... . 

(alguns foram repatriados), 

13 319 
1 330 

48 131 
19 272 
8 798 
2 469 
1 629 
1 006 
1 017 

88 
705 

Entraram muitos outros representantes de diversas nacionalidades, todos, 
porém, com coeficiente menor de 300. 

No Paraná entraram e se fixaram, também, elementos urbanistas, 10 000 
sírios e libaneses e até 1928, 1 250 judeus. 

Recentemçnte o Paraná sofreu nova invasão, agora no seu noroeste. 
Atraídos pela faixa carbonífera ali existente, paranaenses de têmpera 

iniciaram a construção de uma estrada de ferro que, de Jaguariaíva demandasse 
o rio Jacarézinho, com ramais para as cabeceiras do rio Laranjinha. A estrada 
tronco segue o divisor de águas dos rios Itararé e Cinzas. 

Atingida a região de Jacarézinho e verificada a fertilidade incrível das 
terras foi esquecido o principal objetivo da estrada e a onde verde do café 
invadiu o Paraná. 

De Ourinhos, em São Paulo, uma nova via férrea foi semeando cidades 
para o poente e ao longo dessas duas estradas de ferro, hoje ligadas nas bar
rancas do Paranapanema, surgiram e estão surgindo numerosas cidades e vilas. 
Perto de 15 cidades existem hoje, onde há apenas 30 anos havia sertão bruto. 

Para ali se dirigiram nos últimos anos numerosos imigrantes, não só 
brasileiros vindos de outros Estados, como estrangeiros anteriormente fixados 
em outros Estados e, mesmo, alguns vindos diretamente do exterior. Contam-se 
assim, 8 000 portuguêses, 5 000 espanhóis e 1 500 japonêses. 

, O extremo oeste paranaense sofreu influência do comércio de mate entre 
Mato Grosso e o Paraguai. 

• • * 

Há um século o Paraná tinha 60 000 habitantes, 50 anos depois, isto é, 
em 1894, tinha 300 000, ou sejam, 5 vêzes mais. Hoje, 50 anos depois, multiplicou 
por 4l/2 aquêle número e tem 1 350 000 aproximadamente. No recenseamento 
que se processou, precisament~ há um século, no inicio da vida autônoma da 
Província, a população humana de 60 000 almas estava assim distribuída: 
brancos 41 551, mulatos e pardos 13 679, pretos 9 039. Não havfa pràticamente 
colonos europeus. 

No · recenseamento de 1920, para um total geral de 685 711 habitantes, 
tinha o Paraná 10% de estrangeiros, sem contar os descendentes nascidos no 
Brasil, que por nossa lei são considerados nacionais. Os cálculos para avaliar 
o número de descendentes estrangeiros no Paraná têm sido feitos de maneira 
desconsertante pelas oscilações que acusam conforme o avaliador. Quanto aos 
alemães, por exemplo, os cálculos variam de 30 000 a 100 000. As estimativas 
quanto aos polacos vão de 120 000 a 160 000; fora os ucrainos. Quanto aos 
italianos e seus descendentes variam os cálculos entre 30 000 e 53 000. 

Quem deseja estudar o Paraná e sua mescla humana se sentirá incapaz 
de fazê-lo sem prévio e aprofundado exame das condições históricas a que 
acima me referi. Remanescentes de todos êsses grupos étnicos ainda se en
contram no Paraná. Coroados, Botucudos, Guaranis, negros, mamelucos, mu
latos, polacos, alemães e italianos la estão ainda, com seus usos e costumes. 
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Ainda, no Paraná, há descendentes de italianos, alemães e polacos, analfabetos 
que não sabem falar senão a língua de seus avós. A influência exercida nas 
cidades do Paraná pelos descendentes dos colonos europeus que se elevaram 
em instrução e passaram a habitá-los vindos dos núcleos rurais, é muito 
acentuado. Na construção de suas moradias verifica-se isso imediatamente. 
Certas pequenas indústrias como · fundição, fósforos, bebidas, especialmente 
cerveja, malharia, artigos de couro, êles dão também mostra disso, o comércio 
direto com a Europa Central é obra dêles. Nas colônias as culturas européias 
dos países de origem: a vinha, o trigo, o centeio, milho, feijão, batata e as 
hortaliças diversas. As indústrias extrativas de modo geral estão ainda em 
mãos de eaboclos. O mate e a madeira têm, também, seus beneficiamentos e 
comércio em mãos de descendentes dos paulistas. Ainda há faiscadores de 
diamantes na região do Tibaji. 

O litoral paranaense é habitado por pescadores de origem mameluca cujo 
heroísmo na pesca não tem sido comentado como o dos nordestinos mas que 
em nada lhes fica a dever. Ao contrário, usando a canoa em vez da jangada, 
talvez se mostrem mais bravos. 

Os Caingangues (homens da terra, aborígines) ainda habitam os campos 
dos Biturunas. 

No extremo oeste do Paraná há alguma influência paragu::i,ia devido ao 
comércio do mate. · 

No Paraná há grandes esforços no sentido de trazer o índio, o caboclo 
analfabeto e o colono à civilização luso-brasileira. Essa encorporação se faa 
ultimamente com grande rapidez devido às estradas de rodagem que, agora, 
se multiplicam por tôda parte. O Cel. Adir Guimarães fundou o curso Berlit21 
destinado a ensinar português aos italianos. 

A população do Paraná apresenta em relação à dos outros Estados, altos 
índices de raça branca e de alfabetização. O cangaço e os rituais africanos 
são desconhecidos no Paraná. Ê v~rdade que a esperança de melhor solução 
para a questão geográfica do Contestado, resolvida (assim parecia), por meios 
jurídicos puros, pôs em armas grupos de mamelucos, donos das terras afetadas, 
pejorativamente chamados "fanáticos", nome com que entraram para a ·His
tória. Mas que o "fanatismo" daqueles heróis era outro, prova o seu desapare
cimento com a desesperança de fazer vingar sua vontade, uma vez imposta 
pela fôrça e trampolinagem política o famoso "acôrdo" de limites "popolitica". 

Disse o Cel. Adir Gui~àrães que estava invadindo o terreno da geopolítica, 
por ser impossível estudar o Paraná sem considerações de ordem político
militar. 

O Paraná foi criado como um Estado tampão na política interna brasileira. 
Basta ler as discussões do projeto levado à Câmara Legislativa. A vizinhança 
de São Paulo com o Rio Grande oferecia perigo à segurança do Império. A 
revolução de 1842 e a dos Farrapos apressaram os políticos reacionários na 
decisão de criar uma unidade que acabasse com aquela aproximação. Acrescia 
que essa Província poderia, mais fàcilmente levar a civilização brasileira para 
as terras dos Biturunas, situação militar de grande interêsse e que, no momento, 
despertara cubiças. Curitiba, sendo capital de Província teria melhores con
dições para dar assistência aos seus filhos povoadores das margens do Paraná, 
Iguaçu e Uruguai. 

Que havia razão nessas considerações, provou-se mais tarde. As revoluções 
de 1894 e 1930 tiveram uma decisão no Paraná. Por outro lado, a Guerra do 
Paraguai e a questão com a Argentina mostraram a necessidade das ligações 
do planalto paranaense com o seu oeste. 

O plano de atacar o Paraguai pelo eixo Curitiba-Assunção não pôde ser 
executado por falta de estradas. O socorro a Mato Grosso invadido foi deficiente 
ou nulo pelo mesmo motivo. 

Foi a Guerra do Paraguai que obrigou o Govêrno Imperial a explorar os 
grandes rios que pudessem servir de comunicação com Mato Grosso: o Ivaí, 
o Tibaji e o Paranapanema. 

O presidente Fleury cometeu, então, aos engenheiros alemães José e Fran
cisco Keller essa interessante tárefa. 
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É verdade que numerosos projetos de estradas de ferro e rodagem ligando 
Curitiba a Mato Grosso foram discutidos ar.tes e depois daquela guerra histórica. 
William Lloyd, barão de Antonina, Cristian Palm, Monteiro Tourinho, Mauá, 
Rebouças, Beaurepaire Rohan, entre outros, discutem o assunto, invocando ques
tões de defesa nacional. 

Deu-se, mesmo, início em Curitiba, ao prolongamento da estrada da Gra
ciosa até Mato Grosso, obra confiada aos engenheiros militares Antônio Rebouças 
e Monteiro Tourinho. 

Foi no Paraná que se fundaram as colônias militares de Jatai, em 1855, 
Chapim, Xapecó e Foz do Iguaçu em 1888 com a criação da "Comissão Estra
tégica do Paraná" que tinha por fim fundar a colônia militar da Foz do Iguaçu, 
efetivar a fundação das colônias militares de Chapim e Xapecó, fundadas 
anteriormente, promover comunicações de Guarapuava com Mato Grosso e com 
aquelas colônias. A chefia da comissão se instalou em Guarapuava e realmente 
fundou aquelas colônias e construiu a estrada para a Foz do Iguaçu. 

O Paraná, corn auxilio do Govêrno Federal se preparava para encorporar 
mais uma vez aquela região, já agora invadida pelos paraguaios ervatdros, à 
civilizaçào brasileira. Estamos no comêço cio século. As viagens normais dos 
funcionánm; federais ou estaduais para Foz do Iguaçu se faziam por Buenos 
Aires. A travessia direta era temeridade. Organizavam-se expedições IJarn 
fazer a viagem cm lombo ele, burro, com pousos preparados contra a investida 
noturna das onças. O Paraná procura melhorar essa s.ituação ajudado nisso 
pelo ad veJJ to do a utomóve 1. 

Inicia-se a construc;ão da estrada de ferro para Gnarapuava. Entreta:1to 
consideraçôPs de ordem militar proibem ao Estado, e a qualquer outra entidade, 
abrir estradas para o oeste. A massa de florestas devia ser conservada indevas
sável como obstáculo protetor às nossas ligações com o Rio Grande do Sul. 

O Paraná ficou impossibilitado de promover o progresso dos seus irmãos 
do oeste. 

Entretanto. durou pouco a ilusão geopolítica de supor que a massa florestal 
seria obstáculo sério e, então, nova reviravolta quer fazer com que o Paraná 
em curtu prazo faça seu oeste igualar seu oriente em opulência e como is~o 
não pode ser feito ... zás' trás ... Território do Iguaçu. 

* * * 
Dizem que Freud estudou as causas dos recalques humanos em tôda sna 

variadíssima modalidade. Entretanto uma existe que lhe fugiu ao arguto exame 
e que poderia mos chamar ''recalques geográficos". Todo paranaense é, geo
gràficamentP, um recalcado por causa das amputações a que seu território 
tem sido submetido. 

Amputar;ôes que não se destinaram a c,mançipar partes do seu território 
que fizessem jus a isso, mas para anexá-los a falso pátrio poder. 

Que isso sirva de lição, já que nada mais se pode fazer para curar geo
gr'àficamentc os paranaenses, àqueles que têm a mania de querer mudar a 
Capital Fedf~ral ... quero dizer ... mudar a divisão territorial do país, repou
sando suas opiniões em meras considerações artístico-planimétricas. 

* .. * 

Os paranaenses souberam construir para si, e para os que lhe procuram, 
um ambiente que agrada e dá oportunidades acepcionais no mundo moderno. 
Vida suave, alegre e simples. Bonitas cidades, boas esLradas, trabalho honesto 
para todos. 

Abertos os debates, o Cel. Lisias Rodrigues fêz algumas consideracões sôbre 
o fato de ter o Cel. Adir Guimarães dito, ser "todo paranaense, geogràficamente, 
um recalcado". O padre Geraldo Pauwells ajuntou que Mafra, ao estudar a 
questão das terras paranaenses cedidas a Santa Catarina, dissera que o Paraná 
não soubera defender o que era seu. 

O Cel. Adir Guimarães esclareceu, então, que fôra preciso que Rio Branco 
morresse para porem em prática o pri11cíp10 Uti possidetis juris, abandonando 
assim o "Uti possidetis colonial" por êle defendido: O Eng. Fábio de Macedo 
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Soares Guimarães expllcou que os Estados brasileiros são simples divisões admi
nistrativas e que geogràficamente interessa saber se à administração convinha 
mais que a parte contestada coubesse a Santa Catarina ou ao Paraná. O 
Cel. Guimarães respondeu que o território dado a Santa Catarina foi colonizado 
por paranaenses e que havia uma razão de assim ser. 

O Eng. Virgílio Correia Filho, tomando a palavra, disse que a estrada da 
Companhia Mate-Laranjeira fôra encampada pelo Govêrno Federal para ser 
ampliada, mas que o plano morrera por não ser conveniente, do ponto de vista 
estratégico, o trânsito livre da estrada. · 

O Prof. José Veríssimo explicou que não se deve tirar conclusões geo
gráficas sem considerar a tendência de govêrno. Houve no Brasil dois regimes: 
um, federativo e o outro, republicano centralizado. Conforme o interésse de 
cada um, varia a maneira de traçar as estradas, as amputações territoriais, etc. 

O Cel. Guimarães acrescentou que o Território do Iguaçu quando foi 
criado abrangia parte de Santa Catarina e parte do Paraná e teria como 
capital l<'oz do Iguaçu mas como Laranjeiras fica mais próxima de outras 
cidades pelas várias estradas que daí partem passou a ser a capital. 

Tendo o Cel. Guimarães se referido, na sua exposição, ao fanatismo do 
paranaense, o padre Pauwells disse que ésse povo é bom mas se indignava 
quando via suas terras serem declaradas devolutas pela estrada de ferro. 

O Cel. Lísias explicou que o fanatismo existe em todos os Estados do 
Brasil de formas diferentes. 

O E:1g. Leite de Castro tomou a palavra dizendo que concordava com o 
Cel. Guimarães que se trate numa assembléia cultural de questõi;s políticas 
pois a geografí::t é'.~tuda o homem e suas ações. 

Tendo o Prof. Zarur pedido informaçôes sôbre os tipos de propriedades 
e de explotação do P::uaná, o Cel. Guimarães respondeu que as propriedades têm 
aspectos polimorfos. As grandes propriedades originaram-se das sesmarias -
e, mais tarde foram divididas pela lei de terras devolutas. 

Quanto aos colonos, o italiano produz principalmente pão, queijo e vinho; 
o polonês tem sua granja e o alemão dedica-se aos produtos comerciais. 

O Prof. Ruellan, fazendo o comentário geral, disse que não iria tratar 
dos problemas geo-políticos por competirem únicamente aos brasileiros. 

O Paraná e Santa Catarina apresentam cliferencas físicas radicsis: aquêle 
com um único pôrto, está orientado para o plaualto e interior oeste e, essa para 
os vales abertos para leste, isto é, para o oceano. tendo vários portos. Essa 
diversidade geográfica deu tipos diferentes de colonização. Os bandeirantes 
paulistas e paranaenses foram para o planalto paranaense pelos espigões e os 
jesuítas por rios de difícil penetração. No Paraná e em São Paulo a superio
ridade colonizadora está no planalto, mais séco, com a floresta de pinheiro de 
mais fácil penetração. Os portuguêses tiveram assim uma grande vantagem. 
Construíram centros de povoamento no planalto de onde lançaram novas vias 
em leque para o oeste. E.:;tavam, portanto; melhor enraizados. 

Nos espigões as colônias são agrícolas e de criar;ão, certos solos se prestam 
melhor a um ou a outro dos tipos de criação e de agricultura. 

O governador elo Terr~tório do Iguaçu assumiu seu pôsto na Foz do Iguaçu 
com grande dificuldade, em virtude da falta de meios de comunicação com as 
outras partes do território. Laranjeiras, situada no planalto, está melhor loca
lizada e é bem servida por estradas. 

Habitantes do Rio Grande do Sul estão em ponto de se implantarem no 
sul de Santa Catarina penetrando pelo planalto de Vacaria e de LaJes, pelo 
vale do rio do Peixe e acompanhando a via férrea. Essa zona está tomando 
grande importância no comércio do gado. 

No Paraná observa-se ésse mesmo fenômeno mas com paulistas que vão 
pela via férrea que liga São Paulo a Londrina e a Apucaranã. A influência de 
colonos descendentes de italianos vindos de São Paulo e de comerciantes 
paulistas é muito grande. A situação geográfica é ai o principal fator. 
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Cada colônia guardou seus usos e costumes. Observa-se o contraste entre 
as colônias italianas e polonesas. Naquelas produz-se vinho, pão e queijo e 
nestas culturas de cereais e de produtos industrializáveis e, dedicam-se, ainda, 
à criação. 

Os poloneses e rutênios cultivam o linho. Industriais paulistas, aproveitando 
o conhecimento dêsses colonos, desenvolveram pela compra daqueles produtos 
suas culturas. 

Em conclusão: Laranjeiras, capital do Território do Iguaçu, será sempre 
uma filial de Curitiba e o seu contacto com o resto do país será feito pelas 
estradas do planalto que ligam Laranjeiras a Guarapuava, ·a Ponta Grossa 
e a Curitiba. 

As colônias oferecem grandes possibilidades para o futuro pelo conhe
cimento que os colonos, principalmente poloneses e rutênios, têm das culturas 
de cereais e das culturas industrializáveis e pelas aptidões que êles têm mos
trado de se adaptarem ao clima do planalto paranaense. 

----000 ----

NONAGI<~SIMA TERCEIRA TERTÚLIA, REALIZADA EM 9 DE JANEIRO DE 1945 

RESENHA: AFLmNTES DO RIO JURUA; O RIO PURUS E SEUS AFLUJ!:NTES; O RIO ABUNA 
E O JAVARI; VEGETAÇÃO RIBEIRINHA; A COR DAS AGUAS DOS RIOS; EMBARCAÇõES 

TÍPICAS DA AMAZÔNIA, PFLO DR. JOSÉ M. B. CASTELO BRANCO 

Presidindo a sessão, o Prof. Lúcio de Castro Soares anunciou a continuação 
do estudo sôbre os rios do Acre pelo Dr. José M. B. Castelo Branco que iria 
abordá-los, como na tertúlia anterior, no seu aspecto geográfico, isto é os rios 
sintetizando a própria vida da Amazônia. 

O Dr. Castelo Branco iniciou sua palestra tratando dos afluentes do rio 
Juruá que já tinha estudado em tertúlia anterior. 

A zona compreendida pelo Juruá acreano é regada por considerável núme
ro de rios interessantes não só pela sua extensão como pelfj, riqueza econômica 
que encerram. · 

Desembocam na sua margem esquerda, do alto para baixo, o histórico 
Amones, cujas nascentes se enfrentam com as do Chesséia (Ucaiali), cêrca de 
9º40' de latitude sul e 73º05' de longitude oeste de Greenwich, segundo o mapa 
do Alto Yuruá y Alto Purús de Camilo Vallejos (1907), numa extensão, talvez 

. de mais de 150 quilômetros, no sentido de sul para n<)rte; ferindo-se na sua foz, 
a 5 de novembro de 1904 um combate em que fôrças do exército e seringueiros 
brasileiros derrotaram tropas peruanas; o Paratari, o Triunfo, o das Minas ou 
do Mina, o Ouro Prêto, anotado ora rio do Ouro, ora rio Prêto, pelos fazedores 
de mapa, com cêrca de 120 quilômetros; o Juruá Mirim, com 183 quilômetros, 
considerado o segundo em comprimento; o paraná da Viúva ou dos Mouras, 
quase da mesma extensão; e, finalmente, o Moa, com um desenvolvimento de 
315 quilômetros, possuindo contribuintes bem grandes como o. Azul ou Bregues
so, o Três Bôcas e o Novo Recreio. Atualmente, é o que se acha em evidência, 
devido à pesquisas de petróleo nos seus formadores, sendo o maior dos que 
correm para êsse lado; todos oriundos do divisor de águas com o Ucaiali, µo 
sentido de oeste para leste. 

A margem direita, deparamos com o Breu, que serve de limites com a 
república do Peru, numa extensão de 134 quilômetros; o Tejo, com cêrca de 200 
quilômetros de largura, possuindo tributários importantes como o Pedro Gomes 
e Divisão; originando-se numas colinas 'donde partem vários rios entre os 
quais o São Salvador e Jordão no Tarauacá, Breu, no Juruá; Gregório, Liberda
de, Grajaú e Ainauacas, no ramal de Divisão; Grajaú, Natal, Amauacas ou do 
Leonel, para o qual correm os Nilo e Branco, por sua vez, recebendo tributários 
de certo vulto; o Valparaíso, cujo manadeiro vem de terras altas da. margem 
esquerda do Liberdade; todos inteiramente acreanos; o Lagoinha, o Campinas, 
-servindo de divisa entre os municípios de Cruzeiro do Sul e o Tarauacá, o Liber
dade, antigo Mu, de 500 quilômetros de curso, nascendo em terra federal e 
desembocando no Estado do Amazonas como acontece com o seu irmão Gregório, 
ainda mals extenso. 
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Os rios Moa, Juruá Mirim, Tejo, Liberdade e Gregório, são navegados por 
pequenos vapôres e lanchas. 

O Tarauacá, antigamente chamado Parauacu, principal afluente do Juruá, 
tem uma bacia hidrográfica calculada em 54 500 quilômetros quadrados, quase 
igual à metade da do Juruá na confluência, com um desenvolvimento superior 
a 850 quilômetros, tendo no território acreano somente um tributário impor
tante -- o Muru, com um curso de 400 a 450 quilômetros, pela margem direita. 
Os demais são insignificantes, como o Jordão, o São Salvador, o Catuquina, à 
esquerda, e o Douro, o Jaminãs, o Universo, na direita. O Muru corre impren
sado entre afluentes do Tarauacá e Embira, nascendo próximo à fronteira com 
o Peru. 

Grandes contribuintes êle possui dos dois lados, como o Acurana, à es
querda, e o Embira, à direita, mas não totalmente acreanos. 

O Embira também chamado "Envira", apelidado pelos indígenas de Iuirá 
(rio dos pássaros), é o mais importante confluente do Juruá e o maior braço do 
Tarauacá, nascendo em terras peruanas, na altura de 10°25' de latitude sul e 72º25' 
de longitude oeste de Greenwich, entre os manadeiros do Juruá, ao norte, e o 
Curiúja, afluente da banda esquerda do Purus, ao sul, conforme a Carta Geo
gráfica do Alto Juruá y Alto Purús, de Camilo Vallejos, já citada. 

Por alguns, o Embira é considerado o verdadeiro Tarauacá e mesmo Juruá, 
pois, segundo os peruanos que andavam pela fronteira, êle é mais extenso do 
que êstes. Porém, não só a tradição, como os navegantes, autoridades e geó
grafos consideram o Juruá como o principal da bacia. 

É possível que seu curso se estenda por mais de 800 quilômetros. Tem dois 
afluentes o Jurupari, de águas negras, à direita, e o paraná do Ouro, à esquer
da, sendo êste totalmente acreano e aquêle amazonense-acreano. Nasce o pri
meiro no divisor de águas que separa contribuintes do alto Muru e do Embira. 
O segundo entre a bacia do Embira e a do Purus. 

Ainda podem ser citados o Diabinho, que, desemboca à direita do Embira 
e o Massipira à esquerda do Jurupari. 

A navegação no Tarauacá, Embira, Muru, Jurupari, etc., faz-se em "gaio
las" e lanchas a vapor no tempo da enchente, alcançando portos até próximo 
à fronteira com a república peruana. No verão, só as canoas e batelões movidos 
a gasolina ou a remo aí chegam. 

O Tarauacá nasce na latitude sul de 9º44'00",0l e na longitude de 72º06',39",03 
W. de Greenwich, tendo W. Chandless medido 60 braças de largura na sua foz 
e 4% de braças de fundo, no mês de novembro. 

A Comissão de Limites Brasileiro-Peruana encontrou no lugar "Progresso", 
no alto Embira, a largura de 60 metros, caixão êste verificado ainda na inter
secção do paralelo de 10°, na fronteira com o Peru. 

* * * 

O Purus é outro grande caudal amazonense que vara o Território em aprê
ço, indo nascer muito além de nossa fronteira, como acontece com o Juruá. Os 
navegantes dividem-no em baixo, até o Tapauá, médio até o Mamoriá, Grande 
e alto daí em diante. Os geógrafos o separam em duas porções: superior e in
ferior, conforme a declividade, sendo o divisor a confluência do Acre. É o cele
brado rio Cuchivara, nome da tribo indígena que dominava o seu delta e ainda 
hoje conservado numa de suas bôcas, o Waini dos Pamaris, habitantes do seu 
curso inferior, transformado em (rio dos PurusJ e, mais tarde, simplesmente, 
Purus, palavra derivada de purú-purú que, em língua geral, significa - gente 
pintada ou manchada. 

A Comissão Mista de Reconhecimento dêsse enorme tributário do Amazo
nas, cujo chefe brasileiro foi o inolvidável Euclides da Cunha, percorreu-o, em 
1905, encontrando 1 733 milhas, ou sejam 3 210 quilômetros para o seu curso, 
determinando a sua nascente principal a 10º57'50",0 de latitude sul e 72º27'30",0 
de longitude oeste de Greenwich. 

O notável geógrafo inglês W. Chandless que o perlustrou em 1864, chegou 
à latitude de 10º52'52",0 e longitude de 72º17'00",0. 
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Sua bacia hidrográfica é calculada em 400 000 quilômetros quadrados, ten:
do como principais afluentes na margem dirnita, o Chandless, o Iaco, o Acre e 
o Ituxi que regam terras acreanas, destacando-se na esquerda o Inuaini, Paui
ni e Tapauá, todos ama'zonenses. 

Sua extensão navegável é, segundo a mesma Comissão, de 1 677 milhas, 
sendo trafegável durante sete meses (novembro a maio) até a bôca do Iaco, 
num percurso de perto de 1 200 milhas, e além, por embarcações menores. Nos 
meses restantes, só trafegam acima da barra do Acre, lanchas, canoas, balsas, 
tornando-se difícil passar de Cachoeira, onde há umas pedras no leito, em 
barcos com mais de 90 centímetros de calado. 

Mais adiante refere que a navegação pode ser efetuada até Curana (1 526 
milhas) e mesmo até Forquiíha <1 667 r"1ilhas'i, de dezembro a abril, o que é 
mais razoável, por embarcações de grande calado. J. A. Mase, contudo, regis
tra o ponto extremo alcançado por lanchas a vapor, em Cocama, a 1 590 milhas 
da embocadura. 

Afirma--se ser o terceiro rio do Brasil no tocante à navegabilidade. uma 
vez que oferece navegação franca, ininterrupta, desde a foz ate a forqmlha do 
Curiúja-Cujar, numa extensão de 1 667 milhas. 

De qualquer forma, o Juruá é mais navegável. quer se tenha em conta a 
viabilidade até à confluência do Curanja (1 526 milhas), à do Coca.ma (1 590 
milhas) ou mesmo à do Curiúja ( 1 667 milhas!, pois da barra do Juruá à do 
Breu são 1 608 milhas, onde até já chegou o navio de guerra Juruena, em 1899, 
e à do Piqur"bco, onde podem ir vapôres de pequeno porte, segundo Belarmino 
de Mendonça, são 1 698 milhas, ou sejam 3 140 quilômetros, ou apenas, 80 qui
lômetros menos do que o curso total do Purus. 

O desnível do rio era na confll:ênria elo Solimões, de 17 metros, entre a 
enchente e a vazante; na bôca do Acre de 23 metros, já se tendo registrado 
24 e 25; na do Iaco, 21, e na confluência do Cujar-Curiúja, 6,45 metros. 

A difererça de nivel, das nascentes ao Curiúja, num percurso d.e 117 quilô
metros, era de 189 metros; daí ao Curanja, em 278 quilômetros, 60 metros; d(~ste 
ao Chandless, 304 quilômetros, 49 metros; déste ao Iaco, 300 quilômetros, 39 
metros: do Iaco ao Acre, 237 quilômetros, 27 metros; do Acre ao Pauini, 233 
quilômetros, 20 rnetrns; do Pauini ao Mucuim, '740 quilômetrns; do Mucuim 
ao Solimôes, 990 quilômetros de curso, 4il metros. \Euclides da Cunha - Re
latório citado) . 

A velocidade nos manadeiros regula mais de 6 milhas por hora, entre o 
Chandless e o Acre, de 31/2 a 3 milhas e no curso inferior de 21/2 a 2 milhas. 

É certo que ela varia muito entre a· enchente e a vazante, havendo lugares 
em que se acha quase parada, e outros, como Jogo abaixo de obstaculos, em que 
é até vertíginosa. 

Nas proximidades do Solimôes verifica-se o represamento de suas águas, 
numa distância de: uma centena de milhas. quando a enchente do "Rlo Mar" é 

. de maior volume, 
A sua largura na foz tem sido cakulada em uma milha, um quilómetro e 

até menos, porém, a Comissáo de Heconhecimento aludida, aí encontrou 1 618 
metros, bem como fiOO metros perto do lago Ubim, 606 metros adma da confluên
cia do Tapauá, ~n9 metros antes de Cachoeira, 236 metros na barra io Acre, 
129 metros na do Iaco, e 170 metros abaixo da Forquilha Cujar-Curiúja. 

Como :-;e vê, é um cauda1 bem mais amplo que o Jurua e com uma baeia 
hidrográfica quase dupla, apenas, mais curto do que aqu(•Je 73 quilômetros no 
seu comprimento. 

Na parte média do :,eu curso, cêrca de 500 metros acima do lugar Cachoei
ra, a 805 milhas da foz, depaia-se com o maior obstáculo à navegação de navios 
de grande calado, no estio, dividindo-e, em duas secc;ôes. neste partll'.ular. Du
rante muitos anos dai voltaram. os barcos maiores e, os menores inclusive lan
.chas a vapor e as chamadas "chatinhas" transportavam ::arg·as e passageiros 
para a parte a montante até a Bôca do Acre, donde batelbes e canoas de grande 
porte, movidos a gasolina e a remo os conduziam para os portos dos rios Acre, 
laca e alto Purus. 
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Presentemente os navios da Amazon River, hoje, encampada pelo govêrno 
da República, nem sempre chegam a Cachoeira, encontram-sé com as "chati
nhas" em pontos mais a jusante, conforme as ordens recebidas pelos seus co
mandantes. 

Oitenta e cinco milhas acima dessa "cachoeira" encontra-se uma outra 
passagem mais perigosa, atravancando o rio de pedras, denominada "Ajuri
caba"; afora cutras de menor importância. 

Há quem diga ser o rio mais sinuoso do Amazonas, não faltando quem de
clare o mesmo quanto ao Juruá. 

No período da.. cheia, gasta-se, em regra, cêrca de 15 dias de Manaus a 
Sena Madureira, no Iaco, e a Rio Branco, no Acre. Na sêca, o duplo ou mais. 
Descendo, na crescente, uma semana. 

A altura dos "firmes" regula com as do Juruá. 

Além de sua barra principal, chega ao Solimões, por mais 4 canais: Para
tari, Cuxivara, Goiana e Aruparaná. 

Sempre foi considerado um dos maiores contribuintes do Solimões, senão o 
maior de todos, ao passo que o Juruá, ainda por volta de 1840 e mesmo depois, 
era tido como uma corrente inferior ao Jutaí, por ter um curso estimado em 
cêrca de 1 000 quilômetros, três vêzes menos do que de fato era. Ante a estrei
teza de sua foz, de vez que se a compare à do Madeira, Purus, Javari e a do 
próprio Jutaí, não se poderia avaliar de outra forma a sua extensão. 

Tem inúmeros lagos nas proximidades de suas margens, destacando-se pela 
sua amplidão e por ter sido berço de um dos centros industriais mais antigos 
da ribeira, modernamente, o mais importante de sua parte inferior, o de nome 
Aiapuá, distante da foz do Purus apenas 74 milhas. 

Entre as ilhas salientam-se as formadas pelos cinco canais que levam suas 
águas do Solimões e a denominada Guajaratuba, contornada pelo paraná de 
igual nome. 

Chandless encontrou a distância de 505 milhas até a foz do Tapuá, 692 na 
·do Ituxi, 1 104 na do Acre, 1 241 na do Iaco e 1 445 na do Aracá hoje Chand
less; 101 metros de altitude na boca do Pauini, 121 na do Acre, 152 na do Iaco 
e 196 na do Chandless. Pelo mapa do J. A. Masõ, a barra do Acre está a 1 060 
milhas da do Purus, a do Iaco a 1 185 e a do Chandless a 1 358. 

* * * 

Até as cercanias de Catai, além da nossa fronteira com a república perua
na, o aspecto florestal de suas bordas é uniforme, variando, apenas, o verde 
menos forte da orla marginal para o mais carregado da mataria densa, assim 
disposta: nas praias: canaranas, flecheiras, oiranas, sobrepujadas pelas embaú
bas, cu,ia altura pode atingir 10 e 15 metros; nas várzeas: o louro clêsse nome, 
a mutamba. o tachi, o pau mulato, seguindo-se uma vegetação mista caracte
rizada pelas palmeiras; nos barrancos, as trepadeiras, espinheiras, palmeiras, ce
dros, copaibeira;,,, samaumciras; e nos firmes: o caucho, a castanheira, a falada 
seringueira, entre muitas outras espécies, cuja altura varia de 20 a 30 metros 
e até 40. 

O bambu ou taboca se torna mais abundante mais para o alto, desapare
crnclo as oiranas pouco acima do Curanja. 

No baixo, a seringueira não é de boa qualidade, prevalecendo os casta
nhais e cacauais. 

* * * 
Geologicamente é tido como semelhante ao Juruá e igual no seu aspecto 

físico. 
Uns escritores os classificam no período quaternário, e outros, no t~rciário. 

O geólogo hrasileiro Luís F. de Morais Rêgo, depois de fazer várias considera
:;õcs a respeito do assunto, orgar:izou o quadro abaixo: 
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Argilas, areias e cascalhos dos leitos do rio. 
---------------·--
Discordãncia Holocênico. 

Formação das várzeas QUARTENÁRIO. 
---·-·------·--------·--

Discordância 
Plcistocênico. 

Depósitos com ossadas de mamíferos. 
---------------·-- ----- - ---- ----,--.-- ERA CENOZÓICA 
Discordância'! 

Série das barreiras Pliocênico. 

Discordânria? TERCI..\RIO. 

Série do Solimões 
Miocênico. 

Discordâmia 
--~-------- ·-----------

Camadas com MosasJaurm 

Discordância N eocrctácio. CRETÁCIO. 

Arenito de Contamano.} 
------------

Calcáreo e arenitos. 
Série do Acre. ·-----·---·--·ERA MESOZÓICA. 

Grande discordância 
-----·------------- ----·---- -------- ----------

Gnai~ses e eruptivas Arqueano. ERA AZÓICA. 

Notas sôbre a geologia do território do Acre e da bacia do Javari, pág. 35. (1930) 

Em seguida fala que o paleozóico não foi observado no Acre, mas que era 
possível de futuro, ser reconhecido (pág 37) . 

Adianta que o professor Branner refere a existência de ouro no Acre, sem 
precisar o local, e que êle, Morais Rêgo, não pode deixar de admitir as possi
bilidades da existência de óleo mineral, possibilidades sugeridas, não só por 
motivos de ordem geológica, como pela proximidade de campos petrolíferos pe
ruanos (pág. 40). 

Em 1935, o Departamento Nacional de Produção Mineral quis iniciar na 
zona fronteiriça do Juruá com o Ucaiali (Peru) os primeiros estudos sóbre o 
petróleo. 

Os geólogos Pedro de Moura e Alberto Wanderley, do Ministério da Agricul
tura, entre outros engenheiros, lá estiveram, em 1936, estudando tôda a zona 
limítrofe, das cabeceiras do Ouro Prêto às nascentes do Capanauá, abrindo 
picadas, palmilhando igarapés, trilhando desníveis alcantilados das serras do 
Moa e do Divisor levantando sistematicamente plantas, tendo como resultado 
geral dos trabalhos realizados até maio de 1937, "que existe na faixa fronteiric::a 
com o Peru, no vale do Juruá, movimentação andina dando ótimas estruturas 
geológicas, apropriadas à acumulação de petróleo. (Noroeste do Acre (1938), 
pág. 5.). 

E êsses mesmos engenheiros admitem que a série mais antiga de rochas 
encontrada na região estudada, foi encontrada no rio Capanauá, afluente do 
Moa, e deve pertencer ao . carbonifero, cortadas por eruptivas graníticas com 
diversos tipos de diferenciação: sienito, quartzo-peratófiro, traquito, pechtein 
da era paleozóica (pág. 85) , conforme previu o geólogo Morais Rêgo. 

No igarapé "Água Quente" (alto MoaJ encontraram 2 ou 3 fontes de água 
fartamente carregada de solw;ão ferruginosa (pág. 54) . 

• * • 
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o rio Aquiri ou Uakiry dos Ipurinas, por corruptela do nome chegou a 
fixar-se, não só particular, como oficialmente, em Acre. Há quem afirme sig
nificar "rio do ouro", traduzindo outras como sendo "rio das madeiras" ou "dos 
troncos". 

O explorador inglês W. Chandless, referindo-se ao rio diz: "labirintos de 
paus, fincandos no fundo ou encalhados, que às vêzes por 200 ou 300 braças 
ocupam tôda a largura do rio", justificando, assim, o modo de ver dos interpre
tadores da segunda corrente. (Relat. do M. da Agricultura de 1866 - Anexo 
- N, pág. 2l. 

Atualmente, de sua foz até a cidade de Rio Branco, já se depara com 
tantos obstáculos. 

Tornou-se um rio político dando o seu nome ao Território assim chamado e 
criado, em 1905, pelo Tratado de Petrópolis, abarcando terras, não só contestadas 
e apossadas pela Bolívia, em 1900, na bacia do Purus, como a zona contestada 
pelo Peru, no alto Juruá. 

Apesar dos nomes do Purus e Juruá representarem caudais de muito maior 
extensão, o seu impôs-se, devido às lutas que nas suas ribas se desenrolaram 
no decorrer do qüinqüênio que vai de 1899 a 1903, sustentadas pelos seus he
róicos habitantes contra a invasão e domínio dos bolivianos, em terras dura
mente conquistadas e povoadas só por brasileiros. 

Os outros rios da região não podiam predominar, uma vez que só êste 
aparecia no noticiário dos periódicos e nos comunicados e proclamações dos 
guerrilheiros e das autoridades surgindo, apenas o nome do Purus e do Juruá, 
em 1903 e 1904, após o término da campanha acreana, isso mesmo, em ligeiros 
embates entretidos pelos brasileiros na expulsão de fôrças regulares e cau
cheiros peruanos, que invadiram o nosso território. 
_ Na verdade a região do Juruá é completamente diversa da do Purus, não 
havendo entre elas comunhão de interêsses que as possa unir, sendo os negó
cios e transações de ambas feitos direitamente com as praças de Manaus e 
Pará (Belém), para onde correm os seus caminhos naturais, mas tendo o Go
vêrno Federal que organizar a administração das terras reconquistadas ou 
adquiridas, resolveu, no momento, encorpará-las num só Território, prevale
cendo a denominação do Acre. 

Mesmo que se quisesse dar-lhe uma denominação de acôrdo com o valor 
econômico e extensão de cada um dos rios principais, ainda predominaria o 
rio Acre. 

Do limite com o Estado do Amazonas até o da República do Peru, o Purus 
tem 204 milhas ou 377 quilômetros e ·o Juruá - 265 milhas ou 480 quilômetros, / 
ao passo que o rio Acre, rega terras do referido Território, numa extensão su-· 
perior a 800 quilômetros, não restando a ~enor dúvida de que o valor eco
nômico de sua produção é bem maior do que o de qualquer um daqueles. 

Sua nascente se encontra a 10º56'05",33 de latitude sul e 70º31'48'',28 de lon
gitude oeste de Greenwich (Relat. do M. do Exterior de 1922 - 3 - Anexos 
A. pág. 185 l e a sua incidência com o Purus a 8°45'6" de latitude sul e 67º21 '30" 
de longitude oeste de Greenwich com um percurso de 1 004 quilômetros, tendo
se em vista a medição do engenheiro J. A. Masô (Mapa do Território do Acre 
- 1917), que lhe dá até a bôca do Iaverija 837 quilômetros (452 milhas) e a 
do almirante A. A. Ferreira da Silva, que afirma ser de 167 quilômetros a 
distância daí à nascente principal. 

É francamente navegável. no tempo das cheias, até a fronteira boliviana 
(Brasília e Cobíjal e mesmo além da foz do Iaverija (Paraguaçu, Bolpebra e 
IanapariJ no lugar São Francisco, pelos barcos a vapor que costumam transitar 
na região. 

No estio, as. embarcações dêsse porte, costumam ficar na sua bôca, onde as 
mercadorias e passageiros são baldeados para outras menores, denominadas 
"motores''. 

Êstes pequenos barcos não passam de canoas grandes, ou galeotas, a que o 
povo também chama "batelões" movidos a gasolina ou querosene. 
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É um rio assaz sinuoso, excedendo sua largura poucas vêzes de setenta 
metros. Nos meses da estiagem· máxima de (agôsto-setembro) sua profundida
de regula 60 centímetros, indo nas maiores enchentes (abril-maio) até 20 me
tros, com uma velocidade variável de 2 800 a 12 000 metros por hora. 

A navegação se torna perigosa à vista dos troncos de árvores no leito do rio 
e curvas muito apertadas ou "rápidos" como se diz na gíria local. 

Na confluência com o Purus, tem-:>e medido 23, 24 e até 25 metros de dife
rença no desnível de suas águas. 

Separa o Brasil da Bolívia numa extensão de 134 500 quilômetros entre a 
foz do igarapé Bahia até o Iaverija, e do Peru, em 167 quilômetros 514 me
tros daí até as nascentes, somando tudo 302 quilômetros. 

É um rio unilateral, pois, os seus tributários importantes deságuam na ban
da esquerda: Xapuri, Riozinho do Rôla, Andirá e Antimari, devendo os primei
ros, segundo e quarto ter mais de ADO quilômetros, e o terceiro uns 300 de de
senvolvimento. São todos navegáveis por lanchas a vapor durante as enchentes. 

Faz-se a comunicação, com o rio Abunã, por meio de estradas ou varadouros, 
que ligam Rio Branco e outros pontos a vila Plácido de Castro, num percurso 
de cêrca de 100 quilômetros. 

O varadouro de Nova Olinda (Acre) a São Luís (Abunãl, cruza o rio Iquiri 
(alto Ituxi) . 

As terras mais altas do Acre se acham em Vila Nova, a cêrca de 45 metros 
acima do nível das águas, enquanto que de um modo geral, elas não passam 
de 20 metros. 

.. * .. 

O Iaco, antigo Hiaucu, cuja significação tanto pode ser - "rio dos jacus" 
ou simplesmente - "água", "rio", mesmo na língua tupi, é outro afluente do 
Purus. 

Nasce em terras do Peru no divortium aquarum de ribeiras pertencentes a 
três grandes bacias fluviais: Madeira (Manu), Purus (monte Urbano) e Ucaiali 
(Mishagnal. 

Quanto à extensão, diz Lima Figueiredo que êle tem um curso de 521 quilô
metros até a bôca do igarapé Glória, na fronteira com o Peru (0 Acre e suas 
Possibilidades), de sorte que adicionando-se-lhe mais uns 120, segundo parece 
ter daí até seus manadeiros, teremos cêrca de 640 quilômetros para tôda a cor
rente. No Estado do Amazonas tem apenas 10 quilômetros. 

Na foz, as suas águas de um pardo escuro não se confundem com as do 
Purus, que são de um pardo claro devendo ter de largo uns 60 metros, e em 
Sena Madureira, cêrca de 80. 

O rio é estreito, mas navegável até Guanabara, cêrca de 450 quilômetros, 
por vapôres de grande calado, onde há uma cachoeira. 

No verão, só batelões o sobem até o dito pôrto e as canoas vão muito além. 
Tem vários afluentes importantes na margem esquerda, principalmente os 

Caeté e Macanã, com um curso cada um superior a 350 quilômetros, navegáveis 
por lanchas a vapor vários dias. 

.. * * 

O Chandless que, antigamente chamava~se Araca ou Arara teve êste nome, 
na opinião do geógrafo peruano M. Paz Solda11, por equívoco de W. Chandless, 
uma vez que se àpelidava Azara e que, nos mapas anteriores ao explorador 
inglês, supunha-se que o Purus e o Azara fôssem o mesmo e único rio, êrro que 
desapareceu com o reconhecimento do Purus. 

Nasce nas mesmas terras altas donde vem o Purus no Peru, tendo em terri
tório brasileiro cêrca de 300 quilômetros devendo ter no Peru, uns duzentos 
ou Il).ais, permitindo a subida de batelões a motor até a fronteira. Tem o leito 
atravancado de paus. Uns 50 metros de largo na bôca, com uma velocidade de 
1 a 2 milhas por hora, no verão. 

* * • 
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Convém não olvidar o Santa Rosa ou Curnaá, cuja foz está a 9º25'17",10 
de latitude sul e 70º29'54",04 de longitude oeste de Greenwich, e origem a 
9º51'13",59 de latitude e 71°07'59",33 de longitude, com um curso de 159 quilô
metros de extensão. Serve de limite eritre o Brasil e o Peru. 

O Chambuiaco que é mais um igarapé do que um rio, tem apenas 60 quilô
metros de comprimento e também deve ser lembrado por ser o seu curso como 
o do anterior, divisa entre os países referidos, partindo da nascente dêle o me
ridiano de 70º37'15",18 de longitude oeste de Greenwich, que vai em busca do 
divisor de águas das manadeiras do Acre. Sua incidência no Purus se acha 
a 9º33'30",80 de latitude e 70º36'03",88 de longitude oeste de Greenwich. 

O Ituxique, já no Territórito do Acre, chama-se Iquiri, explorado e povoa
do pelo destemido maranhense A. R. Pereira Labre, o fundador da cidade de 
Lábrea, no baixo Purus e quem primeiro atravessou a região acreana do rio 
Madre de Dios às barrancas do Acre, transpondo rios como o Orton e Abunã, 
infestados de selvagens temíveis como os antropófagos "Pacaguaras", os quais 
ainda por uma duzia de anos mantiveram os civilizados afastados das ribas 
dêste último. 

O geógrafo francês Castelnau, antes do meio do· século passado é quem 
primeiro se refere a êste <lfluente do Purus, registrando-o com o nome de Ituss. 

Há quem diga ser a significação de Iquiri - "água quieta, calada". (Gui
lherme da Cunha Correia). 

O seu curso é quase paralelo ao do Acre, tendo seus mananciais nos cam
pos de "Palmares" no seringa! Itu, município acreano de Rio Branco e desa
guadouro no rio Purus, poucas milhas acima da referida cidade de Lábrea, com 
um desenvolvimento calculado em 500 quilômetros. 

Pelo mapa do engenheiro Masô, parece ter cêrca de mil. O seu povoador 
coronel Labre, que o percorreu durante mais de um decênio, 'afirmava o haver 
percorrido numa extensão de 600 quilômetros, estimando, porém, o seu curso 
em mais de 700. 

Da sua contravertente sai o Rapirrã, dando-se aí quase que a "junção das 
duas grandes bacias: Purus-Madeira. Corre de SO. para NO., sendo como as 
demais correntes regionais, muito sinuoso, mas navegável por vapôres uns 500 
quilômetros. 

Menos de 20 quilômetros acima da foz, existia nêle uma missão dirigida 
por Franciscanos, para catequese de índios, em 1878. Foi a missão religiosa, mais 
próxima do território acreano. Já, porém, os desbravadores das selvas estavam 
além. · 

Chegamos ao término da nossa peregrinação pela meandrosa rêde fluvial 
acreana. 

Penetremos no famigerado Abunã, notável por vários motivos. É o único 
afluente de certa importância do lado esquerdo do majestoso Madeira, cuja con
fluência é o ponto mais ocidental. Ao recebê-lo o Madeira muda de rumo e. 
desvia-se para o sul. 

Serve, na maior parte do seu curso de limite com a república boliviana, 
divisa esta que se prolonga mais adiante por um de seus formadores - o Chi
pamanu. 

Rodrigues Labre enxergou, nas pedras de sua primeira cachoeira, figuras 
gravadas em forma de espirais, círculos concêntricos e hieroglifos diversos. 

Francisco de Melo Palheta, na sua viagem de 1723, não ligou, mas o 
geógrafo José Gonçalves da Fonseca, em 1749, fala na dita cachoeira, na abun
dância de peixe e nas águas claras do rio e no seu bom sabor. 

Pessoas da comitiva do governador de Mato Grosso, Luís Pinto de Sousa 
Coutinho em 1792, subiram-no numa igarité, durante 3 dias, não indo além, 
devido a uma· cachoeira grande, onde se perdeu a embarcação. 

Seu nome pouco tem variado: Abuna, Abuná, Abunã. Sua significação não 
é bem sabida. 

Segundo Martius, una quer dizer escaravelho, em tupi - escuro ou prêto. 
De modo que teríamos rios dos escaravelhos, ou de águas pretas. Suas águas 
são claras. Poderia ser - rio de indígenas desta côr. Não foram encontrados, 
salvo se usavam pinturas dêsse tom. 
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João Severiano da F'onseca chegou a chamá-lo rio Prêto, pensando talvez 
que suas águas fôssem escuras .. 

O ministro boliviano Juan Francisco Velarde apelida-o "Abuná ou Ibaico
manu". 

Nasce entre águas do Tabunanu (Oston) na Bolívia e a vertente oriental 
do igarapé Bahia (Acre), com o nome de Chipamanu tendo um outro grande 
formador denominado !na, hoje, todo brasileiro. O Chipamanu ao encontrar
se com o Caramanu <boliviano), toma, então, a denominação de Abunã, que a 
conserva até sua foz, onde a latitude sul é 9°40'0",09 e a longitude oeste de 
Greenwich de 65º26'50",28. Tem nesse trecho mais de 500 quilômetros. 

Serve de divisa com a Bolívia até a bôca do Rapirrã. 
Tem cêrca de 800 quilômetros de curso e duas cachoeiras perto da foz, de 

rocha granítica. 
Sua largura na bôca é de 525 metros, segundo Lima Figueredo. O explora

dor de 1723, calculou-a em 300 braças. 
É navegável por lanchas a vapor e batelões a motor por espaço de 6 dias, 

até Santa Rosa, ou até a barra do Chipamanu. 
Corre em território amazonense 154 quilômetros, cuja divisa com o acrea

no, é no lugar "Extremos". 
São seus principais afluentes na margem direita, o rio Negro, Pacauara, 

Manu, todos em território boliviano e navegáveis, por três dias, em lanchas a 
vapor, de dezembro a julho. Na esquerda o Rapirrã e !na já falados, e, o Mar
melos no Território do Guaporé. 

Em suas margens há grande abundância de seringais e castanhais, sendo 
que a goma elástica ai produzida é da maior cotação. 

Há quem o chame de pequena corrente, em que na parte inferior, rara
mente, atinge 100 metros de largura. 

Seus excelentes seringais se acham localizados a partir do curso médio para 
o mana d e iro. 

* * * 

Falando-se no rio Abunã, não se pode deixar de mencionar o nome de 
Madeira, onde deságua aquêle. Por alguns é considerado "o maior em curso, 
em volume d'água e em tudo o mais, dos afluentes do Amazonas, chegando a 
ter, segundo Reclus. 5 000 quilômetros de extensão, com a bacia hidrográfica 
de 1 250 000 quilômetros quadrados. 

Na verdade é o mais largo de· todos, a começar pela sua enorme bôca, onde 
mede quase meia légua, largura esta que vai pouco a pouco se estreitando, de 
sorte que 570 quilômetros acima da foz ainda tem de 400 a 450 metros. alcan
çando Santo Antônio, aos 1 050 quilômetros da embocadura, lugar em que cessa 
a navegação a vapor. devido as cachoeiras a montante, com 200 metros. É in
contestável também que o seu volume d'úgua supera o de qualquer outro, mas, 
a sua extensão total, conforme os dados de que dispomos pouco ultrapassa de 
3 000 quilômetros, ficando logo abaixo do Juruá e do Purus ou rivalizando com 
êste. 

Sua altitude na foz é de 21 metros, em Santo Antônio 62 em Gua,iará 
Mirim, já depois das cachoeiras 144 (Eng. Keller citado por Avelino I. de Oli
veiral . 

. Segundo alguns escritores, é o mais explorado e civilizado dos tributários 
do Amazonas. 

Suas nascentes abrangem o imenso território, que vai da bacia do Purus 
ao la~;o Titicaca e serra dos Pareeis, abarcando terras das repúblicas do Peru, 
Bolívia e Brasil, numa distância de cêrca de 1 500 quilômetros em linha reta. 

Suas águas, às vêzes, se ondulam como no mar, formando ondas e barreiras. 
Por serem baixas as suas margens, as embarcações se afastam, procurando 
evitá-las. (A. A. Botelho de Magalhãe~; -- Do Rio Amazonas e da Pororoca). 

O Javari nasce com o nome de Jaquirana nas serranias do mesmo nome, 
regi&trada nos mapas sob o no111e de Contamana aos 7ºtl'51",02 de latitude sul 
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e 73°48'04",23 de longitude W. de Greenwich, na altitude de 409 metros, interes
sando ao Acre por ser o ponto de partida da linha geodésica que o separa do 
Estado do Amazonas. 

Em Aymara ou Quíchua significa - cobre (Dic. Geográfico do Peru por 
Mariano F. Paz Soldan) : em língua tupi pode ser rio das onças ou das pal
meiras, proveniente de "javary". 

De 1874 a 1926, foi visitado por várias expedições científicas com o fim de 
se determinar a sua origem. O capitão Soares Pinto ai perdeu a vida em 1864. 
O barão de Tefé chegou perto de sua nascente, uma década após. O capitão 
Cunha Gomes os alcançou em 1897. O astrônomo Luís Cruls fêz o mesmo em 
1901 e o capitão-tenente Saddock de Freitas lancou o marco definitivo de seu 
manadeiro em 1926, todos oficiais de marinha, exceto o astrônomo Cruls. Antes 
disso, no século XVIII, os engenheiros port uguêses das "Demarcações" no pe
riodo colonial o exploraram até além de 5° de latitude. 

É extremamente tortuoso, sendo a sua extensào em lmha reta igual a um 
têrço da real ou absoluta. Sua bacia é calculada em Hl 000 quilômetros qua
drados. É navegável a vapor até 800 quilômetros, e 900 mais, por embarcações 
menores. 

Do lado brasileiro seu principal tributário chama-se Curuçá, seguido do 
Itecuali. Sua foz dista 15 milhas de Tabatinga. 

Todo o seu curso serve de limite com o Peru. 

De um modo geral, a côr das águas dos rios é classificada em branca e 
preta e mesmo verde. 

Não hà dúvida que as chamadas brancas, no estio. são bem claras e trans
parentes, mas, na época das enchentes devido à quantidade de terra que elas 
conduzem, têm tonalidades diversas, como o marron, beije, café com leite, etc. 
Sem a grande sobrecarga de argila, quando se vai entrando no verão, as bar
rancas já não caem e o arrastamento das praias cessa, elas são então vistas da 
embarcação em que se viaja, ora amareladas, ora pardacentas, ora com uma 
ligeira sombra escura. 

Deve influir para isso, não só a profundidade do local, como os raios solares. 

Em regra, os rios grandes são de águas claras, os médios, aproximadamente 
cinqüent'.l por cento de águas escuras e os pequenos desta côr. 

Há exceções. como em tôda regra, o rio Negro apesar de grande tem as 
águas pretas. 

O Juruá, o Purus e o Madeira são de águas claras, tendo alguns afluentes de 
águas escuras, princir;almente o primeiro, mas, na maioria, os seus contribuin
tes de qualquer categoria são de águas brancas. 

Vemos o Chiruã. o Ipixuna, o Campinas, o Lagoinha no ,Juruá; o Jurupari, 
no Embira, o Tapau[1, no Purus, afora outros menores, com água escura. 

Verdes só ouvimos falar no Jamari, tributário do Madeira. 

Os naturais acham que os rios negros são doentios, insalubres. As febres 
periódicas atacam crueimente os ~<eus moradores, havendo casas de cura só 
com a mudança do enfêrmo para uma ribeira de água branca. 

É de notar-se que as margens dos rios prPtos quase sempre são talhadas a 
pique, quer sejam altaõ; ou baixas, não tendo praias. 

Quanto a origem dessa côr, as opiniões variam muito: No rio Negro a água 
preta que para êle corre é alimentada pelos .lagos, principalmente no curso 
inferior, a de3peito dos consideráveis tributários de água branca da parte su
perior. 

Geralmente, ésses rios têm suas nascentes. segundo informam os seringuei
ros e escritores, em terrenos ou baixos pantanosos, onde há arbustos arbores
centes, tabocais (bambus 1, e palmeiras, e os de aguas brancas, nas colinas e 
serras; devendo ser :i côr negra imputada à presença de matérias vegetais em 
dissolução e a maceração prolongada de seus deirítos, emprestando-lhes a côr 
ambarina, que se mostra negra com a profundeza das mesmas. 
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Homens cultos que conhecem o grande rio Negro, acham que a sua côr é 
devido ao arrastar contínuo de· filêtes líquidos contra rochas betuminosas exis
tentes no seu leito, ao passo que os indígenas pensam originar-se de piaçavais 
enormes donde êle promana e muitos de seus contribuintes. 

Há também quem atribua à presença de carburetos, algas microscópicas ou 
de ácido úlmico. 

• • • 
Antes de terminar a sua palestra o Dr. Castelo Branco apresentou uma 

lista dos diferentes tipos de embarcações que servem nos rios do Acre, dando 
explicações sôbre cada uma delas. 

BALIEIRA - Espécie de igarité 'com feitio especial delgado com tolda, 
usada no rio Acre, movida a motogodille. 

BALSA - Espécie de jangada formada de 7 paus, usada na Bolívia, no Peru 
e no Amazonas. V. Jangada. 

\\ 

BATELÃO - Canoa grande que na Bolívia carrega de 80 a 200 e mais quin
tais de mercadoria. No Brasil (Amazonas) tem o nosso formato da igarité ou 
galeota, porém com leme fixo. Pode ter ou não tôldo. Em geral, os regatões 
fazem seu comércio nesses barcos. 

CANOA - Em sentido estrito é uma embarcação sem quilha, pequena, for
mada de 1 casco. Em sentido geral, é tôda e qualquer embarcação, sem quilha, 
formada ou de casco simplesmente, ou com obras superiores, grande ou peque
na, de poço ou coberta. Atualmente elas têm quilha. (300 a 1 000 quilômetros). 
Teve importante papel no desbravamento. 

CASCO~ É feito de um só pau, cavado e aberto a fogo" com quilha e rode
la na pôpa e na proa como nos botes. É usado pelos índios que andam na proa 
com o varejão ou remo na pôpa para governá-lo. É diferente da ubá, porque esta 
é quase reta, acompanhando o feitio do pau, ao passo que o casco é semelhan
te ao bote, isto é, bojudo no meio. V. Ubá. 

CASQUINHO - É o casco pequeno. 
COBERTA - Embarcação dos Tapuios, coberta de palha. 
COCHO - Embarcação feita da paxiúba chamada barriguda, aparada nas 

extremidades, conservando-se apenas, a parte mais larga retirado o miolo e fe
chadas a proa e pôpa com um tampão de uma madeira mais dura (consistente). 

GALEOTA - É uma nave ou igarité, com tolda de pôpa a proa, com capa
cidade para 5 a 10 000 quilogramas de carga, tendo por leme o jacumã, instru
mento êste amarrado na pôpa por meio de uma cola, arpoeira ou corda. 

GARITÉIA - Embarcação usada na Bolívia e no Peru, que carrega na Bo
lívia, de 40 a 75 quintais. V. Igarité. (1 quintal teril 100 quilogramas). 

IGARA - Palavra da língua geral Und. Tapuios) que corresponde à 
r.anoa em português: igaraçu - Canoa grande; igara-mirim - canoa pequena; 
igarité - contração de igara-reté, que quer dizer - canoa verdadeira. Tais 
são para os índios as que têm rodela na proa, uma vez que o uso dos talhama
res foi introduzido pelos europeus. 

IGARITÉ - Garitéia na Bolívia e no Peru. É uma canoa grande com tolda, 
feita de tábuas, cujo leme é o jacumã (remo grande em forma de pá, com cêr
ca de 3 metros de comprimento, cujo cabo corresponde a uns 2 terços do total, 
amarrado na pôpa da embarcação) . É movida a remo de mão (pá redonda ou 
oval), varejão, sirga ou motor a gasolina ou querosene. Sua capacidade regula 
de mil a 5 mil quilogramas. A igarité grande, o batelão 2 a galeota têm uma 
espécie de rodapé junto à falca, onde o remador o varejão anda. Sua tolda 
é da meia nau para a pôpa. 

JANGADA - Entre os brancos serve para transportar' madeiras. É feita 
com toros de madeira leve, ligados uns aos outros com cipós de uambé, ou de 
timbó-titica, ou de jucitara. Se a madeira a transportar é também leve não 
precisa tie jangada, porque os toros são atados uns aos outros, e descem com 
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a correnteza dos rios. Assim transportam-se tabocas, marapaúba, taraparaúba, 
mulungu, seringueira, embaúba, uucuba, sumaúma, etc. Destas se fazem .jan
gadas para carregar as que são pesadas, como cumaru, itaúba, sucupira, ange·
lim, pau d'arco, uacarituba, muirapiranga, etc. As jangadas de embaúba e de 
aninga substituem os cascos. 

Os Pamaris chamavam itajabas suas balsas, onde constituíam suas mora
dias flutuantes impulsionadas a sirga ou remo. 

MONTARIA - Montaria no Peru e na Bolívia. É uma canoa pequena, com 
quilha ou não, para cêrca de 200 a 300 quilogramas de carga. Tem casco e falca 
(bei.ço), que aumenta a sua capacidade. É chamada o cavalo da Amazônia pelo 
enorme serviço que presta ao homem, a quem é de grande utilidade. Com um 
remeiro ou dois, e um timoneiro ela voa, como se diz em linguagem vulgar. Na 
vazante pode ser movida a varejão ou sirga. últimamente se lhe tem aplicado 
o motor a gasolina. Em geral, não tem tolda, mas, pode-se ajustar, provisoria
mente de palha ou de lona. Teve importante papel no desbravamento. 

PELOTA - Embarcação usada na Bolívia por viajantes de alguns rios, 
onde faltam pontes e botes para atravessá-los. 

UBA - Não é mais de que o tronco duma árvore, escalvado simplesmente, 
mediante fogo ou ferramenta. As dos gentios são de 2 sortes: de tronco escava
do, ou meras cascas de pau, que êles despem a seu jeito. O que não é ubá, 
custa-lhe tempo e trabalho, devido à falta de ferramenta. Nas margens do 
Solimões há uma paxiúba chamada barriguda, porque é dilatada no meio do 
tronco, em seu bôjo, como se fôra talhado para servir de ubá. São mais usadas 
para fazer-se a ubá, o cedro vermelho, a guariúba, a itaúba, etc. É feita a 
machado, enxó (goivaJ, sem quilha. Seu formato é diferente do casco. A 
ubá é sempre reta, acompanhando o feitio do pau (tronco), ao passo que o casco 
é parecido com o bote (bojudo). Nenhum dos dois tem cavernas. A embarcação 
sem quilha navega mais facilmente sôbre o fundo, quando encalham, quer seja 
de areia, torrão, ou pau, vencendo muitas dificuldades. Quando é preciso trans
por certos obstáculos, onde há pouca água, utilizam os naturais, - achas de 
umbaúba no local a vencer, e a ubá ou canoa desliza por sôbre êles, caindo logo 
adiante na água. 

OBSERVAÇÕES - O sargento mor J.0 de Sousa Azevedo aconselha que se 
deve usar para casco das canoas, os troncos de árvores, que acabavam de fru
tificar. - Há madeiros que resistem mais dentro d'água, do que fora. Outras 
duram mais fora d'água; bem como há algumas que duram mais na água doce e 
outras na salgada. 

O cumaru é pesado e resistente; dura de 20 a 30 anos. O angelim prêto é 
pesado e resistente, mas só dura até 20 anos. O angelim vermelho é menos pesado 
e dura até 12 anos. O angelim pedra, o pechia, a itaúba (duram 20 anos em 
água doce) e outras de menos, duração. Jacareúba na água doce dura 4 anos e 
na salgada 16; a cujiúba, dentro d'água dura 13 anos, e fora dela menos. 

A capacidade das embarcações é mais ou menos de 200 a 300 quilogramas 
para a montaria; canoa, de 300 a 1 000 quilogramas; igarité de 1 000 a 5 000; 
e da galeota - de 5 a 10 000 quilogramas. A da ubá, do casco, do batelão e balsas 
varia muito. 

• • • 
O índio do Madeira já cognominou de igaraçu-pipó (canoa grande que 

voa e ronca) o hidro-avião (Moacir M. F. Silva - Transportes na Amazônia 
pág. 284 - (16). 

LANCHA - Embarcação de calado e tonelagem inferior ao vapor. 

CHATA - Embarcação a vapor de calado mínimo e fundo chato, donde 
provém o seu nome. Tem roda à pôpa, sendo própria para a navegação de 
verão. As menores, a que chamam "chatinhas" calam cêrca de 3 pés quando 
carregadas com 100 toneladas. Têm 2 toldos, achando-se a máquina exposta no 
convés. 
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· GAIOLA - É o navio típico da reg1ao, devendo êste nome à sua elevada 
estrutura com 2 toldas e camarotes. De 150 a 600 toneladas, havendo alguns 
de roda nos flancos ou m. pôpa, de 3 a 12 pés de pontal. 

No primeiro convés ficam os gu111chos, escotilhas, cozinha, ranchos, casa de 
máquinas e camarotes para oficiais; no segundo - os bolinetes, a máquina do 
leme, os camarotes do comandante e às vêzes do imediato, os reservados aos passa
geiros, transformados nos "regatões" em lojas para mercadorias, a copa, o bar, 
instalações higiênicas, o refeitório. 

VATICANOS -- São gaiolas grandes de 900 a 1 000 toneladas, oferecendo mais 
comodidade aos passageiros e tripulantes. 

REGATÃO - É assim chamada a embarcação pequena ou grande, a remo, 
gasolina ou a vapor que faz o comércio ambulante nos rios. Os pequenos que 
andam em galeotas de 2, 3 e mais toneladas, têm secções de secos e molhados, 
sendo a parte de pôpa fechada em roda, onde mora o dono, cheia de prnteleiras, 
com agulhas, cigarros, fósforos, armas, sapatos, baralhos, etc. No porão, a meia nau, 
jogam as mercadorias mai,s grosseiras encerradas em caixas de vários -tamanhos. 

Todos têm um nome em letras grandes. 
As vêzes conduzem a reboque, amarrados ao costado, batelões cheios de 

mercadorias. 
Finalizando, o Dr. Castelo Branco ilustrou a exposição com projeções de 

esquemas e fotografias. 
Nas jangadas são construídos casebres flutuantes onde vivem os naturais 

durante o período das cheias. No estio habitam casas erguidas nas praias e nos 
barrancos. 

Nos pequenos rios, como o rio Recreio, nos lugares de fundo raso onde a 
canoa não passa os passageiros atravessam o rio a pé carregando consigo todo 
o material. 

Fazendo o comentário geral, o Prof. Ruellan disse que a tertúlia fôra extensa 
tendo abrangido vários quilômetros de rios. 

Questões interessantes foram abordadas, como a o:r;igem ·ao relêvo. Até há bem 
pouco acreditava-se que a estrutura da Amazônia era muito simples. Era 
atribuída únicamente à sedimentação marinha. 

Sabe-se hoje que existem aí alguns fósseis marinhos bem localizados perto 
das fronteiras da Coiômbia e do Peru. salobros e de lagunas litorâneas e sobre
tudo sedimentq;; de origem conttnental, o que féz cair por terra a hipótese de 
que havia um grande mar ocupando, no terciário, tôda a bacia amazônica. 
Já se começa a conhecer melhor as formações geológicas que existem sob os 
sedimentos terciários e quaternários. 

Tanto do ponto de vista científico como do utilitário devem ser feitas, com 
urgência. sondagens e pesquisas na Amazônia. Se existe petróleo na Venezuela, 
no Peru e na Argentina deve também existir na Amazônia. 

Os rios no lugar em que se estrangulam apresent.r.m uma grande pro,. 
fundidade. Nesse local olJserva-se "!.Un rejuvenescimento do rio, há aí uma 
retomada da crDsão. Seria interessante fazer uma carta a;;;.sinalandn o lugar dos 
estranguhimentos e dos ::dargamentos elos rios. São dados importantes no. estudo 
das rêdes hidrográ.fieas porque trazem íniormações sóbre os trechos regularizados 
do río e sôbre ôs quais marcam as ruturas de declives cíclicos e sôbre os níveis 
de base locais determinados por bancos de rocha dura. 

Os campos da Amazônia são bem extern;os e ê dificil atribuir sua origem 
unicamente aos incêndios dos índios, pois, nas regiões vizinhas, florestas densas 
quando dt'vastadas voltam com o tempo à situação primitiva. Onde há os campos 
a região é mais seca rào só pela maior altitude como pela natureza do solo. 

Quanto à côr das águas dos rios, Pierre Denis dedicou algumas páginas sôbre 
os rios negros e os bn1.:1cus da Amazônia, no seu llvro súbre a América do Sul. 

Os rios de ágna branca ;;ão ri<.JS aluviais com praias. 
Suas águas sio esr,urecidas pela lama transportada principalmente no perío

do das cheias. Os rios negros correm sôbre fundos rochosos e limpos. Na época 
sêca as águas carregam matérias orgânicas, formadas nos pântanos da região 
das fontes e que foram deixadas de cada lado do rio depois da última cheia. 
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li: o ácido úmico, resultado da decomposição dessas matérias orgamcas, que 
dá a côr negra. Nos rios verdes a decomposição é menor e nos pàntanos vizinhos 
desenvolve-se uma numerosa vegetação aquática que o rio transporta no momento 
da cheia. 

Em seguida, o Prof. Ruellan felicitou o Dr. Castelo Branco dizendo que a 
sua palestra fôra muito útil. 

---- OÜO ----

NONAGÉSIMA QUARTA TERTÚLIA, REALIZADA EM 16 DE JANEIRO DE 1945 

A MUDANÇA DA CAPITAL DO BRASIL SOB O PONTO DE VISTA CLIMATICO, ESTRATÉGICO 
E ECONÔMICO, PELO DR. ROBERTO MIRANDA JORDAO. 

Presidindo a sessão, o Eng.º Cristóvão Leite de Castro anunciou a comu
nicação do Dr. Roberto Miranda Jordão sôbre "o problema da mudança da 
capital do Brasil". 

Tomando a palavra, o Dr. Miranda Jordão disse que iria falar sôbre a 
mudança da capital do Brasil encarando-a sob três aspectos: climático, estra
tégico e económico. 

Tódas as capitais das grandes civilizações devem estar localizadas em zonas 
temperadas e estratégicas por serem mais propicias ao seu desenvolvimento. 

Outro fator importante na situação de uma capital é a facilidade de trans
porte. O ideal para o Brasil seria transferir a capital para uma zona de planalto. 
O planalto de Goi.ás seria o mais indicado por estar situado na região central 
do Brasil, numa zona temperada, estratégica e de fácil ligação, por estradas de 
ferro e de rodagem, ao norte, ao sul e ao nordeste do país. Goiás já está, aliás, 
cercado de estradas e se comunica com quase todos os pontos da América do Sul 
pelas quatro grandes bacias hidrográficas sul-americanas. 

O fator económico é importantíssimo no desenvolvimento de uma nação. Na 
região central do Brasil encontram-se todos os tipos de riquezas naturais. 

Concluindo, o Dr. Jordão lembrou que o trajeto das estradas de ferro deve 
visar zonas de riquezas naturais a fim de desenvolver o comércio, a indústria e 
dar margem ao surgimento de fazendas. vilas e cidades. 

Em seguida, o Eng.° Fábio de Macedo Soares encerrou a sessão. 

------ ººº ----
NONAGÉSIMA QUINTA TERTÚLIA, REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 1945 

SUMARIO: O REL11:VO LITORANEO DE PARATI --· ANGRA DOS REIS - MANGARATIBA E A 
OCUPAÇÃO HUMANA, PELA PROFESSORA MARIAM TIOMNO. ESTUDO DO TRECHO ENTRE 
RIO E MANGARATIBA. - ANGRA DÇ>S REIS E BARRA. PELO PROFESSOR PEDRO GEIGER. 
O LITORAL. --- A SER:ij.A. - O 'VALE DO PARA1BA. DEBATES DOS PROBLEMAS GEOMOR
FOLóGICO E O F'UTUkO DE ANGRA DOS REIS, PELO PROFESSOR FRANCIS RUELLAN. . . 

Dando início à sessão o Prof. Lúcio de Castro Soares anunciou que a pro
fessôra Maríam Tiomno ia continuar a expor o relatório geral da excursão a 
Angra dos Reif. e que em seguida o Prof. Pedro Geiger falaria sôbre Angra dos 
Reis e arredores onde estivera com o Centro Excursionista Lenz César. 

Tomando a palavra, a senhorita Tiomno explicou que a parte final da excur
são a Angra dos Reis fôra dedicada ao estudo da zona litorânea de Parati - Angra 
dos Reis - Mangaratiba. 

fPartiram de Parati para Angra dos Reis em rebocador. Olhando dêste para 
o continente observaram o litoral montanhoso, bastante recortado, formando 
baías e enseadas onde existem centenas de ilhas e ilhotas; uma sucessão de 
terraços marítimos e continentais em várías alturas e, ao lcnge, a serra do Mar 
muito dissecada com vários ciclos de erosão bem marcados. Os pequenos rios 
vão ter ao Oceano por entre montanhas e apresentam uma foz entulhada de 
sedimentos, como o Perequê - o Perequê - Açu, o Mamblicada. O aspecto atual 
do relêvo litorâneo deve-se talvez a grandes movimentos eustáticos os quais 
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. teriam modificado a primitiva forma do litoral. Tendo havido um abaixamento 
do nível do mar os rios que aí desembocavam, cavaram intensamente novo leito 
no curso inferior provocando um ciclo de erosão regressiva e formando, em conse
qüência, terraços mais ou menos paralelos. Havendo, em seguida, um movimento 
positivo, os profundos vales foram invadidos pelo mar o que pode ser obser
vado numa cartà .batimétrica, e nos testemunhos, terraços inferiores transfor
mados em ilhas. Estas "ilhas - terraços" mostram-se alongadas e planas e dis
põem-se paralelame{lte dando a impressão de alinhamento apalachiano pela 
sua grande regularidade. As ilhas montanhosas mais ou menos arredondadas 
e as pontas aí existentes apresentam êsse mesmo alinhamento. Nas ilhas bem 
trabalhadas pelo mar, notam-se terraços marítimos com falésias. Na ilha do 
Algodão vêem-se bem marcados dois níveis de erosão marinha que são notados em 
quase tôdas as pontas observadas. 

Os vales são separados por esporões, onde se vêem antigas falésias, recobertas 
de pequena vegetação, assinalando o antigo nível do mar. Abaixo do nível das 
falésias vêem-se vestígios da antiga plataforma continental" que apresenta uma 
forma idêntica à do atual litoral. ~sses vestígios são bem observados na ponta 
da Cruz, de oeste e na de leste, sobretudo nesta onde existem belos rochedos 
testemunhos da antiga plataforma. Acima daquele nível vê-se outro formado 
por terraços fluviais e no alto, um terceiro constituído pelo cimo das colinas. 

Passando pelo vale do Mambucada viram, além de dois terraços, uma grande 
restinga que desvia o rio. Isto constitui sério perigo de inundação para o povoa
do aí existente. A região é pantanosa e paludosa e a população daí está mudando 
para a praia Vermelha que é mais salubre. 

O habitat e o gênero de vida, tanto no trecho de Parati a Angra dos Reis 
como no daí a Mangaratiba, são condicionados pelo relêvo. No litoral montanhoso 
há pequenas enseadas, praias, separadas por esporões. Nas praias localizam-se 
as instalações humanas; os habitantes de uma enseada só se comunicam com 
as de outra pelo mar por não existir uma baixada litorânea contínua. O 
habitat é, assim, disperso em virtude da conformação do relêvo. A população 
praiana é de pescadores. Nas ilhas observa-se o mesmo. 

[Nas proximidades da cidade de Angra dos Reis acha-se a ilha Grande 
com 155 quilômetros .. A sua superfície é levemente inclinada para leste. Nessa 
ilha notam-se bem os diferentes ciclos de erosão fluvial e marinha. A NE 
vê-se um nível de erosão tendo 900 metros de altura aproximadamente; outro, 
é visto ao sul, com cêrca de 550 metros e, no declive meridional, observam-se 
dois terraços marítimos. A população, constituída de cêrca de 5 000 habitantes 
vive da pesca. Há na ilha várias fabricas de salga e conserva de peixe. 

fA cidade de Angra dos Reis está comprimida entre o mar e a montanha. O 
seu litoral é bastante recortado e a têrça parte do território do município é 
constituída de ilhas e ilhotas. O clima é no litoral quente e úmido e na zona 
montanhosa, ameno e sêco. Angra dos Reis foi uma das mais ricas cidades do 
Brasil no período imperial; vivia em função do pôrto, por onde saía café em 
enorme quantidade, e da agricultura, principalmente da cana de açúcar. 

Com a abolição da escravatura e a construção da estrada de ferro Rio - São 
Paulo que cortou as comunicações com os portos do litoral, entrou em decadência. 
Atualmente, tendo sido construídos u ramal fér.reo que liga Angra dos Reis à 
Estrada de Ferro Oeste de Minas e um novo pôrto, encontra-se numa fase de 
ressurgimento. O novo pôrto beneficiou não sàmente Angra dos Reis mas os 
municípios do sul fluminense, do oeste do Estado de Minas Gerais e uma parte 
do centro e do sul de Mato Grosso sendo o transporte feito pela Estrada de Ferro 
Oeste de Minas. No pôrto de Angra dos Reis foram logo instalados grandes 
silos para receber o trigo vindo do Rio da Prata para a indústria moageira que 
se estabeleceu na cidade de Barra Mansa. O novo cais aumentou assim enorme
mente o movimento comercial de Angra dos Reis. A principal exportação é a 
do café e a importação é sobretudo de trigo e carvão. No município há pequenas 
culturas de cana de açúcar, feijão, milho, mandioca, côcos, bananas e de café 

·que é cultivado nas serras. A madeira de lei é explorada nas matas que são 
ainda abundantes .. A principal indústria é a da pesca. Angra exporta peixe fresco, 
salgado e em conserva. O fabrico da aguardente é também importante. 
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A parte superior da serra da Bocaina, vista da baía da Ribeira, mostra-se 
como uma enorme peneplanície onde se destaca um monadnock, o pico do Frade 
com 1 078 metros. Ao N dêsse pico, vê-se uma cascata que se originou, provàvel
mente, de uma antiga captura. Para NE a serra do Mar apresenta um perfil se
melhante ao da serra dos órgãos. Essa mudança de aspecto é devida talvez à 
existência de movimentos do solo seguidos da ação da erosão sôbre rochas de 
dureza diferente. A serra do Mar apresenta um declive suave para o interior e 
cai bruscamente para o lado do Oceano. Referindo-se à serra, o Pfof. Ruellan 
admitiu ser a mesma \'uma frente dissecada de um bloco falhado".\ 

Continuaram a viagem em rebocador de Angra dos Reis para Mangaratiba. 
Neste trecho, a forma de relêvo litorâneo é, de um modo geral, idêntica à até 
então, observada. A costa é alta mas é menos recortada, que a do trecho pro
cedente. Ilhas e ilhotas altas e arrendondadas ou ligeiramente achatadas são 
vistas ao longo do litoral. Em Jacareí há uma praia com instalações humanas, 
um abrigo para barcas e um cais em ruínas. As casas e a igreja são bem velhas 
A população, constituída de cêrca de 110 pessoas, é de pescadores. Nessa região 
notam-se, de quando em quando, pequenas enseadas com praias separadas por 
terraços, que avançam para o mar, oride se vêem falésias. Na base dêsses 
terraços destacam-se grandes blocos arredondados de rochas desagregadas. 

- A cidade de Magaratiba, cercada de montanhas está situada numa dessas 
enseadas, entre matacões. Parte do território do município é constituído de 
ilhas e ilhotas. O clima é quente e úmido. O pôrto de Mangaratiba foi um dos 
mais importantes do Brasil - Imperial, foi pôrto de navios negreiros que atraía 
à cidade grande número de fazendeiros. A sua principal exportação era a do café. 
A cidade é de aspecto antigo tendo grandes armazéns em ruínas, que mostram 
quão desenvolvido foi o seu comércio naquele tempo. No município havia então 
grande lavoura de café e de cana de açúcar. Hoje vive da indústria da pesca 
e da exportação da banana, cereais, algum café e de carvão de lenha. Na região 
existem boas matas. A estrada de ferro Rio-Mangaratiba, que atravessa o 
município pelo litoral, dá um pequeno movimento ao pôrto. O transporte da 
estrada não é entretanto suficiente, as mercadorias ficam na estação de Manga
ratiba 15 a 20 dias até serem transportadas. A ferrovia partindo de Mangaratiba 
segúe junto ao litoral aonde sJ( vê, como em Engenheiro Junqueira, pequenas 
praias semeadas de blocos grafiíticos destacados pela erosão marinha, mat~cões, 
como em Filgueiras, planícies litorâneas, recobertas de vegetação halófila, e 
antig&.., restingas combinadas com pequenas dunas, como em Ibicuí. Dunas, 
fixadas pela vegetação são vistas na parada de Praia Grande onde se nota 
também um tômbolo. As dunas estão dispostas irregularmente, talvez, em virtude 
da variação dos ventos. Perto de Muriqui, há mangues e uma restinga que desvia 
um pequeno rio. Os trilhos da estrada de ferro se assentam muitas vêzes sôbre 
antigas restingas. Nessa zona litorânea observa-se um povoamento contínuo, 
grande número de paradas e pequenas estações. A população vive, naturalmente, 
da pesca. 

Em conclusão: a zona litorânea que se estende de Para ti a Mangaratiba 
apresenta vários problemas geomorfológicos e humanos que não foram ainda 
solucionados. O primeiro problema é o da formação do relêvo litorâneo: até 
onde influem os movimentos eustáticos e em que época foram os mesmos obser
vados ? O segundo é o do modelado da serra do Mar - ter-se-ia formado por uma 
ou mais falhas e, até onde vai a ação da erosão? Finalmente, há os problemas 
humanos ligados ao relêvo e aos principais fatos da história do Brasil. Paratí, 
Angra dos Reis e Mangaratiba entraram em decadência após terem atravessado 
um período áureo e o seu ressurgimento econômico é um problema cuja solução 
se impõe. 

Em seguida o Prof. Castro Soares passou a palavra ao Prof. Pedro Geiger 
o qual explicou que tendo ido num fim de semana com o colega Héldio Lenz 
César e o Centro Excursionista Lenz César, a Angra dos Reis aproveitava a ocasião 
fazendo algumas observações geográficas. 

Foram por Mangaratiba e voltaram por Barra Mansa. 
Descrevendo a região, o Prof. Geiger disse que em Mangaratiba observa-se 

uma mudança de paisagem: para o N uma baixada litorânea, ora mais larga 
ora mais estreita, fica entre a serra e o mar, semeada de morros arredondados, 
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meias laranjas e limitada por maciços litorais; para o sul a serra domina direta
mente o mar e as ilhas montanhosas, correspondem aos maciços litorais e dão 
um novo aspecto à costa do Brasil. 

A serra do Mar tem a direção SW-NE e a costa, desde Cabo Frio, tem a direção 
EW, as duas direÇ.ões se encontram para o N de Mangaratiba. 

A serra apresenta-se aí como uma grande escarpa, que vem até o mar. 
Subindo a serra em Angra dos Reis, há para o interior uma outra vertente, 

devida ao trabalho de erosão dos afluentes do Paraíba. As cristas altas são 
testemunhas de uma superfície a partir da qual os rios se aprofundam. O colo 
da serra do Mar para o Piraí de 600 metros, altura relativamente pequena, e, a 
vertente que não pode ser comparada à escarpa do mar, mas ·que é importante, 
mostra forte dissecação. É interessante notar que aí o Paraíba está muito perto 
do alto da escarpa. 

O vale do Piraí é em "U" e o rio é dominado por terraços. Depois vêem-se 
morros em vários níveis e ao longo notam-se as linhas de cristas divisoras d'água. 
Apesar da forte erosão os rios têm que se adaptar à estrutura. A direção geral do 
rio Pirai é NE; seu curso faz ângulos e apresenta também meandros encaixados. 
No vale largo vêem-se terraços de 3 e 5 metros sôbre o rio, morros de 15, 20, 45 
metros mais, o rio torna-se lento quase parado. Eis uma curva e o vale se aperta, 
o rio é dominado por encostas íngremes de altura dos morros mais altos. Lá 
no fundo o rio desce em degraus e pela espuma se vê bem o rio cortar perpendi
cularmente a direção das camadas. Há uma sucessão de alargamentos e estran
gulamentos. É preciso estudar a relação dêsse traçado em ângulo com os movi
mentos que originaram a serra do Mar e a Mantiqueira. Há também rejuvenes
cimentos ligados ao abaixamento do nível de base no Paraíba. 

Para ganhar o rio Barra Mansa galga-se num alinhamento de onde se nota 
a perder de vista a regularidade do mar de morros. Longe aparecem alinhamentos 
de serra segundo parece na direção NE. Esta é a direção das antigas dobras e o 
Prof. De MaTtonne fala destas orientações de cristas verificadas nas cartas de São 
Paulo e Minas. É interéssante, pois, notar êstes alinhamentos no Estado do Rio. 
Seria também inieressante notar a natureza da rocha destas serras para ver 
se são mais resistentes das que estão em volta. Em tõda essa região a decomposi
ção das rochas é grande aparecendo às vêzes a rocha nua com mais freqüência nos 
estrangulamentos. Em Lidice, (554 metros) havia um nível de morros de 600 
metros e talvez outro de 650. Aí uma medida, do trem, deu a direção das camadas 
NW - SE, e inclinação, NE. 

No rio Barra Mansa notam-se belos rejuvenescimentos. Em Getulândia (540 
metros) colinas suaves e espaçadas e terrenos plano entre êles. Depois os morros 
se adensam e o rio fica em "V" dominado pelos morros agora de altura relativa 
maior. A descida é mais rápida. Depois tudo se suaviza, parece novo terraço, novo 
nível de colinas mais baixos e, olhando para trás se vê uma frente de morros. 

São freqüentes as formas pronunciadamente dissimétricas nesses morros e 
colinas. Num dêles, entre Getulândia e Barra Mansa, a direção das camadas é 
visível e foi constatada a influência na dissemetria. O rio Barra Mansa também 
descreve ângulos com estrangulamentos e alargamentos e meandros encaixados. 

As camadas tinham direção NE - SW e a inclinação para NW, abaixo de 
Antônio Rocha (468 metros) depois de outro rejuvenescimento. A paisagem se 
amplia e aparecem colinas de 10 metros mais ou menos. A altura absoluta dêsses 
morros se mantém e em Barra Mansa (377 metros) a altura relativa é mais ou 
menos de 50 metros. São os morros arredondados que dominam Barra Mansa e 
o Paraíba. 

A lenta descida pelo planalto para o Paraíba contrasta com a rápida descida 
pela serra do Mar. Naturalmente o trem não desce parede a pique mas fica serpen
teando pela encosta de um vale. Vêem-se os afluentes do rio principal descendo 
quase verticais, entalhados em "V" com leito rochoso cheio de

1 
seixos grandes e 

pequenos rolados e não, rápidos e cachoeiras. Nota-se níveis de morros e espigões. 
O trabalho da erosão mostra que esta escarpa constitui um estágio ainda rela
tivamente novo, assim mesmo alguns rios já entalharam profundamente a serra. 
Êstes rios principais mostram uma quebra de perfil: descem abruptos da serra e 
depois, no baixo curso são quase planos com uma baixada e, as vertentes da serra 
afastadas. O levantamento do nível do mar, subindo o nível de base provocaria 
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acúmulo de sedimentos ? Mas o caso parece mais complicado com o antigo levanta
mento do mar com s~dimentação fluvial e marinha, abaixamento e depois levan
tamento. Há também necessidade de examinar os aluviões. 

l Na baía de Angra dos Reis, vê-se a serra do Mar em níveis, com formas 
originais devidas a jogos da erosão, à resistência das rochas e à~ diaclases. Vêem-se 
cristas monoclinais. Depois os morros em níveis até o mar. ft' 

Nota-se nessa zona a falta de "pães de açúcar". Procurou o Prof. Geiger 
ver o clima e compará-lo com o do Rio. Em Angra dos Reis a serra está no 
litoral e eis a diferença dos índices de umidade, para os diferentes meses do ano. 
Angra: 88,3 88,0 93,6 60,4 44,1 32,2 30,8 32,2 47,6 64,6 68,8 81,6 - Anual: 59,0. 
Rio: 43,4 46,7 44,5 32,9 25,1 22,6 17,2 16,3 25,l 32,4 44,7 - Anual: 32,0. 

Uma umidade maior deve dar maior decomposição; mas há uma coisa muito 
mais importante. É a rocha. Não há o gnaisse lenticular mais resistente que 
dá os "pães de açúcar" de Guanabara; têm-se senão o granito, o gnaisse granítico, 
e o biotita - gnaisse muito mais fáceis à decomposição e à erosão. 

Quanto aos níveis, mediu-se um terraço de 40 metros num tômbolo. l{avia 
níveis inferiores de 25 metros. 15 metros na serra do Mar também se mediu: 
230, 290, 320, 360, 500 e 600 metros (medidas nada rigorosas). É preciso estudar 
esta questão de níveis: até onde se observa a influência da erosão e onde é a 
influência de falha;.; com deslocamentos. Há vales com encostas que atingem 
altitudes diferentes formando a mais baixa verdadeira linha de crista - será 
resultado de uma falha de deslocamento ou terá como causa uma erosão diferente 
devido à rocha ? · 

As ilhas correspondem aos maciços litorâneos e a baixada do Distrito Federal 
está aí no mar. É interessante notar que o relêvo da baía submerge e rápida
mente atinge os 20 metros de fundo. Depois há uma certa regularidade com 
sondagens de 20 a 30 metros e perto do continente nova subida rápida. 

Acima de Mangaratiba o trem corre entre a serra e o mar repetindo-se os 
cortes continuadamente. Depois a serra vai para NE. e o trem entra na 
baixada. É conhecida, com os terraços, pequenas colinas, meias laranjas, pequenos 
maciços alongados, maciços litorais etc. 

·A ocupação humana apresenta os 3 aspectos correspondentes: a baixada onde 
se vê as bananeiras e laranjais, as casinhas com as hortas Nota-se de Itaguai 
para Mangaratiba uma melhora no aspecto das casas com bonitas construções 
e o trem pára em muitas estações deixando gente que vai à praia. Há aí um 
movimento de turismo que nasce. Depois o litoral é quase deserto com a serra 
abrupta do mar. Alguns moradores há nas pequenas enseadas onde o vale é 
aproveitado para plantar a banana que vai bem alto. Vive-se da pesca, mandioca, 
compram provisão de arroz, feijão por muito tempo e um dia uma lancha passa e 
compra as bananas para levar a um grande mercado . 

.A ilha Grande t.eve como Angra dos Reis e Parati, um grande desenvol
vimento em outra época. Na ilha Grande, segundo informações, havia boas 
plantações de cacau e cana de açúcar. Havia lá cêrca de 80 engenhos em 1850 
e os caminhos eram cruzados pelas tropas. 

As tropas traziam para Angra dos Reis produtos de São Paulo e Minas: 
fumo, toucinho, café, etc., e dela levavam produtos de importação: sal, quero
sene, trigo, etc. O Prof. Geiger diz que também soube da influência da constru
ção da estrada Rio -São Paulo da Centrai na decadência de Angra dos Heis. 
Depois houve a melhora pela construção da E. F. Oeste de Min'.ls e em 1930, 
o pôrto estava pronto. Há vantagens da estiva ser barata e da proximidade 
de Barra Mansa mas o perfil da estrada <le ferro ~ difícil e o transporte sai 
caro. No entanto, grande parte da estrada já tem instalação de eletrificação 
e o trabalho estando pronto o custo do transporte será barato. Muito carvão 
estava no cais para ir a Volta Redonda e Volta Redonda poderá exportar por 
Angra dos Heis. Ainda o trigo vai ao moinho de Barra Mansa donde é distri
buído e o Paraíba recebe o sal por Angra dos Reis. 

Atualmente, decaída a lavoura, restam só 4 engenhos hoje, o que atribuem 
aos impostos altos. Há um surto na pesca, sobretudo a grande pesca em que 
há proprietários de barcos que nunca viram a pesca, financiadores e empregados. 
O peque1rn pescador cada vez mais pesca para o consumo próprio. Há a indús
trialização com fábricas para sardinhas e outras. Muita gente ainda planta cana, 
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mesmo nos morros litorâneos, graças à forte decomposição, para o engenho ou 
para venda aos vizinhos. São pequenos lavradores que usam ainda caldo de cana 
para adoçar o café. Outro surto tem a banana, famosa pela sua qualidade e que 
se estende pelas enseadas subindo também os vales. De manhã o movimento no 
mar é grande pois. quase todos das redondezas de Angra têm uma canoa e vão ao 
mercado da cidade levando peixe e cachos de banana. Preferem ir de canoa 
do que ir a pé e neste litoral a canoa é um grande meio de comunicação. Um 
dia passa uma lancha grande e compra a banana. Rio, Santos, e Buenos Aires 
são grandes mercados. 

Na serra coberta pela floresta, há uma ou outra casa perto do leito da 
estrada de ferro. No vale do Piraí muito devastado, sucedem-se os lugarejos. 
Nota-se a quantidade grande de lenha nas estações para o consumo da estrada. 
Observam-se ao lado das casas as pequenas lavouras e agora aparece a criação, 
vê-se gado e também carregamentos de leite numa estação. Finalizando, expli
cou que não falaria sôbre esta parte e sôbre Barra Mansa porque é um assunto 
que requer muito estudo e faz parte dos problemas do Paraíba. 

O Prof. Geiger projetando fotografias continuou a explicação. Na ponta do 
Adolfo vê-se num primeiro plano, um morro e no fundo, o paredão da serra do 
Mar. No morro donde foi tirada a fotografia, há um dique de diabase e aí se 
cultiva a cana de açúcar. Num trecho da serra do Mar observam-se picos 
denteados, como na serra dos órgãos, provàvelmente em função das diáclases. 

Na cidade de Angra dos Reis, apertada entre os morros e o mar, não há 
vida marítima; os seus habitantes dedicam-se mais 'at> comércio. A importação 
do sal, destinado ao vale do Paraíba, é grande. As comunicações de Angra dos 
Reis com o Rio pelo mar são importantes por causa da serra que dificulta as 
comunicações por terra. Foi começada e depois interrompida a construção 
de uma via férrea entre Mangaratiba e Angra dos Reis. A cidade de Barra Mansa 
é ampla e de ruas largas como as demais cidades do vale do Paraíba, ao con
trário das da costa que são estreitas e de ruas tortuosas. 

O Prof. Lúcio de Castro Soares iniciou os debates dizendo que achava 
estranho que na ilha Grande tivesse havido plantações de cacau, como dissera 
o Prof. Geiger, pois o clima e o solo daquela ilha não são propícios ao de~en
volvimento dessa cultura. O cacau exige terreno plano, temperatura entre 24 
e 28 graus e uma precipitação de 1 600 a 18 000. Pode-se desenvolver em 
terreno plano até 200 metros de altitude mas, nunca em encostas e a ilha 
Grande é montanhosa. Essa cultura requer ainda um solo rico em húmus e uma 
grande umidade. O Prof. Geiger responder que segundo foi informado, havia 
no século passado cultura de cacau naquela ilha mas não sabia porque a mesma 
desaparecera. Continuando, lembrou que na ilha Grande existe forte umidade 
e temperatura elevada. Quanto à topografia, há na ilha várzeas importantes. 

O Prof. Hilgard Sternberg sugeriu que se reservasse o têrmo vale em "U" 
unicamente para os vales glaciares e que se criasse um têrmo próprio para os 
vales não glaciares que tenham essa forma. O Prof. Francis Ruellan explicou, 
então, que nas regiões tropicais os vales quando são tão abruptos apresentam 
um perfil em "U". De Martonne encontrando no Brasil esta forma de vale 
denominou-a de "Auge alluviale" cuja tradução para o português é "vale em 
forma de mangedoura". · ~ 

Tendo o Prof. Sternberg perguntado ao Prof. Geiger se as planícies de que 
talara não eram níveis de base locais como por exemplo em Cascatinha, no 
Rio de Janeiro o Prof. Geiger respondeu que a baixada de que falara era uma 
baixada litorânea limitada por paredes abruptas e portanto diferente da de 
Casca tinha. 

Tomando a palavra, o Prof. Ruellan disse que a tertúlia fôra bem interes
sante graças à maturidade adquirida pelos tertulianos e que esta palestra daria 
lugar as pesquisas complementares. 

Quanto às questões abordadas há a observar na carta hidrográfica da 
marinha de ilha Grande e Sepetiba, alinhamentos de uma nitidez extraor
dinária, alinhamentos de vales e de pontas, que se continuam na mesma direção 
f'JE - SW através da baía. Nesse relêvo apalachiano invadido pelo mar é :forte 
a influência da estrutura. Êsses alinhamentos ENE - WSW correspondem aos 
alinhamentos da serra do Mar, da frente do blocó falhado da serra do Mar. 
Entre as ilhas e a serra existe uma zona de abastecimento. As ilhas continuam 
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pari. o sul os maciços litorâneos da Guanabara. Jl':sse desabamento não é 
simples. Há aí verdadeiros horsts, descidas em degraus na serra, descidas da 
superfície de erosão do planalto. Houve em seguida, uma série de movimentos 
relativos das terras e do mar que provocou uma retomada da erosão. Grandes 
profundidades, algumas correspondentes às da Guanabara, são observadas nas 
baías de Parati e Angra dos Reis e supõe-se um movimento negativo em função 
do qual os rios cavaram fortemente. Daí o perfil longitudinal dos rios de forte 
declive a princípio, comum a todos os cursos d'água da baixada. O curso inferior 
dêsses rios, entre as vertentes montanhosas, foi invadido pelo mar e em seguida 
entulhado. Jl':sse entulhamento não foi simples houve várias faces, e no seu 
interior encontram-se níveis "emboités". 

A questão dos "pães de açúcar" foi bem tratada pelo Prof. Geiger. O clima 
de Angra dos Reis é mais úmido e sobretudo a rocha menos resistente que os 
gnaisses lenticulares do Rio de Janeiro. 

A fotografia 91 do livro de Rich, mostra o rebordo da serra do Mar e acima 
dêsse uma crista com dentes gastos pela erosão; essa crista onde se destacam os 
altos cumes da Bocaina, constitui um testemunho duma superfície de erosão 
bem mais alta que a peneplanície regular da serra do Mar que oscila em tôrno 
de 1 000 metros. 

É provável que nesse testemunho se encontre a correspondência da superfície 
de Campos. 

Noutra fotografia do mesmo livro, encontra-se a prova da topografia apala
chiana. Vê-se o rebordo dissecado da peneplanície da serra e atrás, cristas 
paralelas. 

Quanto a Angra dos Reis, terá certamente grande futuro. Está ligada à 
estrada de Ferro Central do Brasil e à Rêde Mineira de Viação que se estende 
até Goiás. Em comunicação com Angra dos Reis estão Volta Redonda e Barra 
Mansa, cujo desenvolvimento industrial já assegurado é de grande interêsse para 
o pôrto de Angra dos Reis. 

NONAGÉSIMA SEXTA TERTÚLIA, REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 1945 

RELATÓRIO GERAL DA EXCURSAO AO PARANA E SANTA CATARINA - VIAGEM RIO -SAO 
PAULO. PELA SRTA. LtSIA MARIA CAVALCANTE - A BAIXADA - AS MEIAS-LARANJAS 
A SERRA - O VALE DO PARAtBA - BACIAS TERCIARIAS DE RESENDE, TAUBATÉ E SAO 
PAULO - A CIDADE DE SÃO PAULO - PRINCIPAIS BAIRROS E SUBúRBIOS - A RETIFICAÇ.ií.O 
DO TIETÉ E PINHEIROS - VIAGEM SAO PAULO - CURITIBA. PELO PROF. ALFREDO JOSl'il 
PORTO DOMINGUES - O TERCIARIO - TRANSIÇAO DA BACIA TERCIARIA DE SAO PAULO 
PARA O ARQUEANO - A PENEPLANtcIE - SÉRIE DE SAO ROQUE - CAPÃO BONITO -
DEBATES - COMPARAÇÃO DAS TR:@:S BACIAS TERCIARIAS, PELO PROF. FRANCIS RUELLAN. 

Presidiu a sessão o Eng.º Cristóvão Leite de Castro. 
Inicialmente o Prof. Francis Ruellan explicou que a presente tertúlia marcava 

o início de uma série sôbre a excursão ao Paraná e Santa Catarina, realizada por 
alunos da Faculdade Nacional de Filosofia e funcionários do Conselho Nacional 
de Geografia sob sua direção. Essas tertúlias darão oportunidade de se discutir 
em conjunto o que se viu no terreno e estudar as diferentes modificações que 
poderão ser feitas no Relatório Geral, apresentado pela Srta. Lísia Maria Caval
cante, secretária da excursão. Essa foi realizada nos meses de janeiro e fevereiro 
de 1944. Os excursionistas partiram do Rio de Janeiro em direção a São Paulo 
donde foram a Curitiba, escolhida para "base de operações". Daí seguiram 
para Foz de Iguaçu, passando por Guarapuava, voltando a Curitiba pelo mesmo 
caminho. Desceram em seguida, a Paranaguá, terminando assim o corte E - W 
do Paraná ao Território do Iguaçu. Dirigiram-se depois para Santa Catarina pela 
estrada de Blumenau e Joinville até F'lorianópolis, podendo assim comparar os 
diferentes aspectos físicos e humanos dessas regiões. Voltaram a Curitiba por 
São Francisco a fim de estudar o litoral. Seguiram depois para o N do Paraná 
até Londrina e Apucaranã, limite da zona pioneira, passando por Monte Alegre, 
completando o corte SE - NW. Em seguida dirigiram-se para São Paulo passando 
por Ourinhos e pela cuesta de Botucatu a fim de comparar êsse percurso SW -· NE 
com os anteriores e, finalmente voltaram ao Rio de Janeiro. 
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Foi uma expedição de reconhecimento da forma do relêvo, do tipo de clima 
e do povoamento. A excursão teve como chefes de equipe os Profs. Orlando 
Valverde, Mariam Tiomno e José Veríssimo da Costa Pereira e como secretária 
geral a Srta. Lísia Maria Cavalcante. Esta apresentaria a seguir o relatório geral 
da viagem Rio-São Paulo e visita a São Paulo e em continuação falaria o Prof. 
Alfredo José Pôrto Domingues sôbre o trecho São Paulo - Curitiba. 

Tomando a palavra, a Srta. Lísia Ca valcante explicou que deixando o Rio, 
penetraram na baixada onde as "meias laranjas", apresentam um nível muito 
constante. A camada de decomposição da rocha, de côr avermelhada é muito 
espêssa como foi possível notar várias vêzes. Além das meia-laranjas clássicas, 
aparece um outro elemento na passagem, colinas alongadas,. e um pouco mais 
elevadas, que separam a baixada d.a Guanabara da de Sepetiba. Os laranjais 
estendem-se nas colinas mais baixas enquanto que as mais elevadas são cobertas 
de restos de mata. 

O horizonte da baixada da Guanabara é fechado ao norte pela muralha 
abrupta da serra do Mar, localmente chamada serra da Estrêla a oeste e dos 
órgãos a leste. Depois de Belém onde as altitude;; das colinas já atingem 80 a 100 
metros, a estrada começa a galgar a serra. 

Nota-se então nítidamente a existência de duas séries de elevações, as meias
laranjas separadas por vales largos e muito úmidos e os espigões avançados da 
serra, que vão descendo em andares sucessivos até o nível das colinas. O deflo
restamento é completo e a vegetação rala das meias-laranjas e dos espigões 
contrasta com o manto de capim mais escuro que recobre o fundo dos vales. 

Subindo-se a serra, aparecem gargantas e vales profundos onde a erosão 
parece tet: se processado em vários ciclos. 

Passado o último túnel, a estrada penetra no vale do rio Paraíba, que é 
atingido em Barra do Piraí. A vegetação é rasteira e trilhas nos campos acusam 
a presença de gado, nas colinas. Nas partes mais baixas vêem-se plantações de 
milho. Depois de Barra do Pirai os trilhos da Central acompanham o rio Paraíba, 
seguindo por sua margem direita: as meias - laranjas, mais ou menos num mesmo 
nível, dispõem-se ao longo do vale, constituindo uma paisagem monótona, um 
verdadeiro mar de mortos. Essas meias - laranjas estendem-se até as margens 
do rio, a não ser nos locais onde se desenvolveu uma pequena planície como 
em Vargem Alegre e Volta Redonda. 

Depois de Floriano aparece uma grande planície, a bacia terciária de Resende, 
Ili} qual o rio faz uma grande volta, acompanhado por ondulações suaves, de uns 
15 metros de altitude relativa que podem ser distinguidas com facilidade das 
meias - Iaranj as arqueanas. Estas são vistas no segundo plano, dei minadas pelo 
maciço de Itatiaia. 

Depois de Engenheiro Passos (altitude 465,87), a estrada segue novamente 
o rio que aí forma rápidos atravessando obliquamente as camadaf;, e é ladeado 
por dois terraços rochosos, de biotita gnaisse. O mr.1s baixiJ dêsses terraços é 
muito constante, com uns 15 metros de altura aproximadamente. Nos morros 
maiores que parecem medir 30 e 50 metros respectivamente, a rocha aparece 
muito decomposta e de côr vermelha. 

Nesses diversos níveis localizam-se as habitações de tipo comum e aspecto 
humilde. cercadas lie bananeiras e pequenas roças de milho. Seu aspecto melhora 
um pouco nas vizinhanças das cidades, mas adiante retoma a mesma aparência 
de pobreza. De quando em quando vê-se uma fazenda mais importante, com a 
casa cercada de eucaliptus. Em tôda essa zona a vegetação é muito pobre, 
notando-se no entanto a partir dai um esfôrço para o reflorestamento nas grandes 
plantações de eucaliptus. 

A montante de Cachoeira, depois de atravessada a iona de rápidos e cor
redeiras que separa a bacia terciária de Resende ela de Taubaté, a estrada 
penetra nesta que se estende como uma grande planície até o so11é da Mantiqueira. 

Essa planície e aproveitada desde Aparecida para a eultura de arroz que rn 
faz uoc; alagadiços e se estende quase que sem interrupções daí até Caçapava. 
Nos tara•;.os acham-se as habítaçõc.s, as pequenas culturas de banana, aipim e 
milho, nêles se fazendo também o reflort-stamento com eucaliptus. Em tôdas 
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essas culturas vemos um verdadeiro reajustamento do vale do Paraíba, prin
cipalmente se estabelecermos uma comparação com a parte anteriormente 
percorrida no Estado do Rio. 

Depois de Cat;apava, junto a Engenheiro Guimarães a planície terciária 
sempre ocupada pelos arrozais já é bem mais estreita, vendo-se novamente as 
meias-laranjas arqueanas; ao fundo divisa-se a Mantiqueira e a superfície dos 
campos cuja altitude diminui à medida que se sobe o vale. 

A paisagem é a mesma até uns dois quilômetros antes de Jacareí, 485 metros, 
onde se penetra: novamente no arqueano. As meias-laranjas chegam nova
mente até as margens do rio e nos cortes da estrada pode-se observar a inclinação 
do gnaisse para SW, aproximadamente uns 20°. Também foram vistos blocos de 
granito nas encostas. 

Pouco depois de Guararema a estrada transpõe por uma ponte o co.tovêlo do 
Paraíba e penetra no vale largo e de fundo entulhado de um seu afluente. Alguns 
seus tributários têm o vale em V e um dêles apresenta uma pequena cachoeira 
na confluência. 

A estrada continua subindo e depois da estação de Sabaúna, atinge um vale 
estreito mas de fundo alagadiço em cujas encostas blocos arredondados dispõem-se 
mais ou menos à mesma altura. 

Sobe-se ainda e passa--se dos vales fortemente escavados em proveito do 
Paraíba para a peneplanície quase perfeita da bacia do Tietê. No caso de 
realmente ter-se dado a captura das cabeceiras do Tietê pelo Paraíba as 
águas do hoje alto Paraíba devem ter corrido outrora por essa peneplanície 
o que seria provado se fôssem encontrados elementos minerais dos gnaisses de 
a montante nos aluviões dessa região. Em seguida a estrada penetra na bacia 
terciária de São Paulo que se apresenta a princípio em Moji das Cruzes, como uma 
larga planície. Depois a topografia torna-se mais· acidentada pelo aparecimento 
de numerosas colinas que evidenciam 1.Jma retomada da erosão depois da formação 
dos depósitos terciários. 

Essas colinas, dissecadas pelos afluentes e sub-afluentes do Tietê é que carac
terizam o relêvo da capital bandeirante que hoje recobre tôda a parte ocidental 
da bacia, entre o Tietê e seu afluente o Pinheiros. 

• • • 
Antes de começar a falar sôbre São Paulo, a Srta. Cavalcante esclareceu 

que estava apenas apresentando o relatório de visita à cidade, na qual perma
neceram um dia. Graças ao Eng.º Lefévre, que os fêz visitar a cidade, puderam 
ter em tão pouco tempo, uma idéia de conjunto. 

De início percorreram as ruas principais do centro, constatando o grande 
desenvolvimento atual da cidade. No centro comercial, no m-iângulo e seus arre
dores, as ruas, às vêzes bem estreitas dispõem-se irregularmente. 

O triângulo, constituído pelas ruas Direita, São Bento e 15 de Novembro, no 
local onde se iniciou há 4 séculos a cidade, é ainda o centro comercial mas êsté 
está se deslocando pouco a pouco para a rua Itapetininga e suas adjacências. 

O viaduto do chá sõbre o parque Anhangabaú liga êsse antigo centro comercial 
à praça da República e à nova zona de construções modernas. 

Da zona central da cidade longas avenidas, largas e movimentadas irradiam 
em várias direções; são as avenidas São João, Anhangabaú, Rangel Pestana, Luís 
Antônio, 9 de Julho, etc ... A avenida 9 de Julho, com 3 e meio quilômetros de 
extensão passa por um túnel sob a avenida Paulista, situada no espigão divisor 
de águas do Anhangabaú, Pinheiros e Pacaembu. Ésse divisor que separa o centro 
urbano dos bairros aristocráticos do vale do Pinheiros é acompanhado numa 
extensão de mais de 3 quilômetros pela avenida Paulista que se encontra a 820 
metros de altjtude, no nível superior da peneplanície dessecada pelos afluentes 
do Tietê. É esse o trecho mais alto da cidade e do Trianon em frente ao parque 
natural de reserva Siqueira Campos, divisa-se o centro da cidade, espraiando-se 
nos pequenos vales afluentes do Tietê. 

Devido b.s enchentes do Tietê tornam-se pantanosas suas margens e por i.-;so 
são muito pouco habitadas. A cidade está como que limitada ao norte por e';sa 
baixada do Tietê, havendo só alguns subúrbios na margem direita do rio corno 
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Casa Verde, Vila Mariana e Vila Guilherme, que aproveitam elevações do terreno, 
os outros, são mais afastados do rio. A necessidade de regular as enchentes 
do rio e finalidades sanitárias e econômicas determinaram as obras de retificação. 
O rio será navegável e acompanhado por duas amplas avenidas; aí se construirá 
também a Estação Central das estradas de ferro. 

Essa parte mais baixa da cidade está a 715 metros de altitude, havendo pois 
um desnível de pouco mais de cem metros em relação ao espigão da avenida Pau
lista que tem 820 metros de altitude. :ll:sse rejuvenescimento dos afluentes do 
Tieté veio provocar dificuldades para o desenvolvimento da cidade que no 
século passado estava limitada pelos rios Tamanduateí a leste e Anhangabaú a W. 
Essas dificuldades foram vencidas pela construção dos viadutos e recentemente 
do túnel 9 de Julho que atravessa o espigão e liga os vales do Anhangabaú e do 
Pinheiros. 

O tempo estava claro e pôde-se ver ao longe, dominando a peneplanície a 
serra da Cantareira e o Jaraguá, últimos contrafortes da Mantiqueira. São 
resíduos dos depósitos dobrados do algonquiano que resistem à erosão. 

Do espigão descortina-se para o sul amplo panorama do vale do rio Pinheiros. 
É nesse vale que se situam os bairros residenciais como o Jardim América 

e o .Jardim Paulista formados pela iniciativa de companhias particulares. Na 
Cidade Jardim bairro ainda não edificado, na margem esquerda do rio Pinheiros 
foi construído o Jóquei Clube. 

O bairro de Pinheiros, mais antigo e humilde encontra-se mais para W e 
contrasta com as casas suntuosas e as avenidas dos bairros vizinhos. Prolonga-se 
na margem esquerda· do rio com o nome de Butantã. É aí que se encontra o 
Instituto Butantã perto do qual foram vistos afloramentos de arqueano em que 
a rocha era biotita gnaisse com camadas quase verticais. 

O rio Pinheiros está sendo canalizado, e suas águas, represadas e elevadas, 
passarão a correr para a reprêsa de Santo Amaro. A Light está pretendendo 
mesmo estabelecer nêle navegação regular até o alto da Serra. 

Do Jóquei Clube em frente ao qual examinaram um leito de seixos rolados, 
voltaram à margem direita do rio Pinheiros e seguindo pelo Jardim América e 
túnel 9 de Julho ganharam novamente a encosta norte do espigão. 

Seguiram então para o vale do Pacaembu onde foi construído o Estádio Muni
cipal e um novo bairro residencial. O estádio foi construído aproveitando-se 
inteligentemente para apoio das arquibancadas as encostas do vale constituídas 
por depósitos terciários. 

Em ambas as encostas descem largas ruas que vão ter à ampla praça que 
precede os portões do campo. Em um corte junto ao Estádio examinou-se a 
argila terciária cujas camadas, quase horizontais eram intercaladas com limonita. 

l!:sses bairros residenciais, Jardim Paulista, Jardim América, Cidade Jardim, 
ainda a edificar, e Pacaembu estão todos agrupados a SW e W do Centro e formam 
a zona aristocrática com a qual contrasta o bairro mais pobre e mais antigo mas 
também residencial de Pinheiros. Um outro bloco residencial é constituído pelos 
bairros de San ta Cecília, Perdizes e Lapa, separados dêsses bairros de oeste por 
um dos grandes vazios da capital bandeirante a W do centro. 

Vimos portanto que a cidade, fora alguns subúrbios isolados é limitada ao 
norte pelo Tieté cuja direção nesse trecho é de um modo geral EW. O rio 
é acompanhado a distância pelas estradas de ferro, a Central do Brasil vinda de 
ENE, a Sorocabana e a São Paulo Railway vindas de WNW. Esta última deixa 
depois a cidade em busca de Santos e do litoral com a direção geral de SE. 

Nessas três direções é que se desenvolvem os grandes bairros industriais da 
capital bandeirante: Mooca e Ipiranga na linha SE, em direção a São Caetano 
e Santo André; Brás, Belêmzinho, Tatua pé e Penha ao longe dos trilhos da 
Central, e Lapa, Anastácio e Osasco acompanhando a Estrada de Ferro Soro
cabana. 

Nesses bairros concentra-se a maior parte da população da capital. O gran
de núcleo é composto pelos bairros de ENE, Brás, Belêmzinho e Tatuapé, cuja 
população atinge 232 581 habitantes ou seja 22 % da população do município. 

O desenvolvimento da cidade nessas direções não se processou uniformemente 
nem ao mesmo tempo. 
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Os estabelecimentos fabris foram se instalando na direção do sul, do caminho 
do Mar onde dispunham de facilidades de comunicação com Santos e ao longo 
da linha da Central do Brasil em direção ao grande mercado Rio de Janeiro 
e Minas. 

Ao longo da E. F. Soracabana estão se formando novos subúrbios como 
Quitaúna, bsasco, cujo desenvolvimento muito ganhará com a retificaçã11_ .. do 
Tieté e do Pinheiros, pois a zona de confluência dêstes ainda está por ocup;;,r. 

Dessas três vias do longo das quais se estende a cidade, a mais favorecida 
é a de SE., pois é o caminho para Santos, o pôrto importador das matérias 
primas e exportador dos produtos manufaturados. 

Ai o desenvolvimento industrial não se limitou ao município de São Paulo e 
hoje em São Caetano e Santo André localiza-se grande parte do parque indus
trial de São Paulo. 

De um modo geral podemos dizer que a cidade de São Paulo teve até agora 
um desenvolvimento não circular mas cn:. leque t:!ndo como limite norte as duas 
vias férreas, S. P. R. e E. F. C. B. e a baixada das margens do Tietê. 

O desenvolvimento da cidade nao se processou Ho eni;anto uniformemente, 
ora se alongou ate grandes distâncias, ora se retraiu por causa das dificulda
des topográficas. Partindo do centro, aparecem como que formando os dedos 
de uma mão bem aberta, as radiais rumo Penha, Ipiranga, Jabaquara, Santo 
Amaro, Pinheiros e Cidade Jardim e Lapa. 

Os largos claros que ainda apresenta a cidade, como Pacaembu, as várzeas 
do Anhangabaú e do Barra Funda, tendem a desaparecer. Por outro lado, com 
a realização dos planos de retificação do rio Tietê as suas margens serão ocupa
das e a cidade poderá conquistar a margem direita ào rio, onde hoje só se vêem 
alguns bairros isolados e pouco populosos. 

Terá então um desenvolvimento circular. 
A Srta. Lísia Maria Cavalcante ilustrou a exposiç.ão com projeções dr es

quemas e fotografias. 
A seguir, falou o Prof. Alfredo Domingues que inicialmente mostrou num 

mapa o traJeto da viagem São Paulo-Curitiba. Saíram rla capital bandeirante 
pela estrada de rodagem de Piedade, Pilar, Capão Bonit'i, A.piai e Ribeira cnde 
anoiteceu. Depois de atravessar o rio Pinheiros a estrada segue por entre co
linas terciárias de formas arr.cdondadas formaildu uma .~érie de cristas, sepa
radas por vales cuja direção geral é perpendicular à da estrada. A destruição 
das florestas foi completa e só se vêem campos, matas secundárias muito po
bres, e numa tentativa de reflorestamento algu:nas plantações de eucaliptus. 
As granjas são bem cuidadas mas a condição humilde de seus cultivadores é 
revelada pelas casas, pobres e muitas vêzes de sopapo, sendo raras as de tijolos. 
Numerosas vendas se dispõem às margens da estrada. 

A transição entre a bacia terciária de São Paulo e o arqueano não se dá 
bruscamente. Pode-se no entanto dizer que até o quilômetro 10 ou mr:,ino, até 
o quilômetro 15, a estrada esta ainda no terciário. Daí até o quilômetro 25 
onde sem dúvida alguma j:i é o arqueano, atravessa-;.:e um:i zona em que as 
ilhas arqueanas separam as baixadas terciárias, tendo-se observàdo várias vê
zes, uma e outra formação. No arqueano descomposto foram observadas diver
sas inclinações: 50° para N. Junto ao quilômetro 15, mais ou menos 20º para 
W. no quilômetro 20. Referindo-se ao terciário o Prof Alfr•odo Domingues disse 
que possivelmente pode-se corTclacionar as formações desta bacia com as ca·
madas superiores do terciário c'1~ Taubaté. EntretaEto só pode ser c<"'ifirmada 
esta hipótese por um exame detalhado dos sedimentos. Consideram os autores 
uma idade pliocênica para êstes :;erlintentos se bem que até então não se tinha 
verificacio a existência de fóc~:eis. Possivelmente êstes foram destruídos, pois 
as condições de dep~J3içãc i1ii.o r Tmitirarn a coni'ervação 9e restos. 

De quando em quando vrr,:ica-oe aí a exisrnnch de camadas de limonita. 
Fato interessante é a e)l.1sté11cia de iJequenas falhas. Ap:·csentar., :1; argi

las uma estratificacão não horizontal e por vêzes discordâncias locais devido 
provàvelrnt:nte a divagações dos rios. 

A existência de falhas explica os pequenos movimentos· que se verificam 
na capital paulista e que tanto preocupam de tempos em tempos os habitantes. 
Não passam de acomodações locais. 
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As variações de altitude são insignificantes a princípio mas logo o relêvo 
se acentua e a estrada começa a subir, atingindo 816,44 metros no quilômetro 
25. Na paisagem levemente ondulada estendem-se os retângulos cultivados, 
sucedem-se os pomares. Densos. tufos de eucaliptus destacam-se no verde mais 
claro dos campos e dos milharais. No fundo de um vale entulhado vê-se alguma 
criação enquanto que as encostar vão :::endo ganhas pelas culturas. Os espi
gões no entanto ainda apresentam vegetação arbustiva. 

Deixando o município de São Paulo a 853,03 metros de altitude, a estrada 
dirige-se para Cutia, situada entre colinas e vales êntu!hados, notando-se antes 
de aí chegar um ligeiro rejuvenescimento. Cutia é uma aglomeração modesta, 
de forma linear, cercada de campos e granjas. 

A rocha arqueana viva aparece pela primeira vez pouco depois de Cutia, 
vendo-se gnaisse num corte da estrada que continua a subir afim de atraves
sar a serra de São João. 

As linhas do relêvo, suaves, cobertas de gramíneas e restos de florestas tor
nam-se aos poucos mais enérgicas. Os vales se tornam mais estreitos e pro
fundos, as encostas formam terraços. Ao lado das culturas e dos campos de 
criação separados por cercados de ciprestes aparecem então florestas. Desapa
recem no entanto logo adiante, voltando a vegetação a ser baixa, cum árvores 
esparsas no fundo dos vales. Grandes extensões cobertas de eucaliptus denotam 
a preocupação do reflorestamento. 

Atinge-se nm nível superior representado por um vale largo e chato a 
991,9ll metros de ~ltitude, (quilômetro 40). Nas encl'stas novamente suaves véem
se culturas de milho e nos campos araucárias isol~.das. U.epois de uma .bifur
cação da estrada, passa-se por Vargem Grande, E:ituada em um vale largo en
tulhado, típico de pe:p.eplanícíe. 

Depois de um cruzamento com a linha férrea que vai de Mayrink a Santos, 
vê-se à direita uma crista alta, de natureza completamente diferente e sem 
a tranqüilidade da peneplanície que deve pertencer à série algonquiana de 
São Roque. 

A estrada segue ao nível da peneplanície, as altitudes variando entre 850 
e 900 metros. Interrompendo a monotonia dos campos apareeem alguns coquei
ros, uma o-u outra araucária e restos de mata. Vê-se um pequeno brejo com 
sua veget.acão típica de tabuas. 

Antes de chegar a Una, rodeada de pequenos sítios com culturas variadas, 
divisamos a représa do rio Socorro, que serve a essa cidade e a S0racaba. Apa
recem nesse trecho grandes blocos arredondados, provàvelmente granito ou 
gnaisse pcdiróide. Um rejuvenescimento da peneplanície torna o i·elêvo mais 

,.acidentado. 
Dep0is de Una, vê-se uma olaria. As casas mais próximas umas das outras, 

',$ão cobertas de sape. A vegetação é arbustiva e de vez em quando aparecem 
palmeiras. Os campos de gramíneas são aproveitados para a criação. 

Sucedem-se os vales largos e as colinas pouco elevadas e cobertas de gra
míneas, pontilhadas de vez em ti.uando de araucárias (900 metros) . Vê-se por 
tôda parte e um pouco em desordem pequenas culturas de milho e uma vez 
ou outra uma plantação maior e bem alinhada. 

Chegamos assim a Piedade, cidade atravessada pelo Piraporinha e situada 
em parte sôbre um terraço. É maior que as anteriores e já possui algumas 
casas de dois andares. Véem-se aí grandes blocos arredondados de granito por
firóide, matacões. A paisagem de peneplanície é sempre a mesma, ilhas de flo
restas pontilhando as colinas onde grandes extensões são cobertas de samam
baias. 

A estrada sobe a de um nível superior, a mil metros, domina-se a pene
planície. Vê-se ao longe um mar de lombadas regulares das quais se sobressai 
uma eist:i is:J!:::.da., p.::c-;j;;o.:lmer.te i:.lg.::n,4uid.üa. N uv ameu i,e vo11,amos ao nível 
médio da peneplanície onde os vales, entulhados de aluviões, têm drenagem 
difícil. Continuam a aparecer os matacões de granito porJ'iroide. 

A propósito de algonquiano e arqueano o Prof. Alfredo Domingues fêz uma 
ligei.ra descrição sôbre a série de São Roque. 
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A separação das rochas da série algonquiana de São Roque e do arqueano 
é assunto muito difícil e delicado. Aliás isso já foi fo~alizado para a série de 
Minas em que se passa nas zona.s de contacto de gnaisse tipicamente arqueano 
às rochas típicas da série de Minas sem que se verificasse o contacto. O prin
cipal critério de separação é o grau de transformação; assim, no arqueano as 
rochas se apn::sentam bastante grar.itizadas e se transformaram em gnaisse 
excetuando-se alguns têrmos do andar superior como micachistos e calcáreos. 
Corroborando o que se disse acima há a palavra de Luí~ Flores de Morais Rêgo: 
"O contacto entre o arqueano e as séries cr1stalofiauas nem sempre é nítido. 
Há passagem gradual, ou são formações separadas por granitos posteriores à 
mais moderna, eruptiva que talvez derive de granitização completa de rochas 
preformadas". . 

Assim, na série de São Roque passa-se de micachistos a sericita; pelo enri
quecimento de feldspatos passam o gnaisses fitados, os quais por sua vez pas
sam a gnaisses granitóides de caráter porfiroidal tão característicos do ar-
queano. 1 

Os granltos que aí se encontram podem ser em grande parte oriundos de. 
transformações de origem externa pelo metamorfismo regional de catazona 
desde que se encontrem temperatura elevada e forte pressão hidrostática. Como 
resultado não podem se formar minerais contendo hidrogênio exceção feita para 
a biotita. ' · 

Encontra-se desta forma na série de ·são Roque as três modalitlades de me
tamorfismo regional: epizona - filitos e hidromicachistos; mesozona - cornu
bitos aluminosos \estaurolitos); catazona - granito.s. 

As rochas da série se apresentam de estrutura chistosa, concÕrdantes e niti
damente cristalcblásticas (forníadas de minerais cristalizados desenvolvidos) 
raras vêzes_ idiomorfas, sem estrutura zonada e sem testura vacuolar o que in
cuca que as rochas sao de origem externa. São consideradas rochas parameta
mórficas. 

Verifica-se ne~:ta série sobretudo os filitos, o que indica que os sedimentos 
argilosos predominaram e de quando em quando ·são separados por camadas 
:.,<;;11 ihcliu.:> lúipurtantes àe areia e de calcáreo os quais deram respectivamente 
como têrmo final quartzitos cah::áreos e mármores .. 

0~ sedimentos argilosos transformaram-se em filitos e pela perda da água 
e a argila transformaram-se em sericita, comu,mente os filitos alteram-se bas ... 
tante e se transformam pelo menos exteriormente em folhelhos argilosos. 

Os quartzitos apresentam grãos lnuito finos que atestam a sua origem elás
tica por suas formas arredondadas. Devido à ação metamórfica houve uma re
cristalização do quartzo e devido à presi;;ão uma laminação. ~les têm muita 
importância sob o ponto de vista geomorfológico pois constituem grandes ele
vações que ficam salientes na paisagem como o ~ko de Jaraguá :q.a cidade de 
São Paulo. ' 

\ 

A presença de calcáreo é muito restrita e resume-se a um horizonte de 
pequena espessura. A' sua origem deve.-se sem dúvida a águas ricas em sais' de 
cálcio, o carboriato tendo-se precipitado qulmicament.e ou pela ação de orga..: 
nismos. Talvez mesmo não fôsse condição· necessária a presença dêstes sais 
de cálcio; êsses sais podenani ter-se originado pela lixívia de. rochas preexis
tentes. Poder-se-ia aventar uma origem ígnea para o calcáreo, entretanto, com 
a descoberta de um fóssil a Collenia itapevensis torna--se inaceitável êsse ponto 
de vista. 

Tôdas as rochas ácidall que cortam esta 8érie podem em conjunto se filiar 
a um mesmo magma silícico-potássit::o. Entre êles há vários tipos. Desde o tipo 
a biotita normal até um tipo em que se vêem os elementos porfíricos como fol 
observado em Piedade e que o Dr. Guilherme Florence c:µama de granito do 
Varejão. Por vêzes pode apresentar uma tendência a se apresentar em tipos 
pegmatíticos e aplíticos. 

As camadas da série de São Roque são fortemente inclinadas e podem ser 
até verticais como fm observado no quilometro 250 da estrada de rodagem São 
Paulo-Curitiba. As direções são por via de regra dirigidas para o sudoéste e· 
supõe-se que sejam dobras isoclinais feixadas complicadas por falhas de e~or,-
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regamento, dando em resultado uma estrutura imbricada, trazendo de quando 
em quando o granito post-algonquiano à luz o que foi verificado na estrada 
referida acima nos quilômetros 255 a 259. 

A origem da estrutura da série de São Roque é devida a fenómenos que se 
passaram no fundo do geossinclinal. O seu factes indica uma deposição em 
mar profundo e os fenómenos orogênicos são devidos a empuxos hori:lontai.s 
produzidos nos bordos do geossinclinal dirigidos de dentro para fora. 

O ouro surgiu trazido por agentes mineralizante;; e foi depositado junto aos 
pegmatitos. Os agentes mineralizantes trouxeram junto com o ouro a pirita, a 
galena e a prata como se verifica em Apiaí onde é explorado o chumbo. 

Considera-se a série de São Roque como idêntica à série dE: Açungui no 
Paraná, pelos fenómenos observados em uma e em outra serem idênticos, pela 
continuidade entre as duas formações e pela identidade petrográfica. 

Por outro lado os filitos e hidromicachistos podem ser comparados com a 
série de Minas e certos quartzitos evocam seus similares de Ouro Prêto, embora 
ofereçam um metamorfismo mais enérgico. As estruturas são semelha:-ite:'>, a 
mineralização oferece graus de parentesco. Também ambas sofreram intru
ções de granito. 

Observa-se como dissemelhança que as rochas quartzosas da. sér1e de São 
Roque apresentam vestígios de origem detrítica o que não se verifica na série 
de Minas. 

Entretanto o calcáreo da série de São Roque oferece continuidade mai'l 
acentuada e também um grau de metamorfismo bem menor. 

Também se pode cumparar a série de São Roque à de Itacolomi levando em 
conta as camadas do rio das Mortes. 

O Dr. Eusébio de Oliveira coloca a série de São Roque e a de !.çungui no 
siluriano, .entretanto, pelo seu metamorfismo enérgico, mineralização 1: matrma 
granítico tal coisa não pode ser aceita. Posteriormente o mesmo autor passou 
a considerá-las no ordovinciano no Atlas Geológico do Brasil. 

· t preferível, todavia, devido a razões de ordem mais petrográfica considerar 
a série de São Roque como correlata da série de Minas. 

A pequena cidade de Pilar, acha-se situada sõbre uma colina. O relêvo é 
então muito suave e levemente ondulado; nos cortes vê-se arj:!ila vermelha. 
Entre esta cidade e São Miguel Arcanjo a paisagem é a mesma quando 3. ocupa
ção humana com os mllharais, as casas de terra batida, um ou outro bosque de 
eucaliptos revelando um esfôrço para o reflorestamento. 

De vez em quando vêem-se casas mais prósperas, às vêzes de madeira, como 
na fazenda Santa Fé, dispostas no alto das colinas. 

A estrada desce insensivelmente por entre colinas onduladas e vales largos 
e atinge Sã9 Miguel Arcanjo situado sómente a 680 metros de altitudP. pelo 
aneróide. A argila é aí mais clara; as araucárias e as palmeiras destacam-se 
elegantemente na vegetação rasteira dos campos. 

Foram observados bancos de altos cúmulos com alguns elementos muito dis
persos, havendo uma ~rande acumulação destas nuvens para SE. Aos poucos 
êsses grandes cúmulos forf..m se multiplicando e o céu fi..:ou n~1blado. Com bas
tante rapidez essas nuvens se transformaram de cúmulos em ''cúmulos nim
bos", desaparecendo os cúm'?.llos de bom tempo. 

Antes de Capão Bonilu alguns grupos de casas de !nadeira refletem a nova 
riqueza da região. madeiras para construção. 

ChPga-se assim a Capão Bonito. As estações são aí bem m.!.rcadas. !10 in·· 
vemo ha geadas freqüentes, e temperaturas muitú ba~xa.s. Nc verão ha gran·~" 
calor, as manhãs são claras e de tarde o céu se encobre, sendo freqüentes as 
chuvas de trovoada. A estação chuvosa prolonga-se de setembro a março dan
do-se o máximo da precipitação, geralmente, em Janeiro. La estiveram os ex
cursionistas num mês de janeiro anormalmente séco o que estava prejudwa11do 
as culturas . Predomina então o vento de SW. portador dessas chuvas de ·~erâo, 
fortes e com trovoadas. f:sse vento de SW. e de SE. são os de maior frequência 
no ano. No inverno há geadal; de abril a junho. O clima é então frio e sêco, 
sendo muito procurado pi!los doentes. 
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A economia do município baseia-se principalmente na criação de suinos e 
cultura de algodão que se adapta bem ao clima da região. t plantado nas en
costas e mesmo nas várzeas, no mês de outubro. As grandes chuvas favorecem 
seu crescimento e floresce quando êlas já terminaram sendo colhiào em maio, 
junho e julho. Outros produtos, milho, batata, feijão, arrozi são cultivados para 
consumo local, sendo o excedente exportado para São Paulo em caminhões. O 
mUho é plantado em fevereiro ou março e colhido em maio ou junho. A cria
ção de bovinos também é para consumo local. Recebem de São Paulo café, 
quet:osene, sal, açúcar. · 

Não há no município grandes propriedades, sendo a média de 20 a 50 alquei
res e às vêzes 200. O proprietário arrenda a terra ao cultivador por ano. Há 
escQlas rurais instaladas pelo Estado no município, que tem 31 000 habitantes. 
Na cidade há água encanada e luz elétrica, uma escola, mercado, clube, cine
ma. Três casas de beneficiamento do algodão revelam a importância dessa cul
tura no município. 

O Prof. Alfredo Domingues, após ter ilustrado a exposição com projeção de 
fotografias, disse que . devido ao adiantado . da hora a descrição do fim da via
gem ficaria para a próxima tertúlia. 

Abrindo os debates o Prof. José Veríssimo lembrou que em tertúlias geográ
ficas deve-se cuidar sobretudo da geografia e seu método sem invadir searas 
alheias. Em seguida elogiou o método empregado pela Srta. Lisia Cavalcante. 

O Eng. Leite de Castro comunicou que as tertúlias estão em vias de grandes 
transformações. Serão criados dois tipos de tertúlias: - tertúlias de classe 
com a colaboração dos melhores geógrafos e professôres de geografia. Será um 
instrumento de aproximação do Conselho de Geografia com as correntes que 
estão trabalhando pela Geografia no Brasil. 

O segundo tipo' é o de seminário, trabalho de equipe em tôrno de uma mesa 
com a orientação de um mestre. Será uma cooperação intima em favor do me
lhor conhecimento do território do Brasil. 

Tendo o Sr. Miguel Lima perguntado se a forma alongada das formações 
que ocorrem no vale do Paraíba perto das "meia-laranjas" não eram formas 
de transição o Prof. Ruellan respondeu que na realidade são formas de tran
sição. Foram modeladas primeiramente em nível ,de erosão e em seguida o rio 
cortou o alinhamento das colinas e os trapezóides das "meias-laranjas". Há 
também uma relação da forma com a estrutura. Os gnaisses muito orientados 
não formam "meias-laranjas". Essas só são formadas em gnaisse compacto 
ou granito. 

O Sr. Miguel Lima disse .ainda que perto de Volta Redonda além da agri
cultura do arroz há outras culturas de abastecimento. Lembrou também a im
portância econômica da série de São Roque para a metalurgia da prata e chum
bo e a indústria do cimento. 

O Prof. Alfredo Domingues esclareceu que desenvolvera a série de São 
Roque a fim de evitar debates geológicos e por causa da influência do meta
motiismo no modelado. 

O Prof. Renato dd Silveira Mendes, após ter exprimido agradável surprêsa 
.em ter encontrado no Conselho Nacional de Geografia elementos da Faculda- · 
de Nacional de Filosofia estimulados por aquela entidade, elogiou a exposição 
da Srta. Lísia Cavalcante. Em seguida, recordou que no vale do Paraiba 
em São Paulo, a pecuária, a indústria de laticin~os e a indústria manufatureira 
têm assumido,um grande papel. A colonização do vale do Paraíba é inteiramen
te luso-brasileira. Quanto à delimitação da área urbana de São Paulo deve-se 
incluir Brás e Belémzinho nos bairros da cidade e não nos subúrbios. Brás é 
um bairro fabril. Santo André e São Caetano são realmente prolongamentos 
de São Paulo. Os bairros residenciais da classe média, localizados em anµgas 
chácaras, estão sendo invadidos pelo 'comércio, como Campos Elísios. A zona 
essencialmente residencial está se transferindo para Jardim América. Lembrou 
ainda que no trecho São Paulo-Curitiba há várias cidades de Casa Branca a 
Faxina, que estão localizadas na zona de contacto dos quartzitos com a série de 
Itararé. t a zona mais pobre do Estado. 
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O Prof. Odilon Nogueira Matos esclareceu que o Tieté não marca o limite 
da cidade de São Paulo. Na margem direita dêsse rio está uma zona de abaste
cimento de São Paulo conhecida pelo nome de Cantareira onde a horticultura 
é muito desenvolvida, 90 % das. verduras de São Paulo vêm daí. Nessa região 
estão surgindo chácaras para passagem de fins de sem'3.na e sanatórios pela 
excelência de clima e altitude. A eletrificação da estrada de ferro tende a de
senvolver ainda mais essa zona. O bairro aristocrático deslocou-se ae Higienó
polis, Jardim América e avenida Paulista há apenas 20 anos; grande número do 
elemento estrangeiro está nesses últimos. Na zona sul da cidade, Santo Ama
ro, está em franco desenvolvimento, ligada a cidade por uma excelente rodovia 
semeada de moradias. É lugar de passeios e turismo. 

O Dr. Junqueira Schmidt explicou que há um projeto rle ligar São Paulo 
ao mar retificando os rios Tieté e Pinheiros até o litoral. Isso sera realizado 
num prazo de oito anos. As bombas para elevar as águas do Tieté e de Pinheiros 
já estão trabalhando. Os navios virão pelo Cubatão até a base da serra, subindo 
depois em elevadores até o Tieté, navegando daí até São Paulo. Ao longo dêsses 
rios pretendem construir belíssimas avenidas. 

O Prof. Silveira Mendes disse que as antigas radiais da cidade seguiam os 
espigões enquanto que as avenidas· novas seguem os vales cobrindo assim os 
claros da cidade. 

Falou a seguir o Prof. Ruellan que se referiu à presente tertúlia como uma 
tertúlia de transição. Continuando, concordou com o Prof. Veríssim(' dizendo 
que nos trabalhos de geografia não se deve desviar para as ciências auxiliares. 
A geologia só interessa à geografia na explicação da forma da paisagem e na 
sua explotação econômica assim como a estatística interessa à geografia hu
mana na correlação dos fatos. Deve-se banir tudo o que não fôr extJlicação 
puramente geográfica. 

Referindo-se à tertulia da Srta. Lísia Cavalcante disse que a exposição fóra 
bem exata. A topografia de São Paulo em sulcos e espigões é devida a uma 
retornada da erosão que dissecou uma bacia de sedLnentação e uma rnperfície 
de erosão que tinha atingido o estado de peneplanície. 

As três bacias terciárias, Resende, Taubaté e São Paulo, são semelhantes no 
aspecto físico. Na de Resepde. a criação foi até pouco tempo o principal fator 
econômico. Possui tambén, grande facilidade de comunicação tanto cmno sen
tido EV.1. como no NS. A ind::rntria de laticínios está tomando grandt) desenvol
vimento, e recentemente ;,i vrande indústria com os moinhos de Barra Mansa e 
sobretudc a grande indústria metaiúrgica. Na bacia de Taubaté a base da eco
nomia é a agricultura, sobretudo a do arroz irrigado, muito mais importante 
que a da bacia de Resende. Entre Co.choeira e São Paulo estào surgindo tam
bém pequenas cidades ind11sü·i<1.is. Na bacia de 8ão Paulo o afundamento e a 
dissecação são menores de que nas precedentes. A rêde hidrográfica é ~r.ais im
portante pois a Mantiqueira a.baixando-se dá passagem livn~ aos e ursos d 'água 
dirigindo ·a penetraçã.o para o oeste. A agricultura e a indústria são for1,emente 

desenvolvidas em tórno de um grande centro de população ciue dinge ::;. explo
tação do planalto. Quando se apresenta um trabalhei sôbre essas tres bacrns é 
preciso compará-las . 

. No trecho São Paulo· Curitiba vê-se uma das rr.ais perfeitas pem:planícies 
que se pode imaginar. Devia Iigurar em todos os manuais de geoi;:rafia como 

. exemplo. A passagem da baci.a terciária para a peneplanicie .i á foi descrita pelo 
Prof. A. Domingues. A influer;cia estrutural da série de São Roque é muito im
portante, tôdas as barras wbressaem-se acima da peneplanície . 

..... 
Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publicação 
periódica sôbre a geografia do Brasil. 



. , . 
No t l e 1 a r 1 o 

Capital Federal 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Comissão Executiva Têxtil 

CRIAÇÃO DE TAXA - O Sr. Presidente da 
Repúbtica as5Sinou recentemente um decreto
lei criando a taxa de trinta centavos (Cr$ 0,30) 
por mil cruzeiros (CrS 1 000,00), ou fração, sôbre 
o valor do faturamento de todos os artigos pro
duzidos para o mercado interno, por estabeleci
mentos ou fábricas de fio natural ou sintético, 
tecelagens, malharias ou de acabamento têxtil, 
existente ou que venham a se estabelecer no 
território nacional. 

Conselho Nacional de Agua~ e Energia Elt!trirn 

PLANO PARA APROVEITAMENTO DO PO
TENCIAL H1DRO-ELÉTRICO DO RIO PARA
GUAÇU - Um dos técnicos do Conselho Na
cional de Aguas e Energia r>.;tê\•e rec2r.
temente na :3al:ia ~'tudando a pos8lbilldade de 
levar à prática o plano do engenheiro Américo 
Simas para aproveitamento do potencial hidro
elétrico do rio Paraguaçu. O ptr.no prevê a 
construção de treze 1..1arragens p:::trn.. regularJzar 
a descarga do rio e produzir energia hidro-dé
trica destinado a abastecer uma grande zona 
do recôncavo baiano. 

Departamento dP Imprensa e Propaganda 

Ilivis.'.hl d" Divulgação 

ENCERRADAS AS INSCRIÇôES DO CON
CURSO DE BIOGRAFIAS DO BARÃO DO RIO 
BRANCO - Na secretaria. da Divisão de Di
vulgação do ~epartamento de Imprensa e Pro
paganda encerraram-se " 20 de janeiro último, 
as inscrições do concurso de biografias do ba
rão do Rio Branco, promovido r:clo Ministério 
das Relações Exteriores, em colaboração com 
aquêle Departamento. 

Fundação Brasil-Central 

OS XAVANTES E A EXPEDIÇÃO RONCA
DOR-XINGO -- DECLARAÇÕES DO MINISTRO 
JOÃO ALBERTO - O ministro João Alberto, 
durante a sua permanência na capital paulista, 
onde foi tratar de assuntos relacionados com 
a Fundação Brasil-Central, fêz à. Imprensa, aa 
seguintes declarações referenteR à Expedição 
Roncador-Xingn: "A coluna, até agora, nl\o 
conseguiu avistar nenhum Xavante, mormen
te durante o período das águas. em que êles 
sobem para o aldeamento permanente que têm 
na serra do Roncador. Sentimos, efetivamente 
sua presença sentimos que os Xavantes nos 
vigiam, contando nossos passos e acompanhan
do o ondular. da coluna de penetração. Até 
hoje, porém, nenhum choque se deu entre os 

membros da expedição e º' índios Xavantes. 
Contra êles, a única coisa que fizemos foi sol
tar alguns foguetes de lágrimas, mas não sei 
se gostaram". 

A propósito da instalação de uma usina 
de açúcar nas terras que estão sendo desbra
vadas, o presidente da Fundação Brasil Cen
tral declarou que só falta fazer o transpmte das 
máquinas já encomendadas em São Paulo, o 
que será feito até abril próximo. Espera o Sr. 
João Alberto obter nessa usina uma produção 
de 25 000 sacos anuais, com possibilid3,de de 
aumentar para 50 OOf\. 

NOVO NúCLEO DE COLONIZAÇÃO - A 
CONSTRUÇÃO DA CIDADE DE ARAG,\RÇAS -
Com a presençn do ministro João Alberto e 
pessoas da cara\•ana de Jorn<tl!stas. rea!i?ou-se, 
u1na missa can1nal ce1Pbrada ern a.ção de gi""aças 
pelo inicio da construção da cidade de Arngar
ças, nome que assinala a con::i.-luêncin. rJc . ., dos 
Araguaia e Garças. A cerin1ônia foí of1r.i.1da 
pelo padre Vitório, da Ordem dos Sa1e;o<flno" 'Fle 
antes da rnissa pronunciou uma oração, ~;a1 1 :i..tn
do u ministro João Alberto. O sacerdci·· r. zou 
a missa diante de urna bel~i r.;ru:.~ Cf)Il':itn.~.-~ t:'J!'U 

madeiraf> da região, te 1s cun11) n r1roc1ra t: J.. pe~ 
roba. 

Expediçãa Roncador- ~ilt 0 , 

ENTREVISTA DO CORONEL MATO,':J VA
NIQUE -- O coronel Matos Vanique, chefe da 
Expedição Roncart0r-Xingu <ltirank sua per
manênci:t nesta capital conced,~~ a in1prensa 
uma er.trevlsta na qual abordou 1.1s em:;1reendl
rnentos da Expedição Roncador-Xingu. o.ue 
conforme é sabido, Jã venceu, em seis meses 
de marcha, a sua primeira etapa, consolidando 
o arampamento nguldo à marv,em direita do 
rio das Mortes e aguarda, agora, o fim das es
tações das grandes chuvas para reiniciar a in
vestida na direção da barra do 1io Kuluene no 
Xingn. 

:::ieclarou o coronel Vaniqut> que em março 
próximo, logo apóg as grandes chuvas, a expedi
ção prosseguiiá na sua marcha de mais de 400 
quilômetros, através o tPrritório dos X<tvantes, 
a serra do Roncador, e se dirigirá à barra do 
rio Kuluene, no rio Xingu, onde será organiza
do um grande núcleo, mais importante mesmo 
do que o do rio das Mortes. 1!:sse trecho a per
correr será grandemente trabalhoso, por diver
sas circunstâncias, não só pE:los índios Xa
vantes, como pela travessia da serra do Ronca
dor e de zonas completamente bravias. E cons
tituirá, assim, a segunda etapa da expedição, 
desde o iníGio prefixada e maior do que a pri
meira. 

Interrogado sôbre se não seria posslvel con
tornar o território dos Xavantes, dado o peri
go em que se verá exposta a expediçib na sua 
segunda etapa, disse o coronel: 
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- A expedição não fará contõrno na sua 
marcha, mesmo porque a zona habitada PP!os 
Xavantes à margem esquerda do rio das Mor
tes é tão extensa que seria pràtlcamente Impos
sível qualquer derivação para desviar suas al
deias que sfio ~n1 número bem grande. No en
tanto, nenlmm índio foi avistado, até agora. De 
fato, os Xavantes são agrc&Sivos e llltra sel\•p
gens; tudo parn rle<;. é mot'.vo de guP.rra e não 
querem aproximação com os brancos, nem 
mesmo com outros indígenas. Eles contorna:n o 
acampamento, rondand·:>, observando, num con
trôle permrmente. Nada cometeram de agressi
vidade com respeito à expetl!çâ0 ou qualquer 

.membro da mesma. A ce.tequr.sc. a aproxima
ção com os indi0s. não está afeta à expedição, 
e sim ao Serviço de Proteção aos índios, que 
mantén1 eltn1entcs nas p:roxilnldades do acam
pamento. Aproveito, mesmo, essa oportunidade 
para desmentir que os Xavantes este.1an1 ata
cando OLI têm causado mal il. exvedlçii.01 

O coror.cl Matos Vanique salientou ainda 
ter encontrru.lo r.s untl>!as rnlhas de ouro do~ 
portuguêses no ~órrego elos Ara és. 

- Após a chegada ao rio das Mortes, fiz 
exploração a n1ontante e a jusantt:: do rio, che
gando a ?.n }éguas 2cl!11rt rlo acarnpamento, nas 
proximidades da cachoeira da Pumaça e fui dar 
entrando pelo cõ1-rego San~o An-:.;Onio, uv córre
go Araés, nas antigas 'minas de ouro dos por
tuguêses, onde muitos vestigios ue trabalho e 
construção ai aparecem. C0r::cgos dia1nantifcros 
e auríferos, depósitos de aluvião, etc., foram 
também enconLrados na nossa primeira etapa, 
mas não fornm cxulorndas, sendo mesmo por 
mim proibido faiscar ouro bem como qualquer 
outra exploração de garimpo, por não ter essa 
a finalidade da expedição. Organizamos um pôs
to nos Arn~s .:: uêle sr:rãü loi::alizados os elemen
tos do Serviço de Proteção aos índios. 

INSTITUTO IlRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ES'l'ATiSTICA 

A POPl!LAÇÃO ATUAL DO BRASIL - EN
TREVISTA DO EMBAIXADOR .T. C. MACEDO 
SOARES ·- O embaxador José Carlos de Mace
do Soarte, presiden t,- <lo I. B. G. E., concedeu 
recentemente uma entrevista à imprensa pau-

- lista sôbre a estu'natlva de previsão da popula
. ção do Bn«S. 

Disse o embaixador Macedo Soares: - "Tra
go à Imprensa paulista uma novidade, pois, sô
bre ser ilnpprtc111t~. ainda o fato 11ão é do co
nhecim~nil) ct1.> público. Trata-se da estimativa 
de previsão da população do Brasil em 1.º de 
janeiro de iS13, se~tmdo as reG:ôes fisiográficas 
e as Unidade" da Federação, formada pelo Ins
tituto Erasileirn de Geografia e Estatística". 

Referindo-se ao quadro elaborado pelo Ser
viço Nacionai de Recenswmento, acrescentou: 
- Com êsse trabalho estaremos não só a par 
da populaçi\c. do Brasll, como também de tôdas 
as Unidades da Federação, desde a mais popu
losa, São Pau:o, até a menos habitada: Territó
rio de Fernnr.d0 de Noronha. 

É o seiiulnte o quadro de previsão da po
pulação do Brasil em 1.º de janeiro de 1945. 

Regiões fisiográficas e Unidades da Federa
ção e população estimada em 1.0 de janeiro de 
1945. - NORTE: 1 637 800; Território do Acre, 
88 700; Amazonas, 463 900; Território do Rio 
Branco, 15 100; Pará, 1 017 200; Território do 
Amapá, 25 600; Território do Guaporé, 27 300. 

NORDESTE: 10 930 900; Maranhão, ...... .. 
1 354 300; Piauí, 900 600; Ceará, 2 290 100; Rio 
Grande do Norte, 844 100; Paraíba, 1 561 400; 
Pernambuco, 2 935 600; Alagoas, l 043 600; Ter
ritório de Fernando de Noronha, l 200. 

ESTE: 17 169 200; Sergipe, 59S 000; Bahia, 
4 292 900; Minas Gerais, 7 458 400; Espirita San
to, 851 000; Rio de Janeiro, 2 030 200; Distrito 
Federal 1 941 700. 

SUL: 14 193 400; São Paulo, 7 890 200; Ter
ritório do Igm ~·u, !13 200; Paraná, 1 316 100; 
Santa Catarina, l 24::? 800; Rio Grande do ·Sul, 
3 651 100. 

CBNTH.ü-O:CSTE: 1 368 700; Goiás, 997 800; 
Mato Gro<;so, 366 100; Território de Ponta Porá, 
94 800. - BRASIL, 45 300 000. 

PORQUE FOI CRIADO. O "S:E:LO DE ESTA
TÍSTICA" - MEDIDA DE GRANDE ALCANÇE 
Ã NACIONALIZAÇAO DOS SERVIÇOS ESTA
TtSTICCS MUNICIPAIS - Nfio ob;o;tante a d1-
vulgaçfto, que o Instituto Braslleiro de Geo
grafia e Estatistica velo fazendo do andamento 
das providências :tgadas à nacionalização das 
Abênc!at: Mu:-ii~ipais de Est:it.íst.:ca e respectivo 
finanr.lnmento, pesrnas r.ertamente mal Infor
madas vênl' cotrneguiuclo lançar. em ca'ttas à 
1:npreus1~. clernentns de confüRão e de':lvirtua
ment.o ou'! não merecem a. acolhida Infelizmen
te alcançada. 

A insinuaçiio de lnconst!tuclonalidade da 
"quota de estatística", apontada como "bl-trl
butação", é dl'Struida pelos autorizados e$tU
dc1s. no Mlnistt·rlo cta Justiça e Negócios Inte
riore~. da Jegislaçi\o que a Instituiu e lhe deu 
o caráter não de um tributo novo e estranho ao 
pod-;r rr..ur:!cipcl, !nas o de extensão do impôs
to existrnt.e. extensão essa concedida mediante 
ato co1n·enci0nal p0los co1npetentes governos 
mllntcipals, ou, no ea';o do Distrito Federal, 
pelo govêrno da União, com a faculdade de le-
gislar para a metrópole da República. • 

Com a renda ela referida quota, será custea
da não " "teder:tl1za<;áo' de serviços municipais 
de 0stat:sti.:..~~, n~~~. sl1n ··- ma:nt,da nestes a 
qualidade de órgãos das administrações muni
cipais - ,;ua lr1tC6raçao cfctlva, e não apenas 
nonünt=..l. con10 rra antes, no sistema estatísti
co nacional, para isso colocados no indispen
sável !llVP-J d.ê efi(tt·~n~,a :;o°a.) a rc::;ponsabHidn
de do Instit.1;to por delegação recebida daque
las adn1in1str,\ç-ôc~s. 

E~s~t. mcd!dn se tornou .t.mperiosa em vista 
das precáriao coucllçócs oa rede de Agências, 
n1ot.ivad:k:.: c.·r~t µnr exigü!dndr dP. recursos das 
PrefP.ituras, or'l por outras c!rcunstánclas que 
Impediam ficasse ela à altura da sua atrlbul
ç-ão ec;;!)Pr.ÍfiC!l, :~1~0 P, dP Coleta dos dados re
ferentes a mais de 70 % <los fatos pesquisados 
pelo aparelHo ~~ta.1istico do pai.-;. 

!. c:lim!m.,,l\o ele te.Is cleflc:lências, de Im
portância funciam~nt?.l para a perfeição da es
tatística gerai. de que nennum povo prescinde, 
é urgente para a orientação do planejamento 
económico do pais e a organização da seguran
ça U3cinnal 

O processo de arrecaclação da taxa, por 
melo de selos emitidos pelo I.B.G.E., não é 
estranho às normas usuais. Os moldes adota
d0s tn~piram-se no disponto nas leis que regu
laram o r<:c:oli1imento do "Impõsto Sindical" e 
da contri:bu:ção crlad'l en1 favor de. Legião Bra
sileira de Assistência. Nas capitais a venda dos 
selos é feita paralelamente com a venda dos 
selos munlc!pa!s sôbre diversões públicas, e o 
produto recolhido dlàr!am-ente ao Banco do 
Brasil. Nos municípios do Interior !lcará a car
go ctas Coletor!as Federais, mediante regula
mentação que se está processando no Minis
tério da Fazenda. 

A aplicação da "quota de estatística", co
mo, aliás, acontece com o auxilio recebido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
será feita sob a responsabllldade do Conselho 
Nacional de Estatist!ca, órgão colegial consti
tuído de representantes de todos os Ministér!os 
e delegados de tôdas as· Unidades Federadas, e 
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de cuja Comissão de Orçamento e Contas faz 
parte um representante dos três Ministérios 
Mllltares. Aliás, todos os serv!-;o;; de 'lStatistlca 
militar, cuja premente necessidade foi o prin
cipal motivo para a nacionalização das Agên
cias de Estatística, serão supervisionados e con
trolados pelos delegados millta:es 1.10 Conselho 
Nacional de Estatística. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, em cumprime~ ... to .:Je unu\. delegação re
cebida dos governos da União, das Unidades 
Federadas e dos Municípios, nêle representa
dos e S".llidarizados mediante vitoriosa fórmula 
de cooperação inter-E>drnJnistrativa, e c-:im o 
apolo da população brasi!e1ra, está envidando 
tudos os eslorços p<:lra elevar a estatística na
cional ao grau de perfeição correspondente às 
exigências de nossa cultura. e às nece~3idadcz 
de n05sc desenvolvimento econômico e sociial. 

Muito mais da metade dos municípios bra
sileiros não teriam recursos para manter uma 
Agência de Est.o.tística devid3mente equipada. 
E dentre estes, bem poucos Cul1tri'b-ihão pMa a 
Caixa Nacional que vai custear a Estatística 
Municipal. 

Agora, porém, graças à feliz fórmula posta 
em prática, uma rêde contando cêrca de l '100 
núcleos de Investigação estatística, organizados 
padronizada:mcnte, servirá co1n igual eficl1êncla 
a tôdas as Municipalidades brasileiras, servindo, 
ao mesmo tempo, aos governos estaduais e à 
U!1iáo Federal. 

Comissão Censitáría Nacional 

PRORROGADO O SEU MANDATO - O Sr. 
Presidente da República assinou, no dia B d" 
janeiro últh110, o Decreto-lei n.0 7 234, prorro
gando até a publicação dos resultados elo Re
censeamento Geral de 1940, a.e conformidade 
com o disposto nos artigos ·1.0 e 9.º do Decreto
lel n.0 969, de 21 de dezembro de 1938, o man
dato da Comi.ssão Cf- nsltár1a Nacion~d r.llni.1+,icta 
sua at.ual composição. 

DESIGNAÇÃO DE NOVO MEMBRO - Pelo 
Sr. Presidente da H.c,pUblica foi assinadc um 
decreto-lei, designanelo o Eng. Mário d~ La
cerda Gordllho pare. exercer as funções de mem
bro da Comissão Censitárla Nacional do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatistica. 

Conselho Nacional de Geografia 

Diretório Central 

VOTO DE APLAUSO AO GOV1:RNO DA 
BAHIA - "A EXPANSÃO GEOGRAFICA DO 
:BRASIL COLONIAL" - ADESÃO DO C.N.G. 
AO IV CONGRESSO SUL-RIOGRANDENSE DE 
HISTóRIA E GEOGRAFIA - ORÇAMENTO 
PARA 1945 - Reuniu-se no dia 3 de janeiro 
último o Diretório Central do Conselho Nacio
nal de Geografia, sob a presidência do embai
xador ,José Carlos de Macedo Soares. 

Por proposta do secretário geral do Conse
lho, Eng. Cristóvão Leite de Castro, foi con
signado mn voto de aplauso ao govêrno do Es
tado da Bahia pela sua recente iniciativa de 
contratar o levantamento aerofotogramétrico da 
região do Monte Pascoal, valiosa contribuição 
do Estado aos trabalhos da comissão constituí
da pelo ·PresldentP. da República p'ara o estudo 
do local do descobrimento do Brasil. 

Foi também consignado em ata um voto 
de agradecimento ao coronel Sebastião Clau
dino de Ol!veira e Cruz pela maneira fel!z com 
que se deslncumblu da missão conferlida pelos 

membros do Diretório e da delegação brasilei
ra à II Reunião Pan-Amerlcana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografia de oferecer o per
gaminho memorativo, por todos assi:nados, ao 
presidente daquela importante Reunião. 

Considerou-se ainda a saída da nova edi
ção da A Expansão Geográfica do Brasil Co
lonial, consignando-se ao seu autor, o professor 
Basillo de Magalhães, consultor técnico do 
Conselho, vivos aplausos. 

Passando-se à ordem do dia, foi resolvida 
a adesão do Conselho ao IV Congresso Sul-Rlo
grandense de História e Geografia a realizar-se 
em fevereiro vindouro, de cujos trabalhos par
ticipará µor uma delegação a ser oportunamen
te const.1tuída pelo presidente. 

Em seguida, discutiu-se minuciosamente e 
aprovou-se o orçamento definitivo do Conselho 
de 1945, com base na dotação que ao Conselho 
foi con>ignada no orçamento da União, o que 
ensejou interessante debate sõbre OS" trabalhos 
do progra!na do ano corrente. 

NOMEADO PRESIDENTE DO CSMITÉ PAN
AMERICANO DE CARTOGRAFIA E GEOGRA
FIA O SBCRETAP.10-GERAL DO C.N.G. -
REPRESENTAÇÃO DO C.N.G. NO IV CON
GRESSO SUL-RIOGRANDENSE DE GEOGRA
FIA E HlSTóRIA - REVISÃO DOS NOMES 
DAS ESTAÇÕES 1''ERROVIARIAS - MAPAS 
MUNICIPAIS - Sob a presldénci'a do embaixa
dor José Carlos de Macedo Soares, realizou-se 
no dia 18 de janeiro último, a segunda reunião 
quinz~nal do Dlret6r!o Central do Conselho 
Nacional de Gr.ografla. 

Depois de lida a ata, passou-se ao expjl
di'ente, que constou de uma carta do Sr. Robert 
H. Randall, presidente da Comissão de Carto
grafia. do Instttuto Pan-Americano de Geogra
fia e Históri~. comunicando haver sido nomea
do o Comité. de Cartografia e Geografia, com
tro, secretário geral do Conselho Naclü'nal ·de 
posto de crnco membros: o Eng. Leite de Cas
Geografia do Brasil, ~orno presidente do Co
mité; o Sr. S. W. Boggs, chefe da Divisão de 
Geografia e Ca,·tografia do Departamento de 
Estado dos Estados Unidos da América; o Pro!. 
Angel Rubio, catedrático de Geografia na Uni
versidade de Phnamá; o Eng. Arturo Tlnoco 
Jiménez, decano da Faculdade de Ehgenharia 
de Costa Rica; E11g. Vicente Tolentino Rajas, 
presidente ela Comissão de Limites Geográficos 
Nacl.onais e diretor geral de Estatística da Re
pública Don1inicana. 

Por motivo da nomeação, o secretário geral 
foi saudado pele> coronel Renato Barbosa Ro
drigues. Pereira. 

O Eng-. Leite de Castro agradeceu a -~suda
ção e congra~~ul011-se com os seus pares pela. 
cxpres><iva homenagem prestada ao Conselho. 

Foi _comunicada a ·designação, feita pelo 
presidente dos membros da delegação que re
presentará o Conselho no IV Congresso Sul
Riograndense de Geografia e História do Rio 
Grande do Sul, e. realizar-se em Põrto Alegre, 
de fevereiro a março vindouro, a saber: coronel 
Rena~ Barbosa Rodrigues, chefe da delegação; 
Eng. Vi'.rgíllo Correia Filho, Prof. Jorge Zarur. 

Passou-se em seguida à ordem do dia, ten
do--se resolvido imclalmente, de acõrdo com o 
parecer do professor José Veríssimo da Costa 
Pereira, que o Conselho não publicaria o l!vro 
intitulado "Entre os índios do rio Branco" de 
Theodor Koch Grunberg, segundo tradução é 
notas de frei Atanásio Aguiar O.S.B. - enca
minhado ao Conselhq pelo X Congresso Bra
sileiro de Geografia -· porquanto a matéria do 
llvro é de natureza etnográfica e não geo
gráfica. 

Fo~ depois estudado um projeto de decreto
lei fixando até 31 de dezembro vindouro os 
prazos: 
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1) para a revisão dos nomes das estações 
ferroviárias do pais, ajustando-os à nomencla
tura das cidades e vllas, a qual vem de se 
completar com a entrada em vigor a l.º do 
corrente das novas divisões terrltorlai's dos Es
tados de São Paulo e Rio Gran<ie do Sul. 

2) para a entrega dos novos mapas muni
cipais pelas Prefeituras cujos âmbitos territo
riais tenham sofri~o alteração no contõrno e 
na subdivisão, em a nova divisão territorial do 
pais que se manterá lnaae.à-,eln.eute até 31 de 
dezembro de 1948. 

Finalmente, foram estudados os Regimen
tos da Secretaria Geral do Conselhc, e do S,;r
vilço de Geografia e Cartografia, criado com o 
Decreto-lei n.º 6 828, de 25 de agôsto de 1944, 
ficando a conclusão dêsses estudos adiada, em 
virtude do adiantado da hora, para uma reu
nião extraordinária, a realizar-se nos próximos 
dias. 

VISITA DO INTERVENTOR. ALVARO MAIA 
- O Sr. Alvaro Maia. Interventor federal no 
Estado do Amazonas, estêve, no dill. 10 de janei
ro último, em visita ao Conselho Nacional de 
Geografia. 

Durante a mesma o chefe do govêrno kma
zonense tratou de vários assuntos relativos aos 
problemas geográficos e administrativos do seu 
govêrno. Entre outros temas analisados ci
tam-se os que di!z.em respeito a uma nova di
visão administrativa e judiciária do Amazo
nas, pois, em virtude da criação dos Territórios 
Federais do Guaporé e do Rio Branco. perdeu o 
Amazonas diversas circunscrições municipais e 
distritais. Outro assunto debatido foi o que se 
prende aos limltes do Estado com as unidades 
federativas vizinhas. 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

Centro de Preparação de Oficiais da Reserva da 
Aeronáutica 

O SENTIDO GEOGRÁFICO DO AVIADOR 
Em prosseguimento à série de conferências 

que vêm sendo feitas para o• alunos do C. P. 
O R _ Aer .. realizou-se mai's uma a cargo do co
ronel aviador Lisias Rodrigues, que falou sôbre 
"o sentido geográfico do aviador". O coronel 
Loyola Daher, comandante do Centro, ao apre
sentar o conferencista ao auditório, recordou 
os serviços que o mesmo tem prestado à avia
ção brasilei'ra, ressaltando a abertura da rota do 
Tocantins, uma das mais importantes do Cor
reio Aéreo Nacional. 

MINI~TÉRIO DA AGRICULTURA 

Conselho das Exped.ições Artísticas e Científicas 
do Brasil 

VIAGEM AO PARQUE NACIONAL DA SER
RA DOS óRGAOS - Em recente reunião do 
Conselho das Expedições Artísticas e Cientifi
cas do Brasil, a Sra. conselheira Berta Lutz 
deu conhecimento ao Conselho do resultado de 
'uma viagem que empreendera ao Parque Nacio
nal da Serra dos órgãos, dependência do Ser
viço Florestal, durante a qual teve oportunida
de de coletar diversos espécimes de nossa flora, 
para o Museu Nacional. 

Departamento Nacional da Produção Mineral 

CONCESSÃO DE LAVRAS E REGISTRO DE 
MINAS - O Diário Oficial de 26 de janeiro úl
timo publicou a seguinte comunicação do Rr. 
Antônio Jo,é Alves de Sousa, diretor geral do 
Departamento Nacional da Produção Mi'neral, 
aos concessionários de lavra e reglstrantes de 
minas: "Cumpre-mP. lembrar aos titulares de 
autorizações de lavra ou registrantes de mani
festos de minn~ se acham obrigad0<:: e c 1Jmp:r!r 
a lei que rege as explorações minerais em nosrn 
país. 

O Código de Minas consubstanciado no De
creto-lei n.º 1 985, de 29-1-40, em virtuue do 
qual são outorgadas as concessões para o apro
veitamento das reservas minerais da nação, tem 
bem expresso rws seus arts. 34, 49 e 56 as obri
gações dos concessionários para com o Govêrno 
e no seu art. 37 determina claramente: "se o 
concessionário não cumprir qualquer das obri
gações que lhe incumbe, a autorização de 
lavra será, por decreto, declarado caduca, salvo 
motivo da fôrça maior a Juízo do Govêrno". 

Trago pois a conhecimento dos Interessa
dos que· êste Departamento processará a cadu
cidade das autorizações de lavra ou registro 
de manifestos de minas. se os seus concessio
nários ou registrantes, não remeterem até 30 de 
março próximo vindouro, relatório contendo os 
seguinte~ esclarecimentos. 

1 - Nome do concesslc.n.irio de lavra ou 
registrante de manifesto de mina (mencionar 
as cessões de direito se fór o ea3o). 

2 -- Situação da Jazida. 
3 - Substâncias minerais em explora~ão. 
4 - Número do decreto de autor!za~ão de 

lavra ou número de registro do manifeste de 
mina do D.N.P.M. 

5 - Trabalhos executados durante o ano de 
1944, mencionando &e estão sendo i>xecu~ados 
segundo os planos aprovados pelo Govêrno. 

6 - Meios de transporte emprcgadcs na 
mina e desta aos centros de cons·~mo. 

7 - ~Vlercado consurnictor. 
8 - Tipos de minério extraido. Sua com

posição química. 
9 - Processos e resultados de beneiic!a

mento. 
10 - Produção mensal dos diferentes tipos 

de minério extraido. 
11 -- Custo à bôca da mina, por unidade 

de minério extraido. 
12 -· Número (Í'~ trabalhadores especlfi~"da

mente. 
13 - Nomes dc>s técnicos responsáveis pelas 

diferentes secções, mencionando as resp~ctlvas 
carteiras proflssil:mals. 

14 - Assinaturn do diretor técnico ou en
genheiro responsável, que deverá atender o 
art. 34 do DecrPto n_o 23 569, de 11-1-2-33. 
(Regula o exercício das profissões de enge
nheiro, de arquiteto e de agrimensor). 

Divisão de Aguas 

CURSOS D'áGUA CO:NSIDERADOS PúBLI
COS -· A Dtvisão de Aguas do D.N.P.M. do 
Ministério da Agrknltura considerou de uso co
mum, do domínio d.a União de acôrdo com o 
inciso V, do art. 2.º do Decreto-lei n.º 852, de 
11 de novembro dt! 1938, as águas do curso 
denominado "Cascata" em tôda a sua extensão, 
Incluído no municlplb de Sarandl, Estado do 
Rio Grande do Sul e que se lança no rio Ati
Açu ou Turvo pela margem direita: - I de 
uso comum do domínio do munilcfplo de Joa-
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çaba, Estado de SRnta Catarina, as águas do 
curso denominado "Limeira" em tôda a sua 
extensão, Incluído naquele município e tri
butário do rio do Peixe pela margem direita; de 
uso comum. do dominlo do município de San
ta Catarina, as águas do curso denominado 
"Antas" em tóda a suu ·extens&o, Incluído na
quele município e tributário do rio do Pei!Xe 
pela margem esquerda. 

O critério adotado para a determinação 
dessas águas foi o seguinte: 

1.º) o curso d'água foi determinado, par
ttndo de jusante para montante; 

2.º) nas confluências foi considerado como 
principal o de maior bacia hidrográfica: de uso 
comum. do domínio do Estado de São Paulo, as 
águas do curso denominado "Barreiro", em 
tôda a sua extensão. Nasce no munitlpio de 
São José do Barreiro e percorre o de Bananal, 
ambos no Estado de São Paulo e se lança no 
rio Capitão Mor pela margem esquerda. 

O critério adotado para a determinaçáo des
sas águas foi o seguinte: 

1.º) o curso d'ágUR foi determlrnv!o, par
tindo de jusante ;>ara montante; 

2.º) nas conf'.uênclas foi considerado como 
principal o de maior bacia hldrográfléa. 

Foram consia.erutlas ainda como piibllcas, 
de uso comllrn, do domínio de município de 
Guaporé, Estado do Rio Grande do Sul, as 
á?:ttns dos r:ur&os de-nomina<ios "Mooca" eu "Mo
aÚCn1" e ·'Barra·• nu "Barba", rrn tôciu. su::i ex
t-ensão, incluício na4 uele munlcípio, lar~çaado
S"e o Mo~a no rin Ta.cangava pela margem es
querda e o Barbu no rio Taquarl, pela margem 
direita. 

Também, do rt0mlnio do munic!plo de Nova 
Iguaçu. Estado do R10 de Janeiro, as águas dv 
cur~o denominado ·•cachoeira" cm tôda a sua 
extensão, Incluído naquele município e que 
se lança. ~o rio s~rap11i peln margf·n1 esquerda. 

Aindn, do cto·n!u io do município di• Con
c6rd',a, Estado de Santa Cataraia, as águas do 
curso denominado ·•çapC'la" cu C&pe!ir;.ha" cffi 
tôda a sua exten-;ã.o, incluído naquele nnin1ci.
plL' e tributá.rl·J do r·i0 do PP1xe pela rnargem 
r!i1eita. 

E do domfnlo do munic!pi<:i de Ipamer!, 
Ef'tado de Goiás, at, it..guas. do curso de.L10n1in&.
tlo Val·Verr, e1n tôd&. s-..:!.a extensé.o, incluido 
naquele municipi0 n que se lança no rio Verís
sir110 pela margerr:. direita. 

MINISTl':RIO DE EDUCAÇÃO E SAúDE 

. PRESERVAÇÃO DO FOLCLORE BRASILEI
RO -· O professor Franci'sco Cu:rt LanflP.. dlre
tor do Instituto T'lter-amerlcano de Musicolo
gia, fundado por reconoimdação da VIII Con
f erêncu1 Inten1aciouai Ar.uerica11a de Lina", 
com :.;edP em I\fontcvidéu acaba de rPalizar urr1a 
viagt'm a Recife .. Jolío P<'ssoa e Salvador. De 
voltft, dlitg:u um'l cart.a ao ministro da Edu
cação. destacando o fato de, só no terreno do 
folclore legitimo, llie terem sido mostrados cêr
·"" de vinte espe•.áeulos, <'ada qual mais Inte
ressante para 11s observações daquela autorida
de inter-amerlcan~. 

Por outra parte -- diz o diretor do Institu
to Inter-amnicano de Mus!lcologla - meus in
tnêsses pela arqu,tetura colonial forem am
plamente satlsfe.tc .. ; pelo engenheiro Ayrton 
Costa Carvalho. ,delegado do Patrimônio Histó
rico e Artístico, 5.ª região, dêsse lmportan'te 
serviço, que vem !'5d.1 val.Ldv 1uli.tutJ.'V,!) Le.suu.10.s 
espalhados pelo norte. 

"Das sugestõe& para melhor organização da 
vida musical que me foram solicitadas, pelas 
autoridades daqueles três Estados, uma teve 

resultados Imediatos e sem dúvida alegrará 
ao Sr. ministro conhecê-la. Refiro-me à funda- -
ção de uma discoteca públi'ca municipal nas 
três capitais mencionadas. Estas discotecas, 
duas das quais já estão sendo organizadas, te
rão uma d11pla função, a saber: 1) educação 
musical dos estudantes, professõres e amado
res. mediante programas especiais transmiti
dos pelo rádil:> e com o estabelecimento do ser
viço público da discoteca, com base em cabi
nes, assim como por uma biblioteca musical 
ªrl~q 1.!ad.a, e 2) recompi!a';ão da fslclorc rcgic
nal e classificação do mesmo. 

A prlmerra secçil.o será atendida por pes
soal Idôneo e a segunda constará, além de pes
soal Igualmente competente, de uma comissão 
supervisora, especialmente nomeada. para tal 
fim. Dêsse modo poderá ser realizada um re
compllação adequada, sistemática, e oportuna 
das manifestações folclóricas autênticas, que se 
estão continuamente extinguindo, principal
mente devido a uma radlofonlzação comercia
lizada e altamente nociva que vem penetrando 
até os mais longlnquos rincões do sertão. 

De tais sugestões - continua o professor 
Curt Lange - chegou-se a um derivado inte
re•sante: o trabalho da comissão supervisora 
de recompilação folclórica se estenderá à vigi
lância nas representações habituais estando au
torizada para lntrol'.!uzlr nas mesmas as modi
ficações aconselhadas pelas tradições regionais, 
con o fito de evitar sua lenta deturpação. 

O ma teri'al recolhltlo para publicação no 
t.omo VI do Boletim Latino Americano de mú
sica, dedicado ao Brasil, será sumamente valioso 
e representa contrllmtç,,o de primei"a mão de 
uma das fo:ites folclórlces ma!s representativas 
dê5te pais, conclui o diretor do Instituto Inter
americano de Musicologia". 

Departamento Nacional de Saúde 

SERVICO NACIONAL DE FEBR!!: AMARE
LA -- DADOS RELATIVOS AS SUAS AT!YI
D/,DES EM 1944 - Ao Serviço de Documenta
cão do Ministério da Educação e Saúde. o 
Serviço Nacional de Febre Amarela acaba de 
fornecer os dedos relàt!vos às suaG atividades 
err: 1944. 

Segundo essas informações, o "Stegomya." 
já foi erradicado dos Estados do Marllnhão, Es
pirita Santo, Rio de Ja:ielro. Minas Gerais, 
Gc·iás, Parana, Santa Ca·;arrna e tio Distrito 
Federal e a campanha continua a ser feita, In
tensivamente. para i'.sse vbJetivo em todos os 
demais. O conjunto dêss('S Estados brasileiros 
que se encontram llvres d:. espécie trr.nsmlsso
ra representa uma área de 1 983 370 4uilômet"os 
quadrados com uma população de 15 777 716 
habitantes (censo de 1-9-~40). 

Serviço Anti-estegômico 

Objetivando a erradicação do "Stegomya" 
em todo o território nacional, as atividades do 
Se;·viço Ant!·-Estegôml''º ampllaram->e extraor
diuáriamentE' no ano de 1!l44. 

O número de locallrtades trabalhadas du
rante êsse período atinge Já 35 529 e êste nú
mEro pôsto em comparação com o do ano de 
1940- prinumo do oiiinqüt.nlo a findar - quan. 
do ascendeu a 6 024 - demonstra um acréscimo 
de 33 505, outras localidades sob trabalho i'n
tensivo, ou 8eJte. .'.i.JU, 2 Sió u.i&.is 110 vv~uu1e geral 
do serviço. 

O total de Inspeções realizadas em prédios e 
em depósitos - para descoberta e eliminação 
dos focos de Andes Aegyptl - atlngl'u, respec-
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tivamente, 444 178 330 e 2 360 032 993, enquan
to que em 1940 estêve nas casas dos 342 877 710 
e 1 838 756 909. · 

Os dados apresentados evidenciam o am
plo desenvolvimento que tiveram, no ano d.e 
1944. s.s atividades do serviço anti-estegômico, 
cujo.; resultados s.io devildos ao aperfeiçoamen
to da técnica de combate que tem permitido es
te}ld<>r, cada vez m&.is, o campo das atividades 
do S.N.F.A. sem aumento substancial das des
peuas. 

Com o emprêgo desses métodos tem diml
nuldo de 50 % o tempo até então necessário pa
ra a obtenção de índices estegômlcos negativos 
- condição essencial à erradicação total da 
espécie - e está o S.N.F.A. aparelhado para 
descobrir qualquer indicio de reinfestação pela 
espé•cle transmissora. 

Serviço de Viscerotomla 

o Serviço de Viscerotomia mantém em todo 
o pais uma vasta e bem distribuída rêde de vi
gilânt la em tôrno da fçbre amarela, com o· 
irtu1'o dfl descobr!r, por ilntermédio do exa
me hlstopatoiógico de amostras de f!gado co
lbi<i.b em pessoas fal;,cldas com rr.enos de 10 
dias de moléstia, surtos epidémicos de febre 
amarela. • 

Esta ext.c,n3a rêde nucleou em 1944, 1 274 
postos: assistidos por médicos, e viscerotomis
tas. crganizadores que os inspecionaram, duran
te o ano, em freqüentes visitas. Désses postos, 
1 205 enviaram amostras para' exame histopa
tológico, o que representa, 94,6 % de produtl
v idadd dos existentes, índice confirmador de 
U"1a grande ·eficiência. A quantidade de amos
tras colhidas em todo o Brasil atingiu a cifra 
c:e J2.'i 245. 

Service de Epidemiologia 

Casos humanos de febre amarela foram ve
rificados, durante o ano de 1944, no Território 
do Acre, e nos Estados do Pará, de Qoiás e de 
Mato Grosso, e a sua incidência não constituiu 
surprêsa para o S .N .F .A. · 

Exaustivas iTivestigaçóes que estiveram, co
mo sempre, aos cuidados dos médicos, do Ser
viço, evidenciaram tratar-se da modalldade sil
vestre da doença, não tendo havido, como su
ced~ de há multo, e graças às medidas anti
estegômi'cas que vêm sendo postas em prática, 
penetração de virus em centros urbanos. 

A verificação dêsses casos mais recentes, que 
se 1;gam epidemlolôgicamente &. outros menos 
próY.imos, e aluda da modalldade silvestre, 
ocorridos na plal).icle do Amazonas - reco
nhc c1da como endêm!ca daquela modalidade da 
doença - demonstraram a necessidade de man
terem em constante proteção, contra o "Ste
gorri.ya", os centres iubanos e r..trais do país e a 
alt.a finalidade do programa de erradicação des
sa espécie transmissora. 

Todos os estud<>B ~pidemlológicos derredor 
dos casos assi'nalados foram efetuados pelos 
médicos e pessoal técnico do S .N .F .A. que, 
além dêsses posltivos, realizou diversas Investi
gações. para outros que, dados como suspeitos, 
tiveram negatividade confi'rmada. 

Museu Histórico Nacional 

!NSTRUÇõES QUE REGERÃO A PROVA 
DF. ADMISSÃO AO CURSO DE MUSEUS - O 
Diáiio Oficial de 13 de janeiro publicou as 
normas a serem obedecidas na elaboração das 
instruções que regerão a prova de admissão 
ao curso de Museus. a aue se refere o· ca1>i-

tulo III do Decreto n.0 16 Ó7a, de 18 de Julho 
de 1944 e o seguinte programa para a prova 
de exame vestibular. 

História Geral 

l.º Ponto - Conceito de História. Ciências 
auxiliares, fontes e documentos. Grandes di
visões da. História. Períodos da Pré-história e 
suas características. Noções gerais. 

2.0 ponto - Antigüip.ade ·õriental. Egito e 
Mesopotiimla. Regiões. Po\'OS. Civilização e in
dústria. Principais governos. Noções rápidas. 
Referências aos fenicios ~ hebreus. 

3.0 ponto -- Antigüidade grega. Tempos 
homéricos. Principais deuses e heróiS. Esparta 
e Atenas. Povo. Org.<n!zação política. Classes 
sociais. Guerras grego"persicas e do Pelopone
so. Péricles e 8Ua énaca. .-\lexandre da Ma
cedônia. Noções rápidas. 

4.º ponto - Ant1güttl.ade romana. Funda
ção de Roma. Realeza. República. Guerras 
Púnicas. Os Gracos. C'hiO Mário, Sila, Pompeu, 
César. Noções gerais. Augusto. O Império. Vul
tos e episódios prlnci.i: .. ais. 

5.º ponto - Povos bárbaros. Grandes i'nva
sões e principais povos. Os francos. Clóvis e os 
Merovingios. Carlos Magno. Noçõts gerais. Re
ferências aos á.rabes. Maomé e o Islamismo. 
Conquistas árabes. Civilização muçulmana. 

6. 0 ponto - Bizâncio: O Império do Orien
te. Civilização bizantina. Justiniano. Invasão 
dos turcos e fim do Império. 

7. 0 ponto - Sociedade medieval: Feuda
lismo, cavalarfa e outros aspectos da sociedade 
medieval. As grandes cruzadas, causas e con
seqüências. O Cristianismo na Ida"de Média. As 
principais heresias e ordens religiosas. Ori:gens 
de Portugal e seus yrimeiros reis. Noções gerais. 

8.0 ponto - Tempos modernos: As gran
des invenções e os descobrimentos marítimos. 
Ci'vilização pré-colombianas: Astecas e Incas. 
O renascimento nas artes e nas letras. Prin
cipais vultos. A reforma. Lutero e Calvino. 
Guerras re!lgiosas e guerra dos 30 anos. No-
ções rápidas. ' 

9.º ponto - Filipe II de Espanha. Domínio 
espanhol em Portugal: comêço e fim. Monar
quia parlamentar inglêsa e Cromwell. Frede
rico II da Prússia. Pedro o Grande da Rússia .. 
Luís XIV na França. D. João V em Portugal. 
O marquês de Pombal. Nações gerais. 

10.º ponto - IndependênCia dos Estados 
Unidos da América do Norte. A revolução 
francesa, suas causas e seus vultos. Napoleão. 
Independência dos palses latino-americanos. 
Bolivar e San Martin. Luis Filipe e Napoleií,o 
III na França. Unidade alemã. Unidade ita
liana. Progressos científicos e vultos llt~rá
rios do século XIX. Noções gerais. 

Histôrla do Brasil 

l.º ponto - Descobrimento do Brasil: épo
ca, causa e efeitos. 

2.0 ponto - Capitanias hereditárias. Govêr
no geral. Catequese. 

3.º ponto - Invasões estrangeiras: lnglêses, 
franceses e holandes.is. · 

4.º ponto - Inconfidência mrnetra. 
5.º ponto - Vinda do príncipe regente 

para o Brasil. Elaboração da independência. 
6.º ponto ....,... Resumo do primeiro reinado. 

A abdicação de D. Pedro I. 
7.0 ponto - A regência e as lutas politl

cas e socfa!S. 
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8.º ponto - A maioridade e as últimas re
voluções liberais. 

9.º ponto As guerras contra Rosas e 
Lopes. 

10.º ponto A proclamação da República. 

Geografia do Brasil 

1.º ponto - Brasil físico: sua posição no 
mundo. Relêvo. Litoral. Climas. Bacias hi
drográficas. Noções gerais. 

2.º ponto -- A população brasileira: sua for
mação. Imigração e colonlzaçãG. Organização 
política e administrativa. Noções gerais. 

3.º ponto - Produção agrícola. Prl11clpals 
produtos de origem vegetal. Criação de ani
mais e seus prin"lpa1s derivados. Noções gerais. 

4." ponto - Indústria e comércio. Princl
nais indústrias nacionais e E-Ua localizur;'1c. 
êon1ércio interno e externo Os transportes e 
sevs principais meios. Nvt;õtõ ge.i:als. 

5.º ponto - Região norte. Principais c!oa
des e portos. Tipos re~lonais. R.ecur8os eco
nômi'cos. 

6.º ponto - Região notde8te População ~ 
tipos regionais. Recurn% econômicos. Cidades 
~ portos. 

7.º ponto - Região le~tc-setentrlonal: clé><
des e portos. Popi11s ção. Recu!'s1Js econômicos. 

8.0 ponto -- Região leste-meridion<tl: cida
des e portos. População. Recursos econômicos. 

9.º ponto - Regh'.o sc<l: ."lrl9.cles e portos. 
População: imigração e colonização. Recursos 
íconô:nicos. Tipos regionais. 

10.º ponto - Reg;;iJ centro-oeste. Povoa
mento. Cidades e portos nuvials. Recursos 
eco11ó1nicos. 

MUSEU IMPERIAL DE fE1'HóPOLIS --- RELA· 
TóRIO DAS ATIVIDADES EM 1944 - - O Sr. 
Gustavo Capanem'a, ministro da Educação, re
<'ebeu do Sr. Alcindo SorJré, o relatório Bôbre 
as atividades do Museu Imperial de Petrópolis 
em 1944, do qual é diretor. Do ali;dido rela'.ó
rio extrain1os o seguint(': 

Prosse::ruiu o inventário dêsse l~!5tabeleci
mento histórico-cultural, alcançancio o total de 
5 880 objetos rPglstradcs, no v"lor de Cr$ 
12 316 463,21. 

De 1 de janeiro a 31 de ct<ezembro foi o 
Museu Imperial vt;i.tado por 32 873 pec-SOLS, das 
quais 12 808 eram homens, lõ 485 mulheres, 
2 654 crianças e 1 890 ~omponentes ·'.lt Yisita3 
eoletivas ou seja com 1 116 visitantes a 1nal.s 
do que no ano ante"'!or. que aliBs com1ncenden 
o período de ap0nas 9 meses e meio. 

· Pela verba orçan1entaria destinada ao n1useu. 
foram adquiridos: Uma i;ieia a ól(•o de Pedro II 
rdo des. Flávio Gu2n1fq; u1n leque da barone~a 
d e Guirnarães {ao Sr. A. A. Gunça1 vcs Pereira), 
<~1.lei.S cadeints con1 corca ini.prr:al. llln<:- rnez.a 
dP inosaicos d= D. Teresa Cristina, um tuqueiro 
do barão de Cax1'as, sete san~ta.s. co:-t1nas e 
g1utrnViões de bronze que pertenceram au prlil
cipe D.' Pedro At1gu.-.;:-,o. unia m~sa de jacri,·andá 
do senadür Mt'lf~·Rço, rt0i8 grandes annãrios do 
viHconde de Neva I,1riLurgo, qUG.tro ea.udelabros 
de bronze cotn t>)I':1r1 in1pcrial, un'.3. crbta.lejra 
<l() v1~conc!e de Nova Fnburgo, urn iu:_,tre de 
prata do barão d-: P2ncdJ, ur~1 t:8'.1b.jc- <lP bron.,".:e 
dC' navio P~greiro. urr1 1ustrr .. ovf'rlay" do 
Pah.c:c T3ah('!. u1n cnndelah1:0 dE· bronze pede~,
tt:l df• márn1o;·e e n1angi.ls de cristal du prin
<:J'sa D. Isabr:1, ·(do Dr ,J,x1q11un Catra?nbi): 
u1n lJroche de ouro e perolas t~ um par de 
brincos tle pérr,Jas de D. Teresa Cristina (idem); 
nznn c.:ldeira C( 0n1 coroa e dragões ilnperiuis. duas 
xi<..:ara.-; do P'. _ .. _;o ImJ)'f'rial. un1 lenço de can1-
brn.iu. com o Pal;.-Í.('l:• de São Cri.sté1·io, bordado, 

um léque de D. Ana D'Arrlgue do Lago, (do 
Dr. Francisco Bicalho Filho) ; um cralon D. 
João VI por S<equetra, um cra10n D. João VI,· 
um busto de D. Pedro I pintP.do sôbre alasbas
tro, uma flchu de cambraia de linho com coroa 
real e Iniciais M. T., um retrato de D. Pedro 
I por L. A. Boulanger, uma alegoria de Boulan
ger, um cralon de D. Teresa Cristina, um Gua
che de D. Pedro I, um leque comemorativo, 
um leque Convento da Ajuda. uma xícara D. 
João VI (do Sr. Carlos Frederi·co da Silva); dois 
balangandans de prata, um prato Cla das índias 
do 7.º concle da Ribeira Grande, uma xícara 
Cia. das índias do conde dos A!'cos, uma tra
vessa do Paço Imperial, dois pratos do visconde 
de Ouro Prêto, (do Sr. Francisco Marques dos 
Santos): um bastão de unicórnio com cabo de 
ouro) do conde de Lajes (do Dr. Sebastião 
B V. de Carvalho): uma terrina. que,tro pratos, 
uma xícara, um centro de mesa, tudo de por
celana do 2.º barão do Rio Prêto (de D. Mar!eta 
Mr .. ~-carenhas~, dni.s retratos por Baraudler C.e 
personagens do império (do Sr. Armando Na
varro da Costa); d01s lec,ues da condessa do 
Fü;ueiredo (de D. Ernesti'na de Plguetredo Bra
ga): uma espada de oficial d.o Império (de 
F'rsncisco CarvcJho e Silva). doze cálices Impe
riais (do Dr. F. Barros Pimentel); uma garrafa 
de fatança cem retrato de D. Pedro II (do 

'Se. O. Oliveira & C!a.); um retrato a óleo cle 
cocheiro de d!ligênclas do tempo do império 
(do Sr. Desidério Strauss): um leque da vi'
condessa do Itamarati (do Dr. José Estêves); 
setf! pratos do barão de Tefé, cinco peças de 
cristal do barão de Tefé, (de D. Nair de Tefé); 
uma pulseira de ouro, um porta niqueis de ma
drepérola, um Jôgo de paciência, uma caixinha 
.,o:n vidrinhos de perfume (do Dr. Américo 
Jacobina Laoombe); seis peças de talher tle 
pratd. send:J cinco do viscondP: de Vergueiro e 
uma do visconde de Beaurepaire Rohan (do 
Sr. general Rabelo); uma fruteira do visconde 
de Ubá (de D. Maria Di'norá Pinto Teixeira); 
vinte sete peças diversas de prata brasileira (do 
Sr. Francisco. M. dos Santos): um prato do 
barão ª" São Tiago, uma xícara cio barão de 
São Tiago, um copo de cristal com efígie de 
D. Pedro TI. uma molheira "Pavões" (do Sr. 
Miguel Sales). u!11a tr~.vesRa d·~ D. P~dro II 
r do Sr. A. A. Gonçalves Pereira). 

Além de 128 instituições e famílias que fi
zeram doações, fora1n feitas as seguintes trans
feréncias. em 1944, para o Museu Imperial de 
PPtrópolls: 

Palácio dO Catete - diversos móveis, alguns 
com o brnsfw do visconde de It"marnti. Da 
PrefE>itura do Dlstrlto Federal: Um sofá. de teca 
co!n c1nbi..ltidos de marfin1 que pertt.•nceu ao 
mobiliário do Paço Real do Rio de Janeiro -
Dois consolo::; em vinhático. estílo Império, do 
n1obíliário cfo Paço de São Cristóvão - Uma 
cadPirinha do século XVIII, corn tolha dourada 
e pintura h ôlco - - Retrate àr~ pr\tr,_,_:psa r~ahel, 
da P.utorin ct2 Irineu - - UnJ busto de Monanier, 
representando D. Pedro II menino _,_ Um colar 
de filig!'8DR ~k ouro, que pertenceu à I1nperatriz 
D. T. .. co1:oldina -- Um par de bn'nc~>s, :.do:1, !d.em 

lJrn colar ele ametistas, àa mnrqucsa de San
tos -- Um porta-toalhas de prata, de D. Pedro 
II --- Urn reló~.;io de vuro. com 0 retrr..1.o de D. 
Prdro II e armas irnperiais - Unia catxa re
donda. de prata com as armat; du Reino Unido 
-~ ~Jn1a ronrn, i'f'nl. de prata ·-- Três escudos 
sendo o n1ai1or de prata e os outros dois, de 
bronze -- Urr' frnsto de D. Pecl ro I, bronze ·
Um busto ele D. Pedro II, bronze -- Um escudo 
dr: bronze - Dois escudos de inet.H.l arnarelo -
Um porta rctca tos de pra ta (D. Pedro II) -
Um sinete triplice - CondP de Igu'.tçu ·-- Um 
colar d&. Ordem de Santiago - 14 e~.;pelhos de 
!'cchadura -- P I. bronze - Sa1' a " gomll de 
prata, que pertenceu a D. Pedr-o I. Da Blbl!o-
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teca Nacional: - Dois pequenos escudos de 
bronze com as armas, bnperlals, e várias es-
tampas. • 1 

Foram realizadas permutas com os Sr&. Ma
nuel A. S. Braga, Dr. Antônio Pinto de Avelar 
·Fernandes, D. Vera Paranaguá de Souza Dantas, 
Dr. Newton da Silva Carneiro e Sr. "Alfredo 
Sequdra. · 
. A Biblloteca do Museu foi acrescida de 505 

obras, num total de 977 volumes, número êsse 
qµe soma.d.o ao inventárro dos anos anteriores 
completou o total de 4 949 volumes da Bi· 
blloteca. 

Foi continuada a organização do catálogo, 
bem como do fichário onomástico biográfico e 
genealógico, de personagens liga.d.as à história 
pátria. A mapoteca foi enriquecida por vários 
exemplares de interêsse histórico, tendo o mes
mo acontecl'do quanto às coleções de jornais 
e periódicos em geral, bem como o arquivo, que 
recebeu numerosas e valiosas cartas, fotografias, 
estampas. e documentos outros. 

MINISTJ!:RIO DA MARIJ!i<'JIA 

Diretoria de Nategação 

NOMEADO PRESIDENTE DO COMITJ!: DE 
HIDR.OGRAFIA DO INSTITUTO PAN • AMERI· 
CANO DE GEOGRAFIA E HIS'róHIA O ALl\U
RAtl'l'E JORGE DODSWORTH MARTINS. -
Por 0;·,aslão da :>.." Reunião de Consulta sôbre 
Geografia e Cartografia reallzada .nesta capital, 
os Serviços da Diretoria de Navegação da noasa 
Marinha foram alvo dos mais calorosos elogios 
por parte dos membros daquele cect;ame. O Sr. 
Pedro C. Sanchez. diretor do Instituto Pan
Americano de Geografia e História, em deC'!a· 
ração à Imprensa, entre outras apreciações, sa
lientou que aquêles serviços estM·am à altura 
dos melhores do mundo não só pela eficiência 
técülca como pela perfeição dos seus métodos. 
Agora, o Instituto Pan-Amerlcano de Geografia 
e História acaba de nomear parf1 as funções 
de f'iesidente do Comité de Hidrografia o alrni
'rante Jorge Dodsworth Martins em reconhecl
rriecto à sua destacada ntuaçi!.o ex.celentes tra
balhos apresentaqos durante a III Reunião Pan
Ame•·lcr,na sõbre\ Geografia. Fazem também 
:i:ar~i> 1!0 Comité o capitão de fragata Alfredo 
Agul~.r. do Uruguai; capitão de corveta Jesus 
Blaneo Sanchez, do Paragual. Rear Admirai 
Geor~c S. Br,;ran, dos Estados Unidos; eu~:e
nheiro Augustln Lira, do México; o câpltão do 
na~ :O aafael Santlbancz, de Chile. 

* 
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA CARTô

ClRJU~O AUXILIAR DA DIRETORIA DE NAVE
GAÇííO DO M. M. - O Diário Oficial de 9 
de janeiro último publlcou as lnst1-uções baixa
das pe'1 Dlvlsãc de ·f'leleção do D A.S.P., que 
regulam a prova de habllltaçi!.o para extranu
merarlo - mensalista da Diretoria de Navegação 
do Ministério da Marinha - Cartógrafo - Amcl
Uar, cujo programa é o seguinte: 

Parte I - Escrita, constante de resolução 
. de questõ~ objetivas sôbre assuntos do seguinte 
programa de Matemática (nlvel de dificuldade 
do cw·,;o ginasial complet•>) e d" noçõ!ês r.ôbte 
cartas náuticas: 

1. Operaçõer. Rôb:·e númr,ros inteiros, fra
cionários e complexos. 

2. Quadrado e raiz quádràda de números 
1.nteh·os e frac!onãrios. · 

3. Sistema legá! de unidades de medida: 
medidas de comprimento, á~a. volume e massa 
(Decreto n.o 4 257, de 16 de junho de 1939). 

4. Regra de três. Divisão proporcib~. 
5. Noções sôbre progressão. 
6. Logaritmos. Uso das tábuas. 
7; Operações algébricas simples. 
8. Equações e problemas do primeiro grau. 

Representação grátrca da equação do primeiro 
grau. . 

9. Medidas de ângulos: sistemas sexage· 
simal, centesimal e circular. · 

10. Funções trlgouométcicas. Uso das tá· 
buas de logarltimos das ilnhas trigonométricas. 

11. Resolução de triângulos. 
12. Arca de figuras planas, triângulos, qua

drlláteros e circulo, setor e coroa circular. Reti
ficação da circunferência. 

13. ProbleIIlJ'IS sôbre eAfera, cilindro e 
cone. Superficle da esfera, do cilindro e do 
cone. 

14. Coordenadas geográ!l::as, planos, pro
jeção de Mercator .e projeção gnomõnica. 

Esta parte valerá até cem pontos; conside
rando-se habllitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a sessenta pontos. 

Parte II - Gráfica, constante de execução 
de um ou mais trabalhos sôbre assuntos se
guintes, em que sejam obed-ecidas as conven
ções gerais do desenho topo-hidrográfico e exe
cutados desenhos de letrns e números: 

1. Traçado de rêde mercatorlana, !m·necl
dos os elementos calculadvb. 

2. ReprQdução de trf'c.ho de carta n§.utica 
apresentada com alteração de escala. 

3. Utilização de pantógrafo, m·edlda de ân
gulo com estaciógrafo de Vern!er, utilização de 
compasso proporcional e aplicações do esta
clógraro. 

Esta parte valerá até cem pontos. 

-ti 

MINISTl1:RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Serviço de Do-r.umentação 

ENCERRAMENTO DOS cu:asos DE HISTÓ
RIA DA CARTOGRAFIA, GEOGRAFIA DAS 
FRONTJ<;IRAS DO BRASIL E MAPOTECONOMIA 
E. DE PRÁTICA CONSULAR - - Reall:i:ou-se no 
dia 10 de Janeiro último, no salão de conferên
c1as do Palácio do Itamaratl, sob a presidência 
do Sr. ministro Pedro Leão Veloso. a so
lenidade da entrega dos d1ploma.s aos alu
no.~ qüe concluíram os tJursos de História 
da Cartografia, Geografia das Fronteiras do 
Brasil e Mapoteconomlr. e o de Prática 

. Consular, realizados no are findo sob os 
ausplctos do chefe do Departamento de Admi
nistração, pelo Serviço de l'ocumentaçãol do 
referido Mlnlstérj.o. 

O primeiro dos cursos,. destl~ ;-se à prepa
ração e seleção de técnico& cspeéializados nos 
assuntos de História da Ca~tcgrafla, Geografia 
das Frontelra11 do Brasil e Mf\poteconomia, ma
térias tlssas que •'.Ião consti:.m ·:~os programas cas 
nossas escolas supPrlores e que foram lecionadas 
pela i;.rlmeira ve;; em no~$0 ,:>ais 

O embaixador Leão Veloso. a~rta a sessão, 
deu a palavra ao Sr. Jorge Latour que ex
plicou, em breves palavrai! o sign!flcac!o ó.os re\. · 
feridos cursos e a sua inltlortüncla para o 
!tamarati., procedendo-se, em segtüda à entn;g9, 
dos dlµlomas aos alunoH que ·cc.IJ.clulram º" 
estíldos de Mapoteconomia: Is~. Adon!as (do 
Conselho Nacional de Geografia) Carlos Car..tão, 
Astréla Dutra dos Santos, íolanda Rabe!0 de 
Sousa Braga, Julieta de Aragão Silveira., Ollmlê 
de Lourdes Machado, Maria de Lour:les, .r.ovita 
Santos Correia da Silva, Valério Caldas c:le 
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Magalhães, Maria Inaya Santos Estrêla, Eurico 
Pacobalba. Hélio Sachaser de Sousa, José da 
SUva Aranha, Isabel D'Artayett Dias, Claudlsllr 
Lima doi; Santos e Judite P. Valadares Salgado. 
Em nome dêsses diplomados, falou o Sr. Vall!
rlo Caldas de Magalháe&. 

Concluiram o Curso de Prática Consular: 
cônsules Antônio Azevedo da Silveira, Arnaldo 
..;., 0;iveira 1'erre1ra, l\;"1 Mach'ado Pavão, Frank 
Teixeira de Mesquita, Oalba Samuel Santos, 
João Gracle Lampreia, Jé>eé Maria Reis Perdigão, 
Munuel Emlllo Pereira GuUhon, Murllo de Mi
randa Ba:>t0. Faulo Campos de Oliveira, Ro
berto Barthel Rosa, Rui Barreto e Sérgio Arman
do Frasáo, tendo sido orador da turma, o Sr. 
José Maria Reis Perdigão. 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

Conselho Nacional de Mi!las e Metalurgia 

O CôDIOO DE MINAS E OS TRABALHOS 
DE MINERAÇÃO - O APROVEITAMENTO DE 
QUEDAS D'AGUAS E OUTRAS FONTES DE 
ENERGIA HIDRAULICA - CRIAÇÃO DO MI
NISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - Em re
cente reunião do Conselho paclonal dl' Minas e 
Metalurgia. sob a presldên~I!~ do Sr. Emillo 
l'elxelrà da Silva J·unlor dentre outro~ assuntos. 
a!uda de solução foram apreciadas a indicaçlio 
cio Sr. Alves de Sousa prop1mdo alter:..ções em 
diversos artigos do Código ce Minas, " f!m de 
dirimir duvidas quanto à sua exi.ta l:J.terprct1i
ção e, con.seqüentemente, evitar OS lil;igiOS que 
tnts ct•Jvldas têm determinado. perturbando os 
trabalhos de mineração; e a l;.-idlcação d•!. novem
bro de 1941, modificada p'or outra de março <IP 
1942, em que ~xpóe a conveniência rle serem 
emer.dadon os artigo3 23 e H3 da Const'.tulção, 
o que só foi resolvido em xelaçlio ac § l.º cio 
art. 143 dlspoudo sôbre o aproveitamento de 
quedas d'água e outras fontes de energir. hidráu
lica pe;a erneuda constitucional n.o 6, de 1.3 
!1-~ maio de 1942. 

O Conselho resolveu que quanto ao prl
weir'J caso. scjs.. êle afeto ao Sr. Eniíd10 Fer
reira, para emitir parecer; no tocante .ao 2.º. 
r-ue o Sr. Emidlo Ferreira •.presente outrc:. 
trabalho, com o Intuito de suscitar o pr:munciL·· 
mente do govêrno sôbre a •medida proposta. 

Instituições 

ACADEMI.\. BRASILEIRA DE CIÊNCIAS 

NECROLôGIO DO PRO?.. JOSÉ DOMIN -
GUES BELFOR'l' VIEIRA - No dia 26 de de
zembro próximo passado, reuniu-se em sessão 
!>rdinárla a Academia. Brn.s!lelra de <;iências. 

Na ordem do dia, uscu E• palavra o acadê
mico Ollx de Lemos, dizendo: 

"Quando em abril de 1939, saudava em 
nome da Associação Brasileira de Ciên~las, o 
Ingresso do professor José Domingues Belfort 
ViP1Ml npc:tp ':°!~"..l'to ::c!lú::::::.!v, ~.i.:.v .,vt.h:a:l~ jt1..1.n.ts.l.s 
prever, que me coubesse a tarefa dolorosa de 
fazer-lhe o necrblóglo. Engenheiro geó;,'I'afo e 
civil, rloutor em Ciências Fislcas e Matemáticas, 
professor provecto da Escola Nacional do En
genharia e de mais outros lnstit utos. talentoRo 
e culto, foi o nosso cousóclo uma das indivi
dualidades brilhantes que mais rcfulglram na 

Por último, o Sr. ôton Leonardo ocupa-se 
do andamento do projeto referente à criação do 
Mlnlstl!rlo de Minas e Energia, sa11entando a 
necessidade de ser dUlgenclado para a sua apro
vação dentro de curto prazo. Dá, ~epois, conhe
cimento ao Conselho da opinião dos senhores 
Ed\\lard Steldle. decano da School o! Mines 
Indus~~~es ~.': ~ei;i~~lvanla Coleg\! e autoridade 
conbc_."ª ~... .n ••• ~" ""!ety e de Sr. Charles 
WUI Wrlght, os quais vêem, nessa providência, 
oportuna mer!lda de alta vantagem para a eco
nomia brasileira, havendo mesmo acentuado que 
üs Estados Unidos também cogitam substituir 
seu atual Bmeau of Mines por um departamento 
de envergadura mais ampla e cuja estrutura 
multo se assemelha à do Ministério recentemen
te sugerido, ao Exmo. Sr. Presidente da Repú
bl!cn, pelo Conselho Nacional de Minas e .Me-
talurgia. · 

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, 
em 8 de janeiro de 1945. - Mateus Roberto, 
chefe de Secretaria. 

Departamento Nacional de Obras 
de Saneamento 

VISITA AS OBRAS DE SANEAMENTO DO 
SACO DE SAO FRANCISCO - Em companhia 
d:> pr'!feitC> Brand&o Jünlo1· e. dos engenheiros 
J.iplr Anmral Assunção, chefe da Divisão' de 
de Obras cl&. Secretaria de Viação e Obras 
Públicas. L:tertc Brigid0. Carlos Sardtno e do 
lndustrllil 1ol11coln N0d:::.rl, estêve em visita. às 
o:'Tas ele ca,rnlização no rio Santo Antônio, no 
Saco de São Pranclsco, o Dr. Hildebrando Góis, 
diretor do Departamento Nacional de Sanea
mento. 1'C. 

PREFEITURA DO DISTRITO •FEDERAL 

A Geo[;rafia d0 Distrito Federal - Tendo 
sido lncum~1i<lo pelo prefeito Henrique Dods
worth de escrever a geografia do Distrito 1''e
dural, o Pro!. Afonso Várzea, do Instituto de 
E:1tucação. acaba do entregar ao governador da 
:Idade o st·u primP.lro trabalho llltltulado Ori
gem. textura, formas e distribuição dos solos 
mais antigos. bem como a tconor:rafla cons
cante de fototécnlca e desenhos sôbre a •.voltt
~ão pa tsn~i.,tlca e cartogriíflca do t.erritórlo· da. 
metrópole bra.sllelrn. 

particular·és. 

~c,nstelação dcs engenheiros notá.veis, que tran
~i~aram pela Inspetoria Federal de Portos, Rios 
o Canais. atual Departamcnj;o de Portos· e Na
vegação e dentre os qusls apenas citaremos, os 
falecidos ta!Ilbém, Francisco e Lucas Bicalho, 
Alfredo Lishoà, Luls de! Vecchlo, Sousa. Ban
d~lra, Silva Couto, Tobias Moscoso, Domingos 
Meneses e Le Coq d'Ollvelra. Apesar de arre
batado, prePlaturamiinte, aos labôres de uma. 
atividade fecunda, foi notável a contribuição 
técnica e cientifica de Bel!ort Vieira. pois publi
cou em 1922, o estudo - A reconstrução da ave
mcta• .11 tlantlca. Defesa da praia de Copacabana; 
em HJ24. A propagação da maré na C'Osta sul d·~ 
Bmsll; ainda em 1924, Os caixões. e.movi\'els 
e ensecadelras para a construção. do cais do 
novo Arsc1uo.l de Marinha; em 1925, Os POttw 
de Niterói t> Angra dos Reis: cm Hl28, apresen
tou à congregação da Escola Politécnica como 
candidato à livre docência da cátedra de Portos. 
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Rios e Canais, a bela erudita tese As Marés, 
observação, estudo e previsão no Brasil; em 
1932 apresentou à assembléia lnsugural -:to Ins
tituto Pan-Amerlcano de Geografia e História, 
a notável memória A Manifestação· do fenô
meno da maré na costa do Brasll, na qual 
demonstrou com os dados obtidos pela obser
vação e análise harmôrit<:!a tias marlgramas de 
vários de nossos portos, que à propagação da 
maré no litoral do Brasil, se realiza de sul para 
o norte, como o exige a teoria do celebre hi
drógrafo americano Rolllm Harrls; e não de 
norte para sul como pretendiam alguns bldrô
grafos. Além dessa notável contribuição cien
tífica, publicou e explanou em revistas e con
ferências, assuntos de premente lnterêsse para 
a engenharia nacional, deixando Inéditos Inú
meros trabalhos. 

E termino, vos solicitando, minhas senhoras 
e senhores, alguns instantes de recolhimento 
para que, possamos avocar com fidelidade a 
figura Inesquecível do nosso consócio, como 
preito de saudade e admiração". 

A seguir, o acadêmic<J Alya.co Alberto pro
nuncdou uma brilhante conferencia subordinada 
ao tema "A propósito do trl-centenárlo dos 
Princípios de Filosofia de Descartes". 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA 

AGRADECIMENTO DO I. B. G. E. A IM
PRENSA - Em ofício no presidente da Asso
ciação Brasileira de Imprensa, o embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, presidente dv 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatl&tlca, 
comunicou ter o Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia do I. B. G. E. apro
vado agradecimentos P aplausos pelo êxito da 
realização da· II Reunião Pan - Amerlcan11 de 
Consulta sôbre Geografi,,, e Cartografia, ressal
tando o papel, que considera Importante, des<'!m
penhado pela Imprensa bras!leira na abundante 
e expressiva divulgação havida do Importante 
certame in ternaciorntl. 

CLUBE DE ENGENHARIA 

A EVOLUÇÃO NECESSARIA DAS ESTRA
DAS DE FERRO BRASILEIRAS - O engenheiro 
Jorge Leal Burlamaqui pronunciOl! no Clube 
de Engenharia uma conferência sob o titulo 
"A evolução necessária elas estradas de ferro 
braslleiras: "Na introdução mostrou o confe
rencista que. da eficcência dos nossos meios 
de transporte, depende o aproveitamento má
ximo das virtualid.:::dt s d0 110."so território o 
que faz subordinar a planificação do sh;tema de 
transportes ao planejamento ~conôn1icn geral 
do pais, cuja estrutura já está regulada pelo 
Decreto n.º 16 fi83. df' 29 d:- Sf'te1nbr'.'.1 ,~1ltimo. 
A elaboraçáo dof:. Planos Qprais. segundo éste 
decreto, deve ser precl·dldo dP inquéritos sôbre 
as condições econõmicas do paLs e pro1etada de 
acôrdo co1n estudos e bl1ge~tõe.& e-laboradas pe
lo,; órgãos do Govêrno ou por quaisquer enti
dades particulares ou pe .. was :ctôneas. Um pro
grama de tal repercussão nacional já poderá 
receber do Clube de Engenharia valiosa contri
buição, contido. na :-:énP de brilhant.es cuult-~
rênc~:1s que se vé1n realizando por iniciativa dn 
atual Diretoria sob a ilu~tre IJrêSJ1hncia do 
engenheiro :f;dison -Pas.":iúS A conferêncía devf'rá 
ser portanto. considerada tão sôinPnte co1no 
mais un1 elo nestn c:idela de esforços na parte 
do plant:ja1nento referente à n1oderni:7'.açáo do 
mater!nI rodante '' de tração e dos traçados das 
vias férrc·as nacionais. 

btes dois aspectos do problema são extre
mamente Importantes pois o transporte ferro. 
vlárh.> não poderá ser regular nem eflclent<> se 
as caracterlstlcas das locomotivas não forem 
proporcionadas para as reststêncta.s dos traça
dos. Em seguida mostra que o característico 
fundamental das estradas de ferro modernas 
são as altas velocidades dos trens e as altw; 
potencias das loco motivas. Os !ndi~es caract-e
rlsticos das estradw; de ferro do presente e do 
passado exprimem em síntese a diferença dus 
sistemas de exploração do passado e do futuro. 
A eficiência das terrovias modernas não se me
de mal~ sômer_te pelas toneladas quilômetro 
rebocadas ou pela fôrça tratlva das locomoti
vas. ll:stes índices foram substituídos pelas 
toneladas quilômetro por trem hora e pela 
putêuua da& locomotivas. 

A era das altas velocidades ferroviárias se 
iniciou há dez anos passados, em 1933 na Eu
ropa e 19'34 noo Estados Unidos. Naquelas 
datas circulou pela primeira vez nas estradas 
de ferro veículos novos, com formas aérodtnâ
m1cas. com combustível diferente a altas velo
cidades, fabricando com ligas de alumínlo e 
aços especiais, impondo transformações radicais 
nos métodos de exploração, nn r.inalização e no 
estal>elecimento de vta permanente, que devia 
ser preparada para a nova época ferroviária de 
trens cada vez mais leves e mais rápidos. Até 
o ano ele 1934 e velocidade de 100 qullfünetros 
por hora era uma. exceção. atualmPnte as 
velocidades de 150 quilômetros por hora são 
correntes. Na América do Norte, no ano de 
1940. h2 via mais de 1 200 trens com velocidade 
acima de 100 qu<Jàmetros por hora cobrindo 
um percurso acima de ll6 840 quilômetros. Na 
Europa, conforme dadoé anteriores à guerra 
européia, cêrca de 8 672 quilômetros da ~êde 
européia eram percorridos por trens com ve
locidade acima de 100 quilómetros por hora. No 
Bras!! a não ser na 0111. Paulista onde Já se 
atingiu a velocidade de 100 quilômetros por 
hora, não temos trl'm rápido algum nem pode
mos ter, pois os trens velozes exigem traçados 
com ótimas condições técnicas, isto é, r"'mpas 
leves e curvas de raios elevados e ótimo esta
belecimento de vi::. permanente A evolucão das 
nossas vias férreao já está se realizando; a mo
dernização do ramal de São Paulo, na Central 
do Bra.sil, com ótimas condições técnicas, é a 
primeira grande iniciativa Qt.:e deverá ser acom
panhada por out,as, pois, ou a nossa geração 
preparará as nossas estradas de ferro para a 
nova era da competição dos transportes a altas 
velocid.1des, aeroviárias Oú rodoviárias. ou dPixa
remos êste problema para ser resolvido pela 
geraçã0 a seguir, será forçada a corrigir as con
dicões técnicas dos traçados, Jncompatívets com 
os princípios modernos de exploração ferroviá
ria impostos pela luta já travada há de,-, anos 
passados entre os ctiversos meios de tran:sporte. 

Mostrou o conferencista que se deve regis
trar a grande divida contraída pela nossa ge
racJto para con1 o.s nc~!:os antepassados que 
traball';aram com patriotismo e eficiência le
gando-nos q-,1asE- constit'..lído o nosso maior pa· 
trimônio nacional -- a nossa rêde ferroviária. 
As nossas estradas de ferro foram con&truídas 
dentro do princípio dominante na época isto é, 
nos países novos as estradu.s de ferro devimn ser 
cons!d·.'radas como Pstr'\das de penetracão ou 
cCJrno Vf'ículos de clvi1i~açãv, promovenJc po-· 
Yoarne~1 to · P o pro~resso de regiões promissoras 
11H1•:' .,L :~· .. :·~-:·: .. ··i:_·~ lrnPrlin1.n!-.. A tese das es
tradris econômiras, foi dPfr-ndida por muitos aos 
f Prroviri rios rnais competentes e pode ser sínte
trnad:h da célebre !rase de André Rebouças: 
"E.strad<ts de ferro para o Brasil muitas e muito 
ba"'1 tas". Com êste principio. justamente o 
oposto do que devemos defender, foram cons
truída.e..; os nc"-~V.'::: principais troncos ferroviários 
,··cni r~n1oa._;:.; sttperíort'~ a 1,8% e raios de 180 
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metros, valores estabelecidos em 1 872 e mul
tas vêzes ultrapassados. Esta situação prevale
ceu até o ano 1934, quando Já existiam 33 106 
quilômetros da nossa extensão ferroviária, dos 
quais cêrca de 90% de bitola estreita - 6% 
de bitola larga e 4% de bitolas menores. 

Depois da aprovação do Plano Geral de 
Viação Nacional, em 1934, os traçados das no
vas linhas melhoraram multo, pois não foram 
mais transgredidas as condições técnicas. limites 
fixados pelo Plano, Isto é, rampa máxima de 
1,5% compensada para bitola larga e estreita 
e ralo mínimo de 300 metros para bitola larga 
e 200 metros para bitola estreita. 

Os efeitos benéficos conseqtientes da apro
vação do Plano foram muito grandes, porém, 
nestes dez últimos anos os métodos de explo
ração ferroviárias alteraram-se totalm.ente. Bas
ta considerar que justamente no ano de 1934, 
surgiram os trens a altas velocidades nas es
tradas de ferro e sàmente depois desta data, 
no nosso pais, a concorrência rodoviária come
çou a ter real Importância. Por êste motivo no 
Plano de Viação não foram definidos quais 
troncos seriam ferroviários ou i·odovlárlos, o que 
torna-se indispensável resolver em face da apro
vação do Plano Rodovlál'lo Nacional, no ano 
passado (Decreto n. 0 15 093, de 20 de março de 
1944). A necessidade da redução dos limites 
Impostos pelo Plano, como também do aumento 
de trem tipo, pêso dos trilhos e gabaritos 
fixados no Plano, está sendo sentida por tôdas 
as administrações ferroviárias do pais que, a 
partir do ano de 1942 estão construindo va
riantes e prolongamentos com condições técni
cas multo Inferiores e adotando tren~ tipo 
multo superiores aos fixados no Plano. 

Apesar da opinião geral favorável aos me
lhoramentos dos traçados ferrovlãrlos, no melo 
técnico ferroviário ou fora do mesmo, resta 
ainda a definição do problema por argumentos 
exclusivamente técnicos, pois sem dúvida al
guma até o presente momento a rampa de 1,5% 
prevalece sôbre a de l,4% ou outra qualquer; 
o ralo mínimo de 300 metros prevalece sôbre o 
ralo de 301 metros ou outro qualquer mais, por 
questão de simpatia, baseado em argumentos 
gerais do que por uma. definição exata do pro
blema. 

As condições técnicas limites dos traçados 
devem ser concluídas das características das 
locomotivas existentes ou futuras. ERtamos cer
tos de que entre as dificuldades com que lu
tam às estradas de ferro brasileiras, uma das 
maiores a vencer, senão a maior, é a crise de 
tração. 

A principal càusa do congestionamento das 
nossas estradas de ferro ou da falta de trans
porte, reside no fato das potências das locomo
tivas não serem proporcionadas às resistên
cias dos pesados traçados atuais. A Insufici
ência das locomotivas existentes, exige a for
mação de um grande número de trens pequenos 
e excessivamente lentos, em tôdas as estradas 
de ferro nacionais. Esta Insuficiência decorre 
de um- grande número de fatôres associados. 
Existem com efeito no Brasil 3 585 locomoti
vas das quais 3 485 a vapor, 88. elétricas e 12 
Diesel. O predomínio absoluto da tração a va
por sôbre as duas outras espécies de tração e o 
fato lndlscutlvel da superioridade da tração 
elétrica e Diesel sôbre a tração a vapor para 
vencer determinadas rampas, faz-nos conside
rar neste trabalho como conveniente. a fixação 
das condições técnicas limites dos traçados para 
a tração a vapor. 

O exame do parque de tração atual nos 
mostra que existe um expressivo número de 
tipos de locomotivas antiquadas que não são 
mais construídas na América e que cêrca de 
60% das locomotivas existentes têm mais de 
30 anos de idade. O rendimento pequeno da 

quase totalidade das nossas locomotivas deriva 
ainda dos principais inconvenientes seguintes: 
Timbres das caldeiras multo baixos entre 11 e 
17 atmosferas, fornalhas pequenas, multas com 
áreas de grelhas inferiores a 2 metros quadra
dos e inúmeras de vapor saturado. As econo
mias resultantes na América do Norte com as 
modernas locomotivas dotadas de altas pressões, 
de superaquecedor que é de uso corrente desde 
o ano de 1910, de têrmo slfóes. alimentado
res da caldeira com água préviamente a4ueci .. 
da e alimentadores mecânicos de fornalha, fo
ram de ordem a reduzir a taxa de combustão 
de 200 libras de carvão por pé quadrado de 
área de grelha por hora, para 100 libras e au
mentar a qullometragem de serviço de cêrca 
de 40%. 

A fraca característica das locomotl vas exis
tentes, se poderá concluir do exame de fôrça 
tratlva média e total do pêso médio dos trens 
e do número de vagões por trem. Assim o pêso 
média útil dos trens no Brasil deve girar em 
tôrno de 100 toneladas. A fôrça trativa média 
na bitola larga avallamos em 14 toneladas e na 
estreita em 7 toneladas. A fôrça tratlva média 
das duas bitolas em 10 toneladas. Na América 
do Norte o pêso útil médio dos trens é de 800 
toneladas e a fôrça tratlva médkt de 20 tone
ladas. Consideramos assim, conveniente pro
curarmos -elevar a fôrça tratlva média das 
nossa.s locomotivas pelo menos para 15 tone
ladas. Para se poder Julgar da performance 
das nossas locomotivas torna-se necessário, po
rém, um exame mais profundo das causas do 
congestionamento do transporte, principalmente 
estudo comparativo do aproveitamento das loco
motivas, carros e vagões. Um dos índices mais 
significativos do aproveitamento das nossas lo
comotivas é o exame do percurso médio, o anual 
e diário das mesmas. Na Central do Brasil o 
percurso anual varia em tôrno de 50 000 qui
lômetros e na Sorocabana em tôrno de 80 000 
quilômetros. Na Companhia Paulista o percurso 
das locomotivas elétricas é multo maior, pois, 
por locomotiva ativa por dia atingiu 420 .quilô
metros e a média anual é de 30 000 quilômetros. 
Nas estradas de ferro do Norte o percurso anual 
cal extraordináriamente, de sortoe que o per
curso anual médio das locomotivas de tôdas as 
estradas de ferro varia em tôrno de 116 quilô
metros ou 35 000 quilômetros anuais. ~ste per
curso é multo baixo. Nos Estados Unidos os 
percursos médios anuais, são os seguintes: 

Locomotivas a vapor 90 000 quilômetros 
anuais. 

Elétricas 150 000 quilômetros anuais. 
Diesel 180 000 quilômetros anua!s. 
Torna-se necessário, portanto, modificar os 

nossos métodos de exploração para que .o per
curso médio anual das nossas locomotivas seja 
no mínimo de 150 000 quilômetros diários, ou 
45 000 anuais. 

Torna-se necessário então que as locomo
tivas futuras sejam adquiridas com caracterís
tica máximas de acôrdo com a resistência da via 
permanente. Para os trilhos máximos de bitola 
larga e estreita, não pod&remos ultrapassar 
a 30 toneladas e 18 toneladas por eixo nas te
feridas bitolas. Para podermos queimar o car
vão nacional, consideramos conveniente adotar 
os tipos modernos americanos. julgamos 
Indicados para o Brasil o tipo 4-8- 4. Pocono 
Confederatlon para trens de passageiros e o 
tipo 2-8-8-4 articulado de simples expansão para 
bitola larga e 2-6-6-4 para a estreita, para trens 
de carga ou o tipo Texas 2-5-4. Adota dos êstes 
tipos de locomo:lvas com especificaçbes mo"' 
dernas, as potências máximas poderão ser de 
2 800 HP bitola larga e 1 700 para a bitola 
estreita. trens de passageiros e para trens de 
carga 3 800 HP e 2 500 HP. respectinunente, 
para bitola larga e estreita. Com estas Joc01170-
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tlvas poderão ser definidos a velocidade e pêso 
dos trens para bitola larga e estreita, e com 
ê8tes elementos serão concluidos os ralos de 
curva e rampas. Consideramos conveniente a 
flxação das condições técnicas de itcôrdo com 
a topografia suave ou acidentada das regiões e 
a definição das linhas troncos principais e se
cundárias; em primeiro plano pela velocidade 
e pelo pêso dos trens previstos de acôrdo com 
o potencial econômico da região. 

O problema do pl!mejamento ferrovlãrlo 
rias suas bases fundamentais Isto é, a artlcula
çãd da rêde brasileira e o reaparelhamento do 
material rodante ferroviário, está em pleno 
exercício. J!:ste grande programa de lnterêsse 
náclonal, foi pela primeira vez organizado no 
ano de 1938 pelo Sr. ministro da Viação, ge
neral João de Mendonça Lima, que logo ao 
assumir a gestão da pasta de Viação, submeteu 
ao Sr. Presidente da República o plano de ar.tl
culaçi!.o da rêde nacional. Tendo êste plano 
merecido a aprovação do Sr. Presidente da Re
pública, toram as obras Iniciadas em 1942 com 
as dotações orçamentãrlas conferidas ao Depar
tamento Nacional de Estradas de Ferro, criado 
em 1941. O reaparelhamento do material ro
dante e ·de tração foi Iniciado no ano de 1937, 
também na gestão do Sr. ministro general João 
de Mendonça Lima, com aquisição de 17 loco
motivas e 458 vagões para a Central seguido no 
a'no de 1940 da aquisição de 26 locomotivas e 
458 vagões. A aquisição do material rodante 
interrompida pela guerra, serã reiniciada agora 
com a aquisição de 50 locomotivas e 2 900 
vagões, conforme crédito concedido pelo Sr. 
Presidente da República, pelo Decreto-lei n. 0 

7 218, de 30 de dezembro último. 

A remodelação dos traçados jã estã sendo 
realizada em todos os nossos principais tron
cos ferrovlãrlos. Além das grandiosas obras de 
remodelação do ramal de São Paulo e da llnhá 
do Centro da E. F. Central do Brasil, estão 
sendo atacadas com grande Intensidade, as va
riantes da Rêde Paranã-Sa:ilta Catarina - Via
ção Férrea do Rio Grande do Sul; - E. F. 
Noroeste e diversas outras, nas rêdes do Nort.e 
como a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 
e E. F. S. Luis a Teresina. 

INSTITUTO CARTOGRAFICO CANABRAVA 
BARREIROS 

CARTAS COROGRAFICAS E HIDROGRA
FICAS DO BRASIL - A fim de examinar as 
cartas corográflcas e hldrogrãflcas do Brasil, 
organizadas e executadas pelo Instituto Carto
gráfico Canabrava Barreiros, para a Escola Mi
litar de Resende, compareceu à sede daquela 
instituição, o general Cândido Rondon. Acha
vam-se presentes, na ocasião, além do diretor 
do Instituto, Sr. Cana brava :ijarrelros, o coronel 
Jaguarlbe Matos, major Zano Zlellnsky, diretor 
da Casa da Moeda, Srs. José Arcelus, Humbert0< 
Melo Nóbrega e Silvério Ceglla, Cristóvão Leite 
lfe Castro, secretário geral do Conselho Nacio
nal de Geografia, acompanhado dos membros 
da comissão da carta. 

Detendo-se no admirável baixo relêvo que 
representa todó o sistema orográflco brasileiro. 
Indicando, aos presentes, as mais longlnquas 
regiões do país, o bravo sertanista relembrou, 
com entusiasmo os tempos em que atravessara, 
a pé ou a cavalo, os extensos e Inóspitos ser
tõea do Brasil. 

INSTITUTO NACIONAL DE CU:NCIA 
POL1TICA 

PROVfNCIAS E ESTADOS: UNIDADES DO 
BRASIL - Realizou-se no Instituto Nacional 
de Ciência Politlca, mais uma sessão cultural, 
sob a presidência do Sr. Pedro Vergara. Inicial
mente, foi dada a palavra ao Sr. Heitor Rocha 
Faria, que abordou o tema PrO'Vtncia.s e Esta
dos: unidades do B'l'asll. O conferencista fêz 
um estudo completo sôbre o problema e, ba
seado em dados históricos e sociológicos, traçou 
o quadro de sua evolução através das diferentes 
fases da vida do pais. Anall!IOU a questão, 
primeiro no perlodo colonial, sob o ponto de 
vista das condições geogrãflcas e das dificul
dades da colonização, mostrando depois os pe
rigos surgidos com as Invasões francesa e ho
landesa. Depois passou à fase do Brasil inde
pendente, à Monarquia, quando se formaram 
as provinclas semi-autônomas, e em seguida, 
no regime republicano que deu completa auto
nomia aos Estados. Afinal, deteve-se no estudo 
do ambiente polltlco nacional, nos últimos 20 
anos, analisando dispositivos das Constituições 
de 34 e 37, para afirmar que atualmente a nossa 
unidade nacional, sob qualquer aspecto, acha-se 
perfeitamente consolidada. Para terminar, o 
orador apresentou sugestões, que a seu ver 
contribuiriam para manter essa unidade no 
período de após-guerra. 

Seguiram-se, com a palàvra, os Srs. Her
berto Dutra e Benjamim VlelrQ.. 

Encerrando· a sessão o Sr. Pedro Vergara 
fêz comentários aos trabalhos pronunciados. 

CONFERJ!:NCIA SOBRE VASCO DA GAMA 
- O Instituto Nacional de Ciência Polltlca rea
lizou no dia 27 de janeiro último, no salão do 
Conselho da A.B.I., mais uma de suas sessões 
culturais. 

Abriu os trabalhos o Sr. Pedro Vergara, que 
convidou para presidir a sessão o ministro Vi
riato Vargas, 

Foi dada Inicialmente, a palavra ao Sr. Mã
rlo Monteiro, que discorreu sôbre o tema Vasco 
da Gama estará nos Jerônimos?. Principiou 
o orador por mostrar como surgiu o nome 
de Gama, em Portugal, historiou, sucintamente, 
os heróicos feitos do grande Vasco da Gama, 
ressaltando a importância do descobrimento do 
caminho marltlmo para a índia, emprêsa que 
havia de encher para sempre de glória, a his
tória de Portugal, e, depois, passou a mostrar 
como os restos mortais do Gama !oram da 
índia, onde morrera, para a Igreja de Nossa 
Senhora das Reliqulas de Vidigueira e como 
houve lamentável engano na trasladação dos 
mesmos para o mosteiro dos Jerônimos, em 
Lisboa, quando dos festejos do tricentenário da 
descoberta da índia. Afirmou, então, baseado 
em dados de sumo valor histórico, que os restos 
trasladados foram os de D. Francisco da Gama, 
que estavam enterrados na referida igreja, do 
lado de epístola, e não os de Vasco da Gama, 
que estavam enterrados do lado do Evangelho, 
visto estarem trocados os epitáfios, conforme 
provou com documentos de tõda a fé e valor 
probante. Teceu comentários sôbre os esforços 
despendidos por Teixeira de Aragão para que os 
verdadeiros ossos do Gama fôssem para os Je
rônimos e provou como Isso nunca se realizou, 
até a presente data. 

Seguiram-se no uso da palavra os Srs. Re
nato Travassos e Gilda Lopes. 

O tenente Majela Bljos, pedindo a palavra, 
propôs comemorasse o Instituto com uma ses-
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são especial o próximo aniversário da terml- ' 
nação da revolução farroupilha, a verificar-se a 
1.o de março vindouro. A proposta foi aclamada 
pela mesa e pela assembléia, tendo o presidente 
do Instituto designado o primeiro sábado de 
março para a realização dessa sessão comemo
rativa. 

Encerrando a sessão, o ministro Viriato 
Vargas teceu elogiosos conceitos sôbre os tra
balhos proferidos pelos oradores. 

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA 

CONCEDIDO AFORAMENTO CONDICIONAL 
DE TERRENO ACRESCIDO DE MARINHA -
O Presidente da República, assinou no dia 4 
de janeiro último, o Decreto-lei n. 0 7 227, ex
cluindo das disposições do Decreto-lei n. 0 2 803, 
de 21 de novembro de 1940, o terreno acrescido 
de marinha que menciona situado no D!Btrlto 
Federal; concedendo-lhe o aforamento condi
cional, com isenção de foros à Sociedade Na
cional de Agricultura. 

Certames 

CENTENARIO DO BARÃO DO RIO BRANCO 

OS TRABALHOS DA COMISSAO PREPA
RATôRIA DAS COMEMORAÇÕES - A Comis
são Preparatória das Comemorações do Cente
nário do Barão do Rio Branco reuniu-se no 
Palácio Itamaratl, para leitura doe trabalhos 
Já realizados e que serão apresentados ao mi
nistro das Relações Exteriores. 

Estiveram presentes, além dos membros da 
Comissão Preparatória, os Srs. ministro Ataúlfo 
de Paiva, os representantes dos ministros da 
Justiça, Trabalho, Educação e Viação; coronel 
Jonas Correia, secretário da Educação da Pre
feitura; general Sousa Doca, os representantes 
do Instituto do Cinema Educativo; do DEIP do 
Estado de São Paulo, da Biblioteca Nacional, da 
Imprensa Nacional; os Srs. Alvaro Lins, Santa 
Rosa, Belens Bezzi e muitas outras figuras de 
destaque, além de chefes de Serviço e funcio
nários do Itamaratl. 

Dando a palavra ao primeiro secretário 
Jorge Latour, chefe do Serviço de Documenta
ção do Itamarati. foi lida uma exposição das 
atividades desenvplvldas pela comissão rela
tando o que Já foi feito até o presente mo
mento e que consta do seguinte: publicação 
das obras do barão do Rio Branco, que serão 
editadas pela Imprensa Nacional, publicação de 
uma biografia popular, por concurso, com a 
colaboração do DIP, criação do Instituto Rio 
Branco: monumento aos demarcadores de nos
sas fronteiras; exposição de mapas originais, 
livros, objetos e outras re!lqulas de Rio Branco; 
um filme sôbre a vida do grande brasileiro, em 
colaboração com o Instituto de Cinema Educa
tivo, emissão de selos comemorativos; ciclo de 
conferências sôbre Rio Branco; plano cfvlco 
educacional traçado pelo Ministério da Edu
cação e Saúde, Secretaria de Educação e Cul
tiura da Prefeitura do Distrito Federal, e Asso
ciação Brasileira de Educação; álbum lncono
gráficu sob a direção do Serviço do Património 
Artlstlco Nacional; e reconstrução da casa em 
que nasceu o barão do Rio Branco pela Pre
feitura do Distrito Federal. 

Terminada a leitura, o chanceler Leão Ve
loso que Já havia assumido a direção dos tra
balhos, teve palavras de louvor para os trabalhos 
da Comissão Preparatória composta dos Srs.: 
Jorge Latour, chefe do Serviço de Documen
tação; cônsul Beata Vettori. Aurélio Pôrto, 
Renato Almeida, cônsul Jaime de Barros, se
cretário Fernando Sabóla de Medeiros e côn
sules Roberto Lufs Assunção Araújo, Murllo de 
Miranda Basto, Jorge Taunay, Jorge Maia e 
Jango Fischer. 

Encerrando a sessão o ministro Leão Veloso 
agradeceu o comparecimento das pessoas pre
sentes. 

OS ATOS E SOLENIDADES PROGRAMADOS 
PELO ITAMARATI - O Itamaratl esta ulti
mando o plano básico das grandes comemo
rações nacionais do centenário do nascimento 
do barão do Rio Branco. Vem a Chancelaria 
emprestando dedicada atenção à Iniciativa que 
culminará nos festeJós de 20 de abril. data do 
nascimento do "Deus terminus" de nossas fron
teiras. 

Os trabalhos da Com!Bsão Preparatória das 
Comemorações, que é dirigida pelo secretário 
Jorge Latour e tem o apoio direto do ministro 
Alves de Sousa, chefe do Departamento de 
Administração do Ministério das Relações Ex
teriores, seguem em ritmo acelerado, Já agora 
com a colaboração de todos os órgãos da admi
nistração pública, das lnterventorias estaduais 
e os governadores dos Territórios, alguns dos 
quais - Acre, Amapá e Iguaçu - conquistados 
pelo barão em arbitragens memoráveis. 

A referida Comissão não se preocupa apenas 
com as comemorações do dia 20 de abril e 
com a parte decorativa do programa: tem um 
plano nacional, de âmbito ao mesmo tempo 
profundo e popular, digno da fi<(ura do grande 
brasileiro cuja memória será reverenciada. 

Em suas linhas gerais, o plano básico com
preenderá: a publicação da Coleção Rio Branco, 
edição das obras completas do Barão (pelo 
menos dez volumes), com uma Introdução ge
ral do embaixador Araújo Jorge, que foi um 
dos seus secretarios; criação do Instituto Rio 
Brancó, centro de altos estudos e de prepa
ração funcional, anexo ao Itamaratl; concurso 
de desenhos e maquetas para o projeto de um 
monumento aos demarcadores; emissão de três 
selos comemorativos, em diferentes valores, 
mantida uma agência especial de venda, com 
intenção simbólica, no saguão do palácio Ita
maratl; concurso de uma biografia popular, 
para distribuição gratuita nas escolas, quartéis 
e estabelecimentos fabris; uma série de confe
rências, ciclo Itamarati, a cargo de valores au
tênticos; bibliografia do Barão, com anotações; 
edição de um filme de caráter edUC!\tivo; edi
ção de um à.lbum lconogrli.fico; publlcação de 
uma biografia do Barão, em dois volumes, da 
autoria de Alvaro Lins; finalmente, uma expo
sição comemorativa do 1.0 centenário do nasci
mento de Rio Branco. 

O projeto de organização dessa exposição, 
feito pelo cônsul Murllo de Miranda Basto, já 
foi aprovado. Sabe-se, portanto, que ela será 
dividida em duas secções; a de móveis e obje
tos de arte que pertenceram ao Barão e a de 
documentos sôbre a sua vida e obra. 

A primeira realizar-se-á nas salas do pavi
mento superior do palácio Itamarati, atual
mente guarnecidas por grande número de mó
veis e objetos artfstlcos provenientes do ·seu 
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espólio, Inclusive tapeçarias e cortinas. A se
gunda efetuar-se-à nas galerias laterais e salas 
Internas do pavimento térreo, de pisos de már
more, amplas e bem iluminadas. 

Será Inaugurada a Exposição no ·dia 20 de 
abril próximo. Os objetos de pequenas dimen
sões, de valor real ou estimativo, bem como os 
llvros e documentos serão expostos em vitrinas 
ou mostruários. com tampo de vidro transpa
rente. Os mapas-e gravuras serão colocados em 
molduras envidraçadas. Quanto à documenta
ção fotográfica, será apresentada em uma série 
de artlstlcos painéis, cada qual localizando uma 
das principais fases da vida pública e particular 
de Rio Branco. 

O ma tierlal exposto na galeria dos bustos 
do Itamaratl lnclutrà: móveis, tapeçarias e 
cortinas; objetos de arte; a coleção de quadros, 
entre os quais se incluem autênticos Watteau, 
Corot, Cavarnl e Zlem; llvros com anotações do 
próprio punho de Rio Branco; a coleção car
tográfica, entre cujas peças encontram-se al
gumas por êle mesmo desenhadas; os manus
critos das Memórias por êle redigidas para a 
defesa dos dlrelt.os do nosso pais nas questões 
territoriais com a Repúbllca Argentina, França 
e Grã Bretanha, (Missões, Amapá e Guiana Bri
tânica); os originais das sentenças arbitrais e 
dos. tratados e outros ajustes internacionais 
subscritos por Rio Branco; as primeiras edições 
das .notáveis obras histórico-geográficas, bio
grafias e outros trabalhos de sua autoria; os 
títulos nobiliárquicos e os que lhe foram con
feridos por instituições cientificas e culturais; 
as condecorações com que foi agraciado e os 
respectivos diplomas; e multas outras coisas. 

As peças que figurarem nas duas secções 
da _Exposição constarão de um catálogo !lus
trado com reproduções fotográficas de algumas 
das mais valiosas peças expostas. Os exemplares 
serão dlstrlbuidos gratuitamente aos visitantes. 

A sala onde faleceu Rio Branco, que é, hoje, 
gabinete do embaixador Leão Veloso, ministro· 
de Estado, será franqueada ao público em dias 
préviamente fixados. 

Ai estão, em traços rápidos, algumas partes 
do grande programa das comemorações do cen
tenário do nascimento do barão do Rio Branco. 

CONFER!:NCIA ECONôMICA INTERNACIO
NAL - Foram as seguintes as conclusões apro
vadas pela Conferência Econômica Internacio
nal, sôbre a industrialização de áreas novas, 
de acôrdo com o relatório apresentado pela 
respectiva ComlsSão, em que o delegado brasi
leiro, Sr. Euvaldo Lodl, presidente da Confe
deração Nacional da Indústria, obteve a encor
poração dos pontos de vista brasileiros: 

. "Um padrão de vida elevado, em qualquer 
parte do mundo, só pode ser obtido por melo 
de um consumo em estado de crescimento. O 
consumo elevado exige uma produção alta e 
a colocação dos frutos dessa produção nas mãos 
do consumidor a preços que êste último possa 
pagar. O povo de qualquer nação pode pros
perar e desenvolver o seu próprio bem-estar, 
somente tornando mais eficaz o uso de seus 
próprios recursos nacionais, quaisquer que se
jam êles. As prodigalidades da natureza se 
acham onde nós as encontramos, e se essas 
prodigalidades forem eflcazmPnte usadas para 
elevm o padrão de vida em tôda parte, a 
prodllção de cada nação deve ser completada e 
apoiada pelo comércio internacional. 

A produção <'>levada, o comércio elevado e 
o cons•mw, elevado são as realldades sôbre as 
quais os homens podem alicerçar a sua llber
taçáo da nec~b$idade e do mêdo. Através dessas 
reai.id;Hlc~;, c.s p;.y;:os t todo o !11undo, reconhe ... 
ecrã.o -J .:ie.i;;t;Jo ui..l~:er~al dp 1una oportunidade 
pars. tr~\b.1~h{_1 pac~!-1co '.' ern seguranc:a. A grande 

oportunidade que a Idade da energia elétrica 
e das máquinas nos deu reside na capacidade 
aumentada dos povos de tôdas as terras de 
tirar maior proveito das coisas de que necessi
tam para si mesmos, e de obter dos demais 
tôdas as coisas para seu uso que forem ofere
cidas em condições accessivels. Isso quer dizer 
que cada nação deve desenvolver a sua capa
cidade de produzir ao mais alto grau, até onde 
o permitirem seus recursos e seus meios, e que 
essa capacidade de produzir deve ser empregada, 
diretamente ou por melo c,c ~omérclo lnt<>rna
clonal, com uma base para u ~levado consumo. 

As nações que possuem experiências da téc
nica Industrial, e que dispõem de capital para 
Investimento e empréstimos externos, têm um 
papel critico e vital a desempenhar no comércio 
mundial de após guerra. !:ate papel reside no 
setor do próprio comércio Internacional (o In
tercâmbio multilateral de mercadorias a serviço 
entre as nações do mundo) e no campo de 
participação ativa e construtiva da lndtistrlall
zação crescente, que é Inevitável e multas ter
ras. O papel de qualquer pais em condições de 
exportar capitais no processo da Industrializa
ção do mundo pode ser melhor desempenhado 
através de uma sólida e Inteligente politlca de 
investimento de capitais em Iniciativas lucra
tivas no sxterlor, e de uma assistência técnica 
e especializada que apoie o Investimento e ga
ranta seu êxito. 

A medida que os palses do mundo melho
rarem económicamente, à medida que aumen
tarem a eficiência de sua produção e que ex
pandirem seu poder aquisitivo pelo desenvol
vimento de seus recursos, o slstiema do comércio 
mundial mudará, mas o ritmo Integral do co
mércio e da atividade Industrial de tôdas as 
áreas se acelerará. Os benefícios da 1n4'.ustrla
llzação crescente através do mundo são por
tanto aqui encarados oomo se aplicando não 
somente às áreas em que tal industrtaltzação 
crescentie ocorrer, mas também ao mundo em 
geral, Inclusive aos paises Já largamente Indus
trializados . 

No estudo dessa questão da Industrialização 
crescente, o escopo de nossa análise focallza a 
industrialização de paises não desenvolvidos, a 
modernização ou expansão de Indústrias e·xis
tentes, e a reindustrialização, a longo prazo. 
das áreas devastadas. Reconhece-se as consi
derações de socorros humanitários e de recons
trução imediata das áreas devastadas têm pri
oridade no acesso a todos os recursos dlsponl
vels. A industrialização, tal como é discutida 
nesta Secção da Conferência, deve ser enren
dlda como a modernização progressiva dos metos 
de produção dos artigos essenciais à melhora 
dos padrões de vida. Nesse campo, há multa 
oportunidade para o esfôrço cooperativo e para 
o beneficio mútuo. 

O beneficio mútuo é a única base ade
quada para o movimento de capitais de um 
pais para outro, para fins de Industrialização. 
O capital não se movimentará de uro pais 
em condições de lnvertier a não ser que haja 
uma certeza razoável de que êle estará a salvo 
de discriminação e conf1"co, e de que será 
produtivo, no pais a que se destina. O pais ex
portador de capital deveria diminuir obstáculos 
no que diz respeito aos serviços ligados ao ren
dimento e amortização dos Investimentos de 
seus cidadãos no estrangeiro. - O pais impor
tador de capital deverá conceder tratamento 
leal e equitativo ao capital estrangeiro; os 
lnversores deverão agir, dentro do sistema le
gal do pai~ em que a Inversão é feita, de modo 
a contribuir para o bem estar social e econômico 
do pais que recebe o investimento. 

Importante fator a ser estudado, nesse par
ticular, ó a escala em que a Industrialização 
pode ser empre-end1tia Pffi <letenninado µais, 
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Nem as ambições Indevidas de países relativa
mente não desenvolvldos, nem o entusiasmo 
desenfreado de certos indlvlduos grupos nos 
países indU8trlais mais adiantados, deverão per
turbar um julzo honesto. Os povos de países 
não de.ienvolvldos poderão vir legitimamente 
a procurar o desenvolvimento de suas próprias 
indústrias, baseados nos seus próprios recursos 
naturais e apoiados por seu próprio trabalho 
produtivo. ainda mesmo que disso resultem, 
em certas circunstâncias, preços maL• elevados. 
Procurando expandir sua Industrialização, do 
ponto de vista de seus padrões sociais, êles 
podem escolher em alguns casos, para seu.• 
produtos. um preço algo mais alto que o pago 
pelos mesmos produtos Importados. Isso se 
compreende até certo ponto, mas o preço pode 
ser, e é multas vêzes, alto demais. Nenhum 
esfôrço que vlse tal objetivo através de medi
das prQ-pais poderá ser auto-suficiente em 
tõdas ...s coisas, e os maturas ou ultra-ambicio
sas poderão resultar na imposição de uma carga 
Intolerável à economia interna. Nenhuma na
çiío poderá privar-se, por motivos de orgulho 
ou de lucro social mal concebido, das berga
nhàs que outros palscs lhe possam oferecer. 

Importante fator, nesse paftlcular, é a ca·· 
pacldade d<' cada economia nacional de absor
ver um programa de Industrialização Junta
mente com o programa de desenvolvimento de 
tôda a sua ~conomia. Deslocamentos econômi
cos ororrerão inevitõ.velmente se, por forma 
contemporânea, fõr tentaria uma demasiada in
dustrialização A rapidez com que a crescente 
indu..,trial!zação pode ser empreendida nos dlfe
rente.s palsrs variará de acôrdo com a.• diver
sas condlçõcs de cada zona. Uma expaneão 
d,f!lru1Biado râpida dfl Indústria quando fôr 
estimulada artificialmente. trará profundas al
terações econômicas, e poderá ter conseriüêndrrn 
sociais altamPnte perigosas. 

Outro ponto importante é a escolha. 
pelos paiscs adiantados, da assistência e.;ipecta
llzada que deverão dar 1\ lndU8triallzação qe 
áreas novas e não desenvolvidas Máquina!s. 
capitais, materiais e técnicos não estarão dis
ponlveis de forma ll!mitada, e deverão sei· 
empregado;; só em projetos de maior impor
tância. 

E' geralmente aceito que a nação exporta-· 
dora de capitais deverá observar entre o capi
tal exportado " todo o capital empregado em 
sua própria economia um eerto equillbrlo, e 
deverá também levar .em conta a importação 
eventual de rnercadür1as a serviços necessários 
à aplicação prátlc.a dos empréstlmos, crédit<'s 
ou in vest1rnentO$., 

Os pai.ses que desejarem lndustrlallzação 
crescente deverão reconhecer que o sucesso de 
seu' esforços depcn~rá largamente dos seguin
tes ponto,;;· 

a) matérias primas em quantidade e qunl!
dade adequadas, a preç,os de concorrência; 

b) fontes adequadas e suficientes para a 
produ~ão econômica de energ1a; 

e) dispon!bllidade da direção, nacional ou 
estrangeint, e da mão de obra com o necessário 
grau de especialização; 

d) lPis do trabalho e pr!i.t1cas admmistu-· 
tivas equitativas e razoáveis; 

e) mercados que sejam suficientemeni;e am
plos e atingíveis; 

f) sistemas !Iscais e regulamentos adml· 
nistratlvos que permitam ao capita! um lucro 
adequado que possa ser movimentado; 

g) acesso, em iguais condições, e sem res
trições, ao câmbio externo suflcient<• para for
necer numerário para Juros e pagamento.; de 
amortização de empréstimos e dividendos; 

h) custo de produção, por unidade que 
permita negócios lucrativos. 

Qualquer programa de lndustriallzaçã.o re
quer, como primeiro têrmo essencial, capital 
adequado, e equipamento e Instalação eficlen~ 
tes. Igualmente essencial, contudo é a aplica
ção de técnica de dirigir e da técnica de 
executar ("know-how") para o uso continuo 
e efetivo das in.stalações feitas. Para êsse fim, 
a direção e o pessoal técnico do país exportador 
de capitaL' deverão ser livremente admitidos 
no país que deseja a industrialização, e deve
rão receber tratamento igual ao do pessoal 
admitido in loco. E' importante que o pessoal 
local seja treinado tão rápicla e eficazmente 
quanto possível para a participação na r.es
pon3abilldade de direção e técnica. A educação 
e o treinamento dêsse pessoal local deverão 
ser intensnainente, empreendidos no pais que 
exporta capital, e onde as técnlcM necessárias 
têm origem. 

Paralelas a tôdas essas considerações e de 
vital importância para qualquer programa da 
lndustríalizaçiío empreendido em qualquer pais, 
são a necessidade de estabilidade interna e de 
justiça no pais em que a indU8triallzação se 
processa, e a necessidade de uma estrutura 
mundial que garanta a segurança internacional 
e a paz. Como bomeru; de negócios, pedimos 
aos nossos governos, em tóda parte, que 
façam "tudo para a.ssegurar ~es objetivos. 

Contribuindo para tais objetivos, recomen
darr10E a esta Conferência ougira. a adoção de 
um código lntern<icinnal Jf' práticas comerciais 
legais e de ét1c0. dDs negócios; e recomendamos 
a ir,clusáo. em Ud 8údigo dos pontos de vista 
d<· politlca e pr<•ccdimento que anteriormente 
exptisemos." 

X CONGRF..SSO BRASILEIRO DE ESPE
RANTO --- A Comís.são Organizadora do X 
Congresso Brasileiro de Esperanto reunlr· ee-á 
nesta capital em abr11 próximo. O seu pre
sidente, embalxad<;>r J. C. de Macedo Soares, 
já reg!strou 267 congressistas, afora os mem
bros da comissão de honra e patrocinadores, 
assoc1açôes espc·rant!stas, 44 lnatituiçôer; não 
etipenH1tistas e 208 e&perantistas e espera.ntó ... 
filo:,;. Os 267 cong"es>istas são asslm local!zados: 
Rio de Janeiro, 89; São Paulo, 45; Bahia, 29; 
Minas Gerais, 23; Rio Grande do S11l, 15; Per
nambuco, 12; Estado do Rio, 11; Uruguai, 9 
Argentina, 9; Estados Unidos, 5; P!aul, 3; Pará, 
3; Goiás, 2; Ceará, ~; Esplrito Santo, 2: Ter
ritório do Rio Branco, Maranhão, Rio Grande 
do ~'~orte, Alagoas, Sergipe, Mato Gros80, Pb.ran.á 
e ParaíbEL 1 em cuá« dl visão terr1 torial 

Já estão inscritoil como congressistas benfei
toree o Instltu•o RI asUeiro d" Geografia e 
Esta7lstlca, a Federaçáo Espirita Brasileira, Ins
tituto Histórico e Geográfico Braslle!ro. a São 
Paulo C!a. Nacional de Seguro <ie Vida e o 
Sr. I&rnat-i. Gomes Draga. 

* 
OS ANAIS no' X ·~ONGRES&U BRASILEIRO 

D.!<J GEOORAF'IA - Realizou-se na be<le dll 
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro a 
prüneira reunlão da Comt..'l->ão de Publicação 
dcs Anais do X Congresso Brasil<>iro ae Geo
graH•1, r!otnpostfi.. ctns Sr~:;. Prof. A Raja 
Gaba;d!a, ~~ng CrL~tuvâo Leite de Castro, Dr. 
Garlos Domingues, cônsul Murllo de Mlranda 
Bf,Rto <e Prof Jorg,· Zarur, qu~ tol c!Psignado 
pBrn. Rl\bstltuir o r:Lintstro Fonseca. Hermes. 

Et<tanrlo já conc!uldoo os 1.rab1uhos preli
mmares de organização dos volumes dos Anais 
d<' referido certame, Inclusive "' parte taqu!grá
fka, a Comissão resolveu enviar o:; ouglnals 
"º Serviço Gráfico do Instituto Brasileiro de 
Oc:ograf!a e Estathtica, que se encarregará da 
Impressão, para o respectivo or;;smcnto. 
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De acôrdo com as deliberações tomadas, a 
obra será Impressa cm três alentados volumes, 
onde se reunirá uma centena de teses e tra
balhos examinados pelas comissões técnicas e 
aprovadas pelo plenário do Congresso, conforme 
o seguinte plano de publicação: TOMO I -
Parte I - Da organização do Congresso: Parre 
II - Da realização do Congresso; Parte III -
Das solenidades, conferências, festas, visitas e 
excursões geográficas realizadas durante o perío
do da reunião do Congresso. TOMO II - Teses 
e trabalhos sôbre Geografia Histórica, Mate
mática, Física, Blo-geográflca, Humana, das 
Calamidades, Médicas, Econômicas e Metodolo
gia e Ensino da Geografia. TOMO III - Tra
balhos sôbre Geografia J;,ieglonal do Brasil (mo
nografias regionais. Os Anais serão Ilustrados 
com numerosos mapas gráficos e fotografias. 

CONGRESSO ECONOMICO DO OESTE -
A Comissão Coordenadora da Representação do 
Ministério da Agricultura do Primeiro CongreBSo 
Econômico do Oeste Que terá lugar em Goiânia, 
na segunda quinzena de maio próximo, realizou 
mais uma reunião. 

Foi resolvido que. dentro do nrograma 
traçado, as teses, memórias e Indicações desti
nadas ao Congresso deverão revestir-se de cará
ter objetivo e, em qualquer caso, ser acompa
nhadas de conclusões. Quando as teses e me
mórias excederem de 10 páglnaa dact!lografadag 
a dois espaços, devem, para facilidade de dl
vulgaçl'io, vir acompanhadas de um resumo feito 
pelo autor. Resolveu ainda a Comissão Coorde
nadora que os trabalhos dos servidores do 
Ministério da Agricultura deverá-O ser entregues 
na sede do Serviço de Documentação a.té o 
dia 30 de abril próximo. 

Os membros da all1dlda Comissão, Sr. 
Honório de Freitas, Arruda Câmara e José A. 
Vtelra. cont!nuarn proinovendo entendimentos 
com o.3 dhersos órgãos .~a. Agri~nltnra. com o 
fim é.e obttr a maior contri.bulç~ o do$ fiC·c\:; 
técnicos pa111. o Prirneiro Cvnç('SAe> Ef onô."Ll('D 
do Oe~t0 

lqiós essa reuniã.o, o prt.3idente d.'.\ c . .J~"lLt_.?.,:..;, 
agrônorr10 Honorato de Preita.s. Cu::~c .. ~:.3~l ~. 
1n1prensa a seguinte entrevista: 

"A !déla de realtzar um con~esso "ronô-
m!co no Oeste partiu de um grupo d<> esn ... 
dlosos dos assuntos econômicos do Brasa e foi 
Imediatamente compreendida pelo lntel'ventor 
Pedro Ludovico, que Be tornou mais conb.ecido 
do Bra"H como o cr!Ador da famosa cidade de 
Goiânia. 

Cresceu e tomou vulto, pois, aquela. tct~ia 
quando o interventor nn Goiás solicitou a ade
são do ministro Apolônio Sales para a. conc1·,:,t!
za.ção do Importante certame, o que.! como 
perf~lto conhecedor dos problemas econômlcoP 
nacionais levou ao presidente Getúlio ·vargab, 

em bem fundamentada exposição daquele inter
ventor. 

Tais e tão convincentes toram as razões do 
ministro Apolônio Sales que o chefe da Nação 
houve por bem aprovar o plano traçado para 
o Congresso, concedendo ainda um crédito es
pecial para a uxlllar as despesas com a reali
zação do mesmo. 

O ministro Apolônio Sales, em seguida, me 
designou para empreender uma viagem de ob
servação à região do Oeste, com a recomendação 
expressa de entrar em entendimentos com os 
Interventores Pedro Ludovico e Júlio. Muliér 
com as classes produtoras com os técnicos en
·flm, para colhêr as Impressões de uma visão de 
conjunto, através da qual pudesse ser estudada 
a maneira mais eficiente da. representação do 
Ministério da Agricultura no Importante cer
tame. 

AB lmpressõe,s que colhi in loco e que trouxe 
ao conhecimento do titular foram as mais 
·animadoras posslvels, de maneira a permitir 
uma expectativa lisonjeira em tôrno da rea
lização do Primeiro Congresso do Oeste. 

E foi assim, após êsses entendimentos, que 
o Interventor Pedro Ludovico - contando já 
com a adesão de 10 Estados Interessados -·
designou uma Comissão Organizadora, composta. 
dos Srs. Gérson Costa, diretor geral do D. E. I. 
P. Goiano, João de Abreu, diretor da Produção 
e Cooperativismo, e Câmara Filho, prefeito de 
Anápolls. " qual ficou encarregada da. orga
nização do certame. 

Enquanto Isso, o ministro Apolônio Sales 
designou urna comissão para coordenar a re
presentação do Ministério naquele certame a 
qual tenho a honra de presidir e está Integrada 
pelo agrónomo Arruda Câmara. chefe da Secção 
de Pesquisas Econômicas e Sociais do Serviço 
de Economia Rural, e José A. Vieira, encarre
g!ldo de Imprensa do Serviço de Documentação. 

T:rata-~.:e, como se vê, de um certame onde 
os técnico" do Ministério da Agricultura Irão 
'l\.'J<:•;tlr com os representantes das classes pro
f\ t1 \oras assuntos da maior significação para 
,, economia nacional, com produç:io de m9.térias 
:orlmas. a industrialização no próprio \o,oal da 
~redução, meios de transporte, cooperativismo. 
colon1zação, zona de produção e muitos outros 
tcmafi Interessantes, quer no rnmo da Indústria 
animal, quP,r na produção ogrlcola propriamen
te dita serão debatidos à luz dos conhecimentos 
técnicos. 

Trabalha. Intensa.mente a Comissão Orga
nizadora em Goiás e desenvolve aqui no Rio 
a sua atividade a Comlss~o Coorde.nadora da 
representação do Mlnlstér!o, para que na se .. 
gunda quinzena de mato próximo se Instale 
com a presença do eminente chefe da Nação 
o I Congresso Econômico do Oeste, como uma 
afirmação de vontade e uma expresslio patrió
tica de qu~ o verdadeiro sPntido de bras\lldade 
e&tã concretizado na "Marcha para o Oeste". 

Unidades Federadas 

AMAZONAS 

CENTRO DE ESTUDOS AMAZÔNICOS - Foi 
eleita e empossada a primeira diretoria do 
Centro de Estudo-' Amazónicos, presidida pelo 
Sr. Sócrates Bonfim. 

O sociólogo amazonense, Sr. Paixão e Silva, 
credencia.do por aquêle sodal!clo, seguiu para o 
Interior do Estado, em viagem de estudos e 
coleta de documentário sôbre as condições de 
vtda e trabalho de nossas populações rurais. 

GOIAS 

MONUMENTO COMEMORATIVO DA ASSI
NATURA DO CONVll:NIO DE LIMITES DE MI
NAS E GOIAS --- O Sr. Pedro Ludovico. lnter
ventor federal nomeou o Sr. Colernar Natal Silva, 
presidente do Instituto H!nt.órlce> e Geográfico, 
para representar o Estado de Goiás na ceri
mônia da Inauguração do monumento mandado 
erigir pelo govêrno de Minas, comemorativo da 
assinatura dos convênios de limites. 
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MINAS GERAIS 

Secretaria da Agricultura 

REFLORESTAMENTO E PROTEÇÃO DAS 
FLORESTAS NATURAIS - O secretário da 
Agricultura do Estado de Minas Gerais, Sr. 
Lucas Lopes, acaba de aprovar um plano de 
reflorestamento destinado a grande repercussão. 

Além dos trabalhos normais de incentivo 
ao reflorestamento e proteção das florestas na
turais que vem reallzando aquela Secretaria, 
através da distribuição de sementes e mudas 
de eucaUptus e outras essências produzidas 
nos hortos florestais de Cataguases, Ouro Fino, 
Belo H,,orizonte, Mar de Espanha e Inúmeros 
campos de sementes, foram iniciados, desde 1943, 
serviços de cooperação direta para a contribui
ção de "hortos industriais" em propriedades 
particulares. Da experiência adquirida em 155 
propriedades atendidas foram deduzidas normas 
de ação que agora serão apUcadas em maior 
escala. 

A Secretaria da AgricÚltura estudou uma 
fórmula de contrato de cooperação em que se 
compromete a dar assistência técnica direta e 
permanente, aos fazendeiros de áreas próximas 
aos grandes centros, notadamente de Belo Ho
rizonte, que quiserem constituir hortos flo
restais em áreas não inferiores a 50 hectares, 
selecionados por seus agrônomos. 

Além da assistência técnica, a Secretaria 
se compromete !'. eliminar das áreas escolhidas 
as pragas, notadamente. a formiga, emprestar 
tôda a maquinaria necessário ao hôrto e fazer 
as sementeiras Indispensáveis no próprio local, 
destacando, para isso, um técnico agrícola 
habll!tado. 

Fornecerá mais ainda todo o transporte 
ferroviário do material necessário aos hortos. 

Já foi concluída a organização do serviço 
especializado, qu3 reuniu elementos para aui:i
llar eficazmente o plantio de, no mlnlmo, um 
milhão de pés de eucallptus nos munlclplos 
próximos a Belo Horbonte, durante 1915, sendo 
que o programa mlnlmo, a partir de 1916, será 
de plantio de uma nrea de 2 milhões de pés 
de eucal1ptus, anualmente. 

Todos os Interessados deverão dirigir-se ao 
Departamento de Produção Vegetal da Secre~ 
taria, que lhes escl<·~·2c·~ri\ detalb.es dos con
tratos de cooperação nprovados. 

Para atender às necessidades de refloresta
mento de municípios do !ntericr, foi aprovado 
tambéin o programa de um curso prático de sil
vicultura, para o qual serão convocados operá
rios das Prefeituras. 

O curso será dado na Estação Experimental 
de Agricultura de Belo Horizonte (Hôrto Flo
restal) e tôdas as despesas de transporte e esta
da na capital correrão por conta da Secretaria. 
conforme circular que está sendo distribuída 
aos prefeitos municipais. 

GRAVAÇÃO DE MARCOS NA LINHA DIVI
BóRIA DOS ESTADOS DE MINAS GERAIS E 
RIO DE JANEffiO - OBELISCO COMEMO
RATIVO - Em virtude do acôrdo de limites 
entre os Estados do Rio e Minas Gerais, con
substanciados nos Decretos-leis 1 200 e 1 201 já se 
aeham bem adiantados os serviços de cravação 
de marcos na linha divisória dos dois Estadoo, 
serviço que vem sendo feito por duas turmas. 
uma de Murlaé para o norte, a cargo de Minas, 
com um assistente do Rio de Janeiro e outra 
de Murlaé para o sul, a cargo de turma flu
minense, com um assistente dêste Estado. Do 
mesmo modo, prosseguem ativamente os tra
balhos de construção do obelisco comemorativo, 
que se está levantando em lugar adrede prepa
rado, entre as cidades de Palma e Mlracema. 

i< 

PARANÁ 

TRAN'SFER~NCIA. DE SF.DJZ. DE MUNICIPIQ 
- Em recente reunião da C0rn1s:;ão de Estud~ 
dos Negócios Estaduais foi apr0va:la por um:~ 
nimldade um projeto de decreto-lei da In~ 
ventaria Federal do Paraná, transferindo Pari 
o distrito de Congoinhas, pertencente aq 
munfcfpio de Aralporanga, a acde do referld<J 
município, o qual passará a ter a denominação 
de "Congolnhas" e dando outras providênc!alj 
(Processo n.º 1 361 - 44). 

PERNAMBUCO 

CRIAÇÃO DE COMARCAS NO ESTADO'""'. 
A Comissão de Estudos dos Negó,.,i:n Estaduais. 
em recente reµn!ão opinou unãnimementc, pela 
aprovação, nos têrmos do parecer favorável 
do Instituto Brasileiro de Geogrufia e Esli,a-' 
tlstica, do projeto de decreto-lei da lnterventl).i. 
ria federal em Pernambuco, dispondo sôbre â 
criação de novas comarcas na,quele _Estado; 
(Proc. n.º 1 449 - 44). 

i': 

PIAUt 

Departamento Estadual de Estaifatica 

RELATÓRIO DO SR. INTERVENTOR PB-• 
DERAL - Do relatório apresentado pelo Sr• 
Interventor Federal no Estado do Plaui ~· 
Sr. Pres!dente da Repúbl1ca, destacamos o· 
seguinte trecho referente às atividade do D&oi' 
partamcnto Estadual de Estatística: ; 

Continua o Departamento Estadual de Ea-· 
tatlstica a prestar relevantes serviços à ad•. 
ministração .. Entre os grandes enca,,.gos de que, 
se desincumblu em 1943, ressalta, em primeiro: 
plano, a revisão da Di vlsií.o Territorial Adml'"\ 
nlstrativa e Judiciaria do Estado, a vigorar no:, 
período de 1.º de jl\neiro de 1944 a ~ 048, e&9.Us•• 
tiva trabalho de que se desempenh<:u d;; ma-, 
neira a mais louv{lvel. Pela norn rnlsão e de-: 
acôrdo com as normas ditadas p0:0 Institutc>,1 
Brasileiro de Geografia e Estatística, passou.: 
a ser o seguinte o qua.dro dos munlc!pios plaul" 
enses. 

1 - TERESINA (Capital) 
2 - Alto Longá 
3 - Altos 
4 - Amarante 
5 - Barras 
6 - Batalha 
7 - Beneditinos (ex-São Benedito) 
8 - Berlengas (éx-Valença) · 
9 - Bertolinla (ex-Aparecida) 

10 - Bom Jesus 
11 - Buriti dos Lopes 
12 - Campo Maior 
13 - Canto do Burlti 
14 - Corrente 
15 - Esperantlna (ex-Boa Esperança) 
16 - Floriano 
17 - Fronteiras (ex-Socorro) 
18 - Gilbués 
19 - Guadalupe' (ex-Pôrto Seguro) 
20 - Jaicós 
21 - Jerumenha 
22 - José de Freitas 
23 - Luís Correia 
24 - Luzilândla (ex-Põrto Alegre) 
25 - Marvão (ex-Castelo) 
26 - Miguel Alves 
71 ·-Oeiras 
28 - Palmeirals (ex-Belém) 
29 - Parnaguá 
30 - .Parnaíba 
31 - Paul1stana (ex-Paulista) 
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32 - Pedro Segundo 
3:! -·- Peripirl 
34 -- São Pedro do Plaul (ex-São Pedro) 
35 - Picos 
36 - Pio Nono (ex-Patrocínio) 
37 - Piracuruca 
38 - Pôrto (ex-João Pessoa) 
39 - Regeneração 
40 - Ribeiro Gonçalves 
41 - Santa Fl!omena 
42 - São João do Plaul 
43 - São Miguel do Tapulo 
44 - São Raimundo Nonato 
45 - Slmpllclo Mendes 
46 - União 
47 - Uruçuf. 

A carteira de Geografia, do Departamento, 
levantou plantas de tôdas as cidades sedes dos 
munlcfplos - zonas urbanas e suburbanas. 
Levantou ainda vários cartogramas municipais 
relativos a meios de transportes e comunica
ções: preparou mapas e gráficos diversos para 
vários outros departamentos da administração. 

O Departamento de Estatística atendeu a 
inumeras solicitações do Govêrno da União, 
através de Importantes órgãos, especialmente 
da Região Militar. do Serviço de Moblllzação 
Eco11õmlca; do Serviço de Defesa Nacional, etc. 

Menciono aqui, com o mais vivo agrade
cimento do Govêrno do Estado, a assistência 
e cooperação que recebemos do Instituto Bra
s!leiro de Geografia e Estatística e do Conselho 
Naclona.l de Geografia. 

f; de mencionar ainda, a ação eficiente, 
que representa preciosa colaboração às ativi
dades de> Departamento de Estatlstica, do Di
retó~10 Regional de Geografia e da Junta Exe
cutn:t Regional de Estatistlca. 

D!RE'fóRlO REGIONAL DE GEOGRAFIA 

REI,ATóRIO DAS ATIVIDADES DAS ALAS 
EST/.'TfSTICAS E GEOGRAFICA DA ltEGIAO 
- Fo1. baixada no dia 10 de janeiro último, a 
ResoJuçho n.0 26, do Diretório Regional de 
Geografia. transcrevendo, na integra o Relató
rio ;\as it!vldades das alas estatlstlcas e geo
graficas da região, no ano de 1944. 

RIO GRANDI<: DO SUL 

lt<stituto Histórico e Geográfico 

O CI>:NTENARIO DA PAZ DE PONCHE VER
DE ·-· 1'1 CONGRESSO SUL -RIO ORANDEN
SE DE HlSTóRM E GEOGRAFIA - o Instituto 
H1st6rico e Geo~cn\!lco do Rio Grande do Sul, 
err1 :~~1rE:-:;:s1vas reuniões que vem reallzando, con

. tinua :,s trabalhos de organização das comemo
rações da paz entre os Farroupl!has e o Império, 
cujo centenário transcorrerá a 1.0 de março 
do corrente ano. 

o govêrno do Estado, em ação conjunta 
com o Instituto, deliberou celebrar condigna
mente a pacificação do Rio Grande do Sul, em 
1945. E o govêrno federal. a seu turno, asso
ciando-se diretamente às comemorações pro
jet&dr.,, votou um crédito especial para êsse 
efeito. 

Em Pçnche Verde, munlclplo de D. Pedrlto, 
próximo ao local. em que acampavam Caxias, 
comandante do exército imperial e Canabarro, 
comandante das fôrça.a republlcanas, e onde 
foram. lidas as proclamações da paz ajustada, 
en:. 23 de fevereiro e 1 de março de 1845, será 

erigido um obelisco comemorativo, tendo em 
uma das faces a seguinte Inscrição: "Nestes 
campos de Ponche Verde, em 1 de março de 
1845, os defensor~s do Império e os republlca
nos de Pirata<! crmsolldaram a pacificação do 
Rio Grande do Sul". 

De 27 de fevereiro a 2 de mrrço, o Insti
tuto realizará o 4. 0 Congresso de História e 
Geografia. Entre as adesões, que Já chegaram, 
a essa reunião de historiadores, destacam-se 
pela sua significação, a.s do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, que se fará representar 
oficialmente pelo Sr. Alc!udo Sodré, diretor 
do Museu Imperial çle Petrópolis; do Conselho 
Nacional de Geografia, que remeterá várias 
contribuições ao plenário, conforme comunica
ção do Eng. Leite de Castro, seu secretário 
geral; e do Instituto Histórico de Ouro Prêto, 
que além da delegação de poderes ao Sr. Válter 
Spalding enviará como representante especial 
o seu diretor perpétuo, Sr. Vicente de Andrade 
Racioppl. 

Já foram entregues à Secret,arla do Insti
tuto. as segu1ntes te;;es, a serem discutidas 
no Congresso: 

A p'olltica dos ministérios e a revoluçlío 
fa.rroupilha, de Manuel Duarte; D. Pedro II 
e a pa,cificaçlío do Rio Grande do Sul, de Al
cindo Sodré; As causas da revoluçlío farroupi
lha e a paz de Pcmche Verde, de Luls Carlos 
de Morais; Foram os chefes farroupilhas repu
blicanos antes de Seiva!? e A cooperação inter
provincial na revolttçlío farroupilha, de Válter 
Spalding: Quatro epi.,ódios da revoluçlío far
rapa, de Alvaro Cartano; Apontamentos sôbre 
a teatro no Ria Grande do Sul e síntese histó
rica do Teatro 7 de abril de Pelotas e A barca 
a vapor "Liberal" - infoio da navegaçlío a 
vapor no Rio Grande do Sul e na Marinha de 
Guerra do Brasil, de Paulo Duval; Causas da 
revolução farroupilha e Os elementos estran
geiros na revolução farroupilha, de Otelo Rosa. 

O Sr. Válter Spalding apresentou ainda 
uma memória sôbre Osório e a revolução /ar~ 
roupilha. 

Além dêsses trabalhos, tem a Secretaria 
comuntcação de outros, como Organização po
lítica e social da República de Piratini, de 
Adroaldo Mesquita da Costa; O clero na revo
lução farrr>upilha, do padre Lnls Gonzaga Jae
ger; A revolução farroupilha na Assembléia 
Provincial, de Ollnto San Martin. 

SANTA CATARINA 

ORGANIZAÇÃO DO SUB-DISTRITO DA 
COLÔNIA SANTA TERESA -- O Sr. Presidente 
da República aprovou, nos têrmos do parecer 
do Conselho Administrativo. um projeto de 
decreto-lei da Interventorla Federal em Santa 
Catarina, que organiza o sub-distrito da Co
lônia Santa Teresa, criada pelo Decreto-lei n. 0 

941, de 31 de dezembro de 1943, referente à 
nova divisão territorial e Judiciária do Estado 
para o qütnqtl.ênlo 1944-1948. 

iC 
SÃO PAULO 

ESTANCIAS BALNEARIAS E HIDROTE
RAPICAS - O Sr. ministro da. Justiça e Ne
gócios Interiores, em recente portaria, resolveu 
reconhecer como estâncias balneárias a praia 
do. Gonzaga., em Santo.s, a Ilha Porchat, em 
São Vicente e a cidade de Guarujá, e, como 
estáncla.s hldroteráplcas as cidades de Lindóla, 
São Pedro, Serra Negra e Aguas do Prata. 
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SESSAO INAUGURAL DOS TRABALHOS 
SOCIAIS DE 1945 COMEMORAÇAO DA 
FUNDAÇÃO DE SAO PAULO CONFER!:NCIA 
DO SR. TENóRIO DE BRITO - O Instituto 
Hl.stórlco e Geográfico de São Paulo realizou 
no dia 25 de janeiro a sessão Inaugural do 
corrente ano, sob a presidência do Sr. José 
Tôrres de Oliveira. 

Abrindo a sessão, o Sr. Tôrres de Ol!velra 
declara que a inauguração dos trabalhos coin
cide com o 391.0 aniversário da fundação da 
cidade de São Paulo, mas que o orador ins
crito para falar naquela sessão, o coronel Te
nórlo de Brito. ao Invés de tratar da história 
da fundação da cidade, como de praxe nas 
sessões Inaugurais, Iria discorrer sôbre o tema 
"O pé.tio do Colégio e a sede do govêrno de 
São Paulo'', de grande lnterêsse para a his
tória e a vida da capital do Estado. 

Antes, porém, de ocupar a tribuna o con
ferencista, cumpria dar posse à nova diretoria 
do Instituto, eleita na sessão de 25 de outubro 
do ano findo, para o triênio 1945-47. Lida 
pelo segundo secretário a ata daquela sessão, 
foi aprovada pelos sócios presentes, tendo o Sr. 
Tôrres de Oliveira declarado empossada a nova 
diretoria. Para regularidade dos trabalhos do 
Instituto, o Sr. pr<:sldente procede à nomeação 
das comissões permanentes para o mesmo triê
nio, tendo sido felt.a pelo segundo secretário 
a leitura dos nomes eomponentes dessas co
missões, de acôrdo com a relação que segue: 
Comissão de Regulamento.• e Estatutos, e de 
Avaliação de Ofertas e Donativos: Cel. Pedro 
Dias de Campos, Sr. Amador Florence e Dr. 
Enzo Silveira; Comissão de Sindic<incia e Ad
miss@o de Sócios: Prof. Ernesto de Sousa Cam
pos, Dr. A. P. de Aguiar Whltaker e Cel. Lufa. 
Tenórlo de Brito; Comissão de Redação da 
"Revista": Drs. Afonso de E. Taunny. Américo 
Neto do Rêgo Cavalcante e Alvaro Soares Bran
dão; Comissão de História: Dr. Afonso de Tau
nay, Prof. Tito Llvlo Ferreira e Dr. Américo 
de Moura; Comissão de Geografia: embaixador 
J. (,. de Macedo Soare•, Dr. José Ribeiro de Sá 
Carvalho e Prof. Aroldo de Azevedo: Comissão 
de Contas: Sr. João Bat;lsta de Campos Agulrra, 
Dr. Celestino Fázzlo e Sr. Robert.o Pompíl!o; 
Comissão de Numismática: Drs. Alvaro de Sales 
Oliveira, Alvaro da Veiga Coimbra e o Sr. Nicolau 
Duarte Sllva; Comissão de Filatelia: Drs. Mário 
de Sanctls, Roberto Thut e Rlc<irdo Gumble
ton Daunt; Comissão de Genealogia: Drs. Fre
derico de Barros Brotero, Carlos da Silveira 
e Bueno de Azevedo Filho; e Comissão de 
Etnologia: Drs. Herbert Baldus, Pllnio Marques 
da Silva Airosa e Jorge Bertolaso SteUa. , 

Ao designar o Sr. presidente que fôsse 
lido pelo primeiro secretário o rela tório dos 
trabalhos do ano, rala o Sr. Domingos Laurlto 
para propor adiamento dessa leitura, a fim 
de que o auditório pudesse ouvir logo o orador 
Inscrito. A sugestão é posta em votação, tendo 
o Sr. presidente declarado que não via incon
veniente na leitura do relatório, por ser de 
esperar que as pessoas presentes se interessas
sem pelas atividades do Instituto; contudo, 
tratava-se apenas de sua opinião pessoal. Apro
vada a proposta pela maioria dos sócios pre
sentes, ocupa a tribuna o Sr. Tenórlo de Brito, 
que dá Inicio ao seu trabalho com 11 leitura 
de eloqüente trecho de autoria do Sr. Afonso 
José de Carvalho, sôbre a significação do nome 
"Pátio do Colégio", dado ao largo central da 
nossa cidade, que, por sua Importância his
tórica, moral e social, é o mais sagrado local 
da capital do F.stado de São Paulo, para onde 
convergiram sempre todo o carinho e todo o 
amor dos paulistas investigadores do passado da 
gente bandeirante. Depois de Insurgir-se con
tra o projeto urbanlstlco que Implica na dOmo-

lição do antigo palácio do govêrno de São 
Paulo, onde funciona presentemente a Secre
taria da Educação e Saúde Pública, com o 
fim de ser erigido, nesse local, um mlnarete 
de onde os turistas pOBBam contemplar as 
chaminés das fábricas da baixada do Brás, o 
Sr. Tenórlo de Brito concita os presentes a se 
esforçarem para reintegrar em seu destino his
tórico a colina &'l.grada, Isto é, na !acuidade 
que ela sempre teve de governar São Paulo, 
numa tradição Ininterrupta de quatro séculos, 
desde a tejupaba erguida por Tlblrlçé. para 
proteger os filhos da CompB.11hla de Jesus. Foi 
ai a sede da Câmara de São Paulo, nos albores 
da nossa história, desde 1562, quando se veri
ficou a tran.s!erêncla, para esta cidade, do 
conselho de Santo André da Borda do Campo. 
Depois da expulsão dos jesultas, passou o go
vêrno a ter sede no próprio Colégio, com o Mor
gado de Mateus, sem mais interrupção, durante 
séculos, até ao abandono Injustificado, hé. seis 
ou oito anos, do prédio do tradicional Pátio 
do Colégio, em plena vigência da segunda 
República. Melhor fôra, prossegue o conferen
cista, que, em vez de planos urbanísticos de 
duvidosa vantagem estética, cultué.ssemos a 
tradição de nossa gente, Já com a adaptação 
do velho Palé.clo, enquanto as circunstâncias o 
permitirem, Já com a con.~trução de novo pré
dio, se as exigências de nosso surto de pro
gresso a tanto obrigarem. E' o que o orador 
denomina de "pensamento paulista", lembran
do que no govêrno Júlio Prestes, em 1930, !ôra 
abel'ta concorrência para ante-projeto nesse 
sentido. A seguir. o conferencista evoca os 
principais vultos que do prestigioso palácio dos 
Jesultas dirigiram o destino de São Paulo, a 
partir da Independência, desde o visconde de 
Congonhas, passando pelo brigadeiro Tobias, 
Venâncio José Lisboa, barão Homem de Melo, 
Saldanha Marinho, João Alfredo. Rodrigues Al
ves, e outros, até ao brigadeiro Couto de Ma
galhães, último presidente de Silo Paulo· sob o 
regime monárquico. Ao tratar do govêrno que, 
do alto da colina sagrada, dirigiu os destinos 
de São Paulo durante os quarenta anos deno
minada República velha, o conferencista não 
destaca nomes, Insistindo em que houve um 
programa, cuja execução, em linhas gerais, se 
cumpria lndependentem.ente da substituição, 
na curta presidencial, em cada quatrlênio, de 
um homem por outro homem, exemplo edifi
cante de moral administrativa. Evoca, apenas, 
a ação conjunta, harmoniosa e continua dos 
dirigentes, dos destinos do nosso Estado, sob 
a égide do partido que !!zera a propaganda da 
República, e cujo programa, atingida a meta, 
vinha sendo executado com reais vantagens 
para o Estado e para o pais. Conclui o con
ferencista o seu trabalho apelando para os 
poderes públicos e para rodos os homens de 
cultura, no sentido de ser restabelecida a gale
na dos retratos dos antigos governadores de' 
São Paulo. que figurava no antigo prédio do 
Palácio, conservando-se o templo que sempre 
os abrigou. 

Com a palavra o Sr. José Tôrres de Oliveira, 
faz ver que a salva de palmas que se seguira 
à oração do coronel Tenórlo de Brl to era a 
melhor demonstração do entusiasmo da assis
tência, Indicio inequlvoco de quão oportuna 
!ôra a sugestão apresentada. Trata-se, conti
nua o Sr. Tôrres de Oliveira. de uma opinião 
pessoal do orador, mas digna de tôda a aten
ção, pelos problemas de ordem cultural e pa
triótica que sua exposição acarreta. 

O Sr. Tôrres de Oliveira agradece ao audi-
tório o apolo trazido à solenidade. , 

Não havendo mais quem fizesse uso da. 
palavra, o Sr. presidente declara encerrada a 
sessão. 
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SESSÃO SOLENE DE SUA INSTALAÇÃO 
Foi instalada 'illtl São Paulo, a 25 de Janeiro 
passado, a Soeiedade Braslleira de Astronomia, 
que tem cprno presidente, o Eng. Alipio Leme 
de Oliveira, diretor do Instituto Astronômico 
e Geoflsico de São Paulo, e diretores, Eng. Nor
berto de Arruda Camargo, Prof. Henrique Jorge 
Guede.s. Prof. Aro\do de Azevedo, Engs. Melgá
vio d;. Silva Rodrigues e Antenor Sampaio de 
Freitas e Prof. Paulo Ferraz Mesquita. 

Na sessão inaugural, realizada no auditó
rio do Instituto de Engenharia, falaram os 
Engi;. Norberto de Arruda Oamargo e Alípio 
Leme de Oliveira. 

Depols de acentuar que o mérito da 1n1-
ciativa cabia ao diretor do Instituto Astronô
mico e Geoffs!co de São Paulo, o Sr. Norberto 
de Arruda Camargo dl..2: que o intuito da Socie
dade não é de agrupar apenas astrônomos 
proflssiona1s: seu escopo é o mesmo das asso- . 
clações congêneres existentes em muitos pafses 
civ!llzados: é o de congregar tôdas a-~ pessoas 
que sentem atração pelos e<>tudos da astro
nomia e das ciências afins, e que desejam aper
feiçoar seus conhecimentos e permutar suas 
1mpr!"l!Sões e observações. Tôdas as pesaoas 
dotadas de cultura geral, grande ou modesta, 
e até os simples curiosos têm seu lugar neste 
grêml(). 

E passa a apreciar a correlação dos fenô
menos astronômicos com a vida da humanida
de, mostrando que os homens das civilizações 
primitivas, forçados pelas realidades da vldR 
cotidiana, se preocupavam muito com êsses 
fenômenos. A respeito Insiste em trê.s conside
rações importantes: a primeira é que os ho
mens antigos conseguiram tão grande acervo 
de observações sem disporem dos meios que 
hoje estão ao alcance dos mais modestos ama
dores, a começar pelos mais eficientes, o re;6-
gio mecânico e a luneta; os in.i;;trm1~entos de 
que dispunham. e dos quais temos descricões 
ou observamos desenhos, alio tão primitivos e 
grosseiros, que causa espanto a capacidade de 
observação daqueles homens: 

a segunda é que tais observações, ampla
mente registradas, têm uma aproximação enor
me em comparação com as que hoje se podem 
realizar com instrumentos de alcance e preci
são !n!lnltamente maiores e com métodos de 
cálculo matemático multo mals rigorosos; 

a terceira é que tôdas as observações dos 
antigos, repousando no principio fundamental 
do geo-centrtsmo, se mostra:ram !gualnrente 
excelentes quando Copérnico revolucionou a 
astronomia, substituindo o geo-centrlclsmo pelo 
hél!o-centriclsmo. 

Depois de afirmar que a astJronomla, até 
GaU!eu, foi a obra de amadons, curiosos, que 

*não dispunham dos instrumentos de observa
ção dos métodos, de cálculo, nem da cU!ncia 
acumulada. que estão ao alcance do mais mo-

desto dos homens modernos clvUlzados, - lem
bra o Sr. Norberto de Arruda Camargo que 
em certos palses a contribuição dos amadores 
é tão generalizada que certos setores estão, 
ptàtlcamente, a êles confiados; por exemplo: 
a observação das estrêlas de brilho variável, a 
descoberta de estréias "novas", que aumentam 
súbita e temporàrtamente de brilho; a obser
vações da maior parte dos pequenos cometas: 
o registro das estrêlas cadentes. etc., etc .. En
quanto os amadores se especializam nesses se
tores, os proft.sslonais,follOS, grandes observató
rios realizam outras imensas tarefas que exi
gem aparelhos especiais, programas de rotina 
longos e trabalhosos, e cálculos laboriosos e 
extensos. 

No seu discurso, o Sr. Aliplo Leme de 
Ollvelra, d,epols de narrar as preliminares da 
fundação da Sociedade, passa a discorrer sôbre 
a astronomia. Aos profanos em geral, diz êle, 
a astronomia se apresenta como uma ciência 
grave, sàmente accessível aos Iniciados; o povo 
ainda vê a astronomia como uma ciência oculta 
cheia de mistérios quase diabólicos presidindo 
aos destinos da humanidade; o astrônomo é 
visto com certa dose de desconfiança como um 
tipo mfstlco, desambientado da sociedade, e, 
aos olhos das massa.•. até mesmo como feiti
ceiro. Os caricaturistas representam-no vesti
do com um longo dominó prêto estrelado, ten
do na cabeça um barrete cônico alongado, tam
bém salpicado de estrêlas, figura clássica dos 
feiticeiros e astrólogos da antigüidade. 

Se a cultura astronômica estivesse mais 
difundida, sem dúvida alguma que êstes con
ceitos estariam tão longinqnos de nóa, como 
à alquimia está da qufmlca, êles hã multo 
estarll1m sepultados nas trevas dos séculos. 

Continuando, afirma que ·-- em grande parte 
os verdadeiros rPsponsáveis por êste e;,tado de 
espirita são os próprios pl'Ofe<'sôre.- aos quais 
foi confhtdo o ensino da a..'i.tro!1· i-7':1 >1 ou 1r .. dhor 
Ja cc,s1nografia. na~ escola..._c;: elE:~nE.ntare.:; "-" he
cur~dárlaE. Pol.<.<, além de ma1:.tf'rl::m o ~.:nsínC' 
n1J1n terrer.0 ab:iolutanH:'.nie c;r.;;tfonl, :'iti qu•,:; o 
estudante não tinha o 1n<c . .d.':, lf'\f:: cont:·1~t<.1 con1 
a r~alidade, ainda apa vor:i. r,u:::1 (' •Jant11dato com 
expre." ..... 'lÕes como esta {t:n•~o.:::trada num curso 
d e co.smografla) : · 

"Só os grande.' sú!)10s p.:>dem realmente 
dedicar-se à astronomia." 

Terminando, diz qne o Cbtudo da estronomia 
se Impõe a todo homem dt> cultura geral; ela 
é útll porque é bela e .satisfaz uma necessi
dade estética do espírito; ela é útil porque 
mostra ao homem o seu lugar no Universo, 
satisfazendo assim a uma necessidade espe
culativa do espírito; ela é útil porque libertou 
o homem prisioneiro no seu minúsculo planeta, 
permitindo-lhe pelo pensamento habitar o Uni
verso, dando-lhe a consciência da sua grandeza 
espiritual e revelando-lhe em todo esplendor 
a obra da criação". 

Municípios 

ALPfNóPOLIS - (Minas Gerais) 

CONFIRMADO O QUADRO TERRITORIAL 
DA CIDADE - Realizou-se no dia 1 de janeiro 
úitlmo, no edifício onde funciona a Prefeitura 
Municipal, sob a presidência do Sr. José de 
Carvalho Faria, prefeito municipal, a sessão 
solene 

0

de efetivação do novo quadro territorial 
da cidade de Alpinópolls. Aberta a sessão e 
ouvido o hino nacional o ·prefeito Joeé de Car
valho Faria, após pronunciar as palavras rituais 

declarou confirmadas para t.odos os efeitos as 
circunscrições que têm por sede Alplnópolis, 
que conserva os foros de cidade. 

A siegulr foi dada a palavra ao orador 
oficial, Prof. Dermeval Antônio da Silva Passos, 
que pronunciou um discurso alusivo ao ato, 

Encerrando a sessão o prefeito Carvalho de 
Faria agradeceu o comparecimento dos pre
sentes. 
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CACEQUI - (Rio Grande do Sul) CANELA - (Rio Grande do Sul) 

INSTALAÇÃO DO NOVO MUNICíPIO 
Realizou-se com expressiva solenidade, no dia 
1 de Janeiro último, o ato de Instalação do 
novo município de Cacequi, criado por De
creto n. 0 715, de 28 de dezembro de 1944, do 
Interventor federal no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O prefeito municipal Sr. Roberto Ranquetá 
Guimarães, deu Inicio à solenidade obedecendo 
ao ritual oficialmente determinado. 

Fizeram parte da mesa diretora 'tlos traba
lhos os Srs. Celso Teixeira, Clvo Barreto, padre 
Pedro Vitorino de Camargo e Sr. Ar! Domin
gues, membros da Comissão de Emancipação; 
Sr. Remi Toscano, médloo da Viação Férrea, 
Sr. Aníbal Jobim Reis, delegado de pollcla, 
Jandlr Branco, que funcionava como secretá
rio, e Paulo de Assis Brasil, sub-prefeito do 
1. 0 distrito . 

Em seguida, o orador oficial, Sr. vigârlo 
Pedro Vitorino de Camargo pronunciou um 
discurso, no qual se ocupou longamente da 
sl~nlflcação daquele ato, focallzando, com pre
cLsão de detalhes, os motivos que determinaram 
tão importante deliberação dos poderes gover
namentais, bem como as promissoras perspec
tivas que se oferecem ao progresso e aos inte
réi;ses do munlclpio, cuja sede, localizada no 
maior centro ferroviário da frOGtelra, banhada 
por trê8 ;-!os Jmpo.ttantes, se encontra em 
condlçóeH prlvllegiadas para transformar-se, em 
breve, num grande parque industrial. 

Seguiu-se com a palavra o Sr. Clvo Barreto, 
que talou em nome dos habitantes do distrito 
1e Umbu. 

CAMPOS - (Rio de Janeiro) 

4 ~~gRTURA DO CANAL DA FLECHA 
An11.ta, entre o~ importantes serviços executa
dos pelo Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento, na região de Campos, o canal 
da Flecha, com 80 metros de largura e 13 000 
metros de extensão, que dará escoe.mento para 
o mar, das águas da lagoa Feia. :tste canal, 
partindo da extremidade leste da lagoa, va: 
em linh.,. reta até a costa no local denominado 

,Barra do Furado, 'Onde, rompendo a duna de 
areia, alcança o Oceano. O valor dessa obra 
para o rnunlc!plo de Campos, é inestimável. 
Garantindo salda às águas da lagoa - grande 
rc.se,-vatórlo das imensas bacias dos r!os Ma
cabu, Prata, Uruguai e outros, o canal deixará 
a salvo das constantes che!ns, tão prejudiciais 
ao munlcip!o, uma vastíssima área até então 
de aproveitamento problemático. 

O desenvolvlm,.nto lntenslvo dos trabalhos, 
cozyi o emprêgo de maquinismo adequado, já 
tornou possível fazer a Junção do canal da 
Flecha com o antigo canal da Onça, o que 
acaba de ser realizado, vendo-se, pela primeira 
vez, oorrerem águns provenientes· da lagoa Feia 
para o oceano por êase grande canal que ligaria 
permanentemente a grande lagoa do tamanho 
da bala de Guanabara, com o mar. Evitam-se, 
assim as inundações periódicas que vinham 
ocorrendo com o alteamento de nlvel, pela 
afluência das âguas dos grandes rios Urural, 
P:rata, Macabu e outros, responsáveis, sem dú
vida, pela grande !'bela de 1942, em que essa 
lagoa atingiu 5,20 metros oota até então nunca 
atingida. 

Essa grande obra de engenharia hldrâullca, 
bem como a construção do dique de Campos, 
estAo compreendidos no plano elaborado pelo 
engenheiro Hlldebrando de Araújo Góis, dire
tor dos Departamentos de Obras de Saneamento 
e de Portos, Rio e Canais. 

INSTALAÇÃO DO NOVO MUNIC!PIO 
Realizou-se no dia 1 de janeiro último a sole
nidade da instalação do município de Canela 
e a posse do prefeito municipal, Sr. Nélson 
Schnelder. 

Abriu a solenidade o prcfrlto de Taquara, 
Sr. Francisco Holmer, declarando emancipado 
o município e transmitindo a administração 
ao prefeito nomeado; Sr. Nélson Schneider 
que assumiu a presidência da sessão. 

O prefeito empossa<k> saudando a assistên
cia, convidou a entoar o hino nac!Onal, lendo 
em seguida o têrmo de compromisso e a ata 
da Instalação, 

A seguir foi dada a palavra ao Sr. Pedro 
Sander, que desenvolveu o histórico da vida 
de Canela, term.lnando POr oferecer a solida
riedade da população local ao novo adminis
trador. Em seguida, falou o Sr. Francisco Mon
tenegro, presidente do Tiro de Guerra. Após, 
fê:;:; o histórico de Canela o prefeito de Taquara, 
congratulando-se com o seu povo por haver 
conseguido realizar antiga e Justa aspiração. 
O Sr. Nélson Schneider encerrando a sessão 
agradeceu e convidou a assistência, para, Junto 
ao monumento do Cel. João Correia, prestar 
uma homenagem ao saudoso fundador desta 
localidade, havendo o Sr. João Kessler Coelho 
de Sousa traçado a biografia do ben.,mérito 
cidadão e lido em seguida a ata da criação 
do distrito de Canela, há 19 anos. 

Mais tatde efetuou-.•e um" romaria ao ce
mitério, onde foram depositadas coroas nas 
sepulturas do Cel. João Correia, major Henri
que Mugfeld, 1.0 sub-prefeito local, bem oomo 
na sepultura mais rasa, ali existente. Falan•m 
nessa ocasião o vlgârlo Hlckmenn e o professor 
Valdomlro Ramo.•. 

GUARANTÃ (São l'aulo) 

INSTALADO O NOVO MUNICtPIO - No 
dia 1 de Janeiro último realizou-se a instalação 
do novo muníc!pto de Guarantã, criado pelo 
Decr<>to n. 0 · 14 334, de 30 de nov~mbro de 1944. 

A sessão solene de Instalação verificou-se 
no Paço Municipal. Após ter sido cantado o 
hino nacional, o Sr. Hipólito Pôrto Neto, prl
melro prefeito nomeado, abriu a sessão e de
pois de ter feito a leitura do decreto de criação 
concedeu a palavra ao Sr. Domingos dos San
tos Abreu, que pronunciou uma oração refe
rente ao ato. 

Fizeram uso da palavra, a seguir, vários 
oradores. 

ITABORAt - (Rio de Janeiro) 

INSTALADA A NOVA COMARCA - Foi 
inst.alada solenementt no dia 11 de Janeiro 
último, a nova comarca de Itaboraí, recém
criada por ato do Sr. interventor federal. Usou 
da palavra o Sr. João Augusto de Andrade, 
prefeito municipal, saudando o Sr. Joaquim 
Vieira Ferreira, nomeado para exercer as fun
çõM de juiz de Direito da nova comarca, 

Falaram, ainda, vil.rios oradores. 

iC 

ITAPARICA - (Bahia) 

SUA PARTICIPAÇÃO NAS LUTAS DA IN
DEPEND~NCIA CONTRA O JUGO PORTUGln:S 
- Comemorou-se no dia 7 de janeiro último, 
a participação de Itaparica nas lutas da lnde-
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pendência contra o Jugo português. Grandes 
festividades foram levadas a efeito para home
nagear a memória dos seus bravos libertadores, 
destacando-se uma passeata clvlca e uma missa 
solene. 

ic 

LIMOEIRO DO NORTE - (Ceari) 

POSSE DA DIRETORIA DA SOCIEDADE 
DOS AMIGOS DE LIMOEIRO - Realizou-se no 
dia 7 de Janeiro último, sob a presidência de 
D. Aureliano Matos, bispo diocesano, a sessão 
solene para a posse da nova Diretoria eleita 
para 1945, que ficou assim constituída: 

Presldenw - Franklin Gondlm Chaves, 

DIRETORES D~ DEPARTAMENTO 

Secretaria e expediente: Miguel Cláudio 
Nunes, 

Tesouraria: Gaudênclo Ferreira de Frel~as. 

Comércio: Odilon Odlllo da Silva, 
Pecuária: Antônio Solon Osterne, 
Agricultura: Antônio Leite Barbosa, 
Indústria: José Gu!lherme Ferreira, 
Estradas e Vias de Comunicação: AdoUo 

Casimiro, 
Estatística: Cândido Gadelha, 
Educação: Abelardo Gurgel Costa Lima, 
Propaganda: Napoleão Nunes Maia. 

F'alaram além do Sr. presidente, os Srs. 
Abelardo Gurgel Costa Lima e Expedito Costa 
Mala. Encerrando a sessão D. Aureliano Matos 
teceu comentários elogiosos à Sociedade. 

INAUGURADO O AÇUDE TABORDA - Foi 
solenPrn(:nte lnaug11'· '1•. t:G dia 2 d~ j.u1e!ro 
último. no munlcljllo <ie Llmoelro do Norte, 
no lugar Jardim, di;;cri:,o de Alto Santo, pelo 
Sr. Interventor feder:d. •> açnde Taborda, com 
capáci dade de 10 285 700 metros cúbicos. Falou 
nesta ocasião o E11r,;. Paulo 'I'orcliplo Ff>rrelra, 
diretor da Dir~tor!a de '1 iaç!io e Obras Púollcas 
no Ceará. 

MACAPA - (Território do Amapá) 

DESBRAVAMENTO DO RIO JARI - Seguiu 
no dia 16 de Janeiro último, sob a direção do 
guarda-enfermeiro do Departamento de Saúde 
e acompanhada pelo pr<'felto de Mazagão, a 
turma de trabalhadores que irá desbravar, no 
rio Jarl, a sede de uma futura povoação, a 
ser e r:;ulct>i em local apropriado, alto e saneável, 
devidamfnt' escolhido para a construção de 
escola, pcisto de higiene, pôsto fiscal e para 
permitir que o agrupamento faciltte a recupe
ração da saúde do povo daquela região, tão 
rica das melhores matérias primas da amazônla. 

OSóRIO - (Rio Grande do Sul) 

REALIZAÇAO DUMA "CONGADA" - A 
Associação Rlograndenee de Música promoveu 
a realizaçúo duma "congada" em O'órto, onde, 
por muitos anos, tinham lugar, entre a popula
ção negra, pr\nc.\palmer1te do Interior do mu
n!clpio, êstes orlglnals festejos. 

Abandon<tdas dnrante muitos anos, revivem 
agora êstes costumes, de !l.Côr·do com os mesmos 
háb17os ele outrora. Na "congada" promovida 
em Osório e que constituiu um legitimo acon
tecimento, incluiu-se tudo, desde o destile, 

bailes, "assaltos", guarda do altar de Nossa 
Senhora do Rosário na casa das festas, até, 
finalmente, a coroação e a procissão. 

De par com a intenção elogiável de fazer 
renascer uma tradição das mal~ populares, a 
A.R.M. teve em vista a pesquisa, tanto de 
caráter musical como histórico. O filão riquís
simo oferecido pela festa negra de Osório, foi 
bastante aproveitado. 

Colhendo o material mustc11l, o professor 
!:nlo de Frei tas e Castro, , presidentP- da Asso
ciação Rlo-Grandensc de Música, registrou rit
mos e canções caracterlstlcas, ao passo que o 
professor Dante de Laytano, presidente da Co
missão de Folclore da citada .Associação, reco
lhia o material histórico. 

A Prefeitura de Osório foi Incansável parn 
que tudo se realizasse a contento. 

Na reabilitação das "conga.das", empenha .. 
ram-se vivamente o prefeito Sr. Israel Marlense 
de Lemos, o secretário da Prefeitura, Sr. Nélson 
de Sousa, Juiz municipal, Sr. Júlio Pôrto, e 
o padre Pedro, vigário da paróquia. 

De Pôrto Alegre, seguiu para Osório uma 
caravana especial, integrada pelo.• profossôres 
!:nlo de Freitas e Castro, Elpldio Ferreira. Pais, 
Dante de Laytano, e Srs. Guilhermlno C&sar e 
Xavier da Rocha. 

PALMITAL - (São Paulo) 

CRIAÇAO DA COMARCA DE PALMITAL 
Com<>morou-se no d!:; 1 de Janeiro último. com 
expressivas solenidades, a criação da comarca 
de Palmltal. 

No salão nobrP da Prefelturn M11111clpe.l, 
procedeu-se à st:ssão boll•ne co1nen1.0rP .. t.iva da 
criação da comarca de Palmltal. Pre8Pnt<1s tG
das as autoridades do munlclplo, e sob a pre
sidência do prefeito Ciro Perelrn Le!te, secre
tariado pelo Sr. Joaquim Gonçalves, foi inicia
da a s<'ssão rrlagrrn l-5ençlr' tocadü e cantado 
o hino nacional. A seguir, pelo preteito muni
cipal foi declarada aberta a sessão, proferindo 
as palavras rituais, e, findas estas. dada a 
palavra do orador oficial, Sr. Clóvis de Camargo 
Bueno que proferiu o discurso alustvo ao ato, 

Usaram ainda, da palavra, vários oraclores. 

PIRACICABA - (São Paulo) 

CONFIRMADA A CIRCUNSCRIÇÃO JUDI
CIARIA E ADMINISTRATIVA DO MUNICfPIO 

Realizou-se no dia 1 de janeiro último, a 
cerimônia da confirmação da ,circunscrlçi\o ad
ministrativa e Judiciária do município de Pi
racicaba. 

A solenidade foi presidida pelo Sr. João 
Mendes, Juiz substituto, representando o Sr. 
Francisco de Barros Pinheiro. jutz de Direito 
da comarca, achando-se presentes as autorida
des locais e grande número de pe6'\oas represen
tatl vas da sociedade plraclcabana. 

o Sr. João Mendes, abrindo a sessão, de
declarou, em nome do govén10 do pais, confir
mada solenemente a circunscrição Judiciária e 
administrativa do município, em cuja sedi; se 
real!zava a sessão que presidia. 

Em segulda, falou o Sr. Ricardo Pe;rraz 
de Abreu Pinto, que pronunciou um discurso 
sõbre o ato, sendo multo aplaudido. 
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PORTO ALEGRE - (Rio Grande do Sul) 

TRABALHOS DE LEVANTAMENTO DA RE·· 
G!AO DAS LAGOAS - O problema da ligação 
de Pôrto Alegre com o mar permanece no plano 
das cogltaçõe;; do govêrno do Estado, estando, 
agora, a Secretaria de Obras Públicas, dedi
cada à realização do projeto. Como uma daS 
primeiras medidas, foi ordenado, pelo titular 
da Secretaria, o inicio dos trabalhos de levan
tamento, in loco, da região das lagoas que 
marginam o Atlântico, pois o plano mais viável 
é o que torna êsses depósitos d'água navegáveis, 
com llgações por melo de canais que virão lan
çar-se do Guaíba. A turma de engenheiros das 
obras públlcas Já seguiu para o local. 

RIBEIRA - (São Paulo) 

DffiETóRIO MUNICIPAL DE GEOGRAFIA 
O Conselho Administrativo do Estado de 

Sãc Paulo, aprovou com as emendas sugeridas 
pela Consultoria Jurídica, o projeto de decreto
lei da Prefeitura Municipal de Ribeira Instituin
do naquele município o Diretório Municipal de 
Geografia. 

SALVADOR - (Bahia) 

COMEMORAÇÃO DO "DIA DO MUNICtPIO" 
Comemorou-se, no dia 1 de Janeiro último, 

em todo o pais, o "Dia do Munlciplo". Na 
capital baiana, as solenidades se revestiram de 
brilhantismo, tendo a Prefeitura do Salvador 
cumprido um programa que constou de ttlver
sas cerimônias. No salão nobre da Prefeitura 
e com a presença de diretores, chefes de secção, 
funcionários, representantes da Imprensa e pes
soas gradas, o engenheiro prefeito Ellslo Lisboa 
fêz uma saudação ao funcionalismo. Após a 
saudação o engenheiro Ellslo Lisboa fêz entre
ga do prêmio "Oliveira Campos", ao jovem 
Gentil Santos. 

O prêmio "Oliveira Campos", foi Instituído 
pela Prefeitura para ser conferido ao consu
lente. da Biblioteca Pública mais assíduo e 
interessado em obras didáticas sôbre geografia 
do Brasil, durante o ano de 1944. 

Em seguida à entrega do prêmio, foi feita 
a distribuição dos primeiros volumes dos Do
=mentos Históricos do Arquivo Munieipal, 
obra de grande valor que vem de ser editada 
pela Dttetorla do Arquivo e Divulgação da Pre
feitura. Esta obra é a primeira de uma série 
~e publicações daquela importante repartição 
municipal, que passou por completa reforma, 
para atender as suas altas finalidades. no que 
se refere à preservação e divulgação do vasto 
manancial histórico. O referido trabalho encerra 
valiosos e Interessantes documentos, abran
gendo o período que vai de 1625 a 1641, época 
agitada da invasão holandesa. Contém, Igual
mente, ·referências Importantes sôbre o movi
mento de "entradas" contra os mocambos de 
ltaplcuru e o "Gentio da Santidade". A divul
gação dos Documentos Históricos do Arquivo 
Munieipal, constitui uma das centrlbulções da 
Prefeitura no programa comemorativo do 4." 
centenáno de fundação da cidade, a transcor
rer no próximo a110 de 1949, efeméride que assi
nala a instalação do primeiro govêrno geral 
português no Brasil. 

Também foram Inaugurados pelo engenheiro 
Elísio Lisboa, vãrlos melhoramentos ur~anos. 

O 4.° CENTENARIO DA FUNDAÇÃO DA 
CAPITAL BAIANA -- A data da !unctação da 
<:idüde do Salvador tem sido assunto discutido 

e os historiadores não conseguiram chegar a 
definitiva fixação do dia exato em q11e se deu 
a fundação da cidade que foi a primeira capital 
do Brasil. Aproximando-se o ano da celebração 
do quarto centenário do ato tão importante 
para a vida nacional, ao tempo em que se 
preparam grandiosas solenidades comemorati
vas, houve por bem o Sr. prefeito estimular a 
discussão do assunto, para que se faça luz 
sôbre o mesmo e afinal se possa atingir o 
desideratum d& determinação do dia da cidade, 
da data e sua fundação. Neste sentido é que 
o governador da cidade deu publicidade a um 
projeto de decreto-lei, que está exposto ao 
pronunciamento dos entendidos, sendo mesmo 
de es)J'erar-se que falem os pesquisadores dos 
arquivos. E' do seguinte teor o mencionado 
projeto de decreto-lei: "O Prefeito do Municl
plo do Salvador, Estado da Bahia, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 12 n. 0 I, 
do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 de abril 
de 11139, Decreta: Art. 1.0 - E' considerado 
feriado municipal o dia l de maio - data co
memorativa da instalação e fundação da cida
de do Salvador em 1549. Parágrafo único - A 
Prefeitura comemorará, anualmente, essa data 
com solenidades que rememorem a.s origens 
da cidade e a Instituição do primeiro govêrno 
geral do Brasil. Art. 2. 0 - Revogam-se as dis
posições em contrário." 

SANTOS - (São Paulo) 

CONFIRMAÇÃO DO QUADRO TERRITO
RIAL DO MUNICtPIO - Em cerimônia que se 
revestiu de solenidade e que contou com a 
presença de altas autoridades civis e militares, 
realizou-se no dia 1 de Janeiro último, no 
PaÇO Municipal, o ato de confirmação do qua
dro territorial do municlplo de Santos, estabe
lecido pelo Decreto estadual n. 0 14 334, de 1944. 

O ato foi presidido pelo Sr. Euclides de 
Campos, juiz de Direito da 2.• Vara Cl'vel e 
diretor do Forum, secretariado pelo Sr. Fran
cisco Palno, diretor administrativo da Prefei
tura Municipal. Participaram ainda da mesa 
que dirigiu os trabalhos o Sr. Antônio Gomlde 
Ribeiro dos Santos, prefeito municipal; Sr. 
João Teófilo de Medeiros, Inspetor da Alfândega 
de Santos; Sr. Francisco de Figueiredo Neiva, 
presidente do Instituto Histórico e Geográfico, 
e Sr. Afonso Celso de Paula Lima. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Euclides de 
Campos disse em rápidas palavras do fim da 
solenidade, convidando a assistência a ouvir 
o hino nacional, que foi executado pela banda 
de música do Corpo de Bombeiros, sob a re
gência do maestro Antônio Garófalo. 

Novamente com a palavra, o presidente da 
mesa apresentou o orador oficial da solenidade, 
Sr. João Alves Feitosa, chefe do Serviço Social 
de Assistência, que proferiu substancioso dis
curso. 

Por último foi lavrada e assinada pelos 
presentes a ata. 

106.0 ANIVERSARIO DE ELEVAÇÃO A CA
TEGl)RIA DF. CIDADE ·-- Comemorou-se no 
dia :w dr: janeiro últiino. o 106.» aniversário de 
elevação de Santos à ca tegorla de cidade, me
dida aprovada em sessão da Assembléia Pro
vincial de São Paulo de 26 de janeiro de 
1806. 

Dentre as solenidades comemorativas des
tacou-'e a d<J juramento à bandeira de 3 mil 
reserviBt.as de 2.ª e 3.ª categoria. 
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SJlO LU1S - (Maranhão) 

INSTA,LADA A INSPETORIA DAS AGl!:N
CIAS MUNICIPAIS DE ESTATtSTJCA - O Sr. 
Marcelo OjJaga.s Arouche, delegado especial do 
Instituto :Sra.sllelro de Geografia e Estatfstlca, 
instalou recentemente, nesta capital, a Inspe
toria das ,i\gênc1a.s Municipais de Estatistlca. 

SJlO PAULO - (São Paulo) 

391.0 ANIVERSARIO DA FUNDAÇÃO DA 
CIDADE - Comemorou-se com expressivas so
lenidades, no dia 25 de Janeiro último, o 391.0 

aniversário da cidade ~ São Paulo. 
A efeméride foi amplamente festejada ten

do sido Inaugurados pek> Interventor Fernando 
Costa Importantes serviços de utilidade pública. 
Do programa constou Imponentes cerimônias 
religiosas destacando-se a tradicional procissão 
oom a imagem de São Paulo percorrendo as 
ruas centrais da capital paulista. 

SAO VICENTE - (São Paulo) 

413.0 ANIVERSARIO DA FUNDAÇÃO DA 
CIDADE - Comemorou-se com expressivas so
lenidades o 413. 0 aniversário da fundação da 
cidade de São Vicente . 

No salão do Paço Municipal, realizou-se 
uma sessão sofene sob a presidência do pre
feito municipal Sr. Polldoro de Oliveira Bltten
court. Nessa ocasião usou da palavra o Sr. Ulis
ses Guimarães, que pronunciou uma palestra 
alusiva àquela data histórica. 

SARANDI - (Rio Grande do Sul) 

COMEMORAÇÃO DO "DIA DO MUNICt· 
PIO" - Foi comemorado a 1 de Janeiro último, 
na cidade de Sarandl o '"Dia do Munlclp!o". 
A solenidade foi presidida pelo Sr. Wolmar 
Franco, prefeito municipal, falando na ocasião, 
o Sr. Datero Oliveira. 

O munic!pio de Sarand! só t.eve alterado 
o nome do 3.0 distrito, que, de Benjamim Cons
tant, passou a denominar-se Constantlna. 

SOROCABA - (São Paulo) 

Estiveram recentemente em Sorocaba os 
Engs. Lauro Atalde de Freitas e Leovlglldo 
Trindade, respectivamente chefe e auxiliar do 
Distrito de São Paulo do Departamento Nacio
nal de Obras de Saneament.o, que foram àquela 
cidade Iniciar os estudos para retificação do 
rio Sorocaba. 

.... 
o Serviço Central de Documentação Geogràflca do Conselho Nacional de Geografia é com
pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando-se 

fste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuir sôbre o território brasileiro. 
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ALBERTO STANGE JúNIOR - As 

montanhas de Vitória - Departa
mento Municipal de Estatística. -
Vitória - 1943. 

A Secção de Propaganda e Turismo 
de Vitória vem promovendo interessan
tes palestras sôbre coisas do Espírito 
Santo. 

Perto de vinte palestras foram pro
feridas, até agora; a que focalizamos 
aqui é a décima quinta da série Vitória, 
repetindo um fenômeno comum á ou
tras capitais provinciais brasileiras é 
uma cidade construida em local monta
nhoso, com muitas ladeiras, ruas tor
tuosas. 

Apresenta - outrossim - as de
mais peculiaridades das cidades de ori
gem portuguêsa: a arquitetura pitores
ca, a ausência de qualquer plano urba
nístico, o agrupamento do comércio 
junto às zonas portuárias, etc. 

Fàcilmente compreensível que a 
geografia influa de maneira decisiva 
no desenvolvimento de uma cidade. Eis 
porque o Sr. Alberto Stange Júnior es
. colheu assunto dos mais ricos, discor
rendo sôbre as montanhas de Vitória. 

É um trabalho pequeno, apenas de 
11 páginas, valioso, porém pela manei
ra inteligente e erudita, pela qual o au
tor aborda o tema. 

A. M. 
-te 

JOSÉ SETZER - Os Principais Tipos de 
Solos Paulistas - Secretaria da 
Agricultura, Indústria e Comércio 
do Estado de São Paulo. - São 
Paulo, t941. 

Ao correr desta conferência, pro
nunciada na Sociedàde Rural Brasilei
ra, o Sr. José Setzer faz um estudo dos 
solos paulistas, diScorrendo. sôbre a di
versidade estrutural dos mesmos. 

Os estudiosos paulistas, como ve
mos, mantêm-se na vanguarda, pionei
ros sempre, nesses estudos do patrimô
nio físico do grande Estado bandei
rante. 

P. A. WARMING, (Agricultor) - A 
Conservação do Solo e o Aumento 
de Produção. - Secretaria da Agri
cultura, Indústria e Comérció do 
Estado de São Paulo, 1944. 

Numa tradução devidamente auto
rizada, a Secretaria de Agricultura, In
dústria e Comércio de São Paulo nos 
deu êste interessante trabalho, escrito 
por um agricultor norte-americano . 

Tratando embora de problemas re
lacionados com a agricultura dos Es
tados Unidos, muitos dêsses problemas 
são comuns também à nossa agricul
tura, crcunstância que por si só justi
ficaria a presente edição. 

Texto pequeno, 64 páginas impres
sas, apresenta contudo essa admirável 
objetividade com que os americanos di
zem as coisas, sendo magnificamente 
ilustrado. Tem uma boa apresentação 
gráfica. 



Periódicos 
BOLETIM DA SOCIEDADE DE GEO

GRAFIA DE LISBOA. - Janeiro e 
fevereiro de 1944. 

Com êste número temos em nossas 
mãos outros muitos, chegados dalém 
mar, esplêndida mensagem da ciência 
que Portugal nos manda. 

O velho Portugal tem sido, sem dú
vida, uma, pátria onde os estudos geo
gráficos merecem dos homens o maior 
de todos os cuidados. Não fôra êsse cui
dado, êsse quase culto, de que as an
tigas escolas náuticas encerram uma 
prova - e o pequeno reino de D. Hen
rique continuaria territorial e medio
cremente europeu, até agora. 

:8:sse navalismo desenvolveu-se em 
função dos conhecimentos da terra, de 
que os portuguêses cedo souberam tirar 
proveitos - ampliando-os e conservan
do-os na memória das gerações. 

Os tempos heróicos da conquista, 
porém, passaram. A ciência geográfica 
tornou-se mais prolixa, mais complexa, 
embora essencialmente continue a ser; 
apenas, a mesma que era no século XVI. 

Reflexo do momento universal que 
vive a Geografia, esta magnífica publi
cação condensa, ao mesmo tempo, o di
namismo dos geógrafos lusitanos mo
dernos. Trata-se de uma bela revista, 
com uma sóbria apresentação gráfica, 
matéria selecionada, boa organização. 
O número que tomamos por base para 
esta nota conta 152 páginas. 

A. M. 

HÉLIO VIEGAS DE CAMARGO BIT
TENCOURT - Conservai a fertili
dade do vosso solo, evitando e com
batendo a erosão. 

JOAO ABRAMIDES NETO E MARIO 
BORGONOVI - O terraceamento · 
no combate à erosão. 

Boletim n.° 1. - Secretaria da Agri
cultura, Indústria e Comércio. -
São Paulo - 1942. 

As 26 páginas dêste Boletim encer
ram dois trabalhos que interessam de 
perto ao agricultor. Com êles a Secre
taria de Agricultura põe em evidência a 
orientação eminentemente objetiva que 
empresta aos seus trabalhos. Precisa
mos, de fato, de divulgação dêsses ensi
namentos úteis, no trato da terra, coi
sas que podem ser elementares para o 
técnico - mas que encerram novidades 
para o homem rude do campo. São tra
balhos pequenos, em linguagem clara, 
bem ilustrados e impressos. 

-te 

REVISTA DE LA UNIVBRSIDAD CA
TÓLICA DEL PERU. - Tomv XII. 
- N.0 4-5. - Julho-agôsto. - Lima, 
1944. 

Para os livre-pensadores, os inimi
gos de uma ciência que se detenha ante 
os dogmas da religião, não existe um 
lugar para as universidades católicas e, 
portanto, para as suas publicações. Nós 
pretendemos estar em outro campo. 
Cremos que a liberdade existe para to
dos, inclusive para aquêles que desejam 
renunciar a uma parte dela, sincera
mente convictos de um dogma qual
quer. Procurar a verdade, nos misté
rios do mundo, é um direito e um dever 
de todos. A contribuição dos católicos 
nesse esfôrço deve ser considerado, dis
cutido. Tudo deve vir para o plano de 
discussão científica, inclusive se existe 
ou não cabimento para que a Igreja 
crie suas próprias universidades. 

Esta publicação, além do mais, tem 
a singularidade de ser peruana. Trata
se de u'a mensagem cultural que a 
grande República do Pacifico nos envia. 

O número que temos sôbre a mesa 
encerra os seguintes trabalhos: "El 
problema monetário y la economia 
mundial entre 1914 y la Conferencia de 
Bretton Woods; Su evolución en el Pe
rú; Algunas consideraciones sobre las 
Bolsas; La ópera de hace un siglo en 
Lima; El resentimiento, sus causas y 
consecuencias; Bolívar y la Mar". 

São 204 páginas de boa leitura. 



Mapas 
NOVO MAPA DA U.R.S.S., PUBLICA

DO PELA "THE NATIONAL GEO
GRAPHIC SOCIETY". 

A The National Geographic Maga
zine, em seu número de dezembro de 
1944, publicou um minucioso comentá
rio sôbre o novo mapa da Rússia, edi
tado pela The National Geographic 
Society. O referido mapa foi anexado 
àquele número, em separata. 

É o seguinte o teor do comentário: 
"O mais recente da memorável sé

rie de mapas de tempo de guerra da 
American Geographical Society é o 
mapa da União das Repúblicas Socia
listas Soviéticas, distribuído às 1 250 000 
famílias de sócios da Sociedade, como 
suplemento do número de dezembro do 
seu National Geographic Magazine .1 

O novo mapa é a terceira carta em 
escala grande de uma só nação e suas 
proximidades, a ser publicada pela So
ciedade êste ano. O mapa do Japão apa
receu em abril; o mapa da Alemanha 
em julho. Além disso, os membros re
ceberam o notável mapa do Sudeste da 
Asia e das ilhas do Pacífico em outubro, 
a tempo de seguirem a sempre crescen
te atividade na área do Pacífico e a 
invasão das Filipinas pelos americanos. 

O nosso mapa da Rússia Soviética 
é impresso em 10 côres, numa fôlha de 
40 x 25 polegadas (101,6 cm x 63,5 cm) . 

É o primeiro e único mapa moder
no detalhado disponível da Rússia So
viética com os nomes de lugares em in
glês. A escrita de mais de 8 000 nomes 
de lugares com o alfabeto inglês foi por 
si só uma formidável tarefa. Os russos 
usam o alfabeto cirílico, baseado em 
letras gregas com outras mais. 

i Os membros' podem obter mais exempla
res do novo "Mapa da União das Repúblicas So
cialistas Soviéticas" (e de todos os outros mapas 
publicados pela Sociedade) escrevendo à Natio
nal Geographic Society, Washington, O D. e. 
Preços nos Estados Unidos e Possessões, 50 cents 
cada um, de . papel, $1, entelado; índice, 25 
cents. Fora dos Estados Unidos e Possessões, 
75 cents. o de papel; Sl.25, entelado. (os re
gulamentos postais geralmente proibem a re
messa de m,ipas entelados para fora do Hemis
fério Ocidental): índice, 50 cent.~. Tõdas as re
messas devem ser pagas em dinheiro norte
americano. Porte pago préviamen ce. 

A Rússia Soviética compreende cêr
ca de 1/7 da superfície das terras do 
planeta e abrange perto de 1/12 do gê
nero humano. É quase três vêzes maior 
de que os Estados Unidos continentais. 
Somente a Comunidade das Nações 
Britânicas tem mais território, mas é 
largamente espalhada. 

Para representar esta vasta exten
são e suas proximidades, o novo mapa 
se estende de Hamburgo, Berlim e o 
pôrto norueguês de Narvik, no noroes
te, até Tóquio, no sudeste; do pôrto 
americano de empréstimo ·e arrenda
mento no gôlfo Pérsico de Khorram
shahr, no Irã, no sudoeste, até o estrei
to de Bhering e a península do Alasca, 
no noroeste. A escala é de 142 1.1ilhac; 
por polegada (1 : 9 000 000 J . 2 

Vizinhos próximos dos Estados Uni
dos - Menos de cinco milhas de água 
no estreito de Behring separam a ilha 
Pequeno Diomedes, pertencente aos 
Estados Unidos, e a ilha Grande Dio
medes, possessão soviética. 

Desde o outono de 1941, cêrca de 
11 000 aviões de combate americanos 
foram para a União Soviética. Muitos 
foram entregues aos pilotos soviéticos 
em Fairbanks, Alasca, e voaram para 
Nome, depois através do mar de Bhering 
e da Sibéria para a zona de guerra na 
Europa oriental . • 

O mapa mostra também a proximi
dade das terras russas do Império Ja
ponês, .no Extremo Oriente. A m~tad~ 
superior (norte> da ilha Sakhalma e 
parte da Rússia; o Japão detém a in
ferior (sul) (Karafuto) . 

O pôrto siberiano de Vladivostok, 
da Rússia, está voltado para a "terra 
principal" japonêsa, através do mar elo 
Japão, a 665 milhas de Tóquio. 

No norte, a Rússia olha para o 
Oceano Artico, do outro lado do qual 
fica a América do Norte. Outrora o 

• Ver "Young Russia: The Land of Un
llmlted Possib!lltes", (A jovem Rússia: A terra 
de possibilidades Ilimitadas), por Gilbert Gros
venor, com 102 Uustrações, National Geogra
phic Magazine, novembro de 1914. 

" Ver "Arctic as an Air Route of the 
Future" (O Artlco como uma rota atrea do 1t:.
turo). por Vilhjalmur Stefanson, Nat.icnal Gf'o .. 
graphic Magazine, agôsto de 1922. 
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Artico era uma barreira insuperável 
entre a América do Norte e a Eurásia. 
Hoje os céus sôbre o desolado norte dão 
lugar às mais curtas rotas aéreas entre 
os Hemisférios Oriental ~ Ocidental. 

Por um certo número de anos, cien
tistas soviéticos reuniram dados sôbre 
as regiões árticas da União. Estações 
isoladas de exploradores soviéticos fo
ram erguidas não longe do Pólo Norte. 
Alguns cientistas levantaram as suas 
tendas côr de laranja sôbre as camadas 
de gêlo no Pólo Norte e andaram cen
tenas de milhas em temperaturas infe
riores a zero. 

Far15is para quebra-gelos - Faróis 
se erguem muito acima do Círculo Ar
tico para auxiliar as frotas soviéticas de 
quebra-gelos. Pioneiros soviéticos cru
zaram a Passagem de Nordeste entre o 
Atlântico e o Pacífico, nos seus navios 
de bôca larga . • 

No extremo noroeste, estendendo
se atravé:s da fronteira finlandesa, vi
vem os nômades Lapões em tendas de 
pele de rena, conduzindo as renas que 
vivem do musgo da tundra. 

No sul, de leste a oeste, a Rússia 
Soviética se limita com a Mandchúria 
ocupada pelos japonêses, com a Mongó: 
lia Exterior, o Sin-Kiang, o Afganistão 
o Irã e a Turquia. Através da part~ 
ocidental da Sibéria e das Repúblicas 
Soviéticas asiáticas, passou Owen Lat
timore numa recente viagem para 
Chung-King, a capital da China de 
tempo de guerra (National Geographic 
Magazine, dezembro de 1944, pág. 641) . 

Nos extremos ocidentais da União 
Soviética estão sendo escritos hoje aci
dentados capítulos da longa história da 
Rússia. 

Os exércitos nazistas penetraram 
fundo na União Soviética na sua maré 
crescente de conquistas." Leningrado 
foi sitiada; Moscou estava em perigo; 
Stalingrado foi assaltada; a Transcau
cásia foi invadida; os campos petrolífe
ros de Baku foram ameaçados. Tôda a 
rica Ucrânia, a Criméia e a Rússia 
Branca estavam nas mãos de Hitler. A 
sede do govêrno soviético foi mudada 
540 milhas para leste, para Kuibyshev, 
nas margens do rio Volga. 

Um décimo da União Soviética, ha
bitado por 50 a 60 milhões de pessoas, 
tinha sido percorrido pelo inimigo. Jl:s-

• Ver "Mapa dos Hemisférios Norte e Sul", 
National Geograph!c Magazine, abril de 1943, 

6 Ver "I learn about Russ!ans" (Aprendi 
sõbre os russos), por Eddy Gilmore, Natlonal 
Geographic Magazine, novembro de 1943. 

te um décimo era, com larga vantagem 
o .trecho mais desenvolvido da nação: 
Cerca da metade das minas soviéticas 
de carvão em funcionamento três qu~
to.s d<;> minério de ferro, metj..de da in
dustna de aço e de máquinas mas de 
u~ ~êrço da c~lheita, metade 'da fôrça 
eletnca, um terço das ferrovias e a 
maioria das melhores cidades estavam 
nas mãos dos nazistas. 

O mapa mostra os Estados limítro
fes - A Rússia Branca e a Ucrânia -
que sofreram o choque dos ataques. o 
nome Rússia Branca não tem relação 
com os defensores e exilados do regime 
tzarista, que se chamavam "brancos" 
em oposição ao emblema vermelho dos 
bolchevistas. Ela é, chamada Rússia 
Branca para distinguir os seus povos 
do principal ramo da raça russa. 

O mapa mostra 16 Repúblicas - A 
Rússia Branca, ou R.S.S. da Bielo
Rússia, é uma das dezesseis repúbli
cas que compõem a União das Repúbli
cas Socialistas Soviéticas. O mapa re
presenta essas Repúblicas em côres 
contrastantes. 

Das dezesseis, a maior, com grande 
vantagem, é a República Socialista Fe
derativa Soviética da Rússia (R.S.F.RJ 
que compreende 75 por cento, de todo o 
território da Rússia e tinha antes da 
guerra uma população de 109 000 000, 
mais do que a dos Estados Unidos an
tes de 1920. Leningrado, Moscou e 
Stalingrado ficam dentro dos seus limi
tes e ela se estende por quase 5 000 
milhas de um extremo ao outro, atra
vés da União Soviética até a costa do 
Pacífico. Este vasto e populoso Estado 
foi invadido pelos nazistas, que chega
ram até perto das suas duas principais 
cidades e entraram em Stalingrado. 

Tôda a Rússia Branca foi tragada 
pela invasão nazista. Uma grande par
te desta região é um pantanal plano; 
um trecho grande dela estava sendo 
drenado antes da irrupção da guerra. 
Agora muitas milhas quadradas serão 
plantadas de novo na próxima prima
vera com centeio e batata, à medida 
que os russos recuperam os seus pân
tanos. 

Ao sul da Rússia Branca fica a 
Ucrânia, cubiçada por Hitler desde o 
tempo que êle escreveu o Mein Kampf. 
A Ucrânia ocupa a maior parte da Rús
sia européia meridional confrontando 
com o mar Negro. Quase tôda a área é 
uma fértil estepe, e a sua perda para os 
nazis 'sobrecarregou terrivelmente as 
outras áreas produtoras de alimentos 
da Rússia. 
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Para ajudar a aliviar essa defi
ciência, os Estados Unidos mandaram 
mais de três milhões de toneladas . de 
produtos alimentícios para a Rú8sta, 
inclusive 17 000 toneladas de sementes. 

Enormes fazendas coletivas, com 
maquinaria moderna, arava o solo da 
Ucrânia. Agora, os tratores e outros 
instrumentos agrícolas, destruídos pe
los alemães, estão sendo ràpidamente 
substituídos e uma vez mais a paisagem 
está pontilhada com os campos crivados 
de grãos baloiçantes.• 

As minas de ferro e de carvão da 
Ucrânia oriental fU:eram desta região 
a principal área industrial da União 
Soviética. Mas, mesmo antes da inva
são, novos centros· industriais, tais co
mo Magnitogorsk 1 e Karaganda na 
R.S.S. Kazak, estavam se desenvol
vendo. :t!;stes e outros centros indus
triais, tais como Tchelyabinsk e Nizhni 
Tagil, nos Urais, foram enormemente 
expandidos durante a guerra para com
pensar a perda da indústria ucraniana. 
Mas as fábricas estão sendo reconstruí
das e a Ucrânia tomará novamente o 
seu lugar como um centro importante. 

Cinco novos Estados fronteiriços -
Mostram-se no mapa cinco novos Es
tados lim!trofes, encorporados à União 
Soviética em 1939 e 1940. Todos os cin
co têm sido campos de batalha. 

O mapa mostra também as últimas 
mudanças nas fronteiras da União So
viética em expansão, como resultado do 
acôrdo russo-finlandês, assinado em 
Moscou em 19 de setembro de 1944. 
Uma é a inclusào do distrito finlandês 
de Petsamo, excluindo a Finlândia do 
Oceano Art.ico e dando à União Sovié
tica uma frontelra comum com a No
ruega. A península de Porkkala, no r,ôl
fo da F'inlâncii&,. tornar-se-á sede de 
uma base naval russa. 

A Estônia, a Látvia e a Lituânia -
pruvindas ru;;sas antes da Guerra 
Mundial I e pcsteriormente nações m
d1~pendentes ·- foram agora proclama
das pel~ Uniãn Soviética, Repúblicas 
Socialistas SoviHicas da Estônia, Lát
via e Lituânia, partes integrantes da 
União. 

e Ver ''Lí..Ceru.t.cd l.7k:a.1ne'' <A Ucr~nia Li
bertada). por Eddy Gilmure. Natlonal Geogra
pb1c Magazine, maic-1 <J('; 1944. 

1 Ver "Magnettc City, Cor" of Vs.Hant 
Rusr..ia's I~JdU.'ltrinl Migl~t" 'A Cida:jf' ?~1&.g~ét!
ca, cerne tJo pode:- 1ndustr1ü.l da. va.Jent,...~ RU.a
sial, por Johl! Scut,t. Nattonal Geognl.phk Ma~ 
gaztnt>·, n!a1o de .1933. 

O quinto novo Estado é a Repúbli
ca Socialista Soviética da Moldávia, 
constituída principalmente da velha 
provincia da Bessarábia. A Rumânia 
adquiriu a Bessarábia depois da Guerra 
Mundial 1. Ela foi devolvida à Rússia 
em 1940. Depois, quando Hitler invadiu 
a União Soviética e a Rumânia tornou
se sua aliada, a Bessarábia retornou à 
Rumânia. A União Soviética nunca de
sistiu de suas reclamações sôbre a Bes
sarábia, e agora reconquistou aquêle 
território. 

Três outras repúblicas soviéticas 
que foram• ameaçadas pelo invasor por 
um período relativamente breve são: o 
Adzerbaijão, a Geórgia e a Armênia, 
na Transcaucásia, aquela rica extremi
dade de território entre os mares Negro 
e Cáspio, separada do resto da nação 
pelas montanhas do Cáucaso.• 

As mais seriamente danificadas pe
la guerra foram a Rússia Branca e a 
Ucrânia. Reconstruir as grandes cida
des é uma tarefa extraord.tnária. Para 
julgar o alcance de tal reabilitação 
comparemos onze das principais cida
des soviéticas destruídas pelos alemães 
com cidades norte-americanas de ta
manho comparável: 

Rússia 
Soviética 

Sebastopol ......... . 
Rzhev .............. . 
Kursk .............. . 
Kharkov ........... . 
Kiev ................ . 
Odessa ............. . 
Rostov ............. . 
Novorossisk ........ . 
Stalingrado ........ . 
Smolensk ........... . 
Dnepropetm\•sk 

Estados 
JJnidos 

Gary ............... . 
Kaianrn.zoo .......... . 
Fort vV;:iyne ....... . 
Baltimore ........ . 
Cleve!and .......... . 
São Francisco ...... . 
Buffalo ............ . 
El Paso .......... . 
Cincinnati .. . . ..... . 
Des Moines .. , ...... . 
Nova Orleans ....... . 

1939 
População 

111 946 
54 081 

119 972 
833 432 
846 293 
604 223 
510 253 
95 280 

445 476 
156 677 
500 662 

1940 
População 

111 719 
54 097 

118 410 
83!)' 100 
S78 336 
634 536 
575 901 
íi6 810 

455 610 
159 819 
494 537 

8 Ver "Roanling Ruzsia.·~ Caucnsu~·· (Ru
ma.nc.J.o :.mre 0 Ctoucs.s.-, •:!a R1'.:us.tia.~. :F~r B.ol! 
Slnger. Na·'''"'"·! GecgraphJc Magi.z\nt, Julho 
d;.i 1942 
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O trabalho está sendo feito num 
tempo record. A proporção que os na
zistas saiam, equipes de trabalhadores 
entravam rias cidades e principiavam a 
reconstruir. As primeiras facilidades a 
serem restauradas eram as padarias, os 
suprimentos· de água, energia, trans
portes e escolas. 

Poucas semanas depois que o exér
cito vermelho libertou Stalino, dezesseis 
mil alunos estavam freqüentando as 65 
escolas. 

Logo que os alemães foram afasta
dos, Kursk plantou 15 000 hortas da 
vitória e em Rzhev uma faixa de plan
ta·ções de verduras circundava a cidade 
prostrada. 

As mulheres ajudam a construir la
res - Cêrca de 8 000 casas foram 
construídas em Stalingrado dez meses 
depois que os nazistas se renderam lá. 
As mulheres que também combateram o 
inimigo com as armas, voltaram com 
martelos e serras, ,Depois das horas re
gula'res de trabalho, guarda-livros tor
navam-se pedreiros, fundidores de aço 
trabalhavam como carpinteiros, profes
sôres viravam construtores de tetos. 

Em agôsto e setembro de 1943, cêrca 
de 1 200 casas danificadas pelas bom
bas em Moscou foram reparadas. 

O novo mapa proporciona uma 
chave para a localização das possibili
dades do após-guerra da Rússia. 

Quatro minerais vitalmente im
portantes para o desenvolvimento in
dustrial são: o alumínio, o ferro gusa, 
o cobre e o manganês. Em 1921 a pro
dução da Rússia Soviética de todos os 
quadros era desprezível. No tempo em 
que Hitler invadiu a Rússia, a produ
ção soviética de alumínio era de 75 000 
toneladas por ano, excedida somente 
pelos Estados Unidos, a Alemanha e o 
Canadá. 

Em 1940, a produção de ferro gnsa 
tinha alcançado 15 520 000 toneladas, 
superada somente pelos Estados Uni
dos e a Alemanha. Em 1940, a produção 
de cobre tinha alcançado 125 000 tone
ladas por ano, ultrapassada somente 
por quatro outros países. Na produção 
de manganês, a Rússia Soviética se 
contava por mais que a metade da pro
dução mundial cm. Ul3'?. 

Embora os mais velhos campos car
boniferos da Rússia estejam na bacia 
do Donetz, na Ucrânia, outros impor
tantes campos foram abertos na bacia 
de Kuznetsk, no sudoeste da Sibéria, e 
em Karag'anda, nas estepes do Kazakhs 
tão, e no Extremo Oriente. O minério 
de ferro vem principalmente de Krivoi 
Rog, 200 milhas a oeste do Donetz e 
desde muito tempo o principal centro 
produtor, e também dos Urais. 

O cobre vem de Dzhez Kazgan, 300 
milhas a sudoeste de Karaganda; de 
Kounrad, no campo do lago Balkash, e 
de Leninogorsk (Ridder), distrito ao 
sul da bacia de Kuznetsk. A península 
de Kola é rica em depósitos de níquel, 
e mais quantidades dêste mineral se en
contram nos Urais. 

A Rússia Soviética conta com dez 
por cento do suprimento mundial de 
petróleo, e 85 % dêstes vem do Cáuca
so. Emba, Ural-Volga, Sakhalina e os 
campos da Asia Central fornecem o 
resto. 

Novas cidades com crescimento rá
pido - A Rússia Soviética estabeleceu 
mais de 350 novas cidades. Algumas 
destas mostraram um grande desenvol
vimento. Por exemplo: 

Novosibirsk, com uma população de 
5 000 habitantes em 1900, tinha mais de 
400 000 em 1939. Kemerovo saltou de 
21 730 em 1926 para 133 000 em 1939. 
Stalinsk, centro de ferro e aço, cresceu 
em 13 anos de 3 890 para 169 540 no 
rompimento da guerra. 

Quando as fábricas da Rússia Oci
dental forem restauradas, a sua pro
dução, junto com a dêstes vastos cen
tros industriais novos, farão da Rússia 
um grande produtor de materiais aca
bados. 

o mapa mostra o sistema ferroviá
rio da Rússia e a rêde de auto-estrad9.s. 
A construção de estradas de ferro 
ocupará grande parte do esfôrço russo 
de após-guerra, pôsto que as 59 000 mi
lhas completadas, em 1940 estavam ina
dequadas. 

Dez grandes rios suportam um 
pesado tráfego por via líquida. Na Eu
ropa, o Volga e os seus tributários, o 
Dnieper, Don, Dniester, e o Dvina do 
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Norte, levam enormes quantidades de 
carga. 

No leste o Amur corre para o Paci
fico, e o Ob, o Irtysh, o Yenisei e o Lena 
drenam para o norte em direção ao 
Artico. 

O novo mapa, como o mapa da 
Asia e regiões adjacentes, publicado 
em dezembro de 1942, é baseado na pro
jeção cônica transversa de Deetz . Esta 

projeção, pouco conhecida até que foi 
publicado o mapa da Asia da N ational 
Geographtc Society, foi escolhida por
que representa uma grande extensão do 
globo de leste a oeste com um mínimo 
de distorção". 

O mapa a que se refere o comentá
rio acima, encontra-se à disposição dos 
interessados na Mapoteca Central do 
C.N.G. 

.... O Conselho Nacional de Geografia t constltuldo pelo "Dlret6rto Central" na Capital 
Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diret.6rto 

HunJclpal" em cada Prefeitura. 
' 
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Mapa da Viação do Estado de Mi
nas Gerais - 1: 1 500 000 - 1937 -
Inspetoria Federal das Estradas -
M. V .O .P _ - Companhia Litográfica Ipi
ranga. --- São Paulo - 0,750 x 0,!112 -- 2. 

Mapa da Viação Fér:w1 do Estado 
da Bahia. - 1: 1 500 000 -- 1938 -
Inspetoria Federal das K;;Lrad;:.s 
M. V. O. P. --- Companhia Lltográ1ici:i 
Ipiranf~a. São Paulo -- 0,881 x (')."\"70 -·- '.l. 

iVfapn da Viação Férrea 1!,; Estado 
do Ria Grande do Sul -- L l 50•; GOU -
1938 Inspetoria l<1 ederal da,; i~:,-· .-.1d::<s 
--- M. V. O. P. - Companhia Litc~ràfica 
Ipirnnga, São Paulo -- 0,560 x 0.\17~' -- 3 

Mapa da Viação Férrea do~ Fsta
dos de Paraná e Santcc Catarina -- . _ 
l: 1 500 000 - 1938 -- Inspetoria Fe
dera! das Estradas - M.V.O.P. --- Com
panhia Litográfica lpiranga, Sao Pau
lo - 0,520 X 0,596 - 3. 

Mapa da Viação da Republica dos 
EE. UU. do Brasil -- 1: 4 ooo ooo --- l!l39 
- Inspetoria Federal das Estradas -
M. V. O. P. -- Companhia Litográfica. 
Ipiranga, São Paulo - 1,138 x 1,166 - 6. 

Mapa da Viação dos Estados rie 
Goiás e Maranhão - 1: 3 000 000 -
1939 -- Inspetoria Federal das Estra

, das - M. V. O. P. -- Companhia Lito
gráfica Ipiranga, São Paulo - 0,796 x 
X 0, 508 - 3. 

Mapa da Viação Férrea do Estado 
de São Paulo - 1: 1 000 000 - 1942 -
Departamento Nacional de Estradas 
de Ferro - M.V.O.P. - Gráfica Pimen
ta de Melo - Rio - 0,656 x 1,450 - 3. 

Plano Geral da Viação Férrea e 
Fluvial do Brasil - 1: 6 000 000 -- 1938 
-- Inspetoria Federal das Estradas -
M. V. O. P. - Companhia Litográfka 
lpiranga - São Paulo - 0,795 x 0,840 6. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ESTRADAS DE RODAGEM 

Estrada pela margem esquerda do 
rio l-'araibuna - {do Km. 1.050 ao 
Km. 1,100) - Original - 0,600 x I ,n:;o 
- Departamento Nacional àc E:itr:J.
das de Rodagem - M.V.O.P. - Tipo de 
fôlha de cadastro de rodovia. 

Estrada Rio-Bahia - Tipo de iôlha 
de projeto de rodovia - Perfil -
0,330 x 1,270 - Cópia em ozalide --
Departamento Nacional de Estrad:.:ts 
de Rodagem - M.V.O.P. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS DE SANEAMENTO 

Projeto de regularização Jo no 
Bengala - planta do eixo projetado -
Esc.: 1: 2 ooo - 1944 - 0,404 x 2,130 -
cópia ozalide - Departamento Nacio
nal de Obras e Saneamento - M.V.O.P. 

• N.R. - O B.G. referent-e ao mês de Janeiro - N. 0 22 - Ano II - publicou parte 
desta relação . 
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
PORTOS, RIOS E CANAIS 

Pórto de Ilhéus - Planta Topo
hidrográfica - 1: 2 500 - 1941 - De
partamento Nacional de Portos, Rios e 
Canais - M.V.O.P. - 0,680 x 1,703 -
Original. 

DIRETORIA DE ROTAS AtREAS 

Carta de navegação aérea - Rio 
de Janeiro-Paranaguá - .......... . 
1: 1 000 000 - 1943 - Diretoria de Ro
tas aéreas - Diretoria de Navegaç'io 
- M. da Marinha - 0,660 x 0,230 - 5 
côres. 

Carta de navegação aérea - Sal
vador - Recife - 1: 1 000 000 - 1943 
- Diretoria de Rotas Aéreas - Dire
toria de Navegacão - Min. Marinha -
0,680 x 0,300 - 5 côres. 

Carta de navegação - São Paulo 
- Três Lagoas - 1: 1 000 000 - 1943 
- Diretoria de Rotas Aéreas - Dire-
toria de Navegação - M. Marinha -
0,630 x 0,300 - 5 côres. 

Carta de navegação aérea - São 
Paulo - Três Lagoas - 1: 1 000 000 -
1943 - Diretoria de Rotas Aéreas -
Diretoria de Navegação - M. Marinha 
- 0,630 x 0,300 - 5 côres. 

Carta de navegação aérea - Rota 
do Tocantins - S. Paulo ·-- Ipameri -
Goiânia -- 1: 1 000 000 -- 1944 - Dire
toria de Rotas Aéreas - Diretoria de 
Navegação - M. Marinha - 0,900 x 
0,230 - 5 côres. 

Carta de navegação aérea - Rota 
do Rio S. Francisco - Fôlha II - Belo 
Horizonte-Carinhanha - 1: 1 000 000 
- 1944 - Diretoria de Rotas Aéreas -
Diretoria de Navegação - M. Marinha 
- 0,960 x 0,230 - 5 côres. 

INSTITUTO GEOGRÁFICO E GEOLÓ
GICO DE SAO PAULO 

Carta dos excursionistas - ..... . 
1:200 000 - 1935 - Instituto Geográfi
co e Astronômico de S. Paulo - Comp. 
Litográfica Ipiranga - 0,580 x 0,590 -
Côres das convenções cartográficas. 

Carta geológica do Estado de São 
Paulo - 1: 1 000 000 - 1929 - Comis
são Geográfica e Geológica - Compa
nhia Litográfica Ipiranga - 8 côres -
1,070 X 0,660. 

Carta geral do Estado de S. Paulo 
- 1: 2 000 000 - 1929 - Comissão Geo
gráfica e Geológica - Comp. Litográ
fica Ipiranga -- 0,330 x 0,560 - 3 cô
res. 

Carta Geral do Estado de S. Paulo 
1: 1 000 000 - 1941 - Comissão Geo
gráfica e Geológica - Ipiranga - São 
Paulo - 6 côres - 0,650 x 0,970. 

Carta geral do Estado de S. Paulo 
- 1: 1 000 000 - 1941 - Instituto Geo
gráfico· e Geológico - Ipiranga - 6 
côres - 0,97 x 0,65. 

Carta hipsométrl.ca do Estado de 
São Paulo - 1: 1 000 000 - 1943 
Instituto Geográfico e Geológico 
Ipiranga - São Paulo - 4 côres 
0,970 X 0,650. 

Carta isogónica do Estado de São 
Paulo, mostrando as declinacões mag
néticas em 1 de julho de 1922 -
1: 2 000 000 - 1923 - Comissão Geo
gráfica e Geológica - Estab. Gr&.fico 
da Cia. Melhoramentos - 3 côres -
0,330 X 0,530. 

Estado de São Paulo - éarta dos 
Excursionistas - Quinta Secção -
1: 2 000 000 - 1928 - Comissão Geo·
gráfica e Geológica - Companhia Li
tográfica Ipiranga - 0,780 x 0,550 -
Das convenções cartográficas. 

Estado de S. Paulo - Fôlha de Itu 
- 1: 1 000 000 - 1905 - Comissão Geo
gráfica e Geológica do .Estado de S. 
Paulo - Estab. Gráfico Weiszflog & 
Irmãos - S. Paulo - 0,550 x 0,520 -
Das convenções cartográficas. 

Estado de S. Paulo - Fôlha de Ati
baia - 1: 1 000 000 - 1907 - Comissão 
Geográfica e Geológica do Estado de 
S. Paulo - Estabelecimento Gráfico 
Weizflog & Irmãos - São Paulo-.... 
0,550 x 0,520 - Das convenções carto
gráficas. 

Estado de S. Paulo - Fólha Rio 
Claro - 1: 1 00 000 - 1907 - Comis
são Geográfica e Geológica do Estado 
de S. Paulo - Estabelecimento Grá
fico Weiszflog & Irmãos - S. Paulo -
0,550 x 0,520 - Das convenções car
tográficas. 

Estado de S. Paulo - Fólha de Bo
tucatu - 1: 100 000 - 1907 - Comis
são Geográfica e Geológica do Estado 
de S. Paulo - Estabelecimento Grá-
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fico Weiszflog & Irmãos - S. Paulo -
0,550 x 0,520 .:.._ Das convenções carto
gráficas. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Bragança - 1: 100 000 -- 1909 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de S. Paulo - Comp. Lit. Hart
mann, Reichenback - 0,550 x 0,520 -
Das convenções cartográficas. 

Estado de S. Paulo - Fôlha de Ri
faina - 1: 100 000 - 1914 - Comis
são Geográfica e Geológica do E. de 
São Paulo - Duprat & Cia - Das 
convenções cartográficas - 0,550 x 0,520 

Estado de S. Paulo - Fôlha de S. 
Simão - 1: 100 000 - 1919 - Comis
são Geográfica e Geológica do Est. de 
S. Paulo - Litografia-Cartografia -
Amador B. Amard - 0,550 x 0,520 -
Das convenções cartográficas - Lev':l.n
tamento topográfico. 

Estado de S. Paulo - Fôlha Ouro 
Fino - 1: 100 000 - 1919 - Comissão 
Ge9gráfica e Geológica do Est. de S. 
Paulo - Duprat & Cia. - S. Paulo -
0,550 x 0,520 - Das convenções car
tográficas. 

Estado de S. Paulo - Fôlha Franca 
- 1: 100 000 - 1920 - Comissão Geo
gráfica e Geológica do Est. de S. Paulo 
- Estabelecimento Gráfico Weiszflog 
& Xrmãos - S. Paulo - 0,550 x 0,520 -
Das convencões cartográficas - Le
vantamento topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
São Bento - 1: 100 000 - 1920 - Co
missão Geográfica e Geológica do Est. 
de S. Paulo - Cia. Melhoramentos de 
S. Paulo - 0,550 x 0,520 - Das con
venções cartográficas - Levantamento 
topográfico. · 

Estado de S. Paulo - Fôlha de 
Moj i-l\ilirim - 1: 1000 000 - 1921 - co
missão Geográfica e Geológica do Est. 
de São Paulo - Cia. Melhoramentos 
de S. ·Paulo - 0,550 x 0,520 - Das 
convenções cartográficas - Levanta
mento topográfico. 

Estado de S. Paulo - Fôlha de Ri
beirão frêto - 1: 100 000 - 1925 -
Comissão Geográfica e Geológica do 
Est. de S. Paulo - Cia. Melhoramentos 
de S. Paulo - 0,550 x 0,520 - Côres das 
convenções cartográficas - Levanta
mento topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Rincão - 1: 100 000 - 1926 - Comissão 
Geográfica e Geológica do Estado de 
São Paulo - Cia. Melhoramentos de 
São Paulo - 0,550 x 0,520 - Das con
venções cartográficas - Levantamento 
topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Jaboticabal - 1: 100 000 - 1927 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de São Paulo - Cia. Melhoramen
tos de São Paulo - 0,550 x 0,520 - Das 
convenções cartográficas - Levanta
mento topográfico. 

Estado de São Paulo - Carta dos 
Excursionistas - Sexta Secção -
1:200 000 --' 1927 - Comissão Geográ
fica e Geológica - Cia. Litográfica Ipi
ranga - 0,200 x 0,560 - Das conven
ções cartográficas - Levantamento 
topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Araraquara - 1: 100 000 - 1928 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de São Paulo - Companhia Lito
gráfica Ipiranga - 0,550 x 0,520 - Das 
convenções cartográficas - Levanta
mento topográfico. 

Estado de São Paulo - F&ha áe 
Barretos - 1: 100 000 - 1928 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de São Paulo - Cia. Litográfica 
Ipiranga - 0,550 x 0,520 - Côres das 
convenções cartográficas Levanta
mento topográfico. 

Estado de São Paulo Fôlha de 
Orltindia - 1: 100 000 - 1929 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de São Paulo - Companhia Lito
gráfica Ipiranga - 0,550 x 0,520 - Das 
convenções cartográficas Levanta
mento topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha da 
Barra de Santos - 1: 100 000 - Comis
são Geográfica e Geológica do Estado 
de São Paulo - Secção Cartográfica do 
Estabelecimento Gráfico Weiszflog & 
Irmãos - São Paulo e Rio - 0,550 x 
0,520 - Das convenções cartográficas 
- Levantamento topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Casa Branca - 1: 100 000 - 1930 -
Comissão Geográfica e Geológica do 
Estado de São Paulo - Cia. Litográfica 
Ipiranga - 0,550 x ll,520 - Das con
venções cartográficas - Levantamen
to topográfico. 
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Estado de São Paulo - Fôlha de 
Guaract - 1: 100 000 - 1930 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de São Paulo - Cia. Litográfica 
Ipiranga - 0,550 x 0,520 - Das con
venções cartográficas - Levantamen
to topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Guaíra - 1:100 000 - 1930 - Comis
são Geográfica e Geológica do Estado 
de São Paulo - Secção cartográfica da 
Cia. Litográfica Ipiranga - 0,550 x 0,520 
- Das convenções cartográficas - Le
vantamento topográfico. 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Piraçununga - 1: 100 000 - 1930 -
Comissão Geográfica e Geológica rlo 
Estado de São Paulo - 0,550 x 0,520 -
Das convenções cartográficas - Le
vantamento topográfico . 

Estado de São Paulo - Fôlha de 
Igarapava - 1: 100 000 - 1930 - Co
missão Geográfica e Geológica do Es
tado de São Paulo - Cia. Litográfica 
Ipiranga - 0,550 x 0,520 - Côres rtas 
convenções cartográficas Levanta
mento topográfico. 

Estado de São Paulo Fôlha de. 
Pindamonha,ngaba - 1: 100 000 - 1930 
- Comissão Geográfica e Geológica do 
Estado de São Paulo - Duprat & Cia. 
- São Paulo - 0,550 x 0,520 - Das con
venções cartográficas - Levantamento 
topográfico. 

Estado' de São Paulo - Fôlha de 
Barretos - 1: 100 000 - 1942 - Comis
são Geográfica e Geológica do Estado 
de São Paulo - Cia. Litográfica Ipiran
ga - São Paulo - 0,550 x 0,520 - Das 
convenções cartográficas - Levanta
mento topográfico. 

.... 
Se quiser receber as obras da "Biblioteca Geográfica Brasileira", etiereTa à Secretaria do 
Conselho Nacional de Geografia. 



Retrospecto geográfico 

e cartográfico 

Revista Marítima Brasileira 
Relação, por autor, dos trabalhos de caráter geográfico, publicados na 

Revista Marítima Brasileira - ( 1881-1943) 

IV 

(Letra R) 

REB1!:LO, -- Henrique - Nos mares, 
págs. 465, vol. 77, 2.0 semestre 1920. 

REB:tLO, - Henrique - Vida poiai. 
pág. 867, vol. 78, 1.0 semestre 1921. 

REB.1!:LO, - Henrique - Nos mares. 
págs. 571, 741, 803, vol. 78, l.º se
mestre 1921. 

REB1!:LO, - Henrique - Vida polar, 
pág. 47, vol. 79, 2.0 semestre 1921. 

REB1l.:LO, - Henrique - Nos marns, 
pág. 207, vol. 79, 2.0 semestre 1921. 

REB1!:LO, - Henrique - No:; ma:e.;;, 
págs. 589, 685, vol. 80, 1.0 semestre 
1922. 

REB1!:LO, - Henrique - Vida polar, 
pág. l 217, vol. 92, i:0 semestre 
1928. 

REDAÇAO, - Projeto de melhoramento 
da barra da província do Rio Gran
de do Sul, pág. 59, vol. 3, 2.0 se
mestre 1882 . 

REDAÇAO - O Furacão de Samoa, pág. 
251, vol. 16, l.º semestre 1889. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: (Crô
nica marítima), Neutralização dos 
bancos de Terra-Nova, pág. 44, 
vol. 16, 1.0 semestre 1889; Expedição 
ao Pólo Norte, pág. 280, vol. 16, 
1.0 semestre, 188~. 

REDAÇAO - Carta das correntes do 
Atlântico Norte - Levantada pelo 
Príncipe de Mônaco, pág. 148, vol. 
22, l.º semestre, 1892. 

REDAÇAO - Crônica: Exploração da 
Groenlândia setentrional, pág. 201 
vol. 32, l.º semestre, 1898; Corren
tes do Atlântico, pág. 260, vol. 32, 
l.° semestre, 1898; Os nevoeiros da 
Terra - Nova, pág. 26, vol. 32, l.º 
semestre, 1898; Exploração dos ma
res árticos, pág. 310, vol. 32, 1.º se
mestre, 1898; O nível do Mediterrâ
neo - Canal dos dois mares no 
Japão, pág. 311, vol. 32, l.º semes
tre, 1898. Paquêtes para o Pólo Nor
te; Uma ilha magnética, pág. 367, 
vol. 32, l.º semestre, 1998. AB ob
servações meteorológicas do Atlân
tico, pág. 368, vol. 32, 1.0 semestre, 
1898. Exped~ção Antártica Alemã, 
pág. 427, vol. 32, 1.0 semestre, 1898. 

REDAÇAO - Crônica - Assinalação dos 
escolhos, pág. 128, vol. 33, 2.0 se
mestre, 1898; Canal entre o Mar 
Báltico e o Mar Negro, pág. 130, vol. 
33 2.0 semestre, 1898; Tromba na 
costa do Brasil, pág. 241, vol. 33, 2.0 

semestre, 1898. 

REDAÇAO - Os recursos comerciais e 
industriais maritimos do Brasil 
(Navegação baiana) pág. 1 404, 
Vol. 40, l.º semestre, 1902. 

REDAÇAO - Climatologia do Brasil, 
pág. 657, vol. 55, 2.0 semestre, 1909. 
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REDAÇAO - Informações diversas -
Primeiro Congresso Brasileiro de 
Geografia, pág. 659, vol. 55, 2.0 

semestre, 1909. 

REDAÇAO - Revista de Révistas: Altu
ra das vagas, pág. 291, vol. 55, 2.0 

semestre, 1909; Exploração do Pil
comayo, pág. 292, vol. 55, 2.0 se
mestre, 1909; o canal de Panamá, 
pág. 439, vol. 55, 2.0 semestre, 1909; 
Descoberta do Pólo Norte, pág. 629, 
vol. 55, 2.0 semestre, 1909; O Pólo 
Sul, pág. 809, vol 55, 2.0 semestre, 
1909. 

REDAÇAO - Noticiário Marítimo: Ex
pedição à ilha da Trindade, pág. 
2 107, vol. 56, l.º semestre, 1910; 
Expedição ao Pólo Sul, págs. 1 599 
e 1938, v<;U. 56, l.º semestre, 1910. 

REDAÇÃO - Miscelânea: As quedas 
do Niágara, pág. 2 089, vol. 56, l.º 
semestre, 1910. 

REDAÇAO - Miscelânea: Dimensões 
das ondas do mar, pág. 131, vol. 
57, -2.° semestre, 1910; Desapareci
mento de uma ilha, pág. 574, vol. 
57, 2.0 semestre, 1910; Os maiores 
portos do mundo, pág. 583, vol. 57, 
2.0 semestre, 1910; Os tesouros da 
ilha da Trindade, pág. 989, vol. 57, 
2.0 semestre, 1910. 

REDACÃO - Miscelânea Marítima: Pa
ris: pôrto de mar, pág. 1 294, vol. 
58, 1.0 semestre, 1911, Geog;rafia 
militar, pág. 1 298, vol. 58, l.º se
mestre, 1911; Os principais purt)S 
do 'mµndo, pág. 1 617, vol. 58. l.º 
semestre, 1911; O canal de Panamá, 
pág. 1 969, vol. 58, l.º semestre, 
1911. 

REDAÇÃO - Noticiário Marítimo: Via
gem polar, pág. 113, vol. 59, 2.0 

semestre, 1911. 

REDAÇÃO -- Miscelânea: Icebergs, 
pág. 914, vol. 61, 2.0 semestre 1 912; 
O túnel submarino do Passo de 
Calais, pág. 916, vol. 61, 2.0 semes
tre, 1912. 

REDAÇÃO - Noticiário Marítimo: Via
gens de instrução - (Mai;ínha 
Nacional) pág. 831, vol. 62, l.º se
mestre, 1913. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: A 
exploração das profundidades do 
mar, pág. 445, vol. 62, l.º semestre, 
1913; O fim trágico de uma explo
ração polar, pág. 618, vol. 62, l.º 
semestre, 1913. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: Ca
nal de Panamá, pág. 497, vol. 63, 
2.0 semestre, 1923. 

REDAÇAO - Miscelânea: As viagens ao 
redor do mundo, pág. 1 099, vol. 
64, l.º semestre, 1914. 

REDAÇAO - Noticiário Marítimo: Ma
rinha Nacional - Expedição à ilha 
da Trindade, pág. 721, vol. 68, 1.º 
semestre, 1916. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: A 
obstrução do canal de Panamá, pág. 
450, vol. 68, l.º semestre, 1916. 

REDAÇÃO - Noticiário Marítimo: Ilha 
da Trindade, pág. 149, vol. 73, 2.0 

semestre, 1918. 

REDAÇÃO :--- Miscelânea: Exploração 
magnética, pág. 711, vol. 74, 1.º 
semestre, 1919. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: A 
situação do gôlfo de Riga, pág. 321, 
vol. 71, 2.0 semestre, 1917. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: Apli
cação da fotografia à hidrografia, 
pág. 481, vol. 77, 2.0 semestre, 1920; 
A meteorologia na guerra, pág. 183, 
vol. 77, 2.0 semestre, 1920. 

REDAÇÃO - Noticiário - A iiha de 
Heligoland, pág. 373, vol. 8~, 2.º 
semestre, 1923. 

REDAÇÃO - Nas nrofundidad.es do 
Oceano, pág. 168, vol. 91, 2.0 se
mestre, 1927. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: Ex
ploração no Antártico (Expedição 
Byrd) -- Mapa -- pág. 1775, vol. 
94, l.º semestre, 1929; A Groenlân
dia - Carta, pág. 1 522, vol 94, l.º 
semestre, 1929. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: Ex
pedição oceanográfica, pág. 1 125; 
Correntes marítimas, pág. 1 001; 
Recifes coralinos; pág. 1140; Uti
lização industrial do mar de Sar
gaços, pág. 1 488, vol. 96, 1.º se- . 
mestre, 1930. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: Es
tudos oceanográficos, pág. 380; 
Novo processo cartográfico, pág. 
657, vol. 97, 2.0 semestre, 1930. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: As 
ilhas Faroé (Crônicas de Charcot, 
pág. 741; Ilha abandonada, pág. 
866, vol. 98, 1.º semestre, 1931. 
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REDAÇAO - Levantamento da planta 
hidrográfica da baía da ilha Gran
de, pág. 615, vol. 102, 1.º semestre, 
1932. 

REDAÇAO - Noticiário (Brasil) - Ex
ploração das cabeceiras do Amazo
nas, pág. 877, vol. 100, 1.º semestre, 
1932. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: O 
Adriático "mar sujo", pág. 527; 
Afusado dos continentes; mares 
austrais, pág. 839, vol. 100, l.º se
mestre, 1932. 

REDAÇÃO - Secção de Pesca, pág. 145, 
vol. 101, 2.0 semestre, 1932. 

REDAÇÃO - O Oceano Pacífico, pág. 
145, vol. 101, 2.0 semestre, 1932., 

REDAÇÃO - Os "Descabezados" pág. 
23.9, vol. 101, 2.0 semestre, 1932. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: Os 
vulcões dos Andes, pág. 456, vol. 
101, 2.º semestre, 1932. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: Da
dos sísmicos, pág. 703; Descobri
mentos geográficos da Zona An
tártica, pág. 704, vol. 103, 2.0 se
mestre, 1933. 

REDAÇÃO - A pesca de conchas de 
madrepérolas no Brasil; Uma gran
de indústria de grandes possibilida
des, pág. 1 514, "Diário de Notí
cias", 8-4-934, vol. 104, l.º semestre, 
1934. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: Es
tratosfera, pág. 205; Geografia ge
ral dos mares, pág. 1 484, vol. 105, 
l.º semestre, 1934. 

REDAÇÃO - Noticiário: A expedição 
Iglesias ao Amazonas, pág. 1 383; 
l.ª Conferência Oceanográfica Ibe
ro - Americana, pág. 1 384, vol. 106, 
1.0 semestre, 1935. 

REDAÇÃO - Pôrto de Paranaguá, pág. 
1 205, vol. 106, l.º semestre, 1935. 

REDAÇAO - Revista de Revistas: Novo 
mapa da América do Sul, pág. 160; 
O Japão e as ilhas ·sob mandato, 
pág. 620, vol. 107, 2.0 semestre, 
1935. 

REDAÇÃO - Respiga: Nova feição fi
siográfica da América do Sul, pág. 
845, Jornal do Comércio do Rio de 
Janeiro, 17-1-936, vol. 108, l.º se
mestre, 1936. 

REDAÇÃO - Revista de Revistas: O 
desenvolvimento das regiões árticas 
russas, pág. 308; A campanha do 
navio hidrográfico alemão Meteor 
No Atlântico Setentrional em 1937, 
pág. 544, vol. III, 2.º semestre, 1937. 

REDAÇÃO - Respiga: Um planisfério 
de 1514 - (oferecido à Mapoteca 
do Itamarati) pág. 1 038,, no "Jor
nal do Comércio" do Rio de Janeiro, 
de 279-9-37, vol. 112, l.º semestre, 
1938. 

REDAÇÃO - Respiga: A navegação do 
Parnaíba, pág. 809 - Assis Memó
ria - "Jornal do Brasil" - Rio, 
15-12-939, vol. 116, 1,_o semestre, 
1940. 

REDAÇÃO - A visita do Sr. Presidente 
da República ao Sul (março 1940) 
- pág. 947, vol. 116, l.º semestre, 
1940. 

REDAÇÃO - Respiga: Américo Ves
púcio na História do Brasil, pág. 
1 541, Rio, abril, 1940 - Gago Cou
tinho, antigo geógrafo colonial, 
"in Jornal do Comércio", Rio, 28-
4-940, vol. 117, 2.0 semestre, 1940. 

REDAÇÃO - A viagem do Sr. Presi
dente da República à Bolívia e ao 
Paraguai, pág. 3 009, vol. 119, 2.º 
semestre, 1941. 

REDAÇÃO - A viagem do Sr. Ministro 
da Marinha a Mato Grosso, pág 
3 029, vol. 119, 2.0 semestre, 1941. 

R1!:GO - José Luís do - Respiga: 
Ainda Cabo Frio, pág. 192, "O Jor
nal", Rio, 19-6-38, vol. 113, 2.0 se
mestre, 1938. 

RODRIGUES - O. A. de Azevedo, Ca
pitão - tenente - O Atol das Rocas 
(Cartas Fotogr.) , pág. 1 181, vol. 
116, l.º semestre, 1940. 

R. T. - Noticiário M aritimo - Viagens 
de instrução, pág. 991, vol. 40, 1.º 
semestre, 1902. 
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(MAPAS DE NS. 816 A 830) 

816 - Mapa do Pará - 0,740 x 0,66Ó -
1: 2 250,000 - 1908. 

817 - Planta do Distrito Federal, divi
são em distritos - 0,580 x 0,310 · 
- 1: 125 000 - 1943 - Departa
mento de Geografia e Estatís
tica. 

818 - Carta - Isogônica do Estado de 
São Paulo - 0,530 x 0,330 -
1: 2 000 000 - 1923 - Comissão 
Geográfica e Geológica - Cia. 
Melhoramentos. 

819 - Mapa rodoviário do Estado da 
Paraíba - 0,490 x 0,260 -
1: 1 000 000 - 1937 - Diretoria 
de Viação e Obras Públicas. 

820 - Northern and Southern Hemis-
phers - 0,520 - 1,020 - ....... . 
1: 40 000 000 - 1943 - Ameri
can Geographic Society - The 
National Geographic Magazine 
- Baltimore, Md. U. S. A. 

821 - Carta geral do Estado de São 
Paulo - 0,960 x 0,650 - ..... . 
1: 1 000 000 - 1941 - Instituto 
Geográfico - Diretoria de Nave
gação do Ministério da Marinha. 

822 - Planta do rio Pará.napanema -
0,540 X 0,310 - 1: 1 000 000 -

· 1886 - Comissão Geográfica e 

Geológica da Província de São 
Paulo - A. Lallemant. 

823 -:- Mapa das estradas de rodagem 
do Estado do Ceará - 0,490 x 
0,620 - 1: 1 000 000 - 1925 -
I. F. O. C. S. 

824 - Dominiori of Canadá - 0,860 x. 
0,620 - 1: 6 336 000 - 1937 -
Departament of Mines and ReS}io 
sources. 

825 - Carta do município de Belém 
com a divisão judiciária - 0,740 
X 0,560 - 1: 250 000 - 1905 __; 
José de Paula Muniz. 

826 - Planta da cidade de Pôrto Ale
gre - 0,580 x 0,750 - Livraria· 
do Globo. · 

827 - Carta da cidade de Santa Cruz 
- 0,410 X 0,330 - 1: 7 500 - 1922 
- Intendência Municipal. 

828 - Plano rodoviário do Estado do 
Rio de Janeiro - 0,650 x 0,460 - · 
1942 - Imprensa Nacional. 

829 - Mapa de viação rodoviária üo 
do Estado do Paraná - 0,950 x 

. 0,660 - 1923 -:- Impressora Pa
ranaense. 

830 - Município de Guaporé - 0,'730 
X 0,510 - 1: 200 000 - 1938 . 

.... 
Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria (Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Francisco Serrador - s.o andar - Rio 

de Janeiro) que o atenderá pronta e satisfatoriamente. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário dos decretos-leis publicados no mês 
de janeiro de 1945 

•Decreto-lei n. • 1 014, de 1 de novembro de 1944. 
- Abre, ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito suplementar de Crt 
257 900,00, para pagamento de pessoal extra
numerário do Departamento Federal de Se
gurança Pública. 

"Diário Oficial" de 9-1-945. 

•DecreW-lei n. • 1 101, de 1 de dezembro de 1944. 
- Altera as carreiras de Bibliotecário e Bl
bl!otecárlo-auxlllar do Quadro Permanente 
do Ministério da Educaçf.o e Saúde e dá 
outras prov!d&nclas. 

"D!àrlo Oficial" de Cl-1-945. 

• Decreto-lei n.• 7 190, de 22 de dezembro de 1944. 
- Transforma, cria e suprime cargos de 
professor no Quadro Permanente do Minis
tério da EducaçAo e Saúde, e dá outras 
providências. 

"D!àrlo Oficial" de 10-1-945. 

•Decreto-lei n.• 7 205, de 29 de dezembro de 194f. 
- Cria uma agência do Departamento Fe
deral de Compras na cidade de São Paulo 
e dá outras providências. 

"Í»Ar!o Oficial" de 3-1-945. 

•Decreto-lei n.0 1 206, de 29 de dezembro de 19ff. 
- Autoriza o arrendamento da Estrada de 
Ferro Bragança . ao Estado do Pará. 

"Diário Oflclal" de 3-1-945. 

•Decreto-lei n.• 7 210, de 29 de dezembro de 1944. 
- Dispõe sôbre as condições especiais de 
!!nanclamento para a construção de ed!
ficlos do Serviço Nacional de Aprend!za· 
gem Industrial. 

"D!àrlo Oficial" de 3-1-945. 

•Decreto-lei n.• 7 211, de 29 de dezembro de 194'. 
- D!Spõe sôbre a ldade para o exercício de 
atividades na mineração de carvão, duran
te o estado de guerra. 

"Diário Oficial" de 3-1-945. 

•Do>creto-lel n.º 7 212, de 29 de dezembro de 1944. 
- Autoriza aquisição de Imóveis no muni
cípio de Itaparlca, Estado da Bahia. 

"Diário Oficial" de 3-1-945. 

•Decreto-lei n.0 7 216, de 30 de dezembro de 19«. 
- Altera a carreira de Bibliotecário do Qua
dro único do Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio, cria a carreira de Bi
bliotecário-auxiliar e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 4-1-945. 

•Decreto-lei n.0 7 217, de 30 de dezembro de 1944. 
- Extingue no Ministério da Educação e 
Saude, a Comissão do Plano da Universi
dade do Brasil, cria no Departamento Ad
ministrativo do Serviço Público o Escritó
rio Técnico da Cidade Universitária do Bra
sil e dispõe sôbre os recursos necessários ao 
Inicio dos trabalhos dêste último. 

"Diário. Ot1c1al" de 4-1-945. 

•DecreW-lei n.• 7 218, de 30 de dezembro de 1944, 
- Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas o crédito especial de Cr$ 391 140 000,00 
para a aquisição de locomotivas e de ma
terial metálico e dá outras providências. 

"Diário Otlcial" de 4-1-945. 

•Decreto-lei n.0 7 219, de 30 de dezembro de 194'. 
- Prorroga até 31-12-945 a vigência do 
Decreto-lei n. o 5 542, de 3-6-943 que abriu 
ao Ministério da. Agricultura o crédito espe
cial de Cr$ 2 480 500,"00 para atender às 
despesas com obras e Instalações no Insti
tuto Nacional de ôleoa, atual Instituto de 
ôleas. 

"Diário Ot1c1al" de 4-1-945. 

•Decreto-lei n. 0 7 219-A, de 30 de dezembro ele 
1944. - Dispõe sôbre o !mpôstà de consumo. 

"Diário Oficial" de 5-1-945. 

•Decreto-lei n.0 7 220, de 30 de dezembro de 1944. 
- Altera o art. 4.º do Decreto-lei n.0 6 920, 
de 3 de outubro de 1944, que dispõe sôbre 
o pessoal do Instituto Nacional do Pinho. 

"Diário Oficial" de 5-1-945. 

•Decreto-lei n.c 7 221, de 30 de dezembro de 1944. 
- Dispõe sôbre a eletritlcação do trecho de 
São Paulo R Jundlal. da linha de Santos a 
Jundaf. 

"Diário Oficial" de 5-1-1945. 

, • N. R. - Decretos-leis baixados em de
zembro e publicados em Janeiro. 
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Decreto-lei n. • 7 222, de 4 de Janeiro de 1945 -
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú· 
bll.cu o crédito suplementar de Crt .•.••••• 
5 6ÓO 000,00 à verba que especifica. 

"DIAr1o Oficial" de 6-1-945. 

Decreto-lei n. • 7 223, de 4 de Janeiro de 1945 -
Abre aQ Ministério da Agricultura o crédito 
eepecfal de Ort 6éJ 460,80, para classificação 
de d•peeas. 

"Dlúio otlcial" de 6-1-945. 

Decreto-lei n. • 7 224, de 4 de Janeiro de 1945 -
Abre o Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, o crédito especial de Crt .•.••• 
1 848 509,60, para pagamento do passivo da 
Mdlo Ipanema 8. A. 

"Dl6rto Oficial" de 5-1-945. 

Decreto-lei n. 0 7 225, de 4 de Janeiro de 1945 -
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de crs 4 500 000,00 à verba que 
especifica. 

"DIArlo Oficial" de 6-1-945. 

Decreto-lei n.• 7 221, de 4 de JanelJ.!o de 1945 -
SUspende a vigência do parágrafo único do 
art. 1. • do Decreto-lei n. • 4 120, de 21 de 
fevereiro de 1942". 

"DlArio Oficial" de 6-1-945. 

Decreto-lei n. • 7 227, de 4 de Janeiro de 1945 -
El!clut das disposições do Decreto-let n.• 
2 883, de 21 de nonmbro de 1940, o terreno 
aeresctdo de marinha que mellciona, situado 
no .Dhltrtto Federal; concede-lhe aforamen
to cendiclonal, com isençAo de t'oros à 
Sociedade Nacional de ~ultura. 

"DIArlo Oficial" ele 6·1·945. 

Decreto-lei n. • 7 228, de 4 tle Janeiro de 1945 -
l"lxa o etetivo do Quadro de Estado Maior 
do Exército e dã outras providências. 

"Diàrio Oficial" de 6-1-945. 

Decreto-lel n. • 7 229, de 5 de Janeiro de 1945 -
Reorganllla o Departamento do Interior e 
da JU8ttça, do Ministério da Justiça e Ne
lilÓCÜlll Interiores, e dã outras providências. 

"mArlo Oficial" de 8-1-945. 

Deemo-le.t n.• 7 218, de 5 de Janeiro de 1945 -
Abre ao Minlsttrlo da Guerra o crédito es
pecial de Crt 69 964,30, para pagamento de 
diferença de vencimentos e vantagens de 
IXl&8istério. 

"Dlàrlo Oficial" de 8-1-945. 

Decreto-lei n.• 7 231, de 5 de Janeiro de 1945 -
Dispõe sõbre o regime escolar nas Escolas 
Nacional de Agronomia e Nacional de Ve
terlnària. 

"Dlàrlo Ofl<!lal" de 8-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 232, de 8 de Janeiro de 1945 -
Abre ao Ministério da .Viação e Obras Pú· 
bllcas o crédito especial de CrS 80 400,00, 
para pagamento de gratificação de repre• 
sentação. 

"Dlàrio Oficial" de 9-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 233, de 8 de Janeiro de 1945 -
Dá nova redação ao art. 2. 0 do Decreto-lei 
n.• 6 708, de 18 de julho de 1944. 

"Diário Oficial" de 10-1-945. 

Decreto-lei n. • 7 234, de 8 de Janeiro de 1945 -
Renova a prorrogação do mandato da Go
mlssão Censitãria Nacional. 

"DJArlo Oficial" de 10-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 235, de 8 de Janeiro de 1945 -
Abre ao Mlnlsttrlo da l"azenda o c1·édlto 
especial de Crt 59 950 000,00 para a subs
crição de ações do Banco de Crédito da 
Borracha 8. A. 

"Diário Oflcla,l" de 10-~-945. 

Decreto-lei n.0 7 236, de 8 de Janeiro de 1945 -
Dá a garantia do Tesouro Nacional ao cm
pr6stlmo que realizar a Companhia Vale 
do Rio Doce S. A. com o Export·lmport 
Bank, de Washington. 

"Diãrio Oficial" de 10-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 237, de 8 de Janeiro de 1945 -
Prorroga a vigência do crédito especial aber
to pelo Decreto-lei n.o 5 6ff, de 22 de Julho 
de 1943. 

"Dlárl!> Oficial" de 10~ 1-945. 

Decreto-lei n. • 7 238, de 9 de Janeiro de 1945 -
Transfere o campo Experimental de SAo 
BotJa, do Ministério da Agricultura, para o 
Estado do Rto Grande do Sul. 

"Diário Otlclal" de 11-1-945. 

Decreto-lei a.• 7 239, de 10 de Janeiro de l!NS -
Disp6e !Obre o pesaoa1 do Serv190 de Nan
pçlo da Amazôn1'o e Administração do P6r
$0 do P&B. 

"Diário Oflcial'.' de 12•1-lM5. 

Deereto-lel n. 8 7 240, de 11 de janeiro de 1945 -
Abre ao MinJstérlo da l"azenda o crédito 
especilll .de 1 840 000,00 para despeâas da 
Comls8ão de COntrõle dos Acordos de Was
hington. 

"Diãrio Oficial" de 13-1-945. 

Decreto-lei n. • 7 241, de 11 de Janeiro de 19" -
Altera sem aumento de despesas o orça
mento do Plano de Obras e EquipamenW. 
na parte. referente ao Ministério da ViaÇ&o 
e Obras Públicas. 

"Diário Oficial" de 13-1-945. 

Deereto-lei n.0 7 24~, de 15 de Janeiro de 1945 -
Dispõe sôbre o crédito aberto pelo Decreto
lei n.0 6 999, de 30 de outubro de 1944. 

"Diário Oficial" de 17-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 243; de 15 de Janeiro de 1945 -
Dispensa, enquanto durar o estado de guer
ra, do pagamento da anuidade e obrigações 
contidas no art. 1. 0 do Decreto-lei n. 0 3 955, 
de 31 de dezembro de 1941, os pro!lssionala 
hab1litado de acôrdo com o Decreto n.o 
23 569, de 11 de dezembro de 1933. 

"Diário Oficial" de 17-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 244, de 15 de Janeiro de 1945 -
Considera associados obrigatórios do Insti
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Maríti
mos os trabalhadores por conta própria 
que servem a bordo dos navios e embarca
ções nacionais, e da outras providências. 

"Dlárl.o Otlcial" de 17 -1-945. 
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Decreto-lei n.0 7 245, de 15 de janeiro de 1945 -
Modl!ica a forma de administração dos IAP 
dos Empregados em Transportes· e Cargas, 
dos Marítimos e dos Bancários, e dá outras 
providências. 

"D!ário Oflclal" de 17-1-945. 

D• ereto-lei n.o 7 246, de 16 de janeiro de 1945 -
Cria o cargo de Representante do Brasil no 
Conselho Administrativo de Repartição In
ternacional do Trabalho e dá .outras pro
vidências. 

"Diário Oficial" de 18-1-945. 

Decreto-lei n.• 7 248, de 16 de janeiro de 1945 -
Altera o art. 11 de Decreto-lei n. 0 2 869, 
de 13 de dezembro de 1940, que dispõe sôbre 
o serviço· de abastecimento d'água do Dls
trlto Federal e cancela débitos. 

"Diário Oficial" de 18-1-945. 

Decreto-lei n.• 7 249, de 16 de janeiro de 1945 -
Autoriza a manutenção, pelas emprêsas, de 
postos de abastecimento para seus emprega
dos e respectivos dependentes. 

"Diário Oficial" de 18-1-945. 

Decreto-lei n.• 7 250, de 17 de janeiro de 1945 -
Altera a carreira de Arquivista do Quadro 
Permanente do Departamento Administra
tivo do Serviço Público. 

"Diário Oficial" de 19-1-945. 

Decreto-lei n.• 7 251, de 17 de janeiro de 1945 -
Cria funções gratificadas para o Serviço de 
Estatistlca da Educação e Saúde do Minis
tério da Educaçlo e Saúde. 

"Diário Oficial" de 19-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 252, de 18 de Janeiro de 1945 -
Abre créditos especiais para a classificação 
de despesas provenientes dos aumentos e do 
regime do salário - familia, de que trata o 
Decreto-lei n.º 5 976, de 10 de novembro 
de 1943. 

"Diário Oficial" de 19-1-945. 

Decreto-lei n.o 7 253, de 18 de janeiro de 1945 -
Autoriza a realização de um empréstimo 
Interno em apólices da Divida Pública Fun
dada, denominado "Emppéstimo de Con
versão da Divida Externa", e dá outras pro
vidências. 

"Diário Oficial" de 20-1-945. 

Decreto-lei n. o 7 254, de 18 de janeiro de 1945 -
Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o <;réd!to especial de Cr. 17 400 000,00, para 
despesas com a construção da ponte inter
nacional sôbre o rio Uruguai. 

"Diário Oficial'' de 20-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 255, de 18 de janeiro de 1945 -
Dispõe sõbre o cancelamento de dividas do 
impõsto territorial e dá outras providências. 

"Diário Oflc!al" de 20-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 256, de 18 de janeiro de 1945 -
Autoriza a permuta dos imóveis que men
ciona e dá outras providências. 

' "Diário Oficial" de 20-1-945. 

Nota: O Decreto-lei n.o 7 247, ainda não foi 
publicado. 

Decreto-lei n.• 7 257, de 18 de janeiro de 1945 -
Autoriza o prefeito do Distrito Federal a 
conceder Isenção de impõsto de doação con
corrente com o de compra e venda, na 
aquisição do prédio para moradia da viúva 
e do filho menor de Augusto do Monte Tei
xeira, 3.º maquinista do "Cabedelo", navio 
brasileiro torpedeado na guerra atual. 

"Diário Oficial" de 20-1-945 • 

Decreto-lei n.0 7 258, de 18 de Janeiro de 1945 -
Altera a carreira de Desenhista do Quadro 
II - extinto - do Ministério da Viação e 
Ol!ras Públicas e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 20-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 259, de 18 de janeiro de 1945 -
Cria funções gratificadas para o Serviço de 
Estatistlca da Produção, do Ministério da 
Agricultura. 

"Diário Oficial" de 20-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 260, de 19 de janeiro de 1945 -
Altera a carreira de Médico do Trabalho, da 
Parte Permanente do Quadro 1'.l'nlco do M1-
n1s~érlo do Trabalho, Indústria e Comércio. 

"Diário Oficial" de 22-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 261, de 19 de Janeiro de 1945 -
Autoriza o prefeito do Distrito Fe<'eral a 
!sentar o D1spensárlo São José do paga
niento do impõsto que menciona. 

"Diário Oficial" de 22-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 262, de 22 de janeiro de 1945 -
Cria funções grat1ficadas para o Serviço de 
Documentação do Ministério das ,Relações 
Exteriores e dá outras provldênc\ÁS. 

"Diário Oficial'' de 24-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 263, de 22 de Janeiro de 1945 -
Dispõe sôbre a rescisão de contrato de tra
balho de empregados dos estabelecimentos 
bancários de que trata o Decreto-lei n.o 
4 612, de 24 de agõsto de 1942. 

"Diário Oficial" de 24-1-945 . 

Decreto-lei n.º 7 264, de 22 de janeiro de 1945 -
Dispõe sôbre as operações imobU1árias rea
lizadas pelo Instituto de Previdência e As
sistência dos Servidores do Estado. 

"Diário Oftclal" de 24-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 265, de 24 de janeiro de 1945 -
Cria uma taxa para financiamento dos ser
viços da Comissão Executiva Têxtil. 

"Diário Oficial" de 26-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 266, de 24 de janeiro de 1945 -
Extingue cargos de coletor e de escrivão 
(de Coletoria) e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 26-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 267, de 24 de Janeiro de 1945 -
Extingue cargos de coletor e de escrivão 
(de coletoria) e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 26-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 268, de 24 de Janeiro de 1945 -
Extingue cargos de coletor e de escrivão 
(de coletoria) e dá outras providências. 

"Diário Oficial" .de 26-1-945. 

Decreto-lei n. o 7 269, de 25 de janeiro de :1.945 -
Dispõe sôbre as férias dos Ministros do 
Tribunal de Segurança Nacional. 

"Diário Oficial" de 27-1-945. 



LEIS E RESOLUÇÕES 1791 

Decreto-lei n.o 7 270, de 25 de Janeiro de 1945 -
Regula os casos de invalidez e de incapacidade 
física para o serviço mUlta.r, dos oficiais 
da reserva de 2.ª classe, praças, ta.ifeiros da 
Aeronáutica, grumetes e soldados, quando 
convocados, em estágio ou encorporados às 
fôrças arma.das a.tivas; cria a Comissão de 
Readaptação dos Incapazes das Fôrças Ar
madas, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 27-1-945. 

Decreto-lei n. 0 7 271, de 25 de janeiro de 1945 -
Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 24 000,00 para In
denização de despesas efetuadas com ex
posição. 

"Diário Oficial" de 27-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 272, de 25 de Janeiro de 1945 -
Abre, ao Mlnllltérlo do Trabalho, Indústria. 
e Comércio, o crédito especial de Cr$ 
7 794 397,20 para o fim que espec1flca. 

"Diário Oficial" de 27-1-945. 

Decreto-lei n.o 7 273, de 25 de janeiro de 1945 -
Abre, ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, o crédito especial de CrS 1 361 736,80 
para pagamento à "Metropolltan Vlckers 
Electrlcal Export Company Limlted". 

"Diário Oficial" de 27-1-945. 
• 

Decreto-lei n.0 7 274, de 26 de Janeiro de 1945 -
Estabelece que os depósitos feitos em virtude 
do Decreto-lei n.º 4 166, de 11 de manço 
de 1942, não rendem juros em favor dos 
respectivos titulares, e dá outras provi
dências. 

"Diário Oflcl.i.l" de 29-1-945. 

Decreto-lei n.0 7 275, de 27 de janeiro de 1945 -
Estende aos médicos, enfermeiros e serventes 
dos Gabinetes de Radiologia dos Serviços 
de Saúde da Policia Mll1tar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, as grati
ficações de que trata o art. 117 do Decreto
lei n.o 3 759, de 25 de outubro de 1941. 

"Diário Oficial" de 29-1-945. 

Decreto-lei n.o 7 276, de 29 de janeiro de 1945 -
Altera a carreira de Almoxarlfe do quadro 
III - Parte Permanente -- do Ministério 
da Viação e Obras Públicas. 

"Diário Oficial" de 31-1-945. 

Decreto-lei n. o 7 277, de 29 de janeiro de 1945 -
Prorroga por 60 dias o prazo para a execução 
de Decreto-lei n. 0 7 219 A, de 30 de dezembro 
de 1944. 

"Diário Oficial" de 31-1 .. 945. 

Decreto-lei n.0 7 278, de 29 de janeiro de 1945 -
Estabelece novo prazo para que os atuais 
posseiros e ocupantes de terrenos de mari
nha regularizem sua situação. 

"Diário Oficial" de 31-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 279; de 29 de janeiro de 1945 -
Prorroga o prazo a que se refere o art. 4.0 

do Decreto-lei n.º 1 763, de 10 de novembro 
de 1939. 

"Diário Oflc1al" de 31-1-945. 

Decreto-lei n.º 7 280, de 29 de Janeiro de 1945 -
Abre, ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, o crédito suplementar de Cr$ 
698 400,00 às dotações que especl!lca do or
çamento vigente. 

"Diário Oficial" de 31-1-945. 

~ A fotografia é um excell'nte documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
....,. fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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Integra da legislação 

de interêsse geográfico 
Decretos-leis 

Decretó-lel n. o 7 211, de 29 de dezembro de 1Sff 

Dispõe sõbre a idade para o exercício de aúvt
dad.eB na mineraiçdo do carvdo, durante o 
estado de guerra 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti-
tuição, decreta: · 

Art. 1. • - Durante a vigência do estado de 
guerra, o limite mínimo de Idade para o tra
balho nas minas de carvão é fixado em 18 anos, 
para os filhos de mineiros, devendo ser atendi
das a.• condições de robustez física dos traba
lhadores para a fixação de suas funiões. 

Art. 2. • - Aos maiores de 16 anos, filhos 
de mineiros, e que Já tenham completado o 
C\lI'SO escolar primário, é permitido o trabalho 
em serviços auxiliares, durante o dia, na super
fície da mina. 

Art. 3.• - O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as dlspaslções em contrário. 

Rio de· Janeiro, 29 de dezembro de 1944, 
123.0 da Independência e 56. 0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Fillto. 

(D.O. - 3-1-945). 

• Decreto-lei n.o 7 232, de 8 de Janeiro de 1945 

Abre ao Ministério da Viaçlío e Obras Púb!tcas 
o créltito especial de Cr$ 80 400,00 para 
pagamento de gratificação de representação 

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas o crédito especial de 
Cr$ 80 400,00 (oitenta mil e quatrocentos cru
zeiros), para atender à despesa (Pessoal) com 
o pagamento da gratificação de representação 
de US$ 335,00 (trezentos e trinta e cinco dóla
res) mensais, no período de 12 (doze) meses, 
a Ezequiel Martins da Silva, telegrafista, classe 
J, do Quadro III - Parte Suplementar - do 
mesmo Ministério, que obteve autorização para 
se afastar do pais, com destino aos Estados 
Unidos da América do Norte, a fim de bene
ficiar-se com bôlsa de estudos oferecida pela 
Federal Communlcatlons Comlssion, em Wash
ington, e estudar, parmenor!zadamente, a orga
nização das telecomunicações naquela Comissão. 

Art. 2.0 - :l!:ste decreto-lei entrará. em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 3.0 

contrário. 
Revogam-se as dispaslções em 

Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.• da Repúbllca. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mend.onça Lima. 
A. lte Sousa Costa. 

(D.O. - 9-1-945). 

Decreto-lei n.0 7 234, de 8 de Janeiro de 1945 

Renova a prorrogação lto mandato da Comissdo 
Censitária Nacional 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, e 

Considerando· o que propõe o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, tendo em 
vistla as disposições legais em vigor sôbre a 
responsabilidade da Coml&são Censltárla Na
cional na aprovação doa resultados do Recen
seamento Geral de 1940, decreta: 

Art. 1.0 - Fica prorrogado até a publicação 
dos resultados do Recenseamento Geral de 1940; 
de conformidade com o disposto nos arts; 7.0 

e 9.0 do Decreto-lei n.• 969, de 21 de dezembro 
de 1938, o mandato da Coml&são Censitária 
Nacional mantida sua atual composição. 

Art. 2. 0 - Na vigência do presente decreto
lei a Comissão se reunirá mediante convocação 
do respectivo presidente, revogados o art. 8.•> 
do Decreto-lei n.• 237, de 2 de fevereiro de 1938, 
e demais dlsposiçõe.s em contrário. · 

Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1945, 124.• 
da Independência e 57.0 da Repúbllca. 

(D.O .. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

10-1-945). 

~ 

Decreto-lei n.0 7 251, de 17 de Janeiro de 1945 

Cria fimções gratificadas para o Seruiço de 
Estatística da Educação e Saúde do Minis
tério d.a Educação e Saúde 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Ficam criadas, no Quadro Perma
nente do Ministério da Educação e Saúde, para 
o Serviço de Estlatistlca da Educação e Saúde 
( S. E. E. S.) , as seguintes !unções gratificadas: 

1 Chefe de Secção (S;E.P. - S.E.E.S.), 
com Cr$ 5 400,00 anuais; 
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1 Chefe de Secção (S.E.G. S.E.E.S.) 
com Crt S 400,00 anuats; 

1 Chefe de Secção (S.A.C. S.E.E.S.) 
com Crt S 400,00 anuats; 

1 Chefe de Secção (S.A.U. S.E.E.S.) 
com Crt 5 400,00 anuats; 

1 Chefe de Secção (S.A.M. S.E.E.S.) 
Clom Crt S 400,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.E.A. - S.E.E.S.) 
com Cr$ 6 000,00 anuats; 

1 Chefe de Secção (S.A. - S.E.E.S.) com 
Crt 4 200 anuats. 

Art. 2. 0 - A despesa com a exeçução do 
disposto neste decreto-lei, na importância anual 
de Cr$ 37 200,00 (trinta e sete mil e duzentos 
cruzeiros), correrá, no atual exercfclo, à conta 
da Verba 1 - Pessoal, Consignação IlI --, Van
tagens, Subcónsignação · 09 - FUl!l!;ões Gratlfl
cadas, ;Anexo do Ministério da Educação e 
Saúde, do Orçamento Geral da República para 
1945. 

Arb. G.0 . - :ll:ste decreto.piei entrarà em 
vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 17 de Janeiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

(D.O. - 19-1-945). 

~ 

Decreto-lei n.• 7 254, de 18 de Janeiro de 1945 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
crédtto eapectol de Cr$ 17 400 000,00 para 
despesas com a construç4o da ponte tnterna
ctonal 86bre o rio Uruguai · 

O Presidente da B(lpúbllca, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto ao Ministério das 
Relações Exteriores o crédito especial de dezes
aete mllhões e quatrocentos mil cruzeiros 
(Crt 17 400 000,00), para atender às despesas 
(Serviços e Encargos), tnclUB!ve às realizadas 
até a presente data e ainda não liquidadas, 
oom o prosseguimento e conclUBão da con.stru
çll.o da ponte internacional "Brasil-Argentina", 
sõbre o rio Uruguai. · 

Art. 2. • - :tste decreto-lei entrarà em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1945, 124.0 

da Indepéndêncla e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
P. Lello Veloso. 
A. de Sousa Costa. 

(D.O. - 20-1-945). 

~ 

Decreto-lei n.0 7 258, de 18 de Janelr1• de 1945 

Altera 11 carreira de Desenhista do Quadro II -
exttn'to - do Ministério da Viação e Obras 
PúbUcas e dá outras providencias 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180. da Con.sti
tulção, decreta: 

Art. 1. • - Fica alterada, conforme a tabela 
anexa, a cn.rr.~lra de Desenhista do Quadro n -
extinto -· do MlnLst.ério da Viaç!!.o e ObrM 
Públicas. 

Art. 2. • - :ll:ste decreto•lel entrarà em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.• da República. · 

GETúLIO VARGAS. 
Jo4o de Mendonça Lima. 

(D.O. - 20-1-945). 

(Nota - A tabela a que se refere o decreto
lei supra foi publicada na mesma edição do 
D.O.). 

~ 

Decreto-lei n.• 7 259, de 18 de Janeiro de 1945 

Cria funçõe,; gratificadas para o Serviço de 
EBtatfatica da Proãuç4o, do Minf8térk1 da 
Agricultura 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Con.stl
tuição, decreta: 

Art. 1.0 
- Ficam criadas, no Quadro Per

manente do Ministério da Agricultura, para o 
Serviço de F.statfstica da Produção (S.E.P.), 
as seguintes funções grabiflcadas: 

l Chefe de Secção (S.P.E. - S.E.P.) com 
Crt S 400,00 anuais; · 

1 Chefe de Secção (8.A.P. - S.E.P.) com 
Crt 5 400,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.C.R. - S.E.P.) oom 
Crt 5 400,00 anuais; 

l Chefe de Secção (S.E.A. - S.E.P.) com 
Crt 6 000,00 anuais; 

l Chefe de Set'ção (S.A. S.E.P.) com 
Crt 4 200,00· anuais; 

1 Chefe de Secção (S.M. S.E.P.) com 
C::r$ 4 200,00 anuais. 

Art. 2. 0 - A despesa com a execução do 
disposto neste' decreto-lei, na importância anual 
de Crt 30 600,00 (trinta m11 e selspentos cruzei
ros) correrá, no atual exerclclo, à conta da 
Verba 1. - Pessoal. Consignação ITI ·- Vanta
gens, Subcon.stgnação 09 - Funções gratifica
das, Anexo n.• 14 -- Ministério da Agricultura. 
do Orçamento Geral da República para 1945. 

Art. 3.0 - :ll:ste decreto-lei entrarà em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1945, 124. • 
da Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D.O. - 20-1-945). 

~ 

Decreto-lei n.• '1 262, de 22 de janeiro de 1945 

Cria funç6es gratificadas para o Serviço de 
Docummtaç4o do Ministério das Rell1(!6es 
Exteriores e dá outras prootd8ncías 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da eõnst1• 
.tulção, decreta: 

Art. 1. • - Ficam criadas, no Quadro Per
manente do Ministério das Relações Exteriores, 
a.s segutntes funções gratificadas: 

1 Chefe de Serviço (S.D. - D.A.) com 
Crt 7 800,00 anuais; · 

1 Chefe da Mapoteca (Map. - S.D. -
D.A.) com Cr$ 5 400,00 anuais; 
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1 Chefe do Arquivo Histórico (A.H. - S.D. 
D.A.) com Cr$ 5 400,00 anuais; 
1 Chefe de Secção (S.Pb. - S.D. - D.A.) 

com Cr$ 5 400,00 anuais; · 
1 Chefe de Secção (S.I. - S.D. - D.A.) 

com Cr$ 5 400,00 anuais. 
Artl. 2.0 - Fica suprimido, nos mesmos 

Quadro e Ministério, o cargo isolado, de provi
mento em comissão, padrão N, de chefe do 
Serviço de Documentação. 

Art. 3.0 - O chefe do Serviço de Documen
tação será designado pelo Presidente da Repú
blica e escolhido dentre os funcionários da car
reira de Diplomata. 

Art. 4. 0 - .Para atender, no corrente exer
cfcio à despesa com as funções gratificadas 

criadas por fôrça do disposto neste decreto-lei, 
fica aberto, ai> Ministério das Relações Exterio
res, o crédito especial de Crt 29 400,00 (vinte 
e nove mil e quatrocentos cruzeiros). 

Art. 5. • - 11'.ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Rio de J1meiro, 22 de Janeiro de 1945, 124. 0 

da Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
P. Leito Veloso. 
A. de Sousa costa. 

(D.O. - 24-1-945). 

l)ecretos 

Decreto n. o 17 578, de 12 de Janeiro de 1945 

Declara de utilidade pública, para desapropria
ç4o, o imóvel necessário à ampliaç4o dO 
Parque no Museu Imperial, situado em Pe
trópoliB, E/ftado do Rio de Janeiro 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, e de acôrdo com o art. 6.0 do 
Decreto-lei n. 0 3 365, de 21 de Junho de 1941, 
decreta: 

Art. 1.0 - E' declarado de ut1l!dade pública, 
para desapropriação, nos têrmos do art. 5;0 , 

letra k, do Decreto-lei n.• 3 365; de 21 de 
junho de 1941, o terreno com ãrea de 1 100 
metros quadrados, testada de 22 metros para 
a avenida Sete de Setembro e 50 metros para 
a praça Pedro n, Inclusive pequeno trecho 
confinando com outro imóvel, situado em Pe
trópolis, F.stado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - O terreno a que se refere o artigo 
anterior tem a forma e as dimensões Indicadas 
na planta· organizada, na escala de 1: 1 000, 
pela Diretoria do Domlnio da União e cons
tante do processo n.0 24 98'1-43 do Ministério 
da Educação e Saúde. 

Art. 3.0 - :llste lfecre~ enbrarã em vigor 
na data da sua publicação. 

Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1945, 124. 0 

da Independência e 57.• da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Gwltavo Capanema. 

(D.O. - 13-1-945). 

Decreto n.0 17 621, de 18 de Janeiro de 1945 

Altera, sem aumento de despesa, a Tabela Nu
mérica Ordinária de E:i:tranumerário-Men
sazt/fta do Serviço de Estatlstica da Educa
ç4o e Saúde, do Ministério da Educaç4o e 
Saúde 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica alterada, na forma da rela~ 
ção anexa, a Tabela Ordinãria de Extranume
rãrio-mensallsta do Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde, do Ministério da Educação 
e Saúde. 

Art. 2.0 - :ltste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.• da República. 

GETúLIO VAiJ.OAS. 
Gustavo Capanema. 

(D.O. - 20-1-945). 

(Nota: - A relação a que se refere o de
creto supra foi publicada na mesma edição 
do D.O.). 

Decreto n.0 17 668, de 25 de Janeiro de 19C5 

Rest'abelece cargo na carreira de Estatístico 
auxiliar do Quadro Suplementar do Mini8-
térío da Fazenda e dá outras pr~ 

O Presidente da BePública, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica restabeleeldo, no Quadro 
Suplementar do Ministério da Pazenda, a par
tir de 16 de novembro de 1944, um cargo da 
classe 16 da carreira de estatf.stlco-auxtliar, que 
foi suprimido pelo Decreto n.0 17 108, de 13 
de novembro de 1944. 

Art. 2.• - A despesa decorrente dêste de
creto-lei, no presente exercfclo correrá à conta 
do saldo da conta-corrente do Quadro Perma
nente do Ministério da Fazenda. 

Art. 3. 0 - O presente decreto-lei entran\ 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 25 dà Janeiro de 1945, 124. 0 

da Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VAll.GAB. 
A. de Sousa Costa. 

(D.O. - 27-1-945). 

-te 
Decreto n.0 17 680, de 26 Janeiro de 194S 

Cria a Tabela Numérica Ordinária de E:i:tranw
meráno-mensalista do Conselho Nacional 
de Política Industrial e Comercial, do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio 

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 
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Art. 1. • - Fica criada, conforme. a relação 
anexa, a Tabela Numérica Ordinária de Extra
numerárlo-men.sallsta do Conselho Nacional de 
Politica Industrial .e comercial, do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio. 

Art. 2.• - A despesa com a execução do 
disposto neste decreto, na importância de 
Cr$ 50 400,00 (cinqüenta mil e quatrocentos 
cruzeiros) anuais correrá, no presente exercício, 
à conta da Verba I - Pessoal, Consignação n 
- Pessoal E.'Ctranumerárlo, Suboonslgnação 05 
- Mensalistas, Anexo n. 0 21 - Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, do Orçamento 
Geral da Repúbllca para 1945. 

Art. 3.0 - l!:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio lie Janeiro. 26 de janeiro de 1945, 124.0 

da Independência e 57.0 da Repúbllca. 

GETÚLIO VARGAS . 
.Alexandre Marcondes Filho. 

-te 
MINIST1!:RIO DO TRABALHO, IND1l'STRIA 

E COMÉRCIO 

CONSELHO NACIONAL DE POL:fTICA 
INDUSTRIAL E COMERCIAL 

Tabela numérica e ordinária 

Número de 
Funções 

2 

i 

SÉRIES FUNCIONAIS 

Auxiliar de Escritório 

··············:,··········· 

(D.O. - 29-1-945). 

-te 

Referinelas 

X 

IX 

VIII 

VII 

Decreto Jl." 17 684, de 26 de janeiro de 1945 

Modifica. o Regimento do Serviço de Proteçlfo 
aos tnãios 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
constituição, decreta: 

Art. 1.• - O Regimento do Serviço de 
Proteção aos índios (S.P.I.), baixado com o 
Decreto n.• 10 652, de 16 de outubro de 1942, 
passa a vigorar com as modificações lntrortu
zldas pelo presente decreto. 

Art. 2.o - A expressão Secção de Orientação 
e Fiscalização, existente no art. 2.0 , será subs
t!bl.tfda pela seguinte: Secção de Orientação e 
Assistência ( S. O. A.) . 

Art. 3.0 - O art. 3.0 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - As I.R. serão em número 
de 9, assim dtscriminadas: 

l.• Inspetoria Regional (I.R.1), com 
sede em Manaus (Amazonas) e jurisdição 
sôbre o Estado do Amazonas e Territórios 
Federais do Acre e do Rio Branco; 

2.• Inapetorla Regional (I.R.2), com 
sede em Belém (Pará) e jurisdição sôbre 
o Estado do Pará e parte do Estado do Ma
ranhão e Território Federal do Amapá; 

3.• Inspetoria Regional (I.R.3), c•-,m 
sede em São Lufa (Maranhão) e jurisdição 
sõbre parte do Estado do Maranhão; 

4.• Inspetoria Regional (I.R.4), com 
sede em Recife (Pernambuco) e jurisdição 
sõbre os Estados da Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais; 

5.• Inspetoria Regional (J.R.5), com 
sede em Campo Grande (Mato Grosso) e 
jurisdição sõbre o Estado de São Paulo e 
sul de Mato Grosso: 

6.• ~petoria Regional (I.R.6), com 
sede em Cu!abá (Mato Grosso) e jurisdição 
sõbre o centro e norte do F.stado de Mato 
Grosso a Território Federal de Ponta Porã; 

7.• Inspetoria Regional (I.R,. 7), com 
sede em Curitiba (Paraná) e jurisdição 
sôbre os Esta4os de Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul e Território Feder-a.l 
de Iguaçu; 

8.• Inspetoria Regional (I.R.8), com 
sede em Goiânia (Estado de Goié.s) e juris
dição sóbre o Estado de Goiás e <;Udeste 
do Estado do Pará; 

9.• Inspetoria Regional (I.R.9), com 
sede em Pôrto Velho (Território Federal de 
Guaporé) e jurisdição sõbre o Território 
Federal de Guaperé." 
Art. 4. 0 - O art. 8:0 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 8.0 
- A S.E. compete: 

, a) estudar, sob o ponto de vista geo
gráfico e econômico, as reglõeii habitadas 
por índios e fazer levantamentos estatísti
cos das ·populações Indígenas,. classlflcan
do-as por agrupamentos lingüísticos ou 
culturais, bem como pela respectiva distri
buição pelos Postos; 

b) realizar estudos e Investigações sõ
bre as origens, llnguas, ritos, tradições, há
bitos e costumes do índio, promovendo a 
divulgação dos resultados obtidos; 

c) realizar trabalhos fotográficos, c!ne
matográfieosk gravação de discos e cinema
tografia sonora, não só para documentação 
como para estudos etnográficos; 

d) cooperar com o Museu Nacional nos 
estudos etnogrâfloos; 

e) estudar e solucionar questões relati
vas a terras do índio; 

f) estudar, permanentemente, o proces
so de assistência ao índio; 

g) estudar e projetar o tipo de habita
ção a ser construida para o lndio; 

h) manter um museu na sede e mos
truários nas Inspetorias, com artefatos, !!l
mes cinematográficos, gravações sonoras e 
documentação fotográfica sõbre o lnd!o e 
sôbre as realizações que em seu beneficio 
sejam levadas a efeito pelo S.P.I.; 

1) promover a divulgação dos vários as
pectos da vida indígena atravéa de confe
rêncl11S Ilustradas e exposições, despertando 
o lnterêsse do público pelo índio; 

j) cooperar com as universidades e co
légios, fornecendo documentação e material 
ilustrativo para ensino; 

1) guardar e conservar livros, mapas e 
publicações, mantendo os registros e· catá
logos necessários; 

m) ·manter arquivo de projetos ou plan
ta.a de construção de casas para indlos, 
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estradas, pontes e outras obras executadas. 
Art. 5. • - o art. 9. • passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 9.• - A S.O.A. compéte: 
a) orientar, coordenar e fiScal!zar todos 

os trabalhos de assLstênc!a ao índio, a cargo 
das Inspetorias, bem como os serviços espe
ciais, extraordinários e obras que se leva
rem a efeito em beneficio, dêles; 

b) elaborar, anualmente, o programa de 
trabalhos da Secção; 

c) estudar e Justificar medidas tenden
tes it. criação de Inspetorias e . Postos, bem 
como a respectiva. mudança. .de sede; 

d) promover a construção de estradas 
ligando as tribos aos centros de consumo e 
a outros de lnterêsse econômico; 

e) propor ao diretor, mediante reqúlsi
ção do chefe de Inspetoria competente, o re
colhimento it. colônia disciplinar ou, na sua 
falta, ao POsto Ind!gena designado pelo di
retor, e pelo tempo que êste determinar 
nunca excedente ·a 5 anos, de !ndlo que, 
por Infração ou mau procedimento, agindo 
com discernimento, fôr considerado preju
dicial it. comunidade indígena a que perten
cer, ou, mesmo, às populações vizinhas, in
d!genas ou c!villzadas; 

f) organizar os tnventãrlos do patrimô
nio tndigena e efetuar a escrituração dos 
bens que o constituem; 

g) fiscalizar o emprêgo das rendas do 
patrimônio lnd!gena; 
. h) efetuar o levantamento e registro 
de todos os Postos que produzem renda pro
veniente de lavoura, criação, indústria ex
trativa. ou exploração do subsolo, bem como 
o de outros proventos oriundos de fontes 
diversas e que constituem o patrimônio do 
índio, a fim de que seja efetuada a respec.
tlva contabllldade e contrôle de sua apli
cação; 

1) promover, em colaboração com os 
órgãos próprios, a exploração das riquezas 
naturais, das Indústrias extrativas ou de 
quaisquer outras fontes de rendimentos re
lacionadas com o patrimônio indígena ou 
dêle provenientes, no sentido de assegurar, 
quando oportuno, a emancipação econômica 
das tribos; 

j) publicar o Boletim do S.P.I." 
Art. 6.º - O art. 10 passa a ter a redação 
seguinte: 

"Art. 10 - A S.A. compete: 
a) receber, registrar, distribuir e arqui

var papéis recebidos e expedir a correspon
dência da Repartição; 

b) prestar Informações sôbre o anda
menw de papéis; 

c) zelar pela guarda, conservação e 
asseio do edifício; 

d) promover a aquisição do material 
especializado, necessário a sede do S.P.J., 
bem como a do que fôr destinado ao Servi· 
ço nos 1!:stados e que deva ser adquirido 
nesta capital; 

e) manter um registro e contrôle do 
material adquirido na sede do S.P.I. e 
destinado às Inspetorias e Posws; 

f) manter um registro e contrôle de 
todo o material adquirido pelas Inspetorias 
e Postos, tendo em vista os documentos de 
despesas efetuadas it. conta dos sub-adian
tamentos feitos aos chefes de Irulpetor!as e 
encarregados de Postos; 

g) estipular os perfodos em que as Ins
petorias ·e Postos deverão remeter, para o 
devido contrõle, os mapas demonstrativos 
de cargii. e descarga do material e semoven
tes, para o registro de que trata a allnea /; 

h) zelar pela guarda e conservação do 
matêria.l; 

1) organizar os 1nventê.rios e efetuar a 
escrituração dos bens do patrimônio na
cional; 

j) fiscalizar, nos Estados, a gestão do 
patrimônio nacional a cargo do S.P.I.; 

1) atender às despesas miúdas de pronto 
pagamento; 

m) manter a escrituração dos adianta
mentos recebidos e despesas que forem efe
tuadas por conta dos créditos distribuídos 
ao S.P.I.; 

n) controlar a aplicação dos suprimen
tos distrlbuidos às dependências do S.P.I. 
nos Estados, exigindo as respectivas presta
ções de contas, nos prazos fixados pelo 
responsável pelo adiantamento, propondo 
ao diretor a apuração de responsabiUdade 
e apllcação, em cada caso, das penalidades 
cominadas pela legislação em vigor, quando 
a apresentação de tais prestações, it. Secção, 
não fôr feita nos prazos determinados; 

o) organizar o fichit.rlo do pessoal; 
p) remeter à Divisão do Pessoal, do De

partamento de Administração, todos os da
dos que digam relipelto aos servidores do 
S.P.I.; 

q) organizar a proposta orçamentária 
do S.P.I., tendo em vista o programa anual 
de trabalho. 
Parâgrafo único - A S.A. observará as nor
mas e métodos de trabalho prescritos pelo 
Departamento de Administração do Minis
tério da Agricultura. 

' Art. 7.0 - Fica redigida do seguinte 
modo a alínea 11. do art. 11: 

"h) fazer it. S.O.A., quando fôr neces
sãrlo, a requisição de que trata a al!nea e 
do art. 9.0

." 

Art. 8.º - Passa a tl!r a seguinte redação 
a alfnea e do art. 15: 

"e) prestar contas à 8.A., referentes ao 
material e demals bens do patrimônio na
cional sob sua guarda; e it. S.O.A., relati
vamente aos bens do patrimônio Indígena, 
que se acharem, igualmente, sob sua res
ponsabil!dade." 

Art. 9.• - O art. 19 fica assim redigido: 

"Art. 19 - Ao secretário do diretor 
Incumbe: 

a) atender as pessoas que procurarem 
o diretor, encaminhando-as os dando a êste 
conhecimento do assunto a tratar; 

b) representar o diretor, quando para 
Isso designado; 

e) redigir a correspondência pessoal do 
diretor." 

Art. 10 - Os atuais arts. 19, 20, 21, 22 e 
24 passam a ter, respectivamente, p.s ns. 20, 
21, 22, 23 e 25. "<'i'I 

Art. 11 - O atual art. 23 passa Jt ter o 
n.o 24 dada a sua al!nea a a seguinte 
redação: 
, "a) o diretor, por um chefe de Secção de 
sua Indicação, designado pelo ministro de 
Estado." 

Art. 12 - O atual art. 2.5 passa a ter o 
,n.0 26, com a seguinte redação: 
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"Art. 26 - A gestão do patrimônio 
indígena compete ao 8.P.I., por intermédio 
do seu diretor, diretamente responsável pela 
mesma e que a !lscalizará, através da 
8.0.A., pela forma estabelecida em lei e 
neste regimento." 

Art. 13 - Os atuais arts. 26 a 29, inclusive 
êste, passam, respectivamente, a constituir os 
de ns. 27 a 30. 

Art. 14 - :tste decreto entrará em v\gor 
na data de sua publicação revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.0 da Repúbltca. 

GETúLIO VAROAS. 
Apolônio Sales-. 

(D.O. - 29-1-945). 

ATOS DIVERSOS 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO P'()BLICO 

Exposição de Motivos 

N.0 3 713 - Em 2.8-12-944 - O Ministério 
da Guerra solicita o destaque da importância de 
Crt 13 200,00, da parcela de CrS 2 506 700,00, 
da Verba 1 - Pessoal, Consignação II - Pes
soal Extranumerário, Subconsignação 08 - No
vas admissões, etc., do respectivo orçamento 
a fim de admitir extranumerários-diaristas para 
o Gabinete Fotocartográ!lco da Secretaria Ge
ral do Ministério da Guerra. 

2. A proposta se encontra devidamente 
justificada e o expediente elaborado obedeceu 
ao que prescreve a Circular n. 0 1-44 da Secre
taria da Presidência da República. 

3. O D.A.S.P. opinou favorávelmente à 
autorização solicitada. 

Autorizado - 29-12-44. - O. VARGAS. 

(D.O. - 18-1-945). 

-te 

N. 0 220 - Em 23-1-945 - Excelentfsslmo 
Senhor Presidente da República: 

O Serviço de Proteção aos índios solicitou 
a êste Departamento fôssem redlstrlbuldas vá
rias funções de seus órgãos, a fim de conse
guir, com esta providência, melhor desempe
nhá-las. 

2. Com o mesmo objetivo, ple!t.eou, tam
bém, pouco depois de expedido seu atual re
gimento - baixado com o Decreto n. 0 10 652, 
de 16 de outubro de 1942 - a transferência 
de algumas atividades da Secção de Estudo 
para o Conselho Nacional de Proteção aos ín
dios, no que foi, aliás, atendido. 

3. Assim, por Decreto n. 0 12 317, de 27 de 
abril de 1943, foi aprovado o atual regimento 
daquele Conselho, pelo· qual se lhe atribuiu a 
execução de certos trabalhos, outrora a cargo 
da referida Secção, e, por Decreto n. 0 12 318, 
da mesma data, ficou definida a competência 
desta, em face da modificação ocorrida. 

4. Pretende, agora, o referido Serviço se
jam novamente efetuadas outras alterações em 
seu regimento, de maneira que alguns encargos 
da Secção de Estudos venham a passar para a 
de Orientação e Fiscalização, transferindo-se 
outros desta para a de Admlnlstração. 

5. como decorrência é, então, sugerida a 
mudança de designação destas duas unidades, 
que passariam, respectivamente, a receber a 
denominação de Secção de Orientação e Assis
tência e Secção de Administração e Flscall
zação 

6. F.stas são, portanto, em linhas gerais, 
as modificações propostas. 

7. Depois de proceder ao respectivo exa
me, chegou, porém, êste Departamento à con
clusão de que, se algumas delas podem, efeti
vamente, ser adotadas, outras, no entanto, não 
se justificam. 

8. De fato, dentre as providências solicita
das, pelo referido Serviço, figura aquela em 
que se pretende a transferência, da Secção de 
Estudos para a de Orientação e Fiscalização, 
dos seguintes encargos: 

a) estudar e solucionar questões relativas a 
terras do indlo; 

b) estudar, permanentemente, o processo de 
assistência ao índio; 

c) estudar e projetar o tipo de habitação a 
ser construida para o índio; 

d) manter arquivos de projetos ou plantas 
de construção de casas para índios, estradas, 
pontes e outras obras executadas. 

9. Ora, qualquer destas atrtbutções incide, 
com perfeita propriedade, no campo de ação 
da secção em que se encontram, não havendo, 
assim, Justificativa algum.a para passá-las a 
outro órgão. 

10. Realmente, ao verl!!car-se a· competên
cia da Secção de Estudos, vamos encontrar, em 
percentagem elevada, dentre os trabalhos que 
lhe estão afetos, os de natureza especulativa, 
tais como pesquisas e investigações de diver
sas espécies, relativas ao índio bras!leiro. 

11. Sendo assim, não há como pretender
ae atribuir á outra secção o desempenho das 
mencionadas atividades, um.a vez que se acham 
elas perfeitamente enquadradas na esfera de 
ação daquela em que, hoje em dia, se encon
tram. 

12. Todavia, é oportuno lembrar, agora, 
ser de todo conveniente incumbir-se a Secção 
de Estudos de realizar, tamJ:>ém, pesquisas sõ
bre as origens, lfnguas, ritos, tradições, hábitos 
e costumes do lndlo brasileiro e como conse
qüência cooperar com o Museu Nacional em 
estudos etnográficos. 

13. E' que, cesse,dos, atualmente, os mo
tivos que determinaram a supressão, tempori
rla da execução dêsses trabalhos, pela referida 
secção, não mais se Justifica deixemos de inte
grá-la, inteiramente, em seus verdadeiros ob• 
Jetlvos. 

14. E' bem verdade que vamos encontn.r, 
dentre as atribuições do Conselho Nacional de 
Proteção aos índios, a de promover e orientar 
tais estudos e Investigações e efetuar a coope
ração all prevista com o M:u.seu Nacional. 

15. Entretanto, é necessário atentar para 
o fato de a ação do aludido Conselho sltuar-ae 
em plano diferente daquele da Secção de 
Estudos. 

16. Efetivamente, enquanto que ao con
selho Nacional de Proteção aos índios, como 
órgão normativo, que é, caberã dellnear H di-



1798 BOLETIM OEOORAFICO 

retrlzes a serem seguidas, estabelecendo, em 
linhas gerais, a orientação a ser observada 
pelo Serviço de Proteção aos 1ndios, a êste, 
como órgão executivo, competirá realizar traba
lhos de assistência ao selvicola, na base da 
orientação promanada do aludido Conselho, e 
efetuar, como conseqüência do trato continua
do com o índio, estudos e pesquisas, cujas nor
mas para a respectiva real!zação, serão, tam
bém, estabelecidas por aquêle Conselho. 

17. Como se vê, não haverá superposição 
de funções entre êstes dois órgãos - o Serviço 
de Proteção aos índios e o Conselho Nacional 
de Proteção aos índios - mas, sim, um com
plemento da ação de um pela do outro. 

18. Esclarecido, portanto, êste aspecto, 
passemos, então, a apreciar o restante da pro
posta. 

19. Manifestava-se, inicialmente, aquêle 
Serviço de maneira favorável à transferência 
dos cargos relativos ao registro e escritura
ção, quer fôsse de bens do patrimônio nacional 

·a seu cargo, quer do patrimônio indígena, da 
Secção de Orientação e Flscal!zação, a que ca
bem, atualmente, para a de Administração. 

20. No entanto, em entendimento direto 
com o aludido Serviço, foi êste Departamento 
Inteirado desejar aquêle, apenas, a transferên
cia, para a Secção de Administração, dos traba
lhos de escrituração e registro dos bens do 
patrimônio nacional, a seu cargo. 

21. Dêsse modo, continuaria com a Secção 
de Orientação e Flscal!zação a Incumbência de 
executar os trabalhos dessa natureza, relativos 
ao patrimônio indígena. 

22. Efewada essa redistribuição de encar
gos, ficarão, realmente, melhor enquadradas 
as referidas atividades nos órgãos aos quais 
devera competir sua execução. 

23. Na verdade, cabendo à Secção de 
Orientação e 1"1scal!zação orientar as atividades 
de proteção ao índio, executadas pelas lnspe. 
torias e postos, e competindo-lhe, também, fis
calizar êstes órgãos, no que diz respeito ao 
desempenho satisfatório das respectivas Incum
bências, não convém atribuir-lhe a real!zação 
de quaisquer outros trabalhos que não estejam 
estreitamente relacionados com o seu objetivo 
principal, qual seja o de pôr em prãtlca, por 
todos os meios, o programa de proteção ao nosso 
S(!lVÍCOla. 

24. Mas, por Isso mesmo, não deve ser 
retirada dessa Secção a Incumbência de efetuar 
o levantamento e registro dos postos que pro
duzem renda, oriunda do patrimônio do índio, 
nem, tampouco, transferir-se dela para a outra 
- a Secção de Administração - a ação fiscali
zadora sôbre o emprêgo dessa renda. 

25. De fato, desde que à Secção de Orlen· 
tação e Flscal!zação cabe promover a explora
ção das riquezas do patrimônio Indígena, por 
ser a que, dado o seu campo de ação, pode dis
por, melhor que qualquer das outras, de ele
mentos capazes de possibilitar-lhe a execução 
de tal tarefa, razoável é que a ela Incumba 
efetuar os registros e a escrituração decorren
tes do desempenho dessa atividade, exercendo, 
conseqüentemente, com êsses elementos, a fls
cal!zação sôbre o emprêgo dessas rendas. 

26. Vê-se, porém, que, com a redistribui
ção de encargos a que se referem os Itens 20 
e 21, ficará repartida a ação fiscalizadora entre 
as. duas Secções - a de Orientação e Flscal!za
ção e a de Administração - cabendo àquela 
efetuá-la, como atrás se esclareceu, no que se 
refere ao patrimônio Indígena, e a esta, no que 
diz respeito ao patrimônio nacional a cargo 
daquele Serviço. 

27. Dêsse modo, melhor será, realmente, 
passar a primeira a denominar-se Secção de 

Orientação e Assistência, por serem dêsse gê
nero as atividades que irá desempenhar, per
manecendo, todavia, com a sua atual designa
ção a Secção de Administração, desde que os 
novos encargos que se lhe atribuem agora es
tão perfeitamente enquadrados na esfera de 
ação de órgãos dêsse tipo, existentes na admi
nistração federal brasileira. 

28. Ocorre, porém, que, durante a fase 
em que se efetuavam os estudos da referida 
proposta, foi apresentado a êste .. Departamento 
um projeto de regimento para aquêle Serviço, 
Instituindo três (3) Delegacias Regionais. 

29. Entretanto, sob o ponto de vista da 
técnica de organização, a medida não se justi
fica, desde que não lrlarµ tais Delegacias exer
cer, diretamente, ação protetora sôbre o índio, 
por caber esta às Inspetorias e Postos, nem 
qualquer ação orientadora sôbre as Inspetorias 
e Postos, de vez que esta deve promanar das 
Secções que Integram a sede do Serviço de Pro
teção aos ind!os. 

30. Assim, só viriam, pois, constituir aquê
les novos órgãos elementos de Interferência na 
orientação e nas determinações emanadas do 
órgão central, sem, toda via, trazer sua existên
cia qualquer vantagem para o Serviço. 

31. Pelo contrário, apresentaria o apareci· 
mento daquelas Delegacias todos os Inconve
nientes que derivam da presença de Interme
diários , Interceptando ordens e recomendações 
oriundas dos órgãos próprios. 

32. Finalmente, propunha o aludido Ser
viço fôsse feita a substituição eventual do di
retor, não pelo chefe da Secção de Estudos, 
conforme o regimento em vigor estabeleceu, 
mas sim pelo dirigente da Secção de Orientação 
e 1"1scal1zação, por ser o que, dada a natureza 
de suas funções, está "mais hab111tado a orien
tar e coordenar, de mànelra geral, as ativida
des de todos os órgãos do Serviço". 

33. Em vista disso, melhor será que o re
gimento disponha de maneira mais flexível 
sôbre essa substituição, atribuindo-a a um dos 
chefes de Secção, designado pelo ministro, por 
proposta do diretor do Serviço. 

34. Nestas condições, tem êste Departa
mento a honra de submeter à elevada conside
ração de V. Excla. o anexo projeto de decreto, 
que vem alterar, na forma julgada convenien
te, alguns dispositivos do regimento do Serviço 
de Proteção aos índios. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Exc!a. os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Moacir Briggs, substituto do Pre
sidente. 

Sim. - G. VARGAS. 

(Assinado Decreto n. 0 17 684, em 26 de Ja· 
nelro de 1945). 

(D.O. - 29-1-945). 

ir 

Portaria n.• 19 

O substituto do Presidente do Departamen
to Administrativo do Serviço Público, tendo 
em vista o que consta do Processo n. 0 317-45 
do mesmo Departamento, resolve designar o 
assistente de pessoal, referência XIX, Arnaldo 
Augusto Mala, para reorganizar o Serviço de 
Pessoal do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatfstlca, pelo período de 120 dias, a partir 
de 22 do corrente mês. 

Rio de Janeiro, em 19 de Janeiro de 1945. -
Moactr Briggs. 

(D.O. - 22-1-945). 

ir 
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FUNDAÇ.lO BRASIL CENTRAL 

Ordem de Serviço n.• 13 

Fú:a orientaç4o para 08 trabalhos do Deperta
mento de E/1tradas. 

I - Ao Departamento de Estradas (D.E.) 
da Fundação Brasil Central compete o estudo, 

, projeto, orçamento, execução e administração 
de todos os serviçoe de construção e conserva
ção de estradas e obras de arte que, por deter
minação da Presidência, sejam tnclufdos no 
campo do trabalho da F'.B.C. 

O Departamento de Estradas da F'.B.C. es
tabelecerá ligação com o Departamento Nacio
nal de Estradas · de RollalJem e com os órgãos 
correspondentes dos governos estaduais inte
ressados, a fim de que os seus trabalhos não 
colidam com a orientação dos órgãos oficiais, · 
com os quais deverão colaborar. 

II - As atividades do D.E. intimamente 
articulado com os demais órgãos da F.B.c., 
se dlvldlrão em três partes: 

a) Escritório central; 
b) Servlçoa de Construção; e 
c) Serviços de Conservação. 

m - Ao Escritório Central compete: 
a) executar, dentro das normas adotadas 

pela F'.B.C. a contabllldade, o contrôle de pes
-1 e material e a apuração de custos de 
serviços do D.E.; 

b) controlar, gráfica e analltlcamente, o an
damento dos diversos trabalhos a cargo do 
Departamento, preparando os relatórios perió
dicos a serem apresentados à Presidência; 

c) manter atualizados os arquivos de do
cumentos, desenhos, estudos e projetos do De
partamento; 

d) organizar os serviços de administração e 
fiscalização de trabalhos da competência do 
Departamento, cuja execução tenha sido entre
gue a terceiros pela F'. B. C. 

IV - Aos Serviços de Construção compete: 
a) estudar, projetar e orçar, dentro da ori

entação que lhe será dada pela chefia do Depar
tamento, os serviços de novas construções e 
obras de arte; . 

b) estudar padrões e normas a que deverão 
obedecer as estradas e obras de arte construi
das ou mandadas construir pela F'.B.c.; 

c) organizar e centralizar as atividades das 
equipes de construção, tomando as providências 
para que seja assegurado o suprimento de suas 
necessidades. 

V - Aos servlÇO$ de Conservação compete: 
a) manter as boas condições de tréfego e ·a 

segurança das estradas e obras de arfe exis
tentes ou a construir e que, por determinação 
da Presidência, devam ser conservadas pela 
P.B.c.; 

b) organizar e centralizar as atividades das 
residências, zelando pela boa ordem dos seus 
trabalhos e estabelecendo os programas gerais 
de suas atividades; 

e) preparar, para que seJam submetidos 
pelo Departamento à Presidência da F'.B.C., os 
estudos para a instalação de novas residên
cias ou de atividades que a elas devam ser 
entregues. 

VI - Os Serviçoa de Construção serão 
executados por equipes independentes, com 
equipamento mecAntco adequàdo, dentro das 
instruções estabelecidas pelo chefe do Depar
tamen11o. 

VII - Os Serviços de Conservação serão 
dtstribufdos ~las residências Instaladas dentro 
do trecho que fõr atribuído a cada uma delas, 
com extensão de aproximadamente 150 qutlõ
metros quadrados. 

Essas residências serão instaladas de prefe
rência fora de núcleos urbanos, em terreno de 
propriedade da F'.B.C. com um mlnlmo de 
100 hectares, oferecendo as condições conve
nientes à fixação dos trabalhadores e sua.à fa
mflias. 

VIII - Serão previstas, nas residências, 
construções para escrit.órto, alojamentos, enfer~ 
marta, depósitos, oficinas, etc. 

Essas conátruções deverão ser feitas obede
cendo às condições de. segurança e higiene, t1m 
caréter definitivo, logo que possível. 

IX - Seré estabelecido, em cada residên
cia, um armazém dos Entrepostos Comerclats 
F.B.C. Ltda. que deverá, no entanto, obedecer 
às determinações de caréter disciplinar estabe
lecidas pelo Departamento. 

X - O Departamento de Estradas organl
zaré os estudos e projetos necessérlos e tnsta
laré as residências de maneira a que elas ae 
possam constituir em um centro de atração e 
de civilização, de forma a radicar os trabalha• 
dores e suas famfllas, oferecendo-lhes para 1stO 
os meios necessérios à melhoria de seu padrão 
de vida e elevação de aeu potencial de tra
balho. 

XI - As turmas de conservação subordlna
d&s a cada residência, equipadas como unidades 
autõnomas, deverão se concentrar pelo menos 
quinzenalmente na sede da residência para, 
além de prestarem contas dos servlçoa e rece
berem novas Instruções, submeterem o pessoal 
à inspeção médica, e o material à revtsão ne
cessérla. 

XII - Serão promovidas, nas residências, 
nos dias de concentração, diversões e outras 
prétlcas de caráter social, de maneira a esti
mular entre os seus componentes o esp!rito de 
companheirismo e -o bom 11.nlmo para o tra
balho. 

xnI - Ao chefe do -Departamento compete: 
a) a direção geral dos serviços do Depar

tamento dentro da orientação dada pela Presi
dência da F.B.C.; 

b) a direção efetiva dos trabalhos previstoa 
nos Itens anteriores, enquanto as exlgênctas do 
serviço não tmp~rem o sQU desdobramento; 

c) estudar e propor à Presidência os planos 
a que deverão obedecer os trabalhos do De· 
partamento, bem como as normas para a sua 
execução; 

d) estudar e propor à Presidência as aqui
sições de equipamentos e instalações cuJa 1111.• 
portància não possa ser considerada apenas nos 
orçamentos determinados para cada serviço; 

e) estudar e i>ropor à Presidência as remu
nerações béslcas para o pessoal permanente e 
vartével utilizado nos serviços do Departamento, 
considerando a natureza e as condições do 
trabalho a ser executado; 

f) tomar tOdas as providências necessértllll 
para que os servlÇOS aprovados e determinados 
pela Presidência sejam executados dentro daS 
09ndições, prazo e orçamentos previstos; 

g) zelar pela eficiência dos trabalhos do 
Departamento dentro das finalidades da F'.B.c.,, 
disciplinando o comportamento individual de 
seus servidores no que possa afetar o programa 
da F'.B.c.; 

h) zelar pela proteção aos trabalhos em 
serviço, articulando-se com oá órgãos compe
tentes da P.B.C. de maneira a assegurar-lhee 
boas condições tfsicas e o gõzo dos dlreitoa 
que lhes confere a legislação em vigor; 
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1) estabelecer Intimo contacto com os de
mais órgãos da P.B.C., de maneira a conseguir 
a maior harmonia em sull8 atividades; 

J) baixar 118 Instruções a que devem obe
decer todos os serviços do Departamento; 
. l) Inspecionar, em companhia dos respec
tivos encarregados, pelo menos uma vez po! 
mês, todos os trabalhos do Departamento, apre
sentando um relatório sôbre o andamento dos 
mesmos à Presidência. 

m) Instalar 118 resldêncl118 que forem cr1a
dll8 pela Presidência, por proposta do Depar
tamento. - Jo4o Alberto, Presidente. 

(D.O. - 19·1-945). 

-te 
Ordem de Serviço n.• H 

Atendendo às necessidades constantes na 
região do rio Tapajós, na zona em que opera 
a Fundação Brll81l Central, resolvo criar, Junto 
à expedição desbravadora daquele rio, na Base 
de Coletoria, um Serviço de Assistência Social. 

Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1945. -
Jotl.o Alberto, Presidente. 

(D.O. - 19-1-945). 

MINISTtRIO DA FAZENDA 

Exposição de Motivos n.• 3 4'1'4 

Em 21 de dezembro de 1944. 

Excelentfsslmo Senhor Presidente da Rep'Õ
bllca: 

1. Com a Exposição de Motivos n.• 782 -
Gabinete, de 11 de maio de 1938, submeti à 
consideração de Vossa Excelência o processo em 
que a Prefeitura Municipal da cidade do Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
pretendia que se declarasse, como de sua pro
priedade, as marinhas e acrescidos, naquela 
parte do litoral, sob a alegação de haverem 
sido cedidos à respectiva Câmara Municipal, 
por Decreto Imperial de 9 de dezembro de 1830. 

Naquele expediente, tive oportunidade de 
ressaltar, consoante os pareceres do consultor 
Jurfdlco do Ministério da Viação e ObrBS P'Õ• 
bllcas, que 

"Já está perfeitamente esclarecido que o 
artigo único do referido decreto não tem 
a latitude que se lhe quer emprestar, sendo, 
ao contrário, uma concessão restrita aos. 
terrenos caldos em comlsso e, de conse
guinte, não extensiva aos .que não houves
sem sido aforados." 

E, assinalando que o domfnio da União 
eõbre os terrenos de marinha !Ora reconhecido 
por acórdão do Supremo Tribunal Federal, Ins
pirado em magistral e erudito parecer do Dr. 
Epltáclo Pessoa, e atendendo a que, contra a 
pretensão, se Insurgia a própria segurança na
cional, propus que se não reconhecesse o di
reito pleiteado e que se dlspensBSsem os emo
lumentos e taXBS em atraso, para efeito de 11e 
tomarem exigíveis sõmente a partir da decisão 
final de Vossa Excelência. 

iate parecer foi aprovado' por Vossa Exce
lência, por despacho de 14 de mato de 1938. 

2. A referida Prefeitura, porém, solicitou 
reconsideração dêsse despacho, e apresentou 
longo memorial, no qual se contesta que o 
decreto Imperial de 9 de dezembro de 1830 ae 

referia a terrenos de marinha e seus acrescidos, 
e se pretende demonstrar que os terrenos em 
aprêço, mesmo que fõssem de marinha, Já te
riam sido adquiridos por seus ocupantes, em 
virtude de prescrição ocorrida multo antes da. 
vigência do Código Civil. 

Pretende-se ainda que, no munlclplo do 
Rio Grande, nunca foi demarcada, por Impos
sível, a linha do preamar médio,. de acOrdo com 
o preceituado na Lei de 15 de novembro de 
1831, no Decreto n.• 24 643, de 10 de Julho 
de 1934 e no Decreto-lei n.0 2. ~90. de 16 de 
agõsto de 1940. 

3. Sõbre a Impossibilidade d.a demarcação 
da linha do preamar, foi ouvido o Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais, o qual desig
nou uma comissão para examinar o assunto. 

4. Essa comissão declarou, no trecho de 
seu parecer, sob o titulo - A• maréa do p6rto 
do Bio Grande: 

"SObre 118 marés no Bio Grande do Sul, 
pode-se dizer o seguinte: 

a) Hli maréa muito fracM com a predo
mlnlncla das ondll8 diurnas, sendo que na 
barra (Pontal Sul), antes da construção 
dos molhes, em 1908, a amplitude mlixima 
determinada pela anlili8e harmônica de 
curto período, calculado por Dr. Allx Le
mos, foi de 0,74 m. 

Essa.s marés são completamente pertur
bada.s pelo fator meteorológico (vento e 
pressão barométrica) determinando varia
ções completamente anômalas - obedecen
do exclusivamente à ação dêsse fat.or que 
atua com grande Irregularidade nessa região 
da costa brasileira" (São meus os grifos). 

E, depois de expender outrBS considerações, 
dentre as quais: · 

"Os quadros Indicando as observações 
de seis anos dos máximos e mlnlmos - no 
Pontal Sul e no Pôrto Novo não represen
tam absolutamente as variações do nlvel 
d'água devidas à ação atrativa lunl-solar, 
isto é, maré própriamente dita. 

o marégrafo do Pontal Sul registra 
hoje não a maré oceânica, mas as varlaç.ões 
de nlvel do canal formado pelos molhes 
da barra, sujeito a um regime hld~áullco 
peculiar. No Pôrto Novo, pode-se dizer que 
predomina em absoluto o regime da lagoa 
dos Patos cuJ118 variações de nlvel atendem 
mais ao fator meteorológico - ventos, pres
são barométrica e ainda chelll8 do rio" 
(São meus os grifos), 

concluiu: 

" ... o método da análise harmônica, apll· 
cada à prevláão da maré local, não dá re
sultados que permitam estabelecer o nlvel 
do preamar máximo, exigido pelo ~reto
lei n.• 4 120, de 21 de fevereiro de 1942. 
Os fatOrea meteorológicos e o defi'Õvto que 
atuam sôbre 118 lago118 perturbam, por com
pleto, a regularidade do fenômeno da maré, 
impedindo que se posaam conriderar como 
ezataB, do ponto de ·vuta obfetivo, as com• 
tantu harm6nica8 calculadas para o põrto 
do Bio Grande. 

Dada a Impossibilidade manifesta de 
ser aplicado o art. 3.0 do citado decreto-lel, 
e estendendo-se tal lmposslbllldade a ou
tros portos do Sul, parece necesslirio o 
estabelecimento de critério especial a aer 
•e11utdo no8 porto. em causa em aditamento 
ao decreto-lei para delimitar-se uma faiz4 
marginal, da munia maneira que se procede 
para M frtmteirM terreatru do paW' (São 
meus os grifos). 
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5. Para elucidar a situação dos terrenos 
marginais da cidade do Rio Grande, o Serviço 
de Patrimônio da União, reportando-se àquele 
parecer, sollc!tou ao Departamento citado 

"a remessa dos n!veis máximos e mlnimos 
do mar, nos últimos anos de observação, 
Indicados pelos aparelhos registradores ali 
instalados, e, bem assim, o resumo da aná
lise harmônica de longo período, porven
tura, efetuada, na conformidade do Decre
to-lei n.0 4 120" ••• 

Em resposta remeteu o Departamento: 

"o quadro com as cotas dos n!veis máximos 
e mínimos das águas, tirados dos gráficoa 
regtstradoao pelos aparelhos instalados no 
Pontal da Barra, há cêrca de 5 quilômetros 
das cabeças dos molhes, e no Pôrto Novo, 
cidade do Bio Grande, regí4o lagunar, cor
respondentes às observações realizadas du
rante 6 anos - bem como os quadros com 
os valores das constantes harmônicas, de
duzidas das análises de curto e longo pe
ríodo, sendo que a primeira, antes da oons~ 
trução dos molhes, corresponde às obser
vações de marés no litoral ocellnico, e a 
segunda. depois da construção dos molhes, 
às observa.çqes das variações ào8 niveis 
d'água, em pleno canal" (São meus os 
grifos), 

ressaltando, entretanto, 

"No Pôrto Novo - onde estão os ter
renos marginais à cidade do Rio Grande -
não foi feita a anãllse harmônica das ob
servações ai realizadas, pois os fenamenos 
de variações d'água, nessa região, são na 
maior das vêzes aperiodicos". 

Em face dos elementos recebidos, o Serviço 
do Patrimônio da União verificou que a ampli
tude total da maré determinada pela análise 
de longo período, no Pontal da Barra, é de 
1,152 metros, enquanto que a diferença entre 
-0 nível máximo das águas, indicado pelos apa
relhos registradores é de 1,83 metro (fl. 110). 
Reporta-se, em seguida, ao art. 3.0 do Decreto
lei n.• 4 120, de 21 de fevereiro de 1942, segun
do o qual a origem da faixa dos terrenos de 
marinha é a llnha do preamar máximo atual 
e não a do nivel das águas, cuja determinação 
seria d!flc!l para certos portos, - para concluir: 

"a) O "n!vel máximo" determinado pela 
análise harmônica de longo periodo, no pe
ríodo de 1929 a 1930 é de 1,152 metro; 

b) O preamar máximo a ser fixado nos 
têrmos do § 2. 0 do art. 3. • do Decreto-lei 
n. 0 4 120, de 21-2-42, pela repartição com
petente, - o Domínio da União, - é o 
indicado acima, isto é, oom a cota de 
1,152 metro." 

6. A Procuradoria Geral da Fazenda Pú
blica, reportando-se ao laudo da comissão do 
Departamento Nacional de Portos, Rios e Ca
nais, designada para examinar a controvérsia, 
e ao resumo de análise de longo período da 
maré, posteriormente remetido pelo mesmo 
Departamento, e em face do qual concluiu o 
Serviço do P~rimônio da Uxrtão que pode 
ser fixada a linha do preamar máximo atual, -
<lxpendeu as /!egulntes considerações: 

"Efetivamente, as dificuldades na fixa
ção dessa linha não induzem à inexistência 
de marinhas. Ao contrário, da ocorrência 
de marés resulta logicamente a existência 
daquela linha e, portanto, dos terrenos de 
marinha." 

7. Nesta fase, a Prefeitura da cidade do 
Rio Grande, por seu advogado - Dr. Alberto 
de Araújo Cunha, pediu e obteve vista do pro
cesso, a fim de apresentar valiosos elementos, 
que, no seu entender, viriam facilitar os estu
dos finais do caso. 

8. Pois bem: A referida Prefeitura solici
tou ao Départamento Nacional de Portos, Rios 
e Canais que lhe certificasse se as Informações 
que enviara ao Serviço do Patrimônio da União, 
posteriormente ao seu parecer, Invalidavam a 
êste. 

A certidão foi negativa, dentre outros mo
tivos, porque 

". . . nllo seria cabfvel a aã<»;llo da cota 
de + 1 152 metroa para a amplitude má.ri
ma da maré na cíãad.e d.o Bio Grande, não 
sõmente porque êsse nível, calculado pela 
análise harmônica feita em 1929 das obser
vações de altura d 'é.gua registradas no Pon
tal Sul da Barra é absOlutamente Inexpres
sivo como também porque o local das ob
servações se encontra distante cêrca de 17 
quilômetros da cidade do Bio Grande. 

. . . as marés na cidade do Rio Grande 
se apresentam completamente perturbadas 
pelos fatôres meteorológicos e regime da 
lagoa dos Patos, ?Ufo sendo poasivel a apli
caçllo de método de análise harmônica para 
adoção da mesma cota da amplitude má.ri
ma calculada pelas observações no Pontal 
Sul da Barra, já por si inexpressivas; 

Esta foi sempre a doutrina sustentada 
pela antiga Inspetoria Federal de Portos, 
Rios e Canais e pelo atual Departamento 
Nacional de Portos e Navegação, o que se 
verifica através das suas publicações oficiais. 
E tanto assim é que o Govêrno Provisório 
pelo Decreto n.• 21 235, de 2 de abril de 
1932, assegurou ao Estado do Bio Grande 
do Sul o domínio da,, terras marginais e 
acrescidos de rios e lagos e das ilhAs que. 
nos mesmos se formarem". (São meus os 
grifos). 

9. Além dessa certidão, juntou a Prefeitura 
da cidade do Rio Grande um oficio do diretor 
da Divisão de Hidrografia do Departamento 
Nacional de Portos, 'Rios e Canais, no qual se 
declara, em referência ao parecer do mesmo· 
Departamento e ao 

"caso dos pretendidos terrenos de ma
rinha na cidadr do Rio Grande": 

"No citado parecer se conclui, taxativa
mente, que no pôrto do Rio Grande, o fe
nômeno de variação do nível d'água não pode 
ser apreciado como um fenômeno de maré, 
e que portanto, os terrenos marginais da 
cidade do Rio Grande não são te1Tenos de 
marinha. · 

A determinação da linha do preamar 
médio de 1832, bem como a do preamar 
máximo atual, do recente Decreto-lei n.• 
5 666, de 15 de julho de 1943, não poderã 
ser feita pelas razões expostas no mesmo 
parecer, de acôrdo mesmo com a doutrina 
sempre mantida por êste Departamento e 
que tem sido reconhecida pelo Govêrno 
Federal". · 

10. Retornando o proce8so ao Serviço do 
Patrimônio da União, providenciou êste, preli
minarmente, no sentido de serem anexados 35 
maregramas dos meses de março, abril, setem
bro e outubro de 1943, relativos ao Pôrto Novo, 
cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul, e copiados na Divisão de Hidrografia 
do Departamento Nacional de Portos, Rios e 
Canais (fls. 150-156). 
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11. Com fundamento em tais element-0s, o 
Dr. Armando Godói Filho, diretor da Divisão 
de Cadastro, do Serviço do Patrimônio da União, 
emitiu o longo parecer de fls. 158-170, com o 
qual concordou o diretor do referido Serviço 
(fls. 170). 

12. Nesse trabalho aduzem-se ponderosas 
·considerações de ordem técnica, comenta-Re a 
legislação pertinente aos terrenos de marinha 
e estudam-se os gráficos copiados na Divisão de 
Hidrografia do Departamento Nacional ele Por
tos, Rios e Canais, esclarecendo-se: 

"Para que as variações máximas e mí
nimas do nlvel das águas dos mares, lagos 
ou rios, possam ser consideradas marés, 
devem elas, na sua periodicidade, no que 
diz respeito aos Intervalos de tempo decor
ridos, sucessivamente, entre aquêles acon
tecimentos, corresponder pelo menr:is apro
ximadamente, ao ciclo periódico da Lua, 
como principal agente das marés, nas snas 
passagens repetidas pelo meridiano do lugar. 

Apllcando, assim, êsse conceito, ao es
tudo do fenômeno das variações periódicas 
do nível das águas no Pôrto Novo, cidade 
do Rio Orande, vemos, pelos gráficos de 
fls. 151 a 156, que caracterizam aquêle fe
. nômeno, o s"guinte: 

I - Na fôlha 151, a.• distâncias, respec
tivamente, medidas pela diferença de suas 
abscissas (eixo dos tempos), entre os pontos 
A e B, B e e. e e D, E e F, etc .. que 
correspondem aos preamares, são aproxi
madamente, iguais à duração do ciclo diur
no da Lua, 12 h 50 m. 

II-Na fôlha 152, para o caso dos pontos 
A, B. e. D, etc., a coisa se passa da m~m
ma forma e, as.sim, sucessivamente, como 
se pode ver, para os preamares indicados 
nas fôlhas seguintes. 

E, daí, podemos concluir, sem receio, 
que há marés no Pôrto do Rto Grande, com 
a predominilncia. da onda diurna. 

A análise daqueles gráficos, feita de um 
ponto de vista verdadeiramente tédnico, 
mostra-nos, de fato, que há influências 
perturbadoras, de natureza meteorológica, 
que afetam a regularidade da manifestação 
das marés no Pôrto Novo, cidade do Rio 
Grande. Acontece, porém, que tais influên
cias, em absoluto não se manifestam com 
a energia suficiente, capaz de mascarar ou 
suplantar as outras, muito mais importan
tes, de ordem a.5t.ronômlca (atrações luni
solares), que são, principalmente, os agen
tes das variações periódicas do nível das 
águas naquele local. 

Assim, pois mais uma vez afirmo: há 
marb no Pôrto d-O Rio Grande" (São meus 
os grifos). 

Trata-se, em seguida, da análise harmô
nica, apl!cada ao estudo do fenômeno das 
marés, declarando-se, dentre outras coisas: 

"Tudo, portanto, no caso da apl!cab!ll
dade da análise harmônica ao estudo das 
marés, para êste ou aquêle pôrto, é uma 
questão de maior ou menor tolerância no 
êrro adm!sslvel, inevltàvelmente cometido, 
entre os resultados do processo teórico na 
obtenção do preamar máximo e a verifi
cação experimental do fenômeno, para êsse 
fim de contrõle planejada. 

Cabe, pois, aqui umà interrogação: 
Dará o processo da anál!se harmônica, 

apl!cado ao fenómeno dll-S marés no Pôrto 
Novo. cidade do Rio Grande, em vista das 
atribuições aperiódicas, de natureza meteo
rológica, que afetam a regularidade daquele 

fenômeno, -· r~sultados tão distanciados 
do verdadeiro, quanto ao preamar - má
ximo, que, de fato. possan1 invalidar a reco
mendação técnira do processo. como exce
ção, para as ma.rés ali existerit.e;,;? 

Quanto a isso, há opiniões divergentes. 
No process''· por exemplo, segundo estou 
informado, em Q(le o assunto foi esturlado 
no D. N. P. R. a., do M. V. o. P., antes da 
constituição da Comissão de Engenheiros da 
repartlçfto que emitiu aquele parecer Já· 
mencionado, outros engenh_ciros, com ex.e 
periência e tirocínio na matéria, já haviam 
se manifestad-0 a favor da aplicabilidade da 
análise harmônica ao caso das marés do 
Pôrto do Rio Grande. 

Seria, portanto, interessante, no meu 
entender pelo menos, que êste .li!. F., par 
interméd.io do Gabinete, requisitasse, a tí
tulo de esc/.arecimento, ao M. V. O. l'., aquéle 
processo, antes de qualquer deliberação a 
respeito desta delicada questão. 

Eu. no entanto, apesar de não me jul
gar. de modo algum autoridade na matéria, 
fili0-71'/.€ à corrente dos qu.e acreditam na 
aplicabilidade dD processo" (São meus os 
grifos) . 

E, finalmente. sugere-se uma das se
guintes soluções: 

"I - Reconhecidos, como já o foram 
pela Superior Autoridade, os direitos da 
União sôbre os terrenos de marinha nas 
margens lagunares da cidade do Rio Grande, 
pôsto que, conforme bem o reconhece a 
Prefeitura dessa cidade, em sua represen
tação, às fls. 4, pode ser acelta como ver
dadeira a tendência geológica para a for
mação de acrescidos naquelas margens, des
prezar-se a recomendação do art. 1.0 , do 
D. L. 5 666, quanto à procura da linha de 
encontro ou traço (teoricamente irrealizá
vel devido à falta de elementos que indi
quem a conformação exata dos terrenos, 
que existia em 1831.\ do plano de nível, de 
cota igual à do preamar máximo atual, 
com o terreno que havia em 1831, para 
adotar-se aquêle crltérlo, defendido e escla
recido neste parecer, da utilização sensata 
das plantas antigas na determinação da 
linha básica dos terrenos de marinha que 
existem naquelas margens (trabalho que, 
em boa parte. já foi realizado pela admi
nistração da antiga D. U. U. naquele Es
tado). 

II - Em ca.'l-0 contrário, designar o 
Govêrno uma Comissão de Engenheiros, as
sistida por um Jurista dêste M.F., para, 
não só resolver a questão da aplicabilidade 
do proc.esso da análise harmõntca às ma
rés do Pôrto do Rio Grande, como também 
a.presentar sugestões, de ordem geral, que 
lhe parecerem c-0nvenientes, pa,ra a solu
ção administrativa e técnica do complexo 
problema dos terrenos de marinha. E essa 
comissão a meu ver, sob a presidência de 
emérito especialista na matéria, poderia sei> 
assim constituída: 

1 representante do D. N. P. R. C., do 
M. V. O. P. 

l representante dêste S. P. U. 

l representante do Observatório Nacio
nal do M. E. S." 

13. Antes de estudarmos o mérito da ques
tão, cumpre-nos fazer os comentários abaixo, 
em tôrno do parecer do Departamento e doa 
esclarecimentos complementares: 
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Como vimos, aiirma-se no referido parecer: 

"Dada a Jmposs!bil!dade manifesta de 
ser aplicado o art. 3. 0 do citado Decreto-lei 
(trata-se do Decreto-lei n.º 4 120, de 21-2-42, 
que alterou a legislação sôbre terrenos d.e 
marinha, sendo que o dlsposlt!vo indicado 
determinou a forma, mediante a qual será 
fixada a origem da faixa de 33 metros dos 
terrenos de marinha), e estendendo-se tal 
impossibilidade a outros portos do Sul, pa
rece necessário o estabelecimento de critério 
especial a ser seguido nos portos em causa 
em aditamento ao decreto-lei para del!mi
tar-se uma faixa marginal, da mesma ma
neira que se procedeu para as fronteiras 
terrestres dó país". 

ll:sse trabalho, portanto, não concluiu. nem 
expressa, nem !mpllc!OO.mente pela inexistência 
de terrenos de marinha, na cidade do Rio 
Grande, mas, pelo contrário aconselhando a 
adoção de um critério especial, para delimi
tar-se uma faixa marginal. propendeu pela 
existência dêsses terrenos. 

O Decreto n. 0 21 235, de 2 de abrll de 1932, 
não tem, para o caso a importância decisiva 
que se lhe quis emprestar, visto como êsse 
diploma assegurou aos Estados o dominlo dos 
terrenos marginais dos rlos e lagos navegáveis, 
"em tôdas as zonas não alcançadas pela influ
éncia das marés". 

Por outro !adó, êste Ministério ouviu o 
Departamento Nacional de Portos, Rios e Ca
nais, somente sôbre as observações e previsões 
de marés para efeito da demarcação da linha 
do preamar máximo atual na cidade cto Rio 
Grande (vejam-se parecer da Procuradoria a 
fls. 94v., despacho a mesma fls. e o § 2. 0 do 
art. 3.• do Decreto-lei n.• 4 120). 

Destarte, a declaração constante dos escla
recimentos prestados posteriormente ao parecer 
do Departamento, de que 

"os terrenos marginais da cidade do Rio 
Gra.nde não são de marinha" 

representa apenas uma simples opinião pessoal, 
respeitável de cert-0, mas que não deve ser consi
derada senão sob êsse aspecto. E' que a 
decisão do assunto depende, também, de estudo 
Jurídico. 

Relativamente à declaração que se faz sõbre 
a lmposslbllldade de ser determinado o prea
mar máximo atual, do recente Decreto-lei n.• 
5 666, de 15 de julho de 1943, de certo (não 
se diz porque) em face do dispositivo, segundo 
o qual 

"No caso de ser reconhecida a existência 
de aterros naturais ou artificiais, assim 
considerados os formados depois do ano de 
1831, tomair-se-á como linha básica das 
marinhas, a que resultaria do preamar má
ximo atual. se não existissem êsses aterros", 

convém salientar que o assunto foi tratado 
exaustivamente na Exposição de Motivos dês
te Ministério n. 0 1 775 Gabinete, de 9 de setem
bro de 1942, tendo o Dr. Hildebrando Góis, au
tor do projeto convertido no Decreto-lei n.• 
4 120. concordado em que se mantivesse o ano 
de 1831, para origem. no tempo, da contagem 
dos acrescidos. 

14. Afigura-se imprescindível, para a so
lução do caso, que examinemos, através das or
dens, avisos, instruções e das leis: 

a) a definição dos terrenos de marinha; e 
bl o critério para a delimitação dêsses ter

renos. 

I - Quanto à letra a -

O Aviso de 18-11-1818 declarou: 

" ... da Unha d' água para dentro sem
pre são reservadas 15 braças pela borda do 
mar para serviço públlco, nem entram em 
propriedade alguma dos confiantes com a 
marinha'".. (São meus os grifos). 

O Aviso de 29 de abrll de 1826 mandou li· 
m!tar a construção de obras particulares, a que 
se referiu. 

"à distância de 15 braças do bater do 
mar em marés vivas, de forma que fique 
desembaraçado o terreno intermediário, que 

compreende o que se chama própriamente ma
rinha" (São meus os grifos). 

O Aviso de 13 de julho de 1827 declarou, 
por sua vez, 

"que o espaço de terreno que prôpr!a• 
mente se chama marinha é aquêle que se 
compreende em 15 braças entre o bater do 
mar nas águas vivas" (São meus os grifos). 

A Ordem de 20 de outubro de 1832, do Mi
nistério da Fazenda·, estipulou que: 

"por marinha se consideram 15 braças 
de terreno, contadas do ponto onde chega 
a maré nas maiores enchentes". 

As In.qtruções n. 0 348, de 14 de novembro de 
1932, do Ministério da Fazenda, baixadas para 
a execução do art. 51, § 14. da Lei de 15 de 
novembro de 1831, dispõem, no seu art. 4. 0 : 

"Hão de considerar-se terrenos de mari
nha todos os que, banhados pelas águas do 
mar ou d.os rios navegáveis, vão até a dlB
tãncia de 15 braças craveiras para parte da 
terra, contadas estas desde os pontos a que 
chega o preamar médio" (São meus os· 
grifos). 

O Decreto n. 0 4 105, de 22 de fevereiro de 
1868, estabeleceu .no § 1.0 do seu art. 1.•: 

"São terrenos de marinha todos os que, 
banhados pelas águas do mar ou dos riOl9 
navegáveis, vão até a distância de 15 bra
ças craveiras (33 metros) para a parte da 
terra, contadas desde o ponto a que chega 
o preamar médio" (São meus os grifos). 

Resulta, assim, que a legislação trans-
crita considerava como característica primordial 
dos terrenos de marinha o de serem êstes 
"banhados pelas águas do mar". (Mar - gran
de massa de água salgada. Marinha - praia, 
borda do mar, beira-mar - Caldas Aulete). 

Portanto, onde houvesse água do mar, água 
salgada - havia, conseqüentemente, terreno 
de marinha. 

O Decreto-lei n. 0 2 490, de 16 de agôsto de 
1940, considerou terrenos de marinha 

"os que, banhadas pelas águas do mar e 
pelas dos rios e lagoas até onde alcance a 
influêno:ia das mtkés"... (São meus os 
grifos). 

Caracterizaram-ise. iassim, os terrenos de 
marinha, nas margens dos rios e lagoas, pela 
"influência das marés". (Influéncla - ação de 
uma coisa sôbre outra - Caldas Aulete). 

Ora, a ação das marés sôbre as águas dos 
rios e lagoas. consiste, tambP,m, em tornar 
salgadas essas águas. Por conseguinte, desde 
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que os tenienoa marginais doa rios e lagoas 
·fÕSllem banhados pela água salgada, seriam de 
.marinha. 

Essa ·Inteligência decorre, também, sem 
maior esfõrço, do citado· Decreto-lei n.0 4 105, 
quando dlatlngulndo os terrenos de marinha 
(oa que, banhadoB pelas dgua,, ·do mar ou dos 
riOB navegdveía, vão até a dlst&ncla de 15 bra
ças, etc.) dos terrenos reservados para servidão 
pública (os que, banhados pelas éguas dos rios 
fora do alcance das marú, vão até a dlst&ncla 
de 7 braças, etc.), estatul: 

"O limite que separa o domfnlo marf
tlmo do domfnlo fluvial, para o efeito de 
medirem-se e demarcarem-se 15 ou 7 braças, 
conforme °" terrenoa e.s«verem dentro ou 
fora. do alcance da,, maréa, serd indtca.do 
pelo ponto onde as dgua,, · ~rem de ser 
sa.lga.da.B de um modo aenafvel, ou não hou
ver depósitos marinhos, ou qualquer outro 
fato geológico, que prove a. ação poderosa 
do mar" (são meus os grifos). 

O Decreto-lei n.0 3 438, de 17 de julho de 
1941, porém, que esclareoeu· e ampliou o de 
n.0 2 490, prescreveu que a Influência das ma
réa, nas margens dos rloe e lagoas, 

"é caracterizada pela !)llCllação de cinco 
oentfmetros, pelo menos, do nfvel das éguas 
atração lunl-solar) que ocorra em qualquer 
época do ano". 

Nessa conformidade, a existência, de terre
nos de marinha, nas margens dos rios e lagoas, 
està ligada à oscilação do nlvel das àguas, em 
proporção nunca Inferior a cinco centlmetros, 
por efeito da ação da maré (atração lunl-solar), 
em· qualquer época do ano. 

n - Quanto 4 letra b 

o Aviso de 29 de abril de 1826 determinou 
que as 15 braças, 

"que compreendem o que se chama prb
priamente marinha", 

fõasem contadas 

"do bater do mar em maréa viva,,". 

O Av~ de 13 de julho de 1827 deu como 
origem dos terrenos de marinha 

"o bater do mar na,, dgua.s viva.a". 

A Ordem do Ministério da Fazenda, de 20 
de outubro de 1832, !lxou o ponto 

"onde chega a .maré nas maiores enchentes". 

f'.s Instrucões n. 0 348, de 14 de novembro 
de 1832, do Ministério da Pazenda, expedidas 

"para reconhecimento, medição e dem1uca
ção dos terrenos de marinha'', 

determinaram que as 15 braças craveiras, que 
constituem os terrenos de marinha, assim con
siderados os 

"banhados pelas águas do mar ou dos rios 
navegáveis", 

fõssem contadas, 
"para a parte de to;rra", desde os pontos a 
que chega o preamar médto". 

A Ordem n. 0 373, <!e 12 de Julho de 1833, 
estabeleceu, a respeito das medições dos terre
nos de marinha, que 

"deve olll!lervar..ae a maior enchente da 
maré de uma lunaç4o, e tomado o ponto 
médio dêle, contar-se as 15 braçal!". 

A Ordem n. 0 616, de 21 de outubro de 
1833, do Ministério da Fazenda, 

"sõbre a exiatblcia de terreno1 de 'marinha 
em qualquer lit0ral, e modo de achar o seu 
ponto de contagem" (são meus os grifos). 

dispõe (peço a atenção para a norma aqui 
estabelecida, que velo dirimir, na época, o mes
mo caso, reeditado no processo anexo): 

"na falta de maréa regulares, que pro
duzam o preamar médio dmtro de uma. 
lunaç4o, para assim achar os pontos de 
llontagem para as quinze braças determina
das no regulamento, lirvam para o mesmo 
fim 08 pontos aonde chegam a,, dgua.s na 
sua etevaç4o média no decurso de um ano, 
produzida. esta elevaç4o, ou pela aç4o dOB 
vent08 em alguma,, da.a estações do ano, 
ou por maior cópia de dgua.a nas fontea, 
que alimentam 08 TiOB, que banham o lito
ral"... (São meus os grifos). 

A Ordem de 14 de maio de 1839 reza: 

"as medições, nas margens dos rloa, de
vem ser feitas quando os rios se, acharem 
em seu estado natural e livres de en
chentes." 

O Decreto n. 0 4 105, de 22 de fevereiro de 
1868, fixou, para limite dos terrenos de ma
rinha, 

"o ponto a que chega o preamar médio", 

declarando ainda que êste ponto se refere 

"ao estado do lugar no tempo da execução 
da Lei de 15 de novembro de 1831, art. 51, 
§ 14 (Instruções de 14 de novembro de' 
1832, art. 4. 0 ) ." 

Int.erpretando o § 1.0 , art. 1.0 · do Decreto 
n. 0 4 105, mencionado, o Aviso dêste Ministé
rio, n.0 155, de 14 de setembro de 1903, escla
receu 

"que, usando da expressão - preamar mé
dio - a lei quis evitar que para a linha 
de onde se contam os 33 metros de mari
nhas fõsse adotada a que corresponde ao 
lugar onde as àguas do mar só chegam 
em marés excepcionalmente grandes, para 
adotar a que corresponde ao limite a que 

. chegam a.11 dguaa em marés normail de 
preamar; 

que nenhum procNiso em condições prà
tlcas atende a êsse fim (o de reservar à 
borda d'àgua uma faixa de 33 metros de 
terreno enxuto para certos serviços) do 
que a adoç4o, como testada. do terreno de 
marinha, da linha assinalada por veslfgia. 
acentuados pelo mar na11 praias e rochedoa, 
indicando que as dgua.s nela batem lnlis
tente e continuada.mente; e, finalmente, 
que a linha figurada nas plantas e aceita 
pelo Govêrno é a que nas praia.a e na.a 
rochas se acha assinalada clara e 'Ctlsttnta
mente, visto como a nenhuma outra e111t!J.. 
cie de observaçôCB tem reconido a adminil
tra.ç4o pública;" e 

determinou que a demarcação dos terrenos de 
marinha fôsse feita, 

"contando-se 33 metros para o lado de 
terra, n partir da linha a..!sím gravada pelo 
mar, qu.e é a do 'Pf'eamar médio a que se 
refere a decreto citado (Decreto n.0 4 105. 
de 22-2-lSôS) ". 



A inteligência dada ao Decret.o n.• 4 105, 
aludido, pelo Avl.8o a que acabamos de noe 
l'efeJ1r foi encorporada à legislação pertinente 
à dleinarcação doa terrenos de martnha, ez-vt 
do art. 215 do Regulamento baixado com o De
cret.o n.• 16 197, de 31 de outubro de 1923, 
11érlria: . . . 

"São terrenos de marinha todos os que, 
banhados pelas iguaa do mar ou doa rios 
navegivels ou que se tomem navegáveis e 
lagoas, vão até a dlstf.ncla de 33 metroa, 
para a parte da terra, contadoa desde o 
ponto a · que chega a preamar média. :tste 
ponto refere-se ao estado do local no tempo 
d- exec,ução da Lei de 15 de novembro . de 
1831 e Atrl.to do Jftnfatirfo da Fazenda n.• 
155, de 14 de aetembro de 1903" (São meus 
os grifos). 

lia Instruções para 08 serviços técnicos da 
Diretoria do Domlnlo da Unllo (Circular n.• 2, 
de 2-5-33), exemplificam, indicando, como ele
mentos para serem conslderadOs na demarpação 
doll terrenoe de marinha, a natureza doa terre
uoe, 08 11.ftulos, 118 plantas antigas, aa Informa- · 
ç6M . doe moradores no local, etc. Mas alertam 
o engenheiro encarregado dessa demarcação: 

"Oaaoa haver', ta}vez, em que a locação 
da linha de preamar se fundari apenas nas 
determinações constantes do Aviso de 14 de 
setembro de 1903, do ministro Bulhões, ao 
engenheiro Silveira da Mota" (Aviso n. 0 155, 
de 14-9-903, do Ministério da Fazenda). 

' O Decreto-lei n.• 2 490, de 16 de agô.sto de 
1940, nada Inovou sõbre a demarcação doa ter
Tenos de marinha. O de n .• 3 438, de .17 de 
Julho do mesmo ano (art. 29 e seus parágrafos), 
mantendo, em linhas gerais, aa normas ante
riores, declara que a posição da linha do prea
mar médio · de 1831 seri feita 

"à vista de documentos e plantas de au
tenticidade irrecuadvel relativos a êsse ano, 
ou, quando n4o obtidos, da época que do 
mesmo mais ae aproxime" (são meus 08 
grifoa). 

E, além dla8o, Institui um regime, em vir
tude do qual os Interessados têm amplo conhe
cimento do trabalho a realizar e da linha de
marcada, de ·modo que apresentem oa . seus 
recursos, antes de aprovada a demarcação, pela 
Diretoria do Domlnlo. 

Em substituição àS normas legais e adml
nlstratlvas, que fixavam o preamar médio de 
1831, como origem doa terrenos de marinha, 
e o processo para demarcar essa linha básica, 
surgiu o Decreto-lei n .0 4 120, de 21 de feve
nlro de 1942, em face do qual 

"A origem da faixa de 33 metros doa 
terrenos de marinha serâ a linha do prea
mar mâxlmo atual, determinada, normal
mente, pela anâllse harmônica de longo 
perlodo . 

Na falta de observações de longo perlo
do, a demarcação dessa linha será feita 
pela anâllse de curto perlodo. 

Para os efeitos dêste artigo, a andllse 
de longo período deve basear-se em obser
vaçõea contínuas durante 370 dias. 

Para a análise de curto período, o tem
po de observação serd, no minímo, de 30 
dias consecutivos. 

A poslÇão da linha do preamar mâxlmo 
atual seri fixada pela Diretoria do Domlnlo 
da União de acôrdo com as observações e 
previsões de marés, feitas pelo Depart.amen
to Nacional de Portos e Navegação. (,>U pela 
Diretoria de Navegação do Ministério da 
Marinha" (são meus os grifos). 

180ll 

nI - Do exposto ae infere que as n~ 
leis e oa. atos da administração públlca, até 
1940: . 

a) Deixaram um requisito primordial, para 
a caracterização doa terrenos de marinha: o 
de serem êstes banhados pelas águas dó mar, 
ou pelas águas salgadas; 

b) que nunca adotaram, para a determina
ção da linha básica das marinhas, a previsão · 
das marés, de acôrdo com os métodos hoje 
conhecidos, seguindo, ao revés, um critério, 
mais ou menos arbltrârlo, tant.o aaslm que 

1.0 - nos lugares banhados peló mar, 
mas onde não havia marés regulares, exi
giam apenas os pontos de elevação média 
das águas, produzida ou pela ação dos ven
tos ou por maior cópia de águas nas fontes 
(Ordem citada, n.• 616, de 21-10-1833); 

2.0 - dispensavam as observações rtgo
rosamente cientificas (anillse de longo ou 
curto perlodo), para adotarem ou a ol>Ser
vaçlo da maior ou menor enchente da 
maré de uma lunaç4o, tomando o ponto 

' maré (Ordem n. 0 373, de 12-7-833); ou a 
linha gravada pelo mar, nas praias e roche
dos, pelo bater Insistente e continuado das 
águas (Aviso do Ministério da Fazenda n .0 

155 de 14-9-903 e Circular da D.D.U., n.0 

2, de 2-5-33) . · 

A êsse respeito disse o Dr. Hildebrando de ' 
Góis (Exposição que acompanhou o processo 
convertido no Decreto-lei n .0 4 120, de 21-2-942), 
que a determinação da linha bâslca de conta
gem da faixa de 33 metros dos terrenos de 
marinha, era feita, em muitos casos, de acôrdo 
com as leis então ex1&tentes. 

"por um critério mais ou menos arbltrarlo 
que não se coaduna com os métodos mo
dernos de previsão de marés". 

E' de presumir que devem ter contrlbulclo 
para a adoção do processo .emplr!co, até -então 
seguido, " observação e a experiência, no t.o
cante à parte do llt.oral brasileiro, onde as 
marés eram e sãQ Irregulares. 

Por outro lado, é preciso notar que até 
então (1940) reproduziram as nossas leis o 
principio constante das Instruções n .0 348, da 
14 de novembro de 1832, do Ministério da Pa
zenda, e do Decreto. n. 0 4 105, de 2 de fevereiro 
de 1868. segundo o qual ficou fixado para .limite 
dos terrenos de 'marinha o ponto a que chega 
o preamar médio de 1831. E não se poderia 
ter cogitado, nessas épocas, (14-11-32 e 2-2-1868) 
de critério técnico para a determinação da li
nha do preamar, e multo menos do método de 
anâllse harmônica. das .marés, porque a divul
gação dêsse método, Idealizado por Lord Kelvin, 
sômente se verificou em 1867. 

;No Decreto-lei n. 0 3 438. de 17 de Julho de 
1940, jâ se nota a tendência para a adoção de 
métodos clentilt!cos, na demarcação da linha 
básica das ·marinhas (vêde art . 1. 0 e seu parâ
grafo único) . E aaslm, em relação dos rios, em 
vez dos "pontos onde chegam as Aguas na sua 
falta de marés regulares" ou das medlçóes das 
margens, quando os mesmos rios se acharem 
em seu estado natural e livres de enchentes''. 
preferiu-se recorrer à. Influência das m arés, res
ttlnglda esta à. 

· "oscilação de cinco centlmetros. pelo 
menos , do nível das Aguas (atração lunt
solar ) que ocorra em qualquer tempo do 
ano" . 

Com o advento de Decreto-lei n. 0 4 120, 
de 21 de fevereiro de 1942, foi completa a ado
ção dos métodos ·técnicos, para a d rmarcação 
dos terrenos de marinha, não Importando a 
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situação dêstes, pois que para. fixar o preamar 
atual, apenas à análise de longo per!odo (370 
dlas) ou à análise de curto período (30 dias 
consecutivos, no m!nimo). E onde fôr 1mpos
sivel fazer essas observações, imPO,\IBivel será 
também demarcar os terrenos de marinha. 

15. Diante do parecer do Departamento 
Nacional de Portos, Rios e Canais, e dos escla
recimentos pelo mesmo prestados, posterior
mente, infere-se': 

a) que as marés no litoral da cidade do 
Rio Grande são irregulares; 

b) que, ali, as variações ão nível das águas 
n4o resultam da· i:v;4o atrativa Zuni-solar, ísto 
é, ãa maré própriamente dita; 

c) que o método da análise harmônica, exi
gido pelo Decreto-lei n.• 4 120, de 21-2-42, não 
pode ser aplicado naquele local; 

d)· que o ma.regrafo no Pontal Sul registra 
hoje (a asserção nos dá a impressão de que 
até as obras do pôrto concorreram para. tórnar 
irregulares as marés) não a maré oceânica, mas 
as variações de nível do csnal formado p11los 
molh115 da barra, sujeito a um regime hidráu
lico peculiar; 

e) que o n!vel calculado nesse Pontal, pela 
anál1se harmônica em 1929 é inexpressivo hoje; 

.f) que o ·s.P.U. serviu-se dês.se cálculo, 
,,Para. afirmar a possibilidade da demarcação dos 
terrenos de marinha, na cidade do Rio Grande, 
indicando a cota de + l 152 m; mas 

g) que essa cota, que nada exprime, atual
mente (item b) , resultou de observações em 
local distante t7 quilômetros da cidade. 

16. Frente à legislação vigente, não nos 
podemos furtar ao seguinte raclocinio: 

Nas margens dos rios e lagos, os terrenos 
de marinha são csracterizados pela influência · 
das marés ' (letra. a do art. 1. • do Decreto-lei 
n.• 3 438, de 17-7-40). 

Considera-se influência das marés, no caso,. 
a oscilação de cinco centimetros, pelo menos, 
ao nivel das águas (atraç4o !uni-solar), n.. 
p1·eamar máximo atual, determinado pela anà 
lise harmônica de longo período ou de curto 
pertodo (parágrafo único do art. 1.0 do Decre
w-1e1 n.• 3 438, de 17-7-40, combinado com o 
art. 3.• do Decreto-lei n.• 4 120, de 21-2-42). 

Ora se no litoral da cidade do Rio Grande 
a oscilação do nível das águas (embora do mar 
ou salgada) n4o fôr devida à atrar;4o lun11-
so'tar, ou se ndo fôr possível aplicar-se, ali, o 
processo da anállse harmônica, para a deter
minaç4o do preamar md.a:tmo utual, - então, 
teremos, como conclusão lógica, que naquela 
localidade não existem mais terrenCIS de mari
nha. Isto porque a lei nova. deu aos terrenos 
«e marinha na margem dos rios e lagos, ca• 
recterlsticos diferentes dos que lhes dava a 
legislação anterior. 

17. Acontece: porém, que enquanto o De
partamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
afirma: 

a) que, no litoral da cidade do Rio Grande, 
as variações do ntvel das águas ndo resultam 
da aç4o atrativa Zuni-solar, isto é, da maré 
própriamente dita; e 

b) que o método ãe análise harmônica, exi
gido pelo Decreto-lei n.• 4 120 de 21-2-42, n4e> 
pode ser aplicado naquele local, o Serviço do 
Patrimônio da União, com base em estudo 
sõbre os maregramas relativos ao Pôrto Novo 
da mencionada cidade, dec1ara: 

a) qu.e u 1nfluênciJas pe'.!'turbadoras. ae 
natureza ·meteorológica, que aiete.m a regula
ridade da manifestação das marés no Pôrto 
Novo, cidade do Rio Grande, não se produzem 
com a energia suficiente, capaz de mascarar 
ou suplantar as outras, multo mais l.mportan-

tes, de ordem astronômica (atrações Zuni-sola
res), que s4o principalmente os agentes das 
variações periódicas do nível das águas naquele 
local; 

b) que hã marés no pórto do Rio Grande, 
com a predomin4ncia qa onda diurna; e 

c) que se inclui (êle Serviço do Patrimônio 
da União) na corrente dos que acreditam na 
aplicação do processo da análise harmônica 
no litoral da aludida cidade. 

18. E' certo que ao Serviço do Patrimônio 
da União csbe fixar a linha do preamar mt\.o. 
xtmo atual 

"de acõrdo com as observações e previ. 
sões de marés feitas pelo Departamento Nn. 
cíonal de Portos e Navegaçdo ou pela Dire
toria de Navegação do Ministério da Mari
nha" (§ 2.• do art. 3.• do Decreto-lei 
n. 0 4 120); 

e que aquêle Departamento já lflirmou serem 
imposs!ve!s tais observações e previsões ( anállM 
harmônica), na cidade do Rio Grande. 

Não obstante 1sso, e porque a solução Juri• 
dica do processo esteja suboralnada a uma 
auestão de ordem técn!cs, controvertida. mes
mo entre os técnicos do citado Departamento. 
conviria que se não consideras.se encerra.do o 
caso, para submetê-lo ainda ao exame de uma 
comtssão especial. 

Dita comtssão, a que tncumbin\ requisitar 
os elementos a que se alude a fls. 69-69v., po
deria ficar constltuida: 

Pelo Procurador Geral da Fazenda Pública; 

Pelo Professor da Escola Politécnlcs - Mau
rício Joppert da suva; 

Por um técnico do Departamen~o Nacional 
de Portos, Rios e canais; · 

Por um llécnico do Serviço do Patrimônio 
da União; 

Por um técnico do Observatório Nacional do 
Ministério da Educsção e Saúde e 

Pelo engenheiro Hildebrando de Araújo 
Góis. 

A mesma com!l!São poderia também, para
lelamente ao estudo do' presente caso e aem 
retardar o andamento do processo respectivo, 
fazer as sugestões de ordem geral, que 11e alvi
tram a fl. 170, "para a solução administrativa 
e técnica do complexo problema dos terrenos 
de marinha". 

19. No tocsnte às outras razões constantes 
ao recurso da Prefeitura da cidade do Rio 
Grande, e em que pesem a pertinácia e o grande 
saber jurídico do seu ilustre patrono, não cabe 
à administração apreciá-las, adstrita que está 
às normas legais que lhe disciplinam os atos. 

Desta'rte, e porque 

"A União não reconhece e tem por in
subslstentes e nulas qua1squer pretensões 
sôbre· o dom!nio pleno de terrenos de ma
rinha e seus acrescidos" (art. 3.0 do De
creto-lei n. 0 3 438), 

o caso concreto nií.o poderia, administrativa
mente, ser encsrado senão sob o aspecto da 
existência ou não de terrenos de marinha na 
cidade do Rio Grande. 

20. Não é demais ressaltar, neste comenos, 
que a intenção do autor do projeto convertido 
no Decreto-lei n.• 4 120 era aumentar o patri
mônio da União, mesmo na cidade do Rio 



LEIS E RESOLUÇÕES 

Grande, a que se referiu de modo expresso, 
quando preconizando a adoção do preamar 
màxlmo para origem dos terrenos de ma1inha, 
dl&se: 

"Para se ter uma idéia de como se 
aumentaria o patrimõnlo da União, com 
esta mod1tlcação, basta cotejar os seguintes 
dados que revelam a diferença de quota 
entre o preamar médio e o preamar mâxl
mo, previsto pela anâllse harmônica, em 
quatro pontos da costa do Brasil: 

Rio Grande (Rio Grande do Sul) 
Preamar màxlmo: 0,819 m 
Preamar médio: 0,639 m 

21. Pareceu.me 1nteresSa.nte ainda, para 
Uustrar a questão e demonstrar que não é 
de agora que se pretende não sejam de ma
rinha os terrenos em lide, transcrever, na !nte
gr-.-, a 

"Ordem n.0 616, de 21 de outubro de 
1833, do Ministério da Fazenda. 

Sôõre a existéncta de terrenos de mari
nha em 'qualquer litoral, e modo de achar 
o seu ponto de contagem. 

Cândido José de .Araújo Viana, Presi
dente do Tribunal do Tesouro Público Na
cional, deliberou, em sessão do mesmo Tri
bunal, em conseq'ü.ência do 0/íeio do Frest
dente da Província do Rio Grande do ·suz, 
de 23 de< agõsto, .n.0 76, e à vista da corres
pondência entre êste e a Tesouraria sôbre 
o reconhecimento dos terrenos de marinha 
da Província., à qual serve de ba:rn a Jnfor
mação dada pelo Patrão-mor do pôrto à 
solicitação do Presidente em Conselho, que: 
1. 0 não procedem os motivos que fizeram 
sustar o aforamento de tais terrenos na
quela Província, podendo apenas ser taxa
das de especiosos pretextos as razões donde 
concluiu o Presidente em Conselho a não 
existéncla de terrenos de marinha no ex
tenso litoral do interior da Provtncta, por 
isso que a falta de marés regulares, em 
tafa paragens quando muito poderia servir 
para duvidar-se dos pontos da contagem na 
medição dos terrenos em questllo, mas nuw
ca de sua existéncia, visto como bem ex
pressamente se acham êles compreendidos 
na disposição do art. 4. 0 ;. 2.0 na falta de 
marés regulares, que produzam o preamar 
médio de uma lunação para assim achar 
os pontos de contagem para as quinze bra-

ças determinadas no regulamento, sirvam 
para o mesmo fim os pontos aonde chegam 
as àguas na sua elevação média no deoUl'IJO 
de um ano, prodUZida esta elevação, ou pela 
ação dos ventos em algumas das estações 
do ano, ou por maior cópia de àgua nas, 
fontes, que alimentam os rios, que banham 
o litoral do Interior dessa Província, para 
conhecimento dos quais pontos bastarà ou
vir alguns peritos, que residam nas respec
tivas localidades. o que participa ao ~
Bidente da sobredita Provincla, a fim de 
dar-lhe o devido cumprimento, recomen• 
dando-lhe a maior atividade e cooperação 
de sua parte no bom desempenho dêllte 
negócio. 

Tesouro Público Nacional, em 21 de 
outubro de 1833 - Cândido José de Araújo 
Viana" (São meus, os grifas). 

Art. 22. Ante o exposto, proponho, com 
a devida vênia, que se adote a providência 
alvitrada no item 18 desta Exposição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu maia 
profundo respeito. - A. de Sousa Casta. 

" Despacho: - Aprovado. Em 21·12-44. -
G. VARGAS. 

(D.O. - 16-1-945). 

-te 

MINIST'tRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E. 
COMfitCIO 

Comissão de Metrologia 

Resolução n.o 18 

A Comissão de Metrologia, usando da atri
buição que lhe confere a allnea e do art. 107, 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 0 ·4 257, 
de 16 de junho de 1939; 

Resolve: 

Fixar para Inicio do art. 74 do citado 
Regulamento, as seguintes datas: 

1 de janeiro de 1945, para o Distrito Federal. 
1 de janeiro de 1946, para a capital do 

F.stado de São Paulo. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1944. -
Dulcidio A. Pereira, Presidente. 

--. A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
..,.. fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Legislação estadual 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis 

e demais atos de interêsse geográfico 
AMAZONAS 

Decreto-lei n.0 1 340-A, de 17 de novembro 
de 1944. 

Abre, no orçamento vigente, o crédito especial de 
Cr$ 100 000 ,00. · 

O Interventor Federal no Estado do Ama
zonas, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 6. 0 n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 l 202, 
de 8 de abril de 1939, •. 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica aberto, no orçamento vi
gente, o créd!t-0 especial de cem mil cruzeiros 
(Cr$ 100 000,00) destinado à contribuição da 
instituição Fundação Getúlio Vargas, criada pelo 
Decreto-lei federal n. 0 6 693. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio Rio Branco em Manaus, 17 de no
vembro de 1944. - Alvaro Botelho Maia, Inter
ventor Federal. - Rui Araújo, Secretário Geral 
do Estado. 

(D.O. Amazonas - 21-11-944). 

• 
PIAU1 

Decreto-lei n.0 884, de 12 de dezembro de 1944. 

Abre o crédito especial de Cr$ 60 000,00 como 
contribuição às comemorações· do centenário 

da cidade de Parnaíba. · 

O Interventor Federai no Estado do Piaul 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6. 0 , 

n. 0 V, do Decreto-lei federal n.o 1 202, de 8 de 
abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto, no Departamento 
da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 60 000,00 
(sessenta mil cruzeiros), para pagamento da 
contribuição que faz êste Estado às comemo
rações que terão lugar na cidade de Parnaíba, 
por ocasião da passagem do seu centenário. 

Art. 2.0 - O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Piauí, em 
Teresina, 12 de dezmnbro de 1944; 56.o da Re
pública (L. do S.) - Leónidas de Castro Melo. 

Alvaro Sisi/o Correia. 
(D.O. Piauí - 14-12-944). 

RIO GRANDE DO NORTE 

Conselho Administrativo 

Proc. n. 0 5145. 
Classe l.•. 

Parecer 

Altera vários artigos da Lei de ·Organização 
Judiciária do Estado. 

Interventoria Federal. 

As modificações trazidas pelo presente pro
jeto à organização judiciária do Estado consul
tam o interêsse público, porlsso que, atendem 
a uma melhor e mais lógica classificação e 
distribuição do serviço da Justiça citadas pelas 
experiência. 

E' ponto pacifico que, a classificação das 
comarcas em entrâncias se deve reger, princi
palmente, pelo critério de sua importância eco
nômica e do nível cultural de sua população, 
a cujos índices sempre corresponde o movi
mento forense. 

Não seria justo que a comarca de Calcó 
permanecesse na entrância Inferior com o gran
de desenvolvimento econômico e cultural advin
do àquela importante cidade do Estado, nos 
últimos anos, a ponto de se haver até Instalado 
uma agência do Banco do Brasil, usinas de 
beneficiamento de algodão, firmas exportadoras 
de minérios - hospital, maternidade, colégio 
para meninas, ginásio equiparado com fiscali
zação do Govêrno Federal, sendo ainda sede 
de bispado, ponto terminal da estrada de ro
dagem de maior tráfego do Estado e estando 
nos planos do Ministério da Viação levar até 
àquele populoso núcleo da zona seridoense a 
Estrada de Ferro Central do 'Rio Grande do 
Norte. 

Ademais, a referida comarca compreende 
três têrmos judiciários: o da sede, o de Serra 
Negra do Norte e o de Jucurutu, êstes dois úl
timos, com Juízes municipais formados, de cujas 
decisões cabe recurso para o juiz de direito, 
sendo em conseqüência o trabalho dêste mais 
compatível a um magistrado experimentado na 
missão de julgar do que a um Iniciante na 
carreira. 

Quanto à criação de uma terceira promo
toria na capital e à distribuição do serviço 
entre os três representantes do Ministério Pú
blico desta comarca, não hã dúvida, de que se 
trata, no projeto em exame, de corrigir uma fa
lha da atual organização judiciária, portanto, 
havendo, como há em Natal, quatro juízes de 
direito e dois juízes municipais, não são sufi
cientes dois promotores para se desincumblrem, 
junto a êsses seis juízes, de todos os vários ser
viços que estão afetos ao Ministério Público, nos 
processos criminais, nas causas de acidente do 
trabalho, curadoria geral de órfãos e de meno
res abandonados, Interditos, ausentes, massas 
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falidas, provedoria e resíduos, assistência Judi
ciária, etc. sendo aconselhável - que o ser
viço de cada um dos três promotores seja legal
mente discriminado, como previsto está na mo
d!f!caçáo proposta. 

Ainda, outra providência que se contém no 
projeto, é a atribuição conferida ao juiz de 
direito da. 4.• Vara da capital para exercer a 
Jurisdição sõbre menores, providência esta de
corrente da amplitude e evidência que têm to
mado, nos últimos tempos, os assuntos rela
cionados à !nfãnc!a abandonada e delinqüente. 

Somos, pois, pela aprovação do projeto, con
dicionada, porém, sua conversão em lei à alta 
apreciação de Sua Excelência o Sr. Presidente 
da República ex-vt do artigo 32, alinea XIX, 
do Decreto-lei federal n. 0 l 202, de 8 de abril 
de 1939. 

!:ste é o meu parecer, salvo melhor inter
pretação. 

Natal, 11 de janeiro de 1945. - Francisco 
Gonzaga Galvão, Relator. 

(D.O. Rio Grande do Norte - 12-1-945). 

RIO GRANDE DO SUL 

Decreto-lei n.0 720, de 29 de dezembro de 1944. 

Fixa a divisão administrativa e fudiciária ão 
Estada, que vigorará, sem .alteraçlio, de 1 
de janeiro de 1945 a 31 de dezembro de 1948 
e dá outras pr011idência. 

O Interventor Federal no Estado do Rio 
Grande do Sul, usando das suas atribuições e: 

Considerando os dispositivos das Leis Na
cionais ns. 311, 3 599· e 5 901, de 2 de março de 
1938, de 6 de setembro de 1941 e 21 de outubro 
de 1943 respectivamente, que dispõe sôbre a 
divisão territ.orlal do pais, slmt:ltâneamente 
administrativa e judiciária tanto na delimita
ção e categoria dos seus elementos, quant.o na 
respectiva t>oponimla; 

Consldt?rando que o prazo para execução do 
novo quadro territorial brasileiro, de vigência 
qülnqüenal, deveria dar-se no dia 1.0 de janeiro 
de 1944 com a solen" comemoração em tôdas 
as cidades brasileiras do "Dia do Munlciplo", 
nos têrmos do Decreto-lei Nacional n.0 848, de 
9 de novembro de 1936; 

Considerando que o prazo para execução do 
que é determinado pelas citadas leis, foi pror
rogado até o dia 1.0 de janeiro de 1945, ex-vi 
do Decreto-lei federal n. 0 6 549, de 31 de maio 
de 1944: 

Decreta: 

Art. 1. 0 - A divisão territorial do Estado, 
que vigorará a l. o de janeiro de 1945, a 31 de 
dezembro de 1948, é a fixada nesta lei. 

Art. 2.0 
- A referida divisão, dentro do 

mencionado prazo de quatro anos, não sofrerá 
qualquer modificação, não se estendendo como 
tal, porém, os atos Interpretativos de linhas di
visórias Intermunicipais e !nterdistrltals, que 
vierem a se tornar necessárias para melhor e 
mais fiel caracterização dessas linhas, à luz de 
documentação geog!"átlca mais perfeita, desde 
que da Interpretação não resulte um desloca
mento da divisória tal que uma qualqut?r cidade 
ou vila saia. do seu âmbito mun'lcipal ou 
distrital. 

§ 1.0 - Constituem as únicas exceções à 
inalterabilidade da divisão territorial ora fixada: 

a) as aí~erações que o govêrno da União 
houver por bem promulgar; 

b) a anexação de um município a outro, 
motivada pelo faro da. respectiva Prefeitura não 
apresentar o mapa do território municipal, até 
31 de dezembro de 1945, desde que o âmbito 
territorial correspondente tenha sofrido modif!· 
éação, por fôrça da. presente lei: 

e) a recondução de uma circunscrição à 
situação anterior, devido ao fato de não haver 
nela. sido preenchidos os requisitos lega!B indi&
pensávels à sua efetiva instalação a 1.0 de ja· 
neiro vindouro. 

§ 2. 0 - A anexação ou a recondução, pre
vistas no § anterior serão objeto de ato do 
govêrno do Estado que, além de determinar 
uma ou outr!'I das providências, fixará a data. e 
as formalidades para a sua efetivação. 

Art: 3.0 - A divisão administrativa e judi
ciária do Estado, para o período qua.tr!enal, 
compreende 56 comarcas, 92 têrmos, 92 munl
cfplos e 394 distritos, êstes com a categoria 
única de circunscrição primária do território 
estadual para todos os fins da administração 
pública e da organização judiciária. 

§ 1.0 - Do anexo n. 0 1, parte integrante 
dêste decret;o-le!, consta a relação apresentando, 
sistemática e ordenadamente os nomes de tôdas 
as circunscrições administrativas e Judiciárias, 
bem como a categoria. das respectivas sedes, 
tôdas com a mesma denominação da própria 
circunscrição. 

§ 2. 0 - Em observância ao disposto ho § 1.0 

do artigo 16 da Lei Nacional n. 0 311 e de 
acôrdo com as Instruções gerais baixadas pelo 
Conselho Nacional de Geografia, em virtude do 
mesmo dispositivo, fica também apenso a êste 
decreto-lei como parte Integrante dêle, o anexo 
2, contendo a descrição sistemática dos limites 
clrcunscricionals, onde se definem, para cada. 
município, o per!metro municipal e cada uma 
das divisas lliterdlstritais, quando houver. 

Art. 4. 0 - As autoridades municipais com
petentes, soh pena de responsab!lldade, tomarão 
as medidas administrativas apropriadas para 
que, em cada cidade (sede municipal), no dia 
1.0 de janeiro de 1945, em ato público solene, 
se declare efetivamente em vigor o quadro ter
ritorial fixado nesta lei, no que concernir não 
só às circunscrições (distrito, municip!o, têrmo 
e comarca) que tiverem sede na mesma cidade, 
como também aos demais distritos que integra
rem o respectivo municlp!o. 

§ 1. 0 - A solenidade prevista neste artigo 
será presidida: 

a) sendo a cidade sede de comarca, pelo 
juiz de Direito; 

b) sendo a cidade apenas sede de têrmo, 
pelo Juiz respectivo; 

e) sendo a. cidade sede de municlp!o sem 
fõro, pelo preft?lto municipal; 

§ 2. 0 - No caso de Impedimento eventual 
das autoridades referida&, a subsbltulção delas 
se fará aut.omàtlcamente na seguinte ordem: 

a) a do Juiz de Direlt.o pelo juiz do têrmo; 
b) a do juiz do têrmo pelo prefeito mu

nicipal; 
e) a do prefelt.o municipal pelo secretário 

da Prefeitura Municipal, cabendo a substituição 
dêste, se também impedido, à ma.is alta auto
ridade que se encontrar na cidade. 

§ 3. 0 - A solenidade inaugural do novo 
quadro territorial, Ili!. parte que Interessar a 
cada cidade do Esta®, ooodecerá ao ritual su
gerido pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e aprovado pelo Conselho Nacional 
de Geografia (anexo 3), como parte Integrante 
desta lei passando a ter, pela simultaneidade 
e conformidade com as solenidades congêneres 
realizadas nas demais cidades brasileiras, a in
tegral significação histórlco-c!v!co-nacionalista, 
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decorrente dos princfptos fixados na Lei Orgâ
nica federal n.• 311, de 2 de março de 1938. 

1· 4.0 - Da data da solenidade reallr.ada em 
c&da sede municipal a respectiva Prefeitura 
envlari. duas cópias autenticadas aó Diretório 
Regional de Geografia, na capital do Estado, 
destill!'ndo-se uma a figurar em arquivo pró
prio e a outra a ser enviada ao Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatlstlca do Rio de 
Janeiro, cabendo ainda ao Diretório Regional 
a obrigação de providenciar para a publicação 
de tOdaa as atas no órgão oficial do Estado. 

Art. 5. • - Das disposições da legislação 
estadual que regularem as mod1!1cações do 
quadro territorial continuarão em vigor as que 
nem direta nem indiretamente colidirem com 
as normas dêste decreto-lei. 

Art. 6. • - o presente decreto-lei entrarã 
em vigor na data de 1.• d-e janeiro de 1945, 
revogadas as disposições em oontirárlo. 

Põrto Alegre, 29 de dezembro de 1944. -
Ernesto Dornel!ea, Interventor Federal. - Cywn 
Bosa Secretário do Interior. -- Homero Oliveira, 
respÓndendo pela Secretaria de Ob~as Públicas 
- J. P. qoelho ãe S011.8a, Secretário de Educação 
e Cultura. - Ataliba de F. Paz, Secretãrlo da 
Agrtcultura. 

· (D.O. Rio Grande do Sul - 30-12-1944): 

NOTA - Os anexos a que se refere o decreto 
supra foram publicados na mesma ediç&o do 
D.O.). 

-ir 
conselho Administrativo 

Parecer n.• 75, de 1945 

o presente projeto, da Prefeitura Municipal 
de Ribeira, tnstltul naquele município o Dire• 
tório Municipal de Geografia. 

A proposição é, em quase tudo, slm\lar a 
multas outras já aprovadas por êste conselho 
para mim digna. também de aprovação, com as 
emendas sugeridas por nossa consultoria Jurí
dica, a fls. 4. 

Pavori.vel ao projeto assim emendado, é o 
seguinte: 

Projeto de Resolução n.• 60, de 1945 

o conselho Admln!Btratlvo do Estado 
aprova, com emenda e nos têrmos abaixo, 
o projeto de decreto-lei da Prefeitura Mu
nicipal de Ribeira, remetido com o oficio 
n.• 14 967-44, do Departamento das Mu
nicipalidades. 

T~r do projeto de decreto-lei nos têrmos 
em que é proposto: 

o Prefeito Municipal de Rfl>ei~. usando da 
atribuição que lhe confere o art. 12, n.• I, do 
Decreto-lei federal n.• l 202, de 8 de abril de 
1939, decreta: 

.Art. 1.0 - Fica tnstltuldo neste munlcfplo 
o Diretório Municipal de Geografia, como órgão 
do COnselho Nacional de Geografia, diretamente 
articulado com o Diretório Regional de Geo
grafia do Conselho, no Estado de São Pauto. 

Art. 2.0 - compõem a Diretoria, nos 
têrmos do art. 13, do Regulan'.l.ento: 

a) -como presidente - o prefeito municipal; 

b) como· aecretãrlo e suplente do presi
dente - o coletor estadual; 

c) como membros - o escrivão da Coletoria 
estadual; o diretor da Callta Econômica; o dire
tor do Grupo Escolar; o secretãrlo da Prefeitura. 

Art. 3. • - Os trabalhos do Diretório obser
varão as d!Bpostçõe.s da Resolução n. • 4, de 12 
de Julho de 1937, da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 4.• - Compete ao Diretório Muni
cipal: 

a) promover um melhor conhecimento do 
território do município, quer dos seus acidentes 
naturais (rochas, tenas, relêvo, rlos, lagos e 
cUma), quer das suas características humanas 
(definição das linhas dtv!Bórla11 municipais e 
interdlstrlais, situação e caracteres ,..~as locali
dadee, povoamento e sua dt.stribuiçay, eetrada."1 
de ferro e de autoq:ióvel, caminhos carroçáveis 
e de tropa; navegação, linhas telegráficas e 
telefônicas, localiZt>ção da produção extrativa, 
agricola, pecuária e industrial) ; ' 

b) colhêr e remeter devidamente criticadas 
e ratificadas as informações solicitadas pelos 
órgãos do Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 5.• - O Diretório Municipal, para a 
coleta de dados e informações territoriais, dis
porá dos Informantes Munlcipats, que nos têr
mos do Regulamento do conselho, serão pessoas 
residentes no município, eleitas para êsse cargo 
pelo Diretório Regional do Estado, mediante 
proposta do Diretório Municipal, de cujas reu
niões poderão participar, sem direito a voto. 

Art. 6.<> - O prefeito municipal baixará 
portaria ou ato fixando a data da instalação 
do Diretório Municipal ora criado, dentro de 
10 (dez) dias a partir da presente data, e anun
ciando os nomes dos componentes· do Diretório. 

Art. 7.0 - a nulo de pleno cllrelto o 
Decreto-lei n.0 11, de 20 de janeiro de 1943, 
baixado sem a audiência do Conselho Adminis
trativo do Estado. 

Art. 8.• - :&ste decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua 'Publicação, revogadas a& 
disposições em contrário. 

São Paulo, 18 de janeiro de 1945. - César 
Costa, Relator. 

(Dlárlo do Executivo - São Paulo -
21-1-945). 

.... 
Envie os livros de sua áutorla, ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
Uiblloteca central do Conselho Nacional dei Geografia, para maior beneficlo da cultura 

pogriflca do Brasil. 



Legislação municipal 

, 
Integra dos deeretos, decretos-leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
MANAUS 

Decreto n.• 29, de 1.0 de dezembro de 19". 

Dispõe sôbre os bilhetes de· ingresso para d._ 
versões públicas ao pagamento do sélo de 
Estatística. 

O Prefeito Municipal de Manaus, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 12, n.• 
ll, do Decreto-lei federal, n.0 1 202, de 8 de 
abril de 1939, e nos têrmos do art. 2. 0 , parâ
grafos 3.0 4. 0 e 5.0 , do Decreto-lei n.• 190, 
de 24 de agõsto de 1942; e art. 2.0 , Item 
IV, e art. 7.0 , item II, do anexo à Resolução 
n. 0 190, de 18 de agõsto de 1944, da Junta 
becutiva. Central do Conselho Nacional de 
F.statf.stlca, decreta: 

Art. 1. • - Os bilhetes de Ingressos para 
as· diversões públicas, sujeitas ao pagamento 
do sêlo de Estatf.stlca, são expedidos de acõrdo 
com os modelos anexos a êsse decreto. 

Paragrafo único - No prazo de quinze (15) 
dias contados da publlcação dêste decreto, 0t1 
empresârlos, proprletârlos, arren<latârlos ou 
quaisquer pessoas, individual ou coletivamente, 
responsâvels pela11 diversões públicas, referidas 
neste artigo, obrigam-se a apresentarem à Ins
petoria Regional de Estatf.stlca os b!lhetes 
de ingresso que ainda possuírem em talonârlos 

convenientemente picotados, afim de que se
jam estipuladas as condições de seu aprovei
tamento. 

Art. 2.0 - Os mOdelos de que tira.ta o artigo 
anterior, aplicam-se aos seguintes casos: 

a) Modêlo n. 0 1 - Ao bilhete de ingresso 
que contiver designação de lugar numerado ou 
f1Xado para o seu comprador ou possuidor. 

b) Modêlo n. 0 2 - Ao bilhete de tngrésso 
sem a designação de lugar numerado ou fixado 
para o seu comprador ou possuidor. 

Art. 3.0 - O preço do ingresso, constante 
do respectivo bilhete, quando não seja impresso 
pocl.llm ser declarado por meto de carimbo 
exarado sõbre o bilhete. 

Art. 4. 0 
- A parte do bilhete de ingresso 

a ser entregue ao interessado, serâ destacada 
por melo de picote, de maneira· que se inutilize 
o competente sêlo, apõsto ao mesmo, rompendo
se ao melo. 

Art. 5.0 - Aos Infratores do presente decreto 
serão aplicadas as penas previstas na legislação 
respeclllva vigente. 

Art. 6.0 - Revogam-ae as dlsposlç6ea em' 
contrârlo. 

Prefeitura Municipal de Manaus. 1.0 de de• 
zembro de 1944. - Franctaco do Cou.to Vale. -
Sebastião Norões. 

A 

MOD1U.O N.0 1 

B e 

N."--··- ----- ( 1) ( 1) 

N.• ______ Cr$ _____ _ 

(4) -- -- -- - - __ N.• - -- - -

(2) 

----------------N~------------

(3) (3) 
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Observações: 

Largura do bilhete - O,m05 . 
Comprimento do bilhete - O,ml4 (sendo 

O,m02 para o canhoto) . 
Espaço ( 1) destinado ao nome da emprêsa 

ou pessoa responsável pela dl versão. 
Espaço (2) destinado ao nome e número do 

lugar (cadeira; frisa, camar0te, etc.). 
Espaço (3) destinado à designação do local 

para a diversão. 

Espaço (4) destinado ao sêlo. 
A parte B. do bilhete não deverá conter ou

tras Inscrições senão as Indicadas no modêlo. 
A declaração do preço do Ingresso quando 

não seja impressa poderá ser Indicada por melo 
de carimbo. 

A numeração dos bilhetes de Ingresso de
verá obedeoer à seqüência ordlnárta. 

Secretaria da Prefeitura Municipal de Ma
naus, 1 de dezembro de 1944. - Sebastião 
Norões, Secretário. 

MOD~LO N.0 2 

N.• __________ _ (1) 

Observações: 

Largura do bilhete - O,m05. 

Comprimento do bilhete - O,m09 (sendo 
O,m02 para o canhoto) . 

Espaço ( 1) destinado ao nome da emprêsa 
ou ·pessoa responsável pela diversão . 

Espaço (2) destinado para a designação do 
local da til versão. 

NP ________________________ ___ _ 

Cr.$ __________________________ _ 

(2) 

O bilhete não deverá conter outras Inscri
ções senão as Indicadas no modêlo. 
. O preço do Ingresso poderá ser declarado 
por melo de carimbo quando não fôr impresso. 

A numeração dos bilhetes de Ingresso de
verá obedecer à seqüência ordinária. 

Secretaria da Prefeitura Municipal de Ma
naus , 1.0 de dezembro de · 1944. - Sebastião 
N orões, Secret.ário. 

(D .O. Amazonas - 7-12-944). 

--

Se lhe Interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria - Praça Getúlio Vargas, 14, Edifício f"co. Serrador, 5.0 andar - Rio de 

.Janeiro, D.F., que o atenderá pronta e satisfatõrlamente. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Estatística 
Junta Executiva Central 

Ementário das Resoluções n.08 1Z2 a 203 aprovadas no ano de 1944 

Resolução n. 0 172, de 7 de janeiro de 1944 -
Retifica a distribuição orçamentária pro
posta na Resolução 155 desta Junta. 

Resolução n.º 173, de 7 de janeiro de 1944 -
Fixa os quantitativos orçamentários para 
1944, retificando a distribuição proposta na 
Resolução n. 0 154 desta Junta. 

Resolução n. 0 174, de 7 de janeiro de 1944 -
Dispõe sôbre a distribuição do auxilio do 
Insti tut.o aos órgãos do sistema no exer
cício de 1944. 

Resolução n. 0 175, de 28 de janeiro de 1944 -
Concede um auxilio especial à Sociedade 
Brasileira de Estatística. 

Resolução n.º 176, de 25 de fevereiro de 1934 -
Dispõe sõbre a organização estatística dos 
novos Territórios e dá outras providências. 

Resolução n. 0 177, de 5 de maio de 1944 
Dispõe sôbre o adiamento da reunião da 
Assembléia Geral do Conselho. 

Resolução n. 0 178, de 15 de junho de 1944 -
Dá a adesão do Conselho ao Décimo Con
gresso Bras!leiro de Esperanto. 

Resolução n. 0 179, de 15 de junho de 1944 -
Dispõe sôbre o regime de promoção do qua
dro permanente da Secretaria Geral. 

Resolução n.0 180, de 15 de junho de 1944 -
Determina providências para a revogação 
das medidas constantes na Resolução n. 0 139. 

Resolução n. 0 181, de 6 de julho de 1944 -
Dispõe sôbre o exame das contas do Insti
tuto no exercício de julho de 1943 a 30 de 
junho de 1944. 

Resolução n.• 182, de 6 de julho de 1944 
Formula sugestões ao ante-projeto da lei de 
Acidentes do Trabalho. 

Resolução n. 0 183, de 20 de julho de 1944 -
Adia a realização do Curso de Aperfeiçoa
mento. 

Resolução n. 0 184, de 3 de agôsto de 1944 -
Orça as despesas do Conselho Nacional de 
Estatística e da Secretaria Geral do Insti
tuto para o exercício de 1945. 

Resolução n.• 185, de 3 de agôsto de 1944 -
Orça as despesas do Instituto para o exer
cício de 1945. 

Resolução n. 0 186, de 3 de agôsto de 1944 -
Aprova o regulamento da arrecadação das 
contribuições para a Caixa Nacional de Es
tatística Municipal e dá outras providências. 

Resolução n.0 187, de 3 de agôsto de 1944 -
Transforma em Secção de Estatística MI
li tar o Setor de Esta tístlca M!ll tar e dá 
outras providências. • 

Resolução n. 0 188, de 3 de agôsto de 1944 -
Consigna o apolo do Instituto ao Curso de 
Estatística "Bulhões de Carvalho" e dá ou
tras providências. 

Resolução n. 0 189, de 3 de agôsto de 1944 -
Autoriza o presidente do Instituto a tomar 
providências relativas à obtenção do acervo 
bibliográfico da antiga Diretoria Geral d& 
Estatística. 

Resolução n. 0 190, de 18 de agôsto de 1944 -
Aprova o regulamento da execução dos Con
vênios Nacionais de Estatística Municipal 
e dá outras providências. 

Resolução n. 0 191, de 18 de agôsto de 1944 -
Cria as Inspetorias Regionais e Agências 
Municipais de Estatística e dá outras pro
vidências. 

Resolução n. 0 192, de 18 de agôsto de 1944 -
Aprova as instruções para a organização do 
quadro nacional de servidores das Agêncl~ 
Municipais de Estatística. 

Resolução n. 0 193, de 25 de agôsto de 1944 -
Dispõe sôbre a cobrança da Quota de Esta
tlstlca. 

Resolução n. 0 194, de 15 de setembro de 1944 -
Autoriza destaque e suplementações de ver
bas no orçamento da Secretaria Geral para 
o exercício de 1944. 

Resolução n. • 195, de 15 de setembro de 1944 -
Revoga disposições da Resolução n.0 193, 
desta Junta. 
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Resolução n. • 196, de 15 de setembro de 1944 -
Cria, na Secretaria Geral do Instituto, a 
Secção Financeira e dá outras providências. 

Resolução n.• 197, de 15 de setembro de 1944 -
Dispõe sôbre a remuneração do Inspetor 
Geral, dos Inspetores Regionais, dos Assis
tentes-Chefes e demais servidores do quadro 
das Inspetorias das Agências Municipais de 
Estatfsb!ca. 

Resolução n. 0 198, de 7 de novembro de 1944 -
Dá nova estruturação aos setores de traba· 
lho da Secretaria Geral do Instituto. 

Resolução n.• 199, de 5 de dezembro de 1944 -
Inclui os novQS Territórios Federa!s no 
quadro de divisão regional do pais. 

Resolução n. 0 200, de 5 de dezembro de 1944 -
DL~põe sôbre a aquisição de exemplares do 
11 vro Pontos de Estatística. 

Resolução n. 0 201, de 19 de dezembro de 1944 
Dispõe sôbre a concessão de ajuda de custo 
aos servidores da Secretaria Geral. 

Resolução n. • 202, de 19 de dezembro de 1944 -
Dispõe sõbre a constituição da tabela de 
extranumerárlos da Secretaria Geral. 

Resolução n.• 203, de 28 de dezembro de 1944 -
Autoriza a aquisição de um prédio destinado 
à sede do Instituto Brasileiro de Geograt!a 
e Este.tfstlca. 

.... Se precisar de alguma Informação sôbre a geografia do Brasil, dlrija-se ao Conselho 
Nacional de Geografia, que o atenderá pronta e satisfatõr!amente. 



Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

Ernentário das Resoluções aprovadas pelo Diretório Central em 1944 

Resolução n. • 150, de 31 de Janeiro de 1944 -
P1Xa o orçamento do conselho para 1944. 

Resolução n. • 151, de 31 de Janeiro de 1944 -
Reajusta o quadro da dlvl.são regional do 
Brasll, em face da criação de novos Terri
tórios Pederats e dá outras providências. 

Resolução n.0 152, de 3 de fevereiro de 1944 -
Dispõe sõbre o quadro do pessoal do Con
selho. 

Resolução n.0 i53, de 18 de fevereiro de 1944 -
concede uma autorização. 

Resolução n.• 154, de 1 de abril de 1944 -
Dl.spõe sõbre a organização da II Reunião 
Pan-Americana de Consulta sõbre Geogra.tia 
e cartografia. 

Resolução n. • 155, de 18 de abril de 1944 
Dl.spõe sõbre uma Kl8BAo Cultural. 

Re.solução n.0 156, de 18 de abril de 1944 
Pormula encarecido apêk> ao ministro da 
Educação e Saúde sõbre o ·ensino BUPerior 
da Geografia. . 

Reaolução n.0 157, de 3 de maio de 1944 -
i';:omove o adiamento da realização da As
sembléia Geral do conselho relativa ao cor
rente ano. 

Resolução n.0 158, de 18 de mato de 1944 -
Aprova a Indicação do nome do Dr. Lufa 
Palmier para Integrar o coi;po de consultores 
técnicos do Eatado do Rio de .Janeiro. 

Resolução n.• 1511, de 111 de Junho de 1944 -
Modifica um artigo da Resolução n.• 154 de 
18 de abril de 1944, referente à constituição 
da delegação brasileira à II Reunião Pan
Americana de OOnsulta sõbre Geografia e 
cartografia. 

Resolução n.0 160, de 111 de Julho de 1944 -
Aprova a proposta do orçamento do Con
selho para 1945. 

Resolução n. • 161, de 3 de outubro de 11144 -
Amplia a Com!s.são Diretora da Biblioteca 
Geográfica Bras1le1ra e elege o .seu novo 
membro titular. 

Resolução n. • 162, de 3 de outubro de 1944 -
Estabelece a ade.são do Conselho ao Insti
tuto Internacional de Estudos Afro-Ame~ 
ricanoa. 

Resolução n. • 163, de 3 de outubro de 11144 -
Estabelece o intercâmbio cultural com o 
Instituto Nacional de Inve$tigaclones Oeo
gráfieaa da Universidade d.a República do 
Uruguai. 

Resofüção n. • 164, de 3 de outubro de 1944 -
Faz tra~terênclas de verbas orçamentArla.8. 

Resolução n. • 165, de 3 de outubro de 1944 -
Dtapõe sôbre a liquidação das despesas com 
a reallzação da n Reunião Pan-Americana 

" de Consulta aõbre Geografia e Cartografia. 

Resolução n. • 166, de 3 de outubro de 1944 -
Dispõe sõbre o pessoal do Conselho. , 

Resolução n.• 167, de 3 de outubro de 1944 -
Formula agradecimentos e aplaWI06 pelo 
êxito da realização da II Reunião Pan-Ame• 
rieana de Consulta sObre Geografia e car
tografia. 

\ 
Resolução n. • 168, de 18 de outubro de 11144 -

Promove a prorrogação do prazo para a 
entrega doa novos mapas piunicipals. 

Resolução n. 0 1611, de 18 de outubro de 1944 -
Autoriza a. recatalogação dos livros da Bt-
blloteea Central do OOnselho·. · 

Be.Solução n.0 170, de 18 de outubro de.1944 -
Aprova a parttelpaçll.o do Conselho no I 
Congressó Econômico do Oeste Brasileiro. 

~lução n.• 171, de 3 de novembro de !1144 -
De.sl.gna o representante do O.N.O. no con
selho da Sociedade Inter-Americana. de An· 
tropologla e Geografia. 

Resolução n.• 172, de 20 de novembro de 1944 -
Dispõe sõbre a viagem ao estrangeiro do 
diretor técnico dos Serviços Geodéllicos e 
Astironômieos do Conselho. 

Resolução n.0 173, de 4 de dezembro de 1944 -
Estabelece a participação do Oonaelho :no 
Curso de Férias de 11145, ,>rganlzado pela 
Associação Bras!le.lra de Ed,1cação para os 
profe.ssôres primários do pais. 

Resolução n.• 174, de 4 de dezembro de 1944 -
Coloca .sob o patroclnlo do Conselho o es
tágio no Brasil de 2 professôres de Geografia 
do Uruguai. 

Resolução n."' 175, de 4 de dezembro de 1944 -
Dlapõe sôbre a colaboração do Conselho nos 
trabll.lhos de levantamento da região limi
tro:fe entre oa Estados de Alagoas e Per· 
nambuco. • 

Rtlsoluçll.o n. 0 176, de 18 de de211embro de 1944 -
01.spõe aôbre o encerramento do orçamento 
em 1944. 
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íntegra das Resoluções n.oe J 60 a 165 

Resolução n.0 160, de 19 de julho de 1944 

Aprova a proposta do orçamento do Conselho para 1945 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que, dada a feliz orientação 
atual da adminlstráção pública no sentido do 
te.Stabelecimento duma, planificação geral do 
desenvolvimento do pais, cumpre dar à geo
grafia nacional um novo sent!c;o de utilidade 
imediata, pela qual ela se tome eficiente meio 
de pesquisa, que permita aos estadistas en
frentarem os problemas nacionais com o indis
pensável conhecimento da Terra e do Homem 
brasileiros; 

Considerando que, para atender com eficá
cia a tais finalidades, é necessário e urgente 
que os órgãos do Conselho Nacional de Geo
grafia, em vez de se limitarem a trabalhos de 
compilação, Intensifiquem os trabalhos de cam
po, seja adotando processos mais rápidos de 
levantamentos de cartas, especialmente com 
o uso da aerofotogrametria, seja aplicando de 
modo .sistemático a moderna técnica de pes
quisas de análise regional, que deverão progres
sivamente se estender a tôdas as zonas geográ
ficas em que se divide o pais; 

Considerando que, tal como Já fõra solici
tado no ano anterior, é Indispensável, para a 
realização dos referidos levantamentos, a aqui
sição de aparelhagem adequada, aquisição essa 
que, com grande probabilidade, já se tornará 
possível em 1945, em condições altamente van
tajosas; 

Considerando as resoluções e recomendações 
da I Reunião Pan-Americana de Consulta sõbre 
Geografia e Cartografia, realizada em Washin
gton em 1943 e na qual o Brasil se fêz repre
sentar, por intermédio do Conselho Nacional de 
Geografia, pelas quais foi encarecida a necessi
dade qe cada pais do continente desenvolver e 
acelerifr o levantamento de suas cartas geográ
ficas e dar a maior eficiência aos seus serviços 
cartográficos; 

Considerando que, para atender ao gênero 
de trabalhos a que se dedica o Conselho, cum
pre contar com técnicos habilltados e em nú
mero suficiente, o que não poderá ser obtido 
sem justa remuneração do pessoal; 

Considerando, que, para a formação dum 
corpo especial de geógrafos altamente hab111ta
dos, é indispensável desenvolver os atuais cur
sos de aperfeiçoamento dos funclonãrios do 
Conselho e proporcionar a êstes a possibilidade 
de adquirirem a mais adiantada técnica moder
na em grandes centros clentif!cos; 

Considerando que, para atender aos pedi
dos, em número crescente, dàs órgãos da admi
nistração pública e das instituições particula
res, quanto a mapas e dados geográficos, é 
necessário ampliar as publicações do Conselho 
e especialmente proceder à Impressão, já por 
sucessivos anos adiada, da Carta Geral do Bra
sil, ao mll!onésimo, a fim de que todos os 
trabalhos e pesquisas empreendidas pelo seu 
corpo técnico possam ser realmente utilizados 
pelos administradores e pelos estudiosos dos 
problemas nacionais; 

Considerando o aumento geral do custo do 
material consumido, relativamente aos serviços 
já atualmente a cargo do Conselho; 

Resolve: 

Art. l·. 0 - A Presidência do Instituto, na 
proposta orçamentária que encaminhar ao Mi
nistério da Fazenda, Incluirá para êste Conse-

lho a dotação em 1945 de nove. mllhões e sels
ceqtos mil cruzeiros (Cr$ 9 600·000,00f. 

Art. 2. 0 - Destina-se a referida dotaQão 
a atender às despesas previstes para o Conse
lho no ano vindouro, obedientes à discrimi
nação: 

Verba 1 - Pessoal 

01 - Vencimentos do pessoal 
extranumerário do Con-
selho ...... ; . . . . . . . . . . . . Cr$ 2 070 000,00 

02 - Gratificação ao Secretá-
rio (Decreto-lei n.• 218) Cr$ 13 200,00 

03 - Gratificação de diversas 
naturezas . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 160 000,00 

04 - Ajudas de custo e diárias Cr$ 30 000,00 
05 - Auxilio para fardamento Cr$ 8 400,00 

TOTAL DA VERBA I Cr$ 2 281 600,00 

Verba II - Material 

Consignaçlio - Material 
permanente 

01 - Livros, mapas, documen-
tos, revistas e outras pu
blicações especlallzadas. Cr$ 

02 - Móveis em geral, máqui-
nas e utensillos de es
critório . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 

03 - Filmes geográficos . . . . Cr8 
04 - Objetos para o Museu de 

Geografia do Brasil . . . . Cr$ 

Constgnat;lio II - Material 
de consumo 

05 - Artigos de expediente, de 
desenho e congêneres, 

40 000,00 

250 000,00 
50 000,00 

15 000.00 

fichas e Impressos . . . . . Cr$ 250 000,00 

Consignaç4o III - Diversaa 
despesas 

06 - Aluguel de sede . . . . . . . . Cr$ 288 000,00 
07 - Assinaturas de recortes 

de jornais e revistas . . • Cr$ 5 000,00 
08 - Despesas miúdas de 

pronto pagamento, con
dução e transportes ur-
banos . . . . . . . . . . . . . . . . . . • Cr$ 18 000,00 

09 - Luz, telefones, telefone-
mas, telegramas, radio
gramas, portes do correio 

10 - Consertos e conservação 
de móveis e Instalações 
e llmpeza da sede ..... . 

11 - Publicações (Boletim 
mensal, Revista trimes
tral, Anuário Geográfico, 
volumes da Biblioteca 
Geográfica Braailfrira) .. 

12 - Representação social (so-
lenidades, recepções, ho-
menagens) ............ . 

13 - Serviços de encadernação 
TOTAL DA VERBA II 

Cr$ 40 000,00 

Cr$ 20 000,00 

Cr$ 520 000,00 

Cr$ 15 000,00 
Cr$ 10 000,00 
Cr$ 1 521 000,00 
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Verba 111 - Serviços 
e encargos 

01 - Passagens para os dele
gados à Assembléia Geral 

02 - Ajudas de custo, indeni
zação de despesas de es
tada aos mesmos dele-
gados ..•......•..•...... 

03 - Despesas com a realiza
ção da Assembléia Geral 

04 - Impressão de mapas .. 
05 - Campanha das coordena-

das geográficas ...... : . 

06 - Campanha altlmétrlea .. 
07 - Aparelhagem aerofoto

gramétrlca, de vôo e res-
tituição ............... . 

08 - Excursões científicas e 
pesquisas de análises re-
gionais ................ . 

09 - Participação do Conselho 
em certames e exposi
ções, Concurso Anual de 
Monografias ........... . 

10 - Assistência aos órgãos 
regionais ..............• 

11 - Quota anual de adesão 
do B~ll ao Instituto 
Pan-Amerlcano de Geo-
grafia e História ..... . 

12 - Auxílio para a impressão 
dos Anais do Congresso 
de Geografia ...••••••• 

Cr$ 25 000,00 

Cr$ 35 000,00 

Cr$ 15 000,00 
Cri 1 000 000,00 

Cr$ 370 000,00 

Cr$ 250 000,00 

Cr$ 2 500 OÓ0,00 

Cr$ 250 000,00 

Cr$ 270 000,00 

Cr$ 180 000,00 

Crt 100 000,00 

CrS 100 000,0(' 

13 - Curso de Cartografia, 
cursos de especialização 
e missões culturais no 
exterior . . . . . . . . . . . . . • . . . CrS 340 000,00 

14 - Fundo especial para a 
aquisição de material 
post-guerra . . . . . . . . . . . . . Cri 200 000,00 

TOTAL DA VERBA Ili Cr$ 5 635 000,00 

Verba IV - Eventuais 

01 - Suplementação de ver
bas, eventuais e despe
sas extraordinárias auto
rizadas pelo Diretório 
Central . . . . . . . . . . . . . . . . • Cri 162 400,00 

TOTAL DA VERBA IV CrS 162 400,00 

RESUMO 

Verba I - Pessoal . . . . . . . . • • . CrS 2 281 600?oo 
Verba II - Material . . . . . . . . . . CrS 1 521 000,00 
Verba III - Serviços e encargos CrS 5 635 000,00 
Verba IV - Eventuais . . . . . . . . Cr$ 162 400,00 

TOTAL GERAL . •.. .. . Cri 9 600 000,00 

Art. 3.0 - A Secretaria do Conselho orga
nizará estudos e quadros que elucidem e fun
damentem a aplicação dos recursos orçamentá
rios ora solicitados. 

Rio de· Janeiro, 19 de julho de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado, 
Orlando Valverde, Secretário Assistente. -Visto 
e rubricado. Fdbio de Macedo Soares Guima
riies, Secretário Geral interino. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 161, de 3 de outubro de 1944 

Amplia a Comissão Diretora da Biblioteca Geográfica Brasileira e elege 
seu novo membro titular 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando a deliberação tomada pela 
respectiva Comissão; 

Resolve: 
Art. 1.0 

- A Comissão Redatora da Revista 
Brasileira de Geografia e da Biblioteca Geo
grdfica Brasileira, instituída no art. 3.0 da Reso
iução n. 0 68, de 12 de julho de 1942, da Assem
bléia Geral, e constituída por êsse Diretório 
com a Resolução n.0 11~. de 4 de setembro de 
1942, fica ampliada de mais um membro titular. 

Art. 2. 0 - E' eleito o Prof. Jorge Zarur 
membro titular da Comissão Redatora da Re
vista Brasileira de Geografia e Diretora da 
Biblioteca Geogrdfica Brasileira. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, Secretário Assistente 
~J1terlno. - Visto e rubricado. Chl/"istova.m 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 162, de 3 de outubro de 1944 
Estabelece a adesão do Conselho aó Instituto Internacional 

de Estudos Afrd-Americanos 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando as vantagens do intercâmbio 
cultural em assuntos de interêsse geográfico; 

Resolve: 
Art. 1.0 - O Conselho Nacional de Geogra

fia adere ao Instituto Internacional de Estudos 
Afro-Americanos, que tem sede na cidade do 
:México, na qualidade de membro efetivo. 

Art. 2.0 - Fica fixada a quota anual do 
Conselho em vinte dólares, cujo pagamento 
correrá pela verba própria do orçamento vigen
te, a partir do ano corrente. 

Ar1l. 3. 0 - A Secretaria Geral tomará ao 
seu cargo proporcionar aos técnicos brasileiros 
especializados nos estudos em aprêço as fac!l!
dades que decorrerem da presente adesão. 
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Art. 4.0 - E' delegada ao Dr. Renato F. M. 
de Mendonça, enquanto servir na Embaixada 
do Brasil no México, a missão de representar 
o. Conselho Nacional de Geografia junto à 
direção do Instituto Inrernac!onal de Estudos 
Afro-Americanos, do qual é um dos dignos 
fundadores, 

Rio de .Taneiro, 3 de outubro de 1944, ano 
IX do In.stltnto. - Conferido e numerado. 
!.aura de Morais Sarmento, Secreté.rlo Assistente 
t;nter!no. - V!sto e rubrioadCJ. Christovcnn. 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. Jo.•é Carl'1! de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 163, de 3 de outubro de 1944 
Estabelece o intercâmbio cultural com o Instituto Nacional de Investigaciones 

Geográficas da Universidade da República do Uruguai 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Tomando na mais alta consideração a re
presentação formulada pelo Instituto Nacional 
de Investlgaciones Geográficas, do Uruguai, e 
encaminhada a êste Conselho pela ilustre dele
gação do pais irmão à Il Reunião Pan-Ameri
cana de Consulta sõbre Geografia e Cartografia; 

Resolve: 

Ari. 1.• - O Conselho Nacional de Geogra
fia manterá Intercâmbio cultural com o Insti
tuto Nacional de Investlgactones Geográficas 
da Universidade de la Republica, de Montevidéu 
- Uruguai. 

Art. 2. 0 - O lnterc&mblo Interessará à 
cultura geográfica dos dois palses, compreen
dendo: 

a) permuta de publlcaç6es de tnterêsse 
geográfico; 

b) troca de informações sõbre as atividades 
geográficas e sua adequada divulgação; 

c) mútuas facmtações para a realização de 
estudos e pesquisas geográficas; 

d) reciproca cooperação, dentro das possi
bilidades N'..Spectivas, em favor da viagem cultu
ral de técnicos, estudantes e professõres de um 
pais para realizarem noutro pais, estudos, cursos 
e conferências; 

e) autorização automática para a reciproca 
reprodução de trabalhos nas publicações das 
duas entidades lntercamblantes; 

t) aproximação das entidades e técnicos dos 
dois palses, aplicados nas mesmas especializa
ções da geografia. 

. Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, Secretário Assistente 
interino. - V'ilsto e rubl!lcado. Chri8tC)loVam 
Lette de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 164, de 3 de outubro de 1944 
Faz transferências de verbas orçamentárias 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que a não realização da AB
sembléia Geral do Conselho estabelecida no 
Decreto-lei n.• 6 588, de 14 de junho do corrente 
ano, criou possibilidades no orçamento vigente 
do Conselho; 

Considerando as necessidades do serviço; 

Resolve: 

Art. l.• - Tralll!ferem-se para a Verba IV 
Eventuais, sub-consignação 01, Suplementa

ção de verb!IS, eventuais e despesas extraordi
nárias autorizadas pelo Diretório Central, os 
seguintes quantitativos: 

a) Cr$ 25 000,00 da sub-consignação 01 
Passagens para os delegados à Assembléia Geral, 
da Verba III - Serviços e encargos; 

b) Crt 35 000,00 da sub-consignação 02 -
Ajudas de custo e Indenização de despesas aos 
mesmos delegados, da Verba m - Serviços e 
encargos; 

e) Crt 15 000,00 da sub-consignação 03 -
Despesas com a ~ealização da Assembléia Geral, 
da Verba III - Serviços e encargos; 

d) Cr$ 35 000.00 da sub-consignação 11 -
curso de cartografia, cursos de especialização 
e mlssões culturais no estrangeiro, da Verba 
Ili - Serviços e encargos; 

e) crt 50 000,00 da sub-consignação !Y1 -
A.ssistêncla aos órgãos regionais, da Verba li -
Serviços e encargos. 

f) Cr$ 100 000,00 da sub-consignação 04 -
"Impressões de mapas" da Verba m. Serviços 
e encargos. 

Art. 2.• -- Fica l:'. Secretaria Geral do Con
selho autorizada a processar o pagamento de 
coutas de outras verbas orçamenté.rias, que se 
apresentarem deficientes, mediante destaque 
da verba "Eventuais" assim reforçada. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1944, ano 
IX do IIll!tltuto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sa1-m1mto, Secretário Assistente 
interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho. 
- Publique-se. José Carlos de Macedo soares, 
Presidente do Instituto. 
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Resolução n.0 165, de 3 de outubro de 1944 

Dispõe sôbre a liquidação das despesas com a realização da II Beurtião Pan
Americana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que o crédito especial conce
dido ao Conselho com o Decret.o-let n.• 6 576, 
de 9 de Junho de 1944, foi deficiente para aten
der à.a despesas com a realização da n Reunião 
Pan-Amerlcana de Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia, devido sobretudo ao tato da vinda 
de delegados estrangeiros em número muito 
.superior ao pr~vlsto; 

Resolve: 

Art. 1.0 -" A Secretaria do Conselho repre
sentaré. à direção do Instituto, no sentido de 
serem prontamente pagas as contas de despe
sas com a realização da II Reunião Pan-Amerl
na de Consulta sõbre Geografia e Cartografia, 
para as quais não disponha o Conselho de 

reçuraos, por terem sido excedidas as dotações 
respectivas. 

Art. 2.0 - O pagamento sera\ promovido, sob, 
a forma de adiantamento, dos recursos de re
serva do Instituto. 

Art. 3.0 - A cobertura dê.sses pagamentos 
seré. feita com as dlspon!bllldades dos orçamen
tos anuais do Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 4.0 - A Presidência do Instituto exa
minará a possibilidade do concurso dos outros 
órgãos da Instituição, para maior presteza da 
cobertura dos pagamentos ora -previstos. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1944, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Laura de Morais Sarmento, Secretário Assistente 
Interino. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretàrlo Geral do Conselho. 
- Publlque-se. ·José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

-..r- Precfaando de alguma informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao CODst!lhO 
..,..-, Nacional de Geografia, que o atender!\ prontamente, se a consulta não fôr de cariter 
sigllo!!9. 



Diretórios Regionais 
Rlü DE JANEIRO 

fntegra das Resoluções n.08 6 a 1 O 

Resolução n.0 6, de 12 de ·outubro de 1939. 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribUlções, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.• 8, de 15 de julho de 1927, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os tlêrmos da proposta formu
lada pelo Diretório Municipal de Paratl; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Paratl, 
para que os Srs. Pedro Peres dos Santos, João 
Apolônio dos Santos Pádua. Otávio Gama. Tan
credo Jordão dos Santos, Aureliano de Ol!veira 
Cell, Manuel Valfrldo da S!lva, Manuel Antô
nio de Barros, Jesuíno de Castro Rubem, Ran
gel Paulo dos Santos e Rui Llndenberg Quin
tan!lha constituam o Corpo de Informantes 
Municipais, Junto ao referido Diretório Muni
cipal. 

Niterói, 12 de outmbro de 1939, ano 4.0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário Assistente. - Visto e rubri
cado. Luís de Sousa, Secretário do D.R.G. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva, 
Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 1; de 12 de outubro de 1944. 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n. 0 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia
da pelo Diretório Municipal de Araruama; 

Resolve: 

• · Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Ararua
ma, para que os Srs. Aristides Novais, Argemiro 
de Assis S!lva Ribeiro e a senhora Aida Freire 
Canela constituam o Corpo de Informantes 
Municipais, junto ao referido Diretório. 

Niterói, 12 de outubro áe 1939, ano 4. 0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário Assistente. - Visto e rubri
cado. Luís de Sousa, Secretário do D.R.G. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva, 
Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 8, de 12 de outubro de 1939. 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da· 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n. 0 8. de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia
da pelo Dl;etórlo Municipal de São Sebastião 
do Alto; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de São Se
bastião do Alto, para que os Srs. Clcero da 
Rocha Queirós, Aldro Pereira de Queirós e 
Antônio Estêves constituam o Corpo de Infor
mantes Municipais, junto ao referido Diretório 
Municipal. 

Niterói, 12 de outubro de 1939, ano 4.0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário Assistente. - Visto e rubri
cado. Luís rte Sousa, Secretário do D.R.G. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva, 
Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 9, de 12 de outubro de 1939 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.• 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta apre
sentada pelo Diretório Municipal de Nova Fri
burgo; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Nova 
Friburgo, para que os Srs. Juvenal Marques, An
tônio Meneses Wanderley, José Carlos Coutinho, 
Albertino Freitas de Vasconcelos, Matias Bor
ges Filho, José Pestana da Silva, José Anselmo 
Pereira, Juvenal Lea\ Condack, Alfredo da Sil
veira, Antônio Luls Braga, Dldimo Angel Pros
sard, Jerônimo Alexandre Frossard, Jorge Leo-
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poldo Berbert, Nazário Montezuma e Eugênio 
Guilherme Apltz constituam o Corpo de Infor
mantes Municipais, Junto ao referido Diretório 
Municipal, 

Niterói, 12 de outubro de 1939, ano 4. 0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário Assistente. - Visto e rubri
cado. Luís de Sousa, Secretário do D.R.G. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva, 
Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.º 10, de 12 de outubro de 1939 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio de Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n. 0 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia
da pelo Diretório Municipal de Maricá; 

Resolve: 

ArÜgo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Maricá, 
para que os Srs. Alvaro Gomes de Matos, capi
tão Eduardo Rodrigues de Figueiredo, Dacllde 
Teixf>ira da Silva, Vaiu.u· Mendes, e Sras. Maria 
Celeste Madeira e Noêmi" ,._unes Madeira cons
tituam o Corpo de .Infor:nantes Municipais, 
Junto ao referido Diretório M.:.ui'.:'.i)Jal. 

Niterói, 12 de outubro de 1939, ano 4. 0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Muríto 
Guedes, Secretário Assistente. - Visto e rubri
cado. Luis de Sousa, Secretário do D.R.G. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva, 
Presidente do Diretório Regional. 

·~ Colabore com êste "Boletim" que é bibliográfico, enviando-lhe livros de sua autoria ou 
....,. disponíveis em duplicata, e que ofereçam interêsse geográfico. 




